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A COLONIZAÇÃO DA CAPITANIA DO RIO GRANDE DO NORTE 
ATÉ Á OCCUPAÇÃO HOLLANDEZA 


PELO 


DR AUGUSTO TAVARES. DE LYRA 


(socio HONORARIO DO INSTITUTO) 


A Colonização da Capitania do Rio Grande do Norte 


A historia da Norte America conservou e transmittiu ás 
novas gerações, considerado como um dos maiores vultos dos 
“tempos coloniaes, o nome de John Smith, cuja estatua figura no 
Capitolio, em Washington. Prestou grandes serviços à colonia da 
Virginia. 

Mas o que o tornou popular e contribuiu para que fizesse 
jus ao respeito da posteridade foi a vida aventurosa, que levou. 

Como director” do primeiro nucleo de colonos que se 
estabeleceu alli, ás margens do James River, o principal cuidado 
de Smith foi explorar o paiz e conquistar a sympathia e alliança 
dos Indigenas. Em uma das frequentes excursões que fazia pelas 
florestas do interior, foi aprisionado pelos Indios. O chefe da 
tribu, Powhatan, condemnou-o à morte. Smith é conduzido ao 
logar do supplicio e já tinha a cabeça sôbre a pedra sacrifical, 
aquando Pocahontas, filha do cacique, intercede por elle e salva-o. 
Os selvagens não só o puzeram em liberdade, como o fizeram 
accompanhar por uma escolta a Jamestown. Taes impressões 
deixou entre a gente de Powhatan, que, quando precisava de 
víveres, os recebia do chefe indigena, ou da nobre e sensivel 
Pocahontas, cuja figura se tornou lendaria entre os Norte-ameri- 
canos. Esta rapariga, pela sua fidelidade e dedicação, facilitou 
alli a obra dos Inglezes. ? 


1 Rocha Pombo, «Historia do Brasil», vol, III, nota 3.9.a 


pags. 284 e 285. 
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Foi tambem pela intervenção da filha de um maioral dos 
Indios que em 1548 Jeronymo de Albuquerque escapou à morte, 
quando já condemnado a ser repasto de selvagens. Vindo para 
Pernambuco em companhia de seu cunhado Duarte Coelho, dona- 
tario da Capitania, ahi se conservara desde 1535, distinguindo-se 
nas famosas luctas, que se seguiram ao inicio da colonização. 


Os Indigenas batidos e derrotados recuaram pouco a pouco; mas, - 


uma vez por outra, voltavam a atacar os colonizadores. Foi o 
que se deu em fins de 4547, quando se apresentaram ameaçadores 
nas immediações de Olinda e Iguarassú. 

Alguns dias depois, em 2 de Janeiro de 1548, em recontro 
com elles, caia em seu poder, sendo condemnado, como seus 
companheiros, ao horrivel sacrificio da anthropophagia. Diz a 
chronica que, delle apaixonado, a filha de Arco-Verde (Uira-ubi), 
chefe da horda vencedora, conseguiu de seu pai arrancá-lo ao 
captiveiro e á vingança dos seus. E assim «o rei do coração da 
enamorada filha do morubixaba » dominou por ella os selvagens, 
que, vivendo em paz duradoura, deram mais tarde aos Portuguezes 
apoio decisivo na conquista de todo o Norte. | 

Jeronymo de Aibuquerque, inclinado aos amores faceis, 
teve muitos filhos, naturaes, que perfilhou e tractou sempre 
com ternura !; e entre elles, — havidos da filha de Arco-Verde, 
aquella mesma que salvára sua vida em transe angustioso e que, 
baptizada, tomára o nome de Maria do Espirito Sancto, — Catharina 
de Albuquerque, que casou com Philippe Cavalcanti, fidalgo 
Norentino; Brites de Albuquerque, casada com Sibaldo Lins, 
tambem florentino e fidalgo, que se tornaram troncos de nobres 
e respeitaveis familias; e Jeronymo de Albuquerque. *? 


. . . . 1 
1 Vide, entre outros, Oliveira Lima, «Pernambuco», pag. 14; 


Joaquim Manuel de Macedo; «Anno Biographico», vol. 1, pag. 251; € 


, 
Jaboatão, « Orbe serafico », vol. I, pag. 146. 

2 «Catalogo Genealogico», por frei Antonio de Sancta Maria 
Jaboatão, publicado no t, 11 da «Revista do Inst, Hist, Brasil. », 


pags. 13 e 42. 
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Foi este o primeiro capilão-mór do Rio Grande do Norte e 
o glorioso conquistador do Maranhão, .onde falleceu a 11 de 
Fevereiro de 1618, na edade de 70 annos. 

Cursando as aulas do collegio dos Jesuitas de Olinda, 
aprendeu a ler, a escrever e a falar bem o portuguez, o que foi, 
no dizer de Macedo, toda a sua instrucção litteraria. Jâmais 
exqueceu, porém, a lingua tupi, que foi a de sua primeira 
infancia. 

Bravo, indomito e soberbo, era, pelo nome de seu pai, 
muito respeitado dos Portuguezes; e, pelo de seu avô materno, 
objecto prestigioso do amor e do orgulho dos Indiós amigos, 
extendendo-se sua fama e o temor de seu braço pelas tabas dos 
selvagens ainda não submettidos. 1 

Aos vinte annos luctava valorosamente na Parahiba, e, 
com o correr dos tempos, aureolou-o justo renome de heroico 
combatente. Os perigos não o intimidavam. Pelo contrario, 
afervoravam-no no devotamento e bravura, com que serviu 
sempre á sua Patria. 

O seu merito pessoal e as suas ligações com os Indigenas, 
de que descendia pelo lado materno, eram garantia do successo 
de seus exforços na colonização da Capitania: o exito que 
obteve confirmou o acêrto da escolha com que o honrara Manuel 
Mascarenhas, entregando-lhe, como vimos: anteriormente, o 
commando do Forte dos Reis. 

Os Potiguares occupavam a região do litoral comprehendida 
entre os rios Parahiba e Jaguaribe. Senhoreavam, portanto, as 
costas do Rio Grande do Norte e foi com elles que se deram os 
primeiros attritos entre os colonizadores e os habitantes da terra. 

Nação forte e poderosa, inimiga dos Tabajares, já alliados 
dos Portuguezes, aquelles Indios approximaram-se naturalmente 
dos Francezes, e estimulados por elles, moviam guerra de 
exterminio aos que teriam de ser os senhores do nosso solo *? 


1 « Anno Biographico », cit., pag. 178. 
2 Frei Jaboatão (Novo Orbe Serafico, cit., vol. 1, pag. 13), 


escreve a respeito delles o seguinte: « Huma posta de carne humana 
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Submette-los era uma necessidade e, embora não fosse facil a 
empresa, Jeronymo de Albuquerque. tentou realiza-la, tendo a 
fortuna de consegui-lo. 

Valeu-se para isso do auxilio de Ilha Grande, que havia 
sido preso e que dispunha de influencia entre os Indigenas, por 
ser feiticeiro e um dos seus principaes. Soltando-o e instruindo-o, 
mandou que fosse tractar com os parentes e induzi-los á paz. 

Recebido com vivas demonstrações de alegria na primeira 
aldeia a que chegou, fez ver ao, que ja. Foram logo convocados 
os maioraes das outras aldeias, entre os quaes Pau Secco e 
Sorobobé. À 


vinha a ser para elles (diz hum escriptor ) o fabuloso nectar dos Deoses. 
Com este criavão os meninos mais regalados, com este alimentavão os 
fracos, e os enfermos mais enfastiados. Em confirmação do dito, trasladarey 
aqui o que escreve o mesmo author. Chegava certo missionario da Sagrada 
Companhia a huma sua Aidêa dos Sertões, e nella achou a huma India 
já muy velha, e no ultimo da vida. Applicou-lhe primeiro toda a medicina 
da alma, e vendo-a já bem disposta espiritualmente, e a grande fraqueza 
em que estava, e o sumo fastio, que mostrava, querendo-lhe applicar 
tambem algum alento para o corpo, lhe disse (fallando-lhe ao modo da 
terra): minha Avó (assim chamão ás que são mui velhas) se eu vos dera 
agora um bocado de açucar, ou algum outro conforto lá das nossas partes 
do mar não o comerias ? 

Respondeo-lhe a velha, e a que já julgava o Padre bem disposta 
para morrer: Ay meu, neto, nenhuma cousa da vida desejo, tudo me 
aborrece já, só huma cousa me poderia tirar agora este fastio, Se eu tivera 
agora huma mãozinha de hum Rapaz Tapuya, de pouca idade e tenrrinha, 
e lhe chupara aquelles ossinhos, então me parece tomara algum alento; : 
porem eu, coitada de mim, já não tenho quem me vá frechar um destes! » 

1 Porto Seguro, « Historia Geral do Brasil», vol, 1, pag. 395, ahi 
inclue tambem o joven Camarão, que de modo tão notavel devia figurar 
depois, pelos seus feitos, durante o dominio hollandez, nas paginas da 
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Tiha Grande falou-lhes a linguagem da prudencia, e taes 
razões apresentou, que mereceu os appluusos de todos, especial- 
mente das mulheres, que «antes queriam ser escravas dos Brancos 
do que viver em tanto receio de continuas guerras e rebates». 

Convenceram-se os chefes potiguares da conveniencia de 
cessarem as hostilidades contra os Portuguezes. | 

às pazes foram tractadas; e d. Francisco de Sousa, governador 
geral, de tudo informado por Manuel Mascarenhas, determinou 
que fossem solennemente celebradas, o que se effectuou em 
44 de Junho de 1599, na Parahiba, presentes Feliciano Coelho 
de Carvalho, com os officiaes da Camara, Manuel Mascarenhas 
Homem e Alexandre de Moura, que devia succeder-lhe no govêrno 
de Pernambuco, o ouvidor geral Braz de Almeida e outras pessoas, 
servindo de interprete frei Bernardino das Neves. 

Tranquillo quanto aos Indios, em consequencia das pazes 
com elles feitas, desvelou-se Jeronymo de Albuquerque em fundar 
uma povoação nas proximidades do forte. Essa povoação tomou, 
em 25 de Dezembro do mesmo anno (1599), o nome de cidade do 
Natal. 2 


1 Frei Vicente de Salvador, « Historia do Brasil», cap, XXXIII, 

2 Segundo Porto Seguro (0%. cit., vol, 1, pags. 396), esse nome lhe 
foi dado em virtude, sem duvida, de se haver inaugurado o seu pelourinho 
ou a sua egreja-matriz no dia 25 de Dezembro do mesmo anno da funda- 
ção. Milliet de Saint-Adolphe («Diccionario Geographico Historico e Des- 
criptivo do Imperio do Brasil») pensa que foi por ter coincidido a inaugu- 
ração da egreja com a festividade do nascimento de Nosso Senhor (1599). 
Frei Jaboatão («Novo Orbe Serafico», cit., vol. 1, pag. 170) é de pare- 
cer que o nome lhe adveio do facto de ser erigido em porochia, com egreja- 
matriz, sob a invocação de Nossa Senhora da Apresentação, pela festa do 
nascimento do Senhor daquelle mesmo anno. Ayres de Casal (« Chorogra- 
phia brasilica»), vol. 11, pags. 186, diz que tomou esse nome por se encon- 
trar a inauguração da sua matriz com a festividade do nascimento de Nosso 
Senhor em 1599. Frei Agostinho de Sancta Maria, em seu « Sanctuario 


Marianno» (« Apontamentos para a Historia dos Jesuitas no Brasil» 
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* % 


A pouco mais do que a continuação das obras da fortaleza, 
ás Inctas e consequentes pazes com os Indios e á fundação de 
“ Natal deve ter-se limitado o primeiro govêrno de Jeronymo de 

Albuquerque, porque já no comêço do anno de 1600 era João 
Rodrigues Collaço quem exercia o mando supremo na Capitania. 
Não podemos affirmar precisamente quando se operou essa suc- 
cessão. É de presumir, entretanto, que os factos se tenham pas- 
sado assim : Feita a conquista, Manuel Mascarenhas nomeou Jero- 
nymo de Albuquerque commandante do. forte e retirou-se, como 
ficou dicto, em companhia de Feliciano Coelho, sendo, sem duvida, 
sua resolução seguir para a Bahia, afim de inteirar o governador 
geral do occorrido. Antes de realizar essa viagem, chegou ao seu 
"conhecimento que as pazes com os Gentios haviam sido tractadas. 
Uma vez na então capital do Brasii colonial, informou de tudo a 
d. Francisco. de Sousa, e este, ao mesmo tempo que ordenava 
que as pazes fossem, como foram, solennemente celebradas, 
nomeou Collaço para commandante do forte e capitão-mór, car- 


pelo dr, Antonio Henriques Leal, vol. 1) não justifica a razão de ser do 
nome. Apenas informa que elle não foi o primitivo: «Feitas estas (as 
pazes), começou-se logo a povoação à uma legua da fortaleza, dando-se-lhe 
depois o nome de cidade do Natal». Frei Vicente do Salvador (op. cit., 
cap. xxxIrr) diz: «Feitas as pazes com os Potiguares se começou logo a 
fazer uma povoação no Rio Grande a uma legua do forte, a que chamam 
a cidade dos Reys, a qual governa tambem o Capitão do Forte », O dr, 
Vicente de Lemos, presidente do Instituto Historico e Geographico do 
Rio Grande do Norte, apaixonado cultor das cousas do passado e conhe- 
cedor profundo de tudo que se refere ao Estado, diz, em seu interessante 
livro « Capitães-Mores e Governadores do Rio Grande do Norte» : «A. 
25 de Dezembro do mesmo anno (1599) Jeronymo de Albuquerque, 
saindo da fortaleza, na distancia de meia legua n'um terreno elevado e 
firme, que já se denomina povoação dos Reis, demarcou o sitio da cidade 
que recebeu o nome-de Natal, em honra desse glorioso dia, que assignala 


no mundo da Christandade o nascimento do divino Redemptor ». 
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gos que Jeronymo de Albuquerque exercia por delegação de Mas- 
carenhas, que fôra quem commandára as forças de occupação. 1 

O que é fóra de duvida é que, em Janeiro de 1600, Collaço 
estava investido das suas funcções, de accordo com as ordens do 
governador geral. Demonstra-o o seguinte documento : 2 — Ma- 
nuel Mascarenhas Homem, Capitão Mór da Capitania de Pernam- 
buco por Sua Magestade, que por mandato do dito Senhor vem 
conquistar este Rio Grande e fazer nelle a fortaleza dos Reis 
Magos"a qual obra o dito Governador Geral tem provido de Capitão, 
que actualmente está servindo, ao qual mandou por Regimento 
que ora lhe desse, etc.: Faço saber aos que esta minha carta de 
doação e sesmaria for mostrada e ao conhecimento della tomar, 
por lhe pertencer, que a mim me enviou a dizer por sua petição o 
Capitão desta Fortaleza dos Reis Magos, João Rodrigues Collaço, 
dizendo que o Governador Geral deste Estado o mandara vir ser 
o Capitão desta Fortaleza do Rio Grande e lhe mandara por seu 
Regimento seguisse e guardasse o Regimento que lhe eu desse, 
e. estando elle, o dito João Rodrigues Collaço, servindo nesta 
fortaleza e vendo que a tenção de Sua Magestade era povoar-se 
e cultivar-se esta terra e sertão della, por dar principio as culti- 
var, queria fazer casas e plantios ou o que a seu bem estiver, 
sem por isso pagar nenhum iôro, nem tributo algum, o qual 


- 


I Nos « Apontamentos sobre a Questão de Limites entre os Esta- 
dos do Ceará e Rio Grande do Norte », dissemos que, depois da fundação 
de Natal, Jeronymo de Albuquerque se demorára ainda um anno no Rio 
Grande do Norte. Essa affirmação, feita naturalmente em consequencia de 
jeituras que fizemos na epocha em que escreviamos aquelle trabalho, não a 
encontrámos depois confirmada em parte alguma, Mas num ponto ella não 
soffre contestação ; em começo de 1600 já Jeronymo de Albuquerque não 
era mais commandante do forte e capitão mór da Capitania. 

2 Vide « Revista do Instituto Historico e Geographico do Rio 
Grande do Norte», vol. VI, pags. 138 e segaintes. 

O original do livro em que foi registada esta sesmaria está archivado 


'no mesmo Instituto, 
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poderão mandar demarcar, conforme a esta minha carta, e ao 
longo do rio, vitocentas braças o sitio que lhe parecer para 
tomar as ditas braças que pede de dez palmos cada uma, visto 
ser a primeira data de que se lhe passara seu auto de demarca- 
ção e esta se registará de novo de um anno no livro de Registros 
da Fazenda de Sua Magestade deste Almoxarifado, a qual mando 
se cumpra e se guafde como nella se contem sem lhe ser posta 
duvida nem embargo algum. Dada nesta Fortaleza dos Reis 
Magos aos nove dias do mez de Janeiro de 1600, sobre meu 
signal, e a que desta nota se tirar será por mim assignada e 
sellada com o sinete de minhas armas; e por até o presente não 
haver escrivão de Sesmarias mandei a Affonso Fernandes, Escri- 
vao desta Fortaleza, que esta fizesse neste livro que está assignado 
pelo Capitão della, o qual se entregará ao Escrivão que houver 
“de ser das sesmarias para nelle escrever as sesmarias que se 
derem. E eu, Affonso Fernandes, que a escrevi — Manoel Masca- 
renhas Homem,» 

Este documento, além de-provar que em 1600 Collaço já 
governava o Rio Grande, evidencia tambem que no mesmo anno 
Mascarenhas alli estivera pela segunda vez. E provavelmente não 
foi a sua ultima viagem, porque Knivet nos informa de uma outra, 
realizada em fins de 1601 ou comêço de 1602, 1 

O povoamento do solo e o cultivo das terras eram indispen- 
saveis para a consolidação da conquista. Rodrigues Coliaço pro- 


curou desenvolve-los, fazendo largas concessões de sesmarias, 2 


1 «Rev. do Instit. Hist. e Geogr, Bras.», tomo XLI, parte 1,2, 
pag. 267. 

2 Em Portugal datava do tempo de d. Fernando, ultimo rei da 
primeira dynastia, a concessão de terras, sob o pagamento de uma renda 
barata, fixada na sexta parte dos fructos,—a sesma,— para attender às 
necessidades do desenvolvimento da agricultura. Dahi a denominação de 
sesmariaes, a P 

As Ordenações, cartas régias, alvarás e varias determinações poste- 


riores regulavam essa materia, no decorrer dos annos. (Vide, entre outros, 
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Do exame dessas concessões, que todas são hoje conhacidas, 
graças ás pacientes investigações e pesquizas do barão de Stu- 
dart 1, verifica-se que as datas de terras, outorgadas durante seu 
govêrno, tendo attingido, pelo lado do Sul, o rio Curimataú, não 
iam, pelo do Norte, além de duas ou tres leguas do Forte dos 
Reis, Para o interior, extendiam-se ao longo das margens dos rios 
Potengi e Jundiahi, que já alcançavam maiores distancias, as 
demais ficavam nos logares proximos do litoral. O facto de enca- 
minhar-se de preferencia na direcção do Sui a corrente coloniza- 
dora era natural e logico. 

Do Sul tinha vindo ella, batendo e expulsando os Potiguares 
e os Francezes — estes nas proximidades dos portos, aquelles na 
costa e no interior até a serra de Capaóba (actualmente Serra 
Raiz) ;-—do Sul tinham vindo tambem as colonias expedicionarias, 
em companhia de Feliciano Coelho; pelo Sul tinham ellas, com 
Mascarenhas, voltado para a Parahiba e Pernambuco. Tractava-se, 
portanto, de ponctos explorados, de estradas conhecidas. Com o 
Norte já se não dava o mesmo. O desenvolvimento da criação, o 
arroteamento dos campos, as necessidades da defesa é que iam 
permittir desviar para esse lado, em procura do Ceará, a attenção 
e os exforços dos conquistadores. 

Natal pouco progredira. Poucos foram os que requereram 
sesmaria no sitio da cidade, e destes mesmos nem todos se apro- 
veitaram das concessões. A propria matriz, para cuja construcção 
era natural que maior fosse a solicitude dos povos naquella epocha 
em que a fé religiosa era uma grande força, podemos calcular o 
que seria, quando em 1614, ainda não tinha nem ao menos portas, 2 

A fortaleza contava duzentas praças de guarnição, afóra os 
officiaes; e a capitania tivera, desde o comêço, o seu vigario, 


João de Lyra Tavares, Apontamentos para a Historia Territorial da 
Parahyba). 
o 1 Documentos para a Historia do Brasil, vol. II, pags. II e 
seguintes, e tambem o vol. vII da Rev. do Inst. Hist. e Geog. do Rio 
Grande do Norte, pags. 5 e seguintes. 

2 Documentos para a Historia do Brasil, cit,, vol, II, pags. II7. 
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Gaspar Gonçalves Rocha, que, em 1601, obteve uma data dos 
terrenos, onde construira as casas em que vivia. ! 

É desse tempo o episodio, de que nos fala frei Vicente do 
Salvador ? e a que se refere o dr. Vicente dé Lemos, em seu 
precioso livro. 3 

Quando governava Collaço, veio ter á capitania um degre- 
dado pelo bispo de Leiria, o qual escreveu na sua sentença : 
« vá para o Brasil, donde tornará rico e honrado ». Esse degre- 
dado casou com uma mulher que da metropole tambem viera alli 
ter e conseguiu adquirir dous ou tres mil cruzados. Era para elles 
a fortuna. Mas, além desta, lograram egualmente consideração e 
respeito, porque, tendo nascido um filho do capitão-mór, e sua 
mulher, d. Beatriz de Meneses, os convidaram para padrinhos da 
criança. Com o parentesco espiritual, vieram as relações de 
familia, e com estas as distineções sociaes. 

Collaço foi substituido por Jeronymo de Albuquerque, — o 
mesmo que o precedera — entre 3 de Julho e 8 de Agosto de 
1603, porque de 3 de Julho é a ultima data de terras concedidas 
por aquells e de 8 de Agosto a primeira concedida pelo seu 
successor, 4 

« D, Filippe, por graça de Deus, rei de Portugal e dos 
Algarves, d'aquem e d'alem mar, em Africa, Senhor de Guiné, 


1 Documentos para a Historia do Brasil, cit., vol. II, pags. 123. 
Essas casas deviam ser, como todas do então povoado, verdadeiros 
ranchos de palha ou casebres de taipa. 

2 Op. cit., cap. XXXIII, 

3 Capitdes-Mores e Governadores do Rio Grande do Norte, cit. 

4 Na Correspondencia de Diogo Botelho, publicada no tomo LXXIII 
da Rev. do Inst. Hist. Geog. Bras,, encontra-se, a pags. 114, um depoi- 
mento de João Rodrigues Collaço, prestado a 6 de Septembro de 1603, 
m que se afirma ser elle ainda capitão- mór do Rio Grande. 

Deve ter havido engano: era ex-capitão-mór, porque, já então Jero- 
nymo de Albuquerque, investido do govêrno por patente régia, practicava 
todos os actos de administração, 
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e da Conquista, Navegação e Commercio da Ethiopia, Arabia, 
Persia, e da India, etc. 

Faço saber aos que esta carta virem que havendo respeito 
aos serviços que Jeronymo de Albuquerque, morador na Capita- 
nia de Pernambuco, me tem feito naquellas partes até agora : 
Hei por bem e me praz de lhe fazer mercê da Capitania do Forte 
do Rio Grande, por tempo de seis annos, na vagante dos providos 
antes de 18 de Janeiro de 601, em que lhe fiz essa mercê, com a 
qual capitania terá e haverá o ordenado, proes e precalços que 
tiveram e houveram as pessoas que até agora serviam, que lhe 
será pago no livro, o almoxarife da dita capitania aos quarteis de 


“cada anno, e pelo treslado desta carta, que será registrada no 


livro de sua despeza pelo escrivão de seu cargo, e com conheci- 
mento do dito Jeronymo de Albuquerque lhe será levado em 
conta o que lhe pela dita maneira assim pagar. Pelo que mando 
ao dito capitão da dita Capitania de Pernambuco que ora é e ao 
deante fôr, que tanto que pela dita maneira ao dito Jeronymo de 
Albuquerque couber entrar na tal capitania lhe dê a posse della 
e lh'a deixe servir e haver o ordenado, proes e precalços que lhe 
pertencerem, como dito é, e elle jurará em minha chancellaria, 
aos santos Evangelhos, que bem, e verdadeiramente o sirva guar- 
dando em tudo a mim, meu serviço e ás partes seu direito : de 
que se fará assento nas costas desta carta que por firmeza do que 
dito-hé lh'a mandei dar por mim assignada, e sellada do meu 
sello pendente e antes que o dito Jeronymo de Albuquerque 
parta deste Reino me-dará menagem pela dita capitania, segundo 
uzo e costumes delle, de que apresentará certidão nas costas 
deste de Diogo Velho. Meu secretario Luiz Figueira a fez em 
Lisboa a 9 de Janeiro de 1603. Jonalves Soares o fez escrever. — 
Rei». 1 


1 Parece que Jeronymo de Albuquerque, entregando o govêrno 
da capitania a Collaço em 1600, seguiu para a Europa, a pleitear o logar 
-de seu -capitão-mór effectivo, o que conseguiu em 18 de Janeiro de 1601 ; 
mas demorou-se alli até principio do anno de 1603, quando, expedida a 


carta de sua nomeação-e dada ao rei menagem pela dicta capitania, antes 
* 
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O novo governador tinha desta vez o tempo de que preci- 
sava para tornar mais fecunda a sua acção, e aproveitou-o util- 
mente, mandando percorrer o littoral para'o Norte, até ás salinas 
de Macau, fazendo explorar a costa do sal, que ficou de todo 
conhecida, e orgmmizando expedições ao interior, onde, á distan- 
cia de quarenta leguas, foi encontrada uma mina de ferro. Foi 
nesse tempo que se fundou o primeiro engenho de fabricar 
assucar, que houve na Capitania, em terras que Jeronymo de 
Albuquerque concedera a seus filhos Antonio e Mathias de Albu- 
querque, em 2 de Maio de 1604, e que comprehendiam cinco mil 
braças quadradas na varzea do Cunhaú e duas leguas em Can- 
guaretama. O engenho tomou o nome daquella varzea. 

Essa sesmaria'foi, posteriormente, considerada exorbitante, 
mandando el-rei, por provisão de 28 de Septembro de 1612, redu- 
zila à metade. 

A ordem teve seu cumprimento legal, apesar de terem Ale- 
xandre de Moura, capitão-mór de Pernambuco, e o ouvidor, que 
à executaram em 1614, encontrado o engenho construido e as 
terras cultivadas; mas, annos depois, a Metropole reconsiderou 
o que fôra disposto na citada provisão e confirmou integralmente 
a concessão primitiva, que foi approvada pelo alvará de 2 de 
Agosto: de 1628, 1 

Em 1603 Pero Coelho de Sousa, impellido pelo desejo de 
descobrir phantasticas riquezas, obtinha, além de outros favores. 


de partir do reino, segundo a recomnendação da mesma carta, voltou 
elle ao: Brasil, aqui chegando e assumindo o govêrno da Capitania em 
meiados desse anno, 

(«Notas Explicativas do Auto da Repartição das Terras do Rio 
Grande do Norte », pelo operoso e competente desembargador Luiz Fer- 
nandes, vice-presidente do Inst, Hist. e Geogr. do Estado, ix « Rev, » 
do mesmo Instituto, vol, vII, pags, 80 e seguintes, 

1 « Documentos para a Historia do Brasil », cit., vol. IL, pags. 
114, 130 € 155; e « Biographias de Homens Tllustres de Pernambuco », 
pelo commendador Antonio Joaquim de Mello, vol. III, pag. 127. 
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a nomeação de capitão-mór do Ceará e aventurava-se, com alguns 
socios, a coloniza-lo. Na Parahiba despachou tres barcas com 
polvora, munições e mantimentos pera o rio Jaguaribe, onde fo; 
encontra-los com. sessenta e cinco soldados e duzentos Indios. 
Por terra foi feita essa travessia, como por terra foi feita mais 
tarde, — depois de frustrada a tentativa de colonização, — a 
viagem de retorno (por Simão Nunes Correia, que fôra o com- 
mandante do forte, então fundado à margem do Jaguaribe, quando 
se retirava com a sua gente), e, ainda em seguida, pelo proprio 
Pero Coelho de Sousa, que, abandonado por quasi todos os que 
o haviam accompanhado, se viu forçado,— sem embarcações em 
que se transportasse, — a emprehender a marcha a pé, com 
dezoito soldados, que lhe ficaram fieis, sua mulher e cinco filhos, 
fazendo estes caminharem na frente, depois os soldados e, atrás 
de todos elle e a mulher. Dessa marcha nos deixou Porto Seguro 
a seguinte descripção : 1 

«Logo na primeira jornada começam os trabalhos. Cami- 
nhavam pela areia e quando o sol aqueceu, sentiam as creanças. 
doloridos os pés, e causava compunção, o seu-choro, que era 
acompanhado da lastima dos soldados e dos gemidos da pobre 
mãe. . 

No segundo dia, já o capitão-mór teve que carregar dois 
filhos: pequenos, que não podiam mais andar, e começaram as 
queixas pela falta de agua, o que não se remediou senão no dia 
seguinte em que, encontrando uma cacimba, descançaram todos 
junto della dois dias. No sexto dia a marcha se effectuou com 
grandes receios dos indios selvagens visinhos, dos quaes se viam 
de longe fumaças, e se tiveram por inimigos. Mas dentro de 
pouco, se apresentaram outros dois inimigos peiores, na fome e 

- pa sêde, dos quaes começaram a morrer alguns. O primeiro que 
se enterrou foi um carpinteiro; e nesta occasião os que já não 
podiam andar disseram ao Capitão-mór que os deixassem alli 
ficar, que com a morte se lhes acabariam os trabalhos, como, 


1 Op, cit., vol. 1, pags. 406 e 407. 
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succedia áquelle que alli sepultavam. Animados entretanto por 


Pero Coelho, proseguiram a marcha, porém não tardou a morrer 
outro homem; e então D. Thomazia, que assim se chamava a. 


mulher do capitão-mór, ao ver-se com os seus filhos emredor de 
si, dizendo-lhe que não podiam mais com tanto soffrimento e que 
antes queriam morrer como aquelle homem, começou a chorar 
e a dizer ao marido que salvasse elle a vida, que ella antes mor- 
reria alli em companhia de seus filhos. Ouvindo taes exclamações, 
tambem os soldados choravam, e o capitão-mór, graças á sua 
muita constancia, animava a todos promettendo-lhes que dentro 
de pouco encontrariam agua. Mas as duas cacimbas que encon- 
traram chamadas Amurgosa e do Guamoré, eram taes que ninguem 
dellas podia beber. Em caminho, tiveram que passar uns man- 
gues, com o lodo aié á cintura, onde ao menos encontraram ali- 
mento em uns carangueijos urutús, que comiam taes como os 
tomavam. : 

D'alli marcharam para as salinas varios dias; e, estando 
nellas, viram passar um barco, mas não conseguiram ser delle 
vistos; e, pouco depois, morreu o filho mais velho do capitão- 
mór, de 18 annos de edade ; e se pode fazer ideia de como: fica- 
riam os pais, acabando de perder o animo todos os soldados que 
se viam tão fracos que o menor vento os derribava. Felizmente 
por uma singular reacção agora que todos os homens perdiam o 
animo, recobrava-a D. Thomazia e a esta circunstancia providen- 
cial deveu a misera caravana 6 chegar até o Rio Grande, bem que 
todos desfigurados como cadaveres, e o capitão-mór mais morto 
que vivo, de modo que d'ahi a poucos dias entregou a alma ao 
Criador ». 

Frei Vicente do Salvador, de cuja narrativa se aproveitou 
Porto Seguro, aecrescenta ainda alguns pormenores sôbre essa 
retirada de Pero Coelho ; 1 mas a tocante descripção que trans- 
crevemos é bastante para evidenciar como já se atravessava o 


littoral, em dezenas de leguas do Forte dos Reis, para o Norte, 
com relativa segurança. 


DANDO poscrsGa no RLAIT: 
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E esta advinha principalmente da amizade dos Indios poti- 
guares, que, nessa epocha, já accompanhayam os colonizadores á 
Bahia, embarcando-se em Pernambuco, para destroçar os Aimo- 
rés. 1 

Em 41607, foi tambem por terra que os padres Francisco 
Pinto e Luiz Ferreira se passaram á serra de Ibiapaba; e, morto 
o primeiro, foi ainda por terra que o segundo chegou ao Rio 
Grande, de cuja fortaleza teria de sair o verdadeiro fundador da 
capitania do Ceará, Martim Soares (fóra companheiro de Pero 
Coelho), que, contando com o concurso de Jacaíma, ermão de Ca- 
marão, levantou em 1609, naemboccadura do rio do Ceará, um for- 
tim e uma ermida, sob invocação de Nossa Senhora do Am- 
faro. 

Todos estes factos oscorriam no segundo govêrno de Jero- 
nymo de Albuquerque, indicando de modo irrecusavel que, du- 
rante elle, a sua preoccupação maxima foi alargar a área da 
colonização, fortalecer a alliança com os Indios, devassar o sertão 
e concorrer para que as àrmas portuguezas levassem além das 
fronteiras de sua capitania, em busca do extremo septentrional, 
o prestigio de seu valor. Esse era egualmente o pensamento a que 
obedeciam o capitão-mór de Pernambuco, Alexandre de Moura, 
successor de Manuel Mascarenhas, e o governador-geral d, Diogo 
Botelho, que fóra nomeado em 20 de Fevereiro de 1601 para sub- 
stituir d. Francisco de Sousa. 

Sob o covêrno de d. Diogo Botelho, a despesa com a capi- 
tania orçava em 3:2258180; e taes eram já então as necessidades 
e exigencias da administração do Brasil, que, em 25 de Junho de 
1604, se resolvia a creação do Conselho da India, conselho que foi 
abolido dez annos depois, para ser novamente restabelecido em 
1642, com a denominação de Conselho Ultramarino. 2 


1 Varnhagen diz que o numero desses indios foi de 800, mas 
da «Correspondencia de Diogo Botelho» (Tomo Lxxitr da «Rev. do Inst. 
Hist. e Geog. Bras.», cit., pags. 62), vê-se que elle foi de 1.300. 

: 2 Porto Seguro, op. cit., vol, I, pags. 410, 413 e 4l4. 
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D. Diogo Botelho retirou-se do govêrno, que occupára desde 
4 de Abril de 1602 até 7 de Janeiro de 1608 1, assumindo-o 
d. Diogo de Meneses e Siqueira, que, nomeado em 22 de Agosto 
de 1606, só em Septembro do anno seguinte poude embarcar 2, 
tendo na viagem arribado ao Rio Grande do Norte e seguindo 
d'alli para Pernambuco, depois de haver, segundo Porto Seguro, 
creado em Natal os logares de provedor e tabellião. 

Foi do tempo de Diogo de Meneses a nova divisão da colo- 
nia em dous govêrnos geraes, ficando sob sua jurisdieção as capi- 
tanias do Norte e sob a de d. Francisco de Sousa a das do Sul. 
Elle não occultou á Metropole, em sua correspondencia, o resen- 
timento que esse acto lhe trouxe; mas, apesar disto, foi adminis- 
trador habi!, energico e operoso. O seu govêrno foi dos melhorêê 
que tivemos naquella epocha; e a carta que em 1.º de Março de 
1612 dirigiu ao soberano indica como via com clareza o problema 
da conquista e colonização do Norte, propondo o estabelecimento 
de mais tres capitanias, uma das quaes, — a do Jaguaribe, — de- 
via abranger o territorio, que vai desde o Assú até um pouco 
acima do rio daquelle nome. 3 

É incontestavel que foi de valiosa importancia para Jeronymo 
de Albuquerque a assistencia solícita, que lhe dispensou d. Diogo 
de Meneses, como já lhe haviam dispensado os seus antecessores ; 
mas não ha negar que, a elle mais directamente cabem, como 
governador da capitania extrema dos dominios portuguezes, as 
glorias e os triumphos alcunçados no avanço da colonização. E, 
si relevantes já eram os seus serviços, maiores seriam mais 
tarde, quando, num rasgo de justo e legitimo orgulho, sellaria a 


1 Vide «Correspondencia» na «Rev, do Instit, Hist, e Geogr. 
Brasil,» t, LxXIII, pags, II. 

2 Carta régia de 7 de Junho de 1607 (tomo LxxiI da «Rev, do 
Inst. Hist. e Geogr. Brasil», cit,, pags. 19), 

8 Rocha Pombo, op, cit., vol. 1, nota a pags,-655. 
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capitulação de La Ravardiêre, em 27 de Novembro de 1614, com 
q sobrenome de Albuquerque Maranhão, que passou aos seus 
descendentes, relembrando, através della, a grandeza da victoria 
que obtivera na opulenta região, donde havia expellido os Fran- 
cezes. 

Depois de Jeronymo de Albuquerque, coube a Lourenço 
Cirne o govêrno da capitania. É de 21 de Agosto de 1609 a patente 
real de sua nomeação. Ignora-se, porém sa data de sua posse, que 
se deu provavelmente em 1610. Nesse anno, a 3 de Outubro, já 
governava Frâncisco Caldeira Castel Branco. ! 

A Razão do Estado do Brasil, obra inspirada por d. Diogo de 
Meneses e escripta por Diogo de Campos, «um dos typos mais 
notaveis como homem de govêrno e como homem de guerra en- 
tre quantos figuram na nossa historia colonial», nos informa do 
que era a capitania em 41612, isto é, logo depois do govêrno de 
Jeronymo de Albuquerque e em meio do de Peixoto Cirne. ? 

Convem conhecer alguns trechos dessa obra: 

«.. «À fortaleza dos Reis está em cinco gráos de equinocial; 
ao sul tem o assento e sitio que se vê na sua pranta fol. 124, e 
por natureza olha ambas as costas deste Estado, assim a do norte 
a sul, como a de leste a oeste, até o Maranham, donde se acaba 
nossa conquista, pelo qual respeito foi este porto o mais deman- 
dado, e mais defendido dos corsarios que outro algum do Brasil; 
porquanto vinhão aqui do resgate da Mina a sarar das enfermi- 
dades de guiné e concertando suas nãos, e fornecendo de manti- 


1 Vide «Capitães-Móres e Governadores do Rio Grande do Norte», 
cit. Esse importante trabalho, largamente documentado, fornece copioso 
subsidio para o estudo da historia do Estado no seculo xvII. 

2 Nessa obra encontram-se muitos dados sôbre limites, rendas, 
cultura, população, armamento, etc., das oito capitanias do Rio Grande, 
Parahiba, Itamaracá, Pernambuco, Sergipe, Bahia, Ilhéos e Porto Se- 
* guro. Está accompanhada de varios mappas. Foi redigida em 1613. Diogo 
de Campos foi tambem, annos depois, o auctor da «Jornada do Maranhão,» 
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mentos, agoa e lenha que lhes davão os Indios nesta parte, 
aportavão depois onde lhe parecia, o que hoje não podem fazer 
com tanto commodo por razão desta fortaleza, a qual tambem 
importa para favorecer nossos navios no tempo do sul, que des- 
garrados não podem tomar Pernambuco nem Paraiba, e fica-lhes 
este remedio que he grandissimo, e por seu respeito assegurados 
os demais portos desta Capitania, a saber Corimataug porto dos 
buzios e ponta negra, que como se vê na carta fol. 124, todos são 
de importancia e conhecidos hoje de nossos pilotos nos quaes 
antigamente os Indios comião os hospedes que aqui chegavão e 
hoje com paz e quietação grande a respeito da fortaleza, ajudão 
e encaminhão todos os que por mar ou por terra aqui chegão, 
como experimentou o Governador Dom Diogo de Menezes, quando 
aqui veio desgarrado indo para o seu governo. 

Nesta consideração e em outras que o tempo tem mostrado, 
é mostra cada dia que já de antes se presumião se fez a dita for- 
taleza dos Reis até estar em defesa povoada e guarnecida, como 
se devia em tempo de guerra, deixando-lhe de presídio mais de 
duzentos soldados com tantos officiais ; tanto custa, que houve de 
vir a menos tanto que as necessidades desapparecerão, e se ata- 
lharão com a obra, na qual tanto parou o augmento quanto lhe 
começarão de fazer carga do pouco que rendia, e não dos males 
que com ella se atalhavão ; de modo que o anno de-seiscentos e 
trez lhe reformarão tudo, até ficarem sessenta praças ; depois com 
as pazes do norte ficou em trinia; d'ahi a poucos dias lhe man- 
darão pôr quarenta, até que informado Sna Magestade do que 
convinha mandou, em Agosto de seiscentos e dez, que tivesse 
oitenta. soldados, afora os officiaes ; e assim hoje está com este 
numero, que se vê na lista. 

Tem mais hua povoação, a meia legua da fortaleza pelo Rio 
acima, como se vê no ponto A, a qual tem pobromente acom- 
modados até 25 moradores brancos fóra da obrigação da fortaleza 
e destes tem pelas Roças e Rêdes e fazendas principiadas da 
capitania até oitenta moradores os quaes pedirão mode de gover- 
nança e se lhes concedeo: o anno de seiscentos e onze, pelo 
Governador Dom Diogo de Menezes, o qual com parecer da Rela- 
ção elegeo o Juiz, hum vereador escrivão da Camara, procurador 
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de Conselho, e Procurador dos Indios, e assim vivem hoje, de 
; que se tem dado avizo a Sua Magestade. ! 

O anno de seiscentos e onze se demarcou, por ordem do 
dito Senhor, esta Capitania, partindo com a Parahiba pelo Rio 
Guaiahug, 2 e ficando-lhe, o engenho de Camaratuba, e ao Rio 
Grande o de Jeronymo de Albuquerque no rio Cunhahua, e pela 
banda do norte da Fortaleza, como fica dito 3, pelo rio Guaia- 
hug, 4 ficando-lhe toda a terra que vai de Siará até este Rio 
por ser deserta e de areaes em que não ha cousa de proveito 


1 Tendo chegado à Bahia em 5 de Junho de 1609 os desembar- 
gadores nomeados para a Relação alli creada, foi esta logo installada, 
Por occasião da occupação hollandeza, foi extincta (alvará de 5 de Abril 
de 1626), mandando-se applicar ao pagamento das tropas os gastos que 
com ella se faziam. As coisas voltaram ao estado anterior e assim perma- 
neceram pelo espaço de um quarto de seculo (1652). 

Antes de ser installada a Relação, d, Diogo de Meneses, quando». 
arribara a Natal em 1607, havia creado, como vimos, os logares de pro- 
vedor e tabellião no Rio Grande, « por haver encontrado o povo sem 
justiça e sem meios de a requerer (Porto Seguro, op. cit., vol, 1, pag. 416). 
Essa providencia tinha sido tomada para attender a necessidades occor- 
rentes. A organização da Capitania só póde, porém, ser considerada defi- 
nitiva depois da creação da Camara : até então o que havia era apenas um 
govêrno militar, Rectificamos, assim, a opinião que manifestamos em 
outro logar affirmando que devia datar de 1606 ou de pouco antes a sua 
organização politica e administrativa (vide « O Rio Grande do Norte », 
livro que publicâmos em 1911). 

2 Hoje Guajú. 

3 No comêço do capitulo sóbre o Rio Grande, parte essa que não 
transcrevêmos, : 

4 Hoje Piranhas ou Assú, Não era propriamente o limite da 
Capitania : era do territorio já perfeitamente conhecido e explorado. O 
limite com o Ceará veiu a ser fixado mais tarde na Cordilheira do Apodi, 
quando elle foi colonizado (Vide « Apontamentos sobre a Questão de 
Limites entre os Estados do Ceará e do Rio Grande do Norte », Cit.) 
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mais que as Salinas, ! que dizem de guamaré ou caruratamar, 
que são de importancia a respeito do muito sal que podem nellas 
carregar-se, como na arraya das Indias de Castella. 

A terra desta Capitania geralmente he terra fracca mais 
para gados e criações que para Canaveaes e Roças, e ás vezes 
falta nellas chuvas; mas tem muitas partes em que se podem 
fazer fazendas ainda que as agoas são rasteiras e os mattos não 
são de madeiras reaes como os da Parahiba ; mas não faltão os 
que hoje podem ser necessarios; lenhas não faltarão nunca. 

Tem este distrito dezasseis Aldêas de Indios, algumas mui 
pequenas, todas mal governadas e inquietas por lhes faltar a 
Doutrina de Clerigos e Capelães ou de padres, ou de quaesquer 
outros Religiosos: os da Companhia por missão mandão a certos 
tempos dous padres a visitar esta gente, mas como durad pouco 
com elles nunca ficad em estado que possaôõ servir aos moradores, 
para que assim huns e outros Se Sustentem, e facilitem. 

Á Sombra desta fortaleza e destas Aldêas se fez a paz com 
os de Jaguaripe, e passou a povoar o Capitão Martin Soares Mo- 
«Peno com sós cinco Soldados, e hum Cappellão fiado na visinhança 
e na amisade que tem com todos os principaes dos Indios de hãa 


e de outra parte; e assim, Sem outro cabedal mais que o dos: 


bons tratos e Reputação da fortaleza, estaõ já nossos conquista- 
dores feito assento no Camusipe uaranta legoas do Maranhão ; 
tal é a escala da dita fortaleza. 
Foi. orçada esta Capitania no que rende com o Engenho, 
Faz de despeza: 


1 A sesmaria que comprehendia estas Salinas foi dada por Jero- 
nymo de Albuquerque, em 20 de Agosto de 1605, a seus filhos Antonio e 
Mathias de Albuquerque (« Documentos para a Historia do Brasil», 
cit., vol, II, pags. 134). 
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Toda esta fortaleza do Rio Grande está por acabar; naõ 
chega por algãas partes ao Cordaôõ, e assim tem menos de dezoito 
palmos d'alto, faltando-lhe todos parapeitos e antulhos das qua- 
trinas, todas as casas da Vivenda e almazens, não tem poço, nem 
Sisterna, nem fonte, antes Com muito trabalho, todos os dias, se 
provem de muito longe, em vazilhas de agoa ou de casimbas da 
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praia; naô tem restrello nem contra portaõ, e até as portas da 
mesma fortaleza estão consumidas do tempo ; finalmente é a mais 
miseravel vivenda que se pode achar no Mundo, por não estar 
acabada, pelo que vs Soldados fogem della como da morte. 

O ambitto e traça desta fortaleza se mostra em grande no 
ponto B e como ficava sendo acabada porque, como fica advertido, 
só está em defeza, e o Recife em que está Situada Seis horas o 
cobre o mar, e outras tantas fica, como se vê na dita pranta, que 
passear por todas as partes, arrimando-se á cuzenha raza quaes 
quer mosqueteiros; porquanto Sem parapeitos, nem esteiras, 
tem os do forte necessidade de assistirem descubertos á defeza 
do muro, e descobrindo-se, claro está, que os de baixo São me- 
lhores, e assim de razão á defeza nad pode parar ninguem, pelo 
que está em notavel perigo de huma escala vista, e de hum 
petardo; não trato nas demais couzas da paga e mantimentos dos 
Soldados, por Ser a mais mizeravel de toda a costa. 

Tem esta fortaleza as Armas e munições Seguintes : 

De Bronze nove peças de 18 a 38 quintaes e jogaõ balla de 
9 até 15 libras; São 4 peças de grande alcance e todas de Repu- 
tação, e muito serviço, e estaô bem a ponto. 

Mais 17 peças de ferro coado de 9 até 17 quintaes, jogaõ de 
balla de 3 até 7 libras. à 

Todas estas peças estaô de modo maltratadas do ar do mar, 
da quentura, e humidade, que todas Se desfazem em folhas de 
ferrugem, e criaó gretas e abelheiros dentro, pelo que naõ ouzaôd 
de fiar-se dellas os artilheiros, e assim a maior parte estaô 
apeadas. 

Pela mostra que o anno de 611 tomou o Sargento mór deste 
Estado, vizitando esta fortaleza, Se acharaôõ efectivos 75 Soldados 
com suas armas bem a ponto, e o Capitad e officiaes maiores e 
menores da primeira plana (pareceraõ no Almazem). 

Pareceraô no Almazem 23 quintaes de polvora. 

Mil e duzentas balas de ferro coado. 

Oito quintaes de chumbo em pasta e pelouros. 

Quatro Serras altas. 

Doze jarras por vidrar que não podem ter agoa, 

200 canos de arcabuzes e mosquetes velhos. 
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20 piques no corpo da guarda. : 

24 mosquetes de sobrescelente. 

Não tem nenhem murraõ, peito, nem rodella, nem outra 
couza tocante a defesa, pouco murrão de frandres, Servem-se 
com os da terra. 

Nesta Capitania ha minas de ferro que descobrio Jeronymo 
de Albuquerque, a quarenta legoas da Fortaleza, o anno de 608. 

Tem algum pão Brazil fino; mas mui raro a respeito de lho 
arrancarem os francezes até às Raizes, quando alli continuavaõ; 1 
tem Jacaranda mais delgado que o da Bahia; tem páo Amareillo 
para tintas e outras madeiras para obras de toda a sorte d'em- 
barcações ou cazas, 

Todo genero de criaçaô multiplica muito, e nos matos ha 
muita caza e em toda a costa grandes pescarias e muito Ambar» ? 

O que diz Diogo de Campos é a confirmação, com mais 
desenvolvimento, do que se encontra em uma « Relação das Ca pi- 
tanias do Brasil », do principio do seculo xvrr, escripta provavel- 
mente pouco antes e, ha alguns annos, publicada na « Revista do 
Instituto Historico e Geographico Brasileiro ». 3 á 

« Começando pela parte do Norte, a primeira Capitania é a 
do Rio Grande que está em 4 graós e meio da linha para a banda 
do Sul e é de Sua Magestade e tem uma bôa fortaleza; posto que 
não de todo acabada, meia legoa della está uma povoação de obra 
de vinte e cinco ou trinta moradores; os visinhos vivem de 
criação de gados e mantimentos que cullivão, e pescaria, & ren- 
derão os dizimos duzentos e cincoenta mil reis, na fortaleza ha 
nove pessas de artilharia, de bronze, e dezenove de ferro coado, 
é hastamente provida d'armas e munições. 


1 O córte do pau-brasil foi regulamentado em 1605 (regimento de 
12 de Dezembro). 

2 Esta cópia foi extrahida da existente na Bibliotheca Nacional, que, 
como se sabe, tem algumas differenças da do Instituto Historico e Geo- 
graphico Brasileiro. 


8 Tomo Lvil, 1.º parte, pags. 5 eí segu, 
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Ha nesta Capitania um Capitão, por Sua Magestade, que tem 
de ordenado cem mil réis cada anno. 

Um Alferes que tem de soldo cinco mil réis por mez e seu 
mantimento. 

Um Sargento que tem quatro mil réis. 

Um tambor que tem quatro cruzados. 

Quatro cabos d'esquadra dois mil réis cada mez. 

Oitenta soldados mosqueteiros a mil e seiscentos réis por 
mez e seu mantimento. Um ferreiro. Um carpinteiro, Um pedreiro 
que tem por mez 320 réis e seu mantimento. 

Ha um Vigario que tem a vara das almas, e tem de ordenado 
cada anno duzentos mil réis, importão os ordinarios da Igreja 
iquarenta mil réis cada anno ». 

Por esses dous documentos, tem- ee bem uma idéa da defi- 
ciencia dos recursos de defesa com que contava a Capitania. Mas 

-isto não foi obstaculo a que já então se tivesse realizado uma 
obra consideravel: a colonização caminhou sempre, a paz com o 
gentio não foi perturbada, o sertão desbravou-se em parte e a 
conquista proseguiu, irradiando-se com direcções diversas. . s 

A Peixoto Cirne seguiu-se, como vimos, Francisco Caldeira 
Castel Branco, de cujo nome não nos fala Porto Seguro, mas de 
quem se póde affirmar, com absoluta segurança, que governou 
a Capitania. Ha disto provas irrecusaveis. 1 

Seu govêrno não fui além de Junho de 1615, porque, dado 
o devido desconto, tendo sido commissionado pelo governador 
geral, d. Gaspar de Sousa, para tractar dos negocios do govêrno 
em Portugal e correr antes a Capitania da Maranhão, seguiu no 
commando de um" armada, composta de um patacho, duas cara- 
velas e um caravelão e chegon a Sancta Maria de Guachanduba a 
1 de Julho do mesmo anno. 2 Francisco Caldeira foi mais tarde o 
fundador da Capitania do Pará. 

No Rio Grande foi seu successor Estevam Soares de Alber- 
garia, nomeado em 14 de Septembro de 1613. Parece certo que 


1 Barão de Stulart, op. cit, vol, II, pags, III e seguintes, 
2 Dr. Vicente de E op. cit 
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esteve no govêrno até 1618, quando o substituiu Ambrosio 
Machado, nomeado em 20 de Agosto de 1616. Foi sob a adminis- 
tração deste que « em 1619 terminaranyas obras da igreja matriz, 
começada desde os tempos da conquista. Isto consta da data 
gravada na pedra fundamental que foi encontrada no anno de 
1786, depois de reedificada em 1694, pois os Hollandezes, no 
periodo da sua conquista, arrasaram a primitiva egreja.» 1 

Seguiu-se Bernardo da Motta, cuja nomeação é de 3 de 
Março de 1619. O dr. Vicente de Lemos presume que o seu 
govêrno começou em 1621, não excedendo a Junho de 16925. 

O capitão-mór, que lhe succedeu, foi nomeado em 13 de Julho 
de 1624. Chamava-se Francisco Gomes de Mello. Achava-se em 
Lisboa, quando alli chegou a noticia da occupação da Bahia pelos 
Hollandezes, facto que, como era natural, alarmou o govêrno e 
0 povo, por ser uma ameaça a todas as colonias hispanholas e 
portuguezas da America. À y 

Providencias immediatas foram tomadas, sendo a Rio 
dellas o apresto de uma poderosa esquadra que, sob o commando, 
de d. Fradique de Toledo, devia vir em soccorro daquella praça 
e dus demais, que se encontravam desapparelhadas para a resis- 
tencia. A organização da esquadra, porém, não se podia fazer sem 
alguma delonga. 

Outras resoluções foram, por isto, desde logo adoptadas, 
À confirmação de Mathias de Albuquerque como substituto de 
Diogo de Mendonça Furtado, governador da Bahia que fôra preso 
pelos invasores, a nomeação de d. Francisco de Moura para 
capitão-mór do Reconcavo ; a recommendação a Francisco Coelho de 
Carvalho, — nomeado governador do Maranhão e já em viagem, 
afim de assumir o seu cargo — para que se detivesse em Pernam- 
buco; a ordem ao governador do Rio de Janeiro, Martim de Sá, 
para que acudisse com gente e mantimentos à cidade occupada, 


: 1 Livro 1.º das Cartas e Provisões do Senado da Camara do 
Natal, de 1659 a 1662, e Livro dos Acontecimentos notaveis de 1755 
por deante, ambos existentes no Instituto Historico e Geographico do 


Rio Grande do Norte, 
A Spade, 
! 
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foram, além de outras, medidas aconselhadas e tornadas effecti- 
vas desde o primeiro momento, 

A Francisco Gomes “de Mello coube trazer a Mathias de 
Albuquerque, com a noticia dessas resoluções, os primeiros 
recursos enviados então para o Brasil 1, Estes vieram em duas 
caravelas, de que foram capitães elle e Pedro Cadena. 

A de seu commando chegou a Pernambuco um pouco antes 
da outra, em fins de Septembro, dando logar ás maiores mani- 
festações de alegria, 2 

Não se sabe exactamente quando Francisco Gomes de Mello 
entrou em exercicio; mas tudo leva a crer que foi no fim de 
1624 ou comêço de 1625. Em 26 de Maio deste ultimo anno, 
chegou á Bahia, commandando uma esquadra de trinta e quatro 
navios, o almirante Hendriksoon, que da Hollanda viera para 
soccorrer os seus compatriotas e manter a occupação daquella 
cidade. Era tarde. Desde o 1.º do mesmo mez ella se rendera e 
estava em poder das forças restauradoras do dominio portuguez. 
O almirante batavo seguira então para o Norte, onde se demorou 
com sua esquadra, na bahia da Traição, de 20 de Junho até 
principio de Agosto. 

Durante sua permanencia alli, foram feitas diversas explo- 
rações aos logares vizinhos. De uma dellas, encaminhada para o 
engenho Cunhaú, nos dá conta, entre outros, Joannes de Laet, 
director da Companhia das Indias Occidentaes: — «A 19 (de Julho) 
o capitão Uzeel com uma partida de soldados e indigenas fez 
uma entrada, caminho do Rio Grande; encontrou um engenho 
com algumas trezentas caixas de assucar e mui numeroso gado, 
mas não poude trazer este nem aquellas, por ter de fazer um 
longo caminho por mattas bastas, bem como durante duas ou 
tres horas por agua. Chegou ao quartel a 23 sem trazer cousa 


1 Porto Seguro, Historia das luctas com os Hollandezes no Brasil, 
2.º ed,, pag. 28-29. 
| 2 Manuel Severim, citado à nota 1 da pag. 119, vol. IV, op, cit., 
Rocha Pombo, 
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alguma, salvo os indigenas que trouxeram limões para os 
doentes. 1 

" Informado da estadia dos Hollandezes na Parahiba e das 
suas incursões pelo interior desta e da Capitania do Rio Grande, 
Mathias de Albuquerque providenciou de Pernambuco para que 
fossem desalojados, confiando o commando das fôrças, que para 
esse fim fizera organizar, a Francisco Coelho de Carvalho, gover- 
nador nomeado para o Maranhão. 

Com essas fôrças operaram os capitães-móres daquellas 
duas Capitanias, Antonio de Albuquerque e Francisco Gomes de 
Mello. Este foi, depois da invasão de Pernambuco em 41630, o 
bravo commandante do fórte de Afogados, onde, além de actos 
de bravura, practicou um, que bem merece ser referido. Os 
Hollandezes atacaram o Cabo de Sancto Agostinho, cuja defesa 
estava entregue ao capitão Bento Maciel Parente, com sessenta 
homens. Francisco Gomes apressou-se a ir em seu auxilio com 
parte da fôrça de que dispunha e, alli chegando, apesar de ter 
jurisdição superior ao capitão Maciel Parente e de haver sido 
capitão-mór do Rio Grande, collocou-se e combateu sob suas 
ordens, dando um exemplo de rara abenegação naquelles tempos» 
em que tanto se pleiteavam 'distincções e tanto se apuravam 
questões de precedencia. ? 

A Francisco Gomes de Mello seguiu-se como capitão-mór 
Cypriano Porto Carreiro, nomeado por carta patente de 22 de 
Julho de 1627. Desconhece-se a data da sua posse e hem assim a 
duração de seu govêrno, que o dr. Vicente de Lemos pensa não 
ter ido além de 1631. 

Considerava-se então a fortaleza dos Reis a melhor do Brasil. 
Estava armada com onze canhões de bronze, todos meio coro- 
nados, muitas colubrinas, e mais doze ou treze canhões de ferro. 
Estes, porém, eram imprestaveis. As muralhas mediam de nove 
a dez palmos de espessura, sendo o intervallo cheio de barro. 
Guarneciam-na de cincoenta a sessenta praças pagas. 


1 Vide Annaes da Bibliotheca Nacional, vol. xxx, pags. 96. 
2 Porto Seguro, Mollandezes no Brasil, cit,, pags. 80. 
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Havia na Capitania cinco a seis aldeias, que, reunidas, podiam 
contar septessentos a septessentos e cincoenta Indios frecheiros, 
e a principal dellas era chamada Mepibú, situada a septe milhas 
'ao Sul do Natal. y 

Os habitantes mais abastados viviam habitualmente nas suas 
fazendas e vinham apenas nos domingos e dias sanctificados ouvir 
missa. Nesse raio de seis a nove milhas não residiam mais de 
cento e vinte a cento e trinta camponios, na sua maioria rusticos. 

“+ Dous eram os engenhos existentes: um, no Ferreiro Torto, 
de fogo morto pela ruindade das terras; e o outro na varzea de 
Cunhaú, a dezenove milhas ao Sul do Natal. Safrejavam de seis a 
septe mil arrobas de assucar annualmente, e nessa zona moravam 
sessenta a septenta colonos com suas familias. Criavam bastante 
gado e exportavam farinha e milho para Pernambuco, em os 
mesmos barcos em que Seguiam as caixas de assucar, que não 
excediam, em regra, de cem a cento e dez. Esta exportação fazia-se 
na distanvia de meia legua por um rio, onde chegavam os barcos. 

A sessenta milhas da fortaleza para o Norte havia grandes 
e extensas salinas, creadas pela natureza, cujo sal extrahiam os 
colonos. 1! ' 

Para substituir Cypriano Porto Carreiro, foi nomeado em 
1630, por patente real, André Pereira Temudo. É o que nos diz 
Porto Seguro 2, Temos, porém, muitas dúvidas sôbre si elle 
chegou então a governar a Capitania. Foi em Fevereiro daquelle 
anno que os Hollandezes se assenhorearam de Pernambuco ; e, 


1 Dr. Vicente de Lemos, obra cit., pags. 14 e 15 e Revista do 
Instituto Archeologico de Pernambuco, vol. 55. 

2 Historia Geral do Brasil, cit, vol, II, pags. I211, É bom 
assignalar que Porto Seguro affirma tambem (vol. 1, pags. 457) que, 
quando Luiz Aranha de Vasconcellos foi nomeado para reconhecer o 
Amazonas e expulsar alguns subditos hollandezes e de outras nações que 
se haviam installado no Norte, recebeu, entre outros auxilios que tivera em 
Pernambuco e no Maranhão, quatro soldados que lhe foram dados por 
André Pereira Temudo, capitão do Rio Grande, Terá elle, porventura, 


governado a Capitania annos antes, quando se deu esse facto ? 
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entre os que os combateram com maior denodo e audacia nessa 
occasião, figura o capitão André Pereira Temudo, que, na villa 
de Olinda, pagou com a vida à heroica resistencia que offerecera | 
ao invasor 1. Ora, não sendó provavel que, ao mesmo tempo e 
nas mesmas capitanias do Norte, servissem com identico posto, 
dous capitães de egual nome, parece mais presumivel que se tracte 
de uma só pessoa, e que a nomeação tivesse sido feita antes de 
ser conhecida em Portugal a noticia da morte do referido capitão, 
que, conforme se infere de affirmações do auctor do Cuastrioto 
Luzitano, era commandante de um troço de soldados bisonhos, 
levantados, havia pouco, no reino. 2 - 
Essa presumpção não é infundada, porque o proprio Porto 
Seguro 3 nos informa de um govêrno interino de Domingos da 
Veiga Cabral, depois de 1630, govêrno que talvez haja precedido 
o de Pedro Mendes de Gouveia, que era o capitão mór quando 
a Capitania foi occupada pelos Hollandezes em fins de 1633. 
Infelizmente, é impossivel exclarecer esses e outros pontos de 
nossa historia. Nos archivos do Estado não se encontra nenhum 
documento anterior á conquista hollandeza. Nesse periodo, que se 
extende de 1633 a 1654, foram todos destruidos; e disto nos dá 
testimunho uma carta do Senado da Câmara do Natal, dirigida à 
metropole em 3 de Junho de 1741, na qual, tractando do rio Salgado 
para a Aldeia Velha, assim se exprime: «As terras, que compre- 
hendem á roda desta cidade uma legua, pertenciam ao Conselho 
que as aforava, mas perdera o foral pela tradição que ha de que 
o foral perdeu-se com os mais livros na invasão hollandeza ». é 


1 Porto Seguro diz que esse capitão se chama Antonio Pereira 
Temudo, ( Hollandezes no Brazil, citado, pags. 52, e Historia Geral do 
Brasil, tambem citada, vol. 1, pags. 501). Mas a verdade é que em 
muitos escriptores da epocha e alguns modernos encontramo-lo com o 
úome de André Pereira Temudo. 

2 Castrioto Lusitano, por frei Raphael de Jesus, pags. 26. 

3 Historia Geral do Brasil, vol. II, pags. I2II. 

4 Registro das Cartas e Provisões do Senado da Camara do Natal 


de 1730 a 1743, pags. 141. Vide dr, Vicente de Lemos, obra citada . 
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Desde que Manuel Mascarenhas Homem se apossou da 
Capitania, até que ao desventurado Gouveia coube o infortunio 
de interrompera série de serviços, que vinham sendo prestados 
pelos seus antecessores, haviam decorrido pouco mais de trinta 
€ cinco annos; e, si, durante elles não se fizera tudo quanto era 
possivel, é incontestavel que se conseguira muito, conforme 
veremos mais tarde, quando tivermos de estudar em conjuncto e 
com maior largueza a obra da colonização, durante o seculo 
xvir, retomando-a desde o momento em que são expulsos os 
Hollandezes. 

Em todo o caso, o Rio Grande do Norte já não era um 
territorio desconhecido. 

Para o Sul, em toda a faixa do Jiltoral e numa zona de 
algumas leguas para o interior, a corrente immigratoria estava 
definitivamente encaminhada, notando-se ao longo da costa e ás 
margens dos rios Pitimbú, Pirangi, Trahiri, Jacú, Curimataú, 
Guajú e outros, num trabalho persistente e intenso de desbrava- 
mento do solo. Para o Norte, o povoamento não ultrapassava 
ainda o Macaranguape, a dez ou doze leguas da capital; nas 
nas ferteis varzeas, banhadas pelo baixo Ceará-Mirim e seus 
afiluentes, bem como na lagôa e rio Guagerú (Extremoz), os 
colonos já procuravam um novo habitat. Pelas terras marginaes 
do Potengi e pelas do Jundiahi, que nelle desagúa, facto identico 
se dava, 

A pesca florescia nas praias e nos rios, e a industria da 
criação prosperava por toda a parte. Dentro em pouco, por 
occasião da invasão, seria no S. Francisco e-nas Campinas 
rio-grandenses que Portuguezes e Flamengos iriam buscar recursos 
para a alimentação de suas fôrças, transformando, por isto mesmo, 
aquellas regiões em theatro de luclas memoraveis. 

O assucar era fabricado apenas em dous engenhos: o Ferreiro 
Torto, onde se deu a primeira matança depois da occupação 
hollandeza, e o Cunhaú, tão célebre pelos feitos gloriosos que 
nelle se desdobraram no decurso dessa occupação e um dos 
mais importantes de todo o Norte. 

Neste ultimo estava localizado o principal nucleo de popu- 
lação da Capitania : septenta ou oitenta colonos e suas respectivas 
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familias, Rio das mulheres significa a palavra Cunha; mas não foi 
por encontra-las alli em grande numero, como poderá parecer á 
malicia de alguns, que os colonizadares preferiram taes paragens. 
Foi, sim, por serem de muito conhecidas e, principalmente, por 
se terem Jeronymo de Albuquerque e seus filhos estabelecido 
naquelle ponto e poderem, com o prestigio de que gosavam pela 
posição e pela fortuna, offerecer em suas propriedades protecção 
e abrigo contra as violencias e abusos de toda a ordem, a que 
estava exposta a pobre gente que inmigrava para o Brasil. 

A fóra Cunhaú, eram Natal, contando de trinta a trinta e 
cinco casas, e Ferreiro Torto os dous centros mais populosos. 
O resto da população estava espalhado pelas roças e fazendas. 

Ao todo, os habitantes não deviam exceder de algumas 
centenas de brancos e de alguns milhares de Indios 1 que com 
elles viviam em relativa harmonia. 

A Capitania formava uma freguezia, desde a sua fundação, 2 
e com juiz, camara, escrivão e procurador do Conselho, provedor, 
escrivão da Fazenda e almoxarife, procurador dos Indios e escrivão 
das datas e demarcações, dispunha de um apparelho governativo, 
embora imperfeito, de que era chefe o capitão-mór, tambem 
commandante da fortaleza dos Reis, ao tempo uma das melhores. 

O gado que se alimentava de suas ricas pastagens, a abun- 
dancia do peixe em suas costas, a caça em grande quantidade, 
a farinha e o milho que produzia, o assucar fabricado em seus 
engenhos, os fructos silvestres e o seu incipiente commercio já 
lhe asseguravam, na sua modestia e pobreza, elementos bem 
apreciaveis de vida, quando a ambição e a cubiça do invasor, 
espalhando a destruição e a morte, fizeram da necessidade da 


1 No vol. 1x da Rev. do Znst, Hist. e Geog. do Rio Grande do 
Norte, pags. 226, lê-se uma nota, affirmando ser de trinta mil o numero 
de Potiguares combatentes. Talvez haja exaggêro no calculo, 

2 Vide opinião do desembargador Luiz Fernandes, na Revista do 


Instituto Historico e (Geographico do Rio Grande do Norte, vol. vir, 
pags. 95. 
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defesa a imposição suprema. Interrompia-se assim, no meio de 
duras provações, a grande obra começada. O esforço não seria 
porém, perdido. | 
; Mais tarde, afirmado pela primeira vez o nosso espirito dé 
nacionalidade na expulsão dos intrusos, proseguir-se-ia, com o 
esmo ardor e impeto irresistiveis, no labor fecundo.. 
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CONFERENCIA REALIZADA NA SALA DE CURSOS 
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DR. JOSÉ VIEIRA FAZENDA, A 6 DE FÉ- 
VEREIRO DE 1914. 


Grande foi a sorpreza do povo e da tropa reunidos no 
Campo da Acclamação, quando Miguel de Frias Vasconcellos 
leu o decreto firmado pelo sr. d. Pedro 1, abdicando em seu filho 
o throno do Brasil. 

Com enthusiasticos vivas, intensas demonstrações de alegria 
e palmas, foi, pois, iniciado o periodo chamado regencial, que 
vai de 7 de Abril de 1831 a 23 de Julho de 1840. 

Os que porém faziam moderada e sensata opposição ao 
govêrno do primeiro imperador apenas desejavam a reintegração 
do ministerio, demittido em 5 de Abril e substituido por outro, 
composto de pessoal reputado reaccionario. 

Para commemorar o facto extraordinario, os patriotas inten- 
taram mudar o nome do Campo da Acclamação, outrora de 


46 REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO 


S. Domingos e depois de Sancta Anna, pela denominação de Campo 
da Honra. Mezes depois circulavam pela cidade pasquins em que 
se liam os seguintes versos: 


Da honra fui campo outrora, 
Muito que ver ainda temos; 
Tudo serei, mas agora, 

Sou campo do nós queremos 
E campo do fóra, fóra ! 


> 


O 7 de Abril foi até certo ponto uma revolução incruenta, 
pois apenas houve uma victima — o cidadão brasileiro Manuel de 
Aguiar Brandão, moço de vinte annos de edade, ferido mortal- 
mente por uma bala, disparada casnalmente quando ouvia a 
leitura do decreto de abdicação. 

“Annos depois, nesse mesmo local, os patriotas com delirantes 
manifestações saudavam a terminação da Regencia. Havia sido 
proclamado maior o sr. d. Pedro II, por um golpe de Estado meio 
prrlamentar, e o segundo imperador subia ao throno não tendo 
ainda attingido á maioridade, que só deveria alcançar em 2 de 
Dezembro de 1843. Foi então cantiga da moda: 


Queremos Pedro Segundo 
Embora não tenha edade; 
A Nação dispensa a lei 
E viva a Maioridade ! 


Sôbre esse govêrno regencial assim se exprimiu em 1835 
Manuel Alves Branco, em seu relatorio do Ministerio da Justiça: 
« Eu concluirei, finalmente, senhores, repetindo-vos o que já 
uma vez inculquei e é que agora, mais do que nunca, apparece 
a urgente necessidade de um poder inaccessivel ás intrigas locaes, 
imparcial e forte, contra quem nada possam os chefes irregulares 
de minorias turbulentas. Desenganae-vos! Não é a fórça da razão 
não é a da civilização, não é a do progresso que mina as entranhas 
de um govêrno de tyrannos. Não. Ao povo do Brasil não é negado 
algum direito. As nossas revoluções actuaes não têm-nada de 


e 
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idealismo ou de philanthropismo ; o geu character é sómente o de 
paixões ferozes, de vicios infamês, de bruta estupidez e de 
barbara insolencia. Decidi, pois, si a pretexto de despotismos 
presumidos do govêrno, devem nossos concidadãos continuar a 
soffrer effectivos despotismos de turbulentos cegos e ferozes.» 

* Neste periodo, de tantas calamidades,” vacillavam as insti- 
tuições; por toda a parte motins, desordens e movimentos 
revolucionarios. A anarchia, provocada por audaciosos e intri- 
gantes, ameaçava a propria integridade do nosso vasto territorio. 
A comarca do Rio Negro sublevada, o Pará rebellado, bem como 
o Ceará, Pernambuco, Alagõas, a Bahia, patenteando nesses 
tempos o mais desolador aspecto. + 

Aqui, no Rio de Janeiro, não foram menos temerosos os 
movimentos oriundos do odio e das paixões mesquinhas. Em 
tempo, porém, foram reprimidos. 

Na parte Sul do Brasil revoltou-se a provincia do Rio 
Grande. Foi proclamada a Republica de Piratinim; a guerra civil, 
chamada dos Farrapos, só terminou em 1845, graças à intervenção 
do invicto cabo de guerra, mais tarde duque de Caxias. 

A primeira phase desses nove annos foi, principalmente, o 
tempo das rusgas, dos fecha-fechas, da guerra aos papeletas. Não 
havia socêgo nem tranquillidade. Ao som das matracas acudiam 
os guardas nacionaes para fazer frente a disturbios de toda a 
ordem. Boatos alarmantes circulavam sem cessar, compellindo 
as familias ao abandono dos centros povoados para se refugiarem 
longe do bulicio dos amotinadores. Por sua vez os capoeiras, 
cedendo aos mãos instinctos, assassinavam a torto e a direito, 
visando, com especialidade, os Portuguezes natos e até os ado- 
ptivos, que haviam abraçado a nossa independencia. Pullulavam 
os crimes e, para reprimi-los, os governantes não encontravam 
nas leis os indispensaveis meios coercitivos. Muitos discursos, 
muitos pareceres, mas nada de práctico para,pôr um dique à 
gangrêna moral que avassallava o Brasil. 

Quem se não recorda, por exemplo, das proezas do fami- 
gerado Pedro Hispanhol e da horda de cannibaes, auctores da 
celebre tragedia da Ilha da Gaqueirada e os da escuna Sancta 
Glara? Para escarmento de tanta maldade a forca permanecia 
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armada no Largo do Capim, hoje Praça General Osorio, só se; 
estragando com o tempo, até que Aureliano a mandou retirar 
dalli, pois servia apenas de brinquedo aos desoccupados. 

Os governos regenciaes, como já disse, não dispunham de 
meios para oppôr-se a tantos e tão multiplicados desatinos. Ante 
as exigencias dos representantes do poder executivo, o legislativo 
cruzava os braços, empenhando-se em discussões estereis, indo 
ao ponto de negar as providencias reclamadas pelos ministros da, 
justiça! 

Excluam-se do periodo regencial as trez figuras inagnas de, 
Evaristo, Feijó e Vasconcellos, secundados por mais alguns 
patriotas sinceros, e quem sabe si esses nove annos de govêrno 
democratico não seriam de esterililade numa quadra afflictiva! 

Os homens. politicos, absorvidos pelo jogo de interesses 
partidarios, apresentavam-se divididos, procurando corromper e 
dando em resultado a maior desorganização. Amigos de vespera 
tornavam-se inimigos irreconciliaveis. Sectarios de idéas inteira: 
mente oppostas ligavam-se no dia seguinte, constituindo uma, 
reunião hybrida e, por isso mesmo, instavel, 

Como si não fossem sufficientes tantos elementos pertur- 
badores da tranquillidade publica, um boato horrivel circulou, 
levando o terror ao seio das familias; quero referir-me á Sociedade 
Gregoriana, fundada, ao que dizem, para o assassinato das pessoas 
brancas. Verdadeiras Vesperas Sicilianas, seriam a imitação do 
que se passara annos antes na Republica de S. Domingos. 

O chirurgião formado Joaquim José da Silva denunciou o 
dr. Joaquim Candido Soares de Meirelles como auctor de tanta 
covardia e malvadez. Meirelles defendeu-se publicando pequeno 
opusculo (1831). Retrucou-lhe Silva. Por sua vez Meirelles, 
auxiliado por seu cunhado, o chirurgião Jacintho Reis, triplicou. 
Felizmente tudo se limitou a esta controversia e de tal sociedade 
nunca mais se fallou, salvo em ligeiras referencias, publicadas 
nos jornaes da opposição. à : 

Li algures que um escriptor corcunda asseverava serem as 
anomalias do tempo devidas à presença, em nosso firmamento, 
de alguns cometas. Mello Moraes pae em um dos.seus numerosos 
trabalhos escreveu: «Em 1832 appareceu um desses “astros 
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errantes. Caminhava tão rapidamente, que por pouco não levava 
ante si o nosso pobre planeta. » 

Por outro lado, o velho da visão de Itajurú prophetizava 
calamidades de toda sorte, como a erupção de um Vesuvio. 
A publicação desse opusculo causou sensação e foi o thema 
obrigado de todas as conversas e mesmo das cogitações dos 
politicos da Regencia. Felizmente nem todas as catastrophes 
anunciadas tiveram realidade. Antes assim. 

«O 7 de Abril, escrevia em 1860 Theophilo Ottoni, foi uma 
verdadeira journeé de dupes. Projectado por homens de idéas 
liheraes muito adeantadas, jurado sôbre o sangue dos Canecas e 
dos Ratelifs, o movimento tinha 'por fm o estabelecimento do 
govêrno do povo por si mesmo, na significação mais lata da 
palavra. Vi com pezar apoderarem-se os moderados do leme da 
revolução, elles que só na ultima hora tinham appellado comnosco 
para o juizo de Deus». 

Com effeito, logo após o dia da revolução trez partidos se 
formaram: os adeptos do primeiro imperador, Caramurús, que 
desapprovavam o golpe revolucionario; os exaltados ou mais 
tarde Farroupilhas e Jurujubas, dos quaes falla Ottoni, e os 
moderados ou Chimangos. Estes ficaram á testa do govêrno e 
anteriormente faziam opposição aos governos de d. Pedro, pois 
só desejavam a execução fiel da Constituição de 1824. 

No intuito de salvar os principios estatuidos, buscavam 
conservar a monarchia representativa e, com ella, as liberdades 
publicas de accôrdo com a ordem e progresso. 

Evaristo da Veiga, nos dias seguintes aos da revolução, 
prégava o exquecimento do passado, paz e tranquillidade. 

Foi importantissima a obra desse partido. que muito € 
melhor serviria, si não fossem as intrigas, odios e paixões de 
seus antagonistas, baldados em suas esperanças. 

Que o Brasil não estava preparado para adoptar as ideas 
ultra-liberaes, nem os principios puramente democraticos, pro- 
vam-no os factos desse verdadeiro ensaio do periodo regencial. 

Passando rapidamente dos tempos coloniaes para a inde- 
pendencia, de pouco serviram os nove annos do govêrno do 
primeiro imperador, Attendendo á camarilha que o cercava, d. 
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Pedro foi-se tornando cada vez mais impopular. Exquecera-se do 
seu papel de monarcha constitucional para lembrar-se de seus an- 
tecessores portuguezes, em cujas veias circulava sangue diffe- 
rente do do povo que o havia acclamado. 

Vasto territorio, de população atrazada e disseminada, 
faltando-lhe meios de communicação, em boa hora comprehendeu 
o partido moderado não estarem os Brazileiros aptos para gozar 
das vantagens de liberdade exaggerada. E a anarchia que reben- 
tou em varios pontos do paiz demonstrou-o á saciedade. 

Reunir em uma aggremiação poderosa todos os hem inten- 
cionados, fundar um partido compacto de defensores da liberdade 
e da independencia, com agentes em todas as provincias— tal 
foi o escopo de Evaristo, chefe do partido moderado, o livreiro, 
como pejorativamente o chamou João Loureiro, em uma das 
cartas escriptas ao conselheiro Costa e Sá, e cujas cópias foram 
ha pouco offerecidas ao Instituto Historico, por intermedio do 
secretario perpetuo, pelo, integro deputado iíederal e illustre 
consocio sr. dr. Homero Baptista. 

Esse liwreiro, porém, contentou-se com o ser apenas deputado! 
E elle, que poderia ter sido tudo, com a mais nobre abnegação, 
raramente imitada, tornou-se pela Aurora Fluminense o supremo 
invencivel director da opinião publica, «Houve no seu tempo, 
diz Francisco Octaviano, characteres tão energicos como o de 
Evaristo, intelligencias, talvez, superiores á delle, dedicações do 
mesmo quilate, mas ninguem foi tão constantemente sereno, 
ninguem se preparou para os acontecimentos, nem os acolheu, 
nem os encaminhou com mais previsão do que esse cidadão, cuja 
divisa ainda hoje bem pode ser a de todo patriota.» «Uma paíria 
respeitada não tanto pela grandeza do seu territorio como pela união 
de seus filhos; não tanto pelas leis escriptas como pela convicção da 
honestidade; não tanto pelas instituições deste ou daquelle molde; como 
peia prova real de que essas instituições favorecem ou, quando menos, 
não contrariam a liberdade e o desenvolvimento da Nação ». 

Bem é de vêr: a lucta partidaria accendeu-se logo entre as 
trez grandes facções: — Caramurús ou Retrogrados, Jurujubas 
on Farroupilhas (os exaggerados), e os Chimangos ou Moderados, 

Eleita a regencia provisoria, (Carneiro de Campos, Vergueiro 
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e Lima e Silva), mezes depois foi constituida a Regencia perma- 
nente, composta, como se sabe, de Lima e Silva, Costa Carvalho 
e Braulio Muniz. Dos doze Ministerios nomeados pelos Regentes 
destacou-se notavelmente o de que fizeram parte'o padre Diogo 
Antonio Feijó e Bernardo Pereira de Vasconcellos. 

Para acceitação de tão espinhoso cargo, Feijó impoz condi- 
ções que foram satisfeitas. 

Tenho á vista o programma, ou como hoje se diz, a plata- 
forma com que esse ministerio se apresentou á Nação, documento 
tambem olferecido, em cópia, pelo distincto parlamentar, cujo 
nome ha pouco citei. 

Energico, dotado de inquebrantavel vontade, não temendo 
as diificuldades, Feijó suffocou as sedições da tropa, dissolveu-a, 
creando as Guardas Nacionaes em substituição ás antigas milicias 
e as Guardas Municipaes Permanentes. Fez frente aos rebeldes 
da Ilha das Cobras, aos amotinados do theatro S. Pedro, então 
Constitucional Fluminense, e aos revolucionarios de 3 de Abril 
de 1832, capitaneados pelo exaltado Miguel de Frias e tambem 
aos Caramurús, batidos e derrotados em 17 de Abril daquelle anno. 

Accusado na Camara de haver praclicado arbitrariedades, 
Feijó defendeu-se com energia e acrimonia. Interrogado, em 
aparte por um deputado, sôbre os meios com que contava para 
fazer sustar as desordens, respondeu: — Com o auxilio de quatro 
mil guardas nacionaes, sempre promptos à primeira voz, e 
appellando para o patriotismo das patentes superiores do exercito, 
dos magistrados, dos funccionarios publicos e até do clero» 
formando um corpo vigilante contra os insubordinados.» 

E de tal companhia fez parte o bispo do Rio de Janeiro, o 
qual, segundo dizem, até montou guarda á porta de uma das 
nossas repartições publicas ! 

Como chefe dos Caramurús, que tinha quartel no Paço da 
Boa Vista, era indigitado José Bonifacio. 

Inimigo dos Andradas e aproveitando-se dos sucessos de 
17 de Abril, em que tão ridicula figura fez o famoso barão de 
Bulow, Feijó pretendeu arrancar de José Bonifacio a tutoria dos 
filhos de d, Pedro 1, confiada, na hora dos desenganos, ao banido 


de 18283. 
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Passou o projecto na Camara dos Deputados; no Senado, 
porém, caiu por um voto. Feijó, sempre irascivel e odiento, 
pedio a demissão de ministro, continuando, entretanto, a ser alvo 
dos insultos e improperios dos adversarios. 

O que Feijó não conseguin em 32, obteve o govêrno em 
33, após os tristes successos de Dezembro. Transcrevo aqui um 
documento egualmente offerecido ao Instituto Historico pelo 
sr. dr. Homero Baptista, em autographo. 

J.mMoº e Ex.mo Sr! Tendo de responder ao officio de V. Ex., 
que acompanhava o Decreto da Regencia de 14 do corrente, digo 
que não reconheço na mesma o direito de suspender-me do 
exercicio de Tutor de Sua Magestade o Imperador e de Suas 
Augustas Irmãs. Cederei à força, pois que a não tenho; mas 
estou capacitado que nisto obro conforme a lei e a razão; pois 
que nunca cedi a injustiças e a despotismos, ha longo tempo 
premeditados, e ultimamente executados para vergonha deste 
Imperio. Os Juizes de Paz fizeram tudo para me commoverem ; 
porém a tudo resisti, e torno a dizer que só cederei á força, 
Deus guarde a V. Ex. Paço da Boa Vista, 15 de Dezembro de 1833. 
HWj.mo e Exmº Sr, Antonio Pinto Chichorro da Gama. Dr. José 
Bonifacio de Andrada e Silva. » : 

José Bonifacio foi preso, desterrado para a Ilha de Paquetá 
e sendo chamado ao jury não compareceu, tendo por advogado o 
conselheiro Japiassú, que lhe conseguiu absolvição unanime. 

Tambem mais tarde Feijó — segredos da politica — fez pazes 
com os Andradas e alliado a Antonio Carlos e a Martim Francisco 
alistou-se no partido liberal, em opposição a Bernardo de Vas- 
concellos, 

Muito se tem escripto sôbre o chamado golpe de estado de 
30 de Julho de 1832. 

Reunidos na casa do padre José Custodio, na Chacara. da 
Floresta, os politicos influentes deviam assentar no seguinte: a 
Regencia pediria demissão, bem como o ministerio, a Camara dos 
Deputados se converteria em convenção nacional e decretaria as 
leis necessarias e urgentes. Tudo ficára combinado de vespera; 
alguns dos iniciados, porém, recuaram e a medida revolucionaria 
fracassou, O ministerio e a Regencia conservaram-se em-seus 
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postos, organizando-se depois o ministerio dos quarenta dias, de 
que fizeram parte Hollanda Cavalcanti, Araujo Lima e Bento 
Barroso Pereira. Nada obteve da Camara, retirando-se a 13 de 
Septembro. 

Evaristo, contrario ao golpe de estado, cedeu á maioria, e 
quando os adversarios o accusaram, nas paginas da Aurora 
Fluminense deu explicações anodynas, appellando para o futuro. 
Arrependido talvez, callou-se, e nunca mais, salvo êrro, tractou 
do assumpto. Tambem não se soube o que saítia da tal conven- 
ção: salvar-se-hia o Brasil ou a pedra, no dizer de Evaristo, 
caida da montanha continuaria a rolar-se? 

Em 1832 o redactor da Aurora Fluminense escapou de um 
attentado à sua vida. Pois bem, os opposicionistas não trepidaram 
em assoalhar que tudo aquillo fôra simples comedia, levada a 
efeito pelos amigos de Evaristo, com a annuencia deste, para 
o fazer passar por victima de odios politicos. 

Em Septembro de 1834 fallecia em Lisboa o ex-primeiro 
imperador. Pouco antes passara nas Câmaras a chamada lei do 
Acto addicional, em que foram estabelecidas a quasi autonomia 
das Provincias e outras medidas de character democratico, ficando 
resolvido que o poder executivo seria exercido por um só 
regente, Cercearam, porém, os legisladores as attribuições deste 
primeiro magistrado da nação, pois não poderia elle dissolver a 
Câmara, sendo-lhe apenas permittido por exemplo, adiar as 
sessões. 

Eleito o padre Antonio Feijó, acceitou, por suggestão de 
Evaristo, o cargo. Era tempo de dar unidade ao govêrno: Braulio 
Muniz havia fallecido e o outro regente, Costa Carvalho, se retirára 
para S, Paulo, de sorte que toda a responsabililade da situação 
pezava sôbre o general Lima e Silva. 

Tremenda opposição soffreu o regente Feijó, collocando-se 
Vasconcellos á frente dos adversarios e declarando, no seu jornal 
O Sete de Abril, guerra de morte ao antigo correligionario e 
amigo, bem como a todos os ministros. 

Ao regente imputava-se cumplicidade com os rebeldes do 
Rio Grande. Dos ministros do gabinete de 16 de Maio de 1837, 
composto de Alves Branco, Costa Pereira e Montezuma, foi este 
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o alvo predilecto dos motejos e satyras do redactor do O Sete 
de Abril. Do ministro da marinha — Tristão Pio dos Santos — 
mudara a opposição o nome para o de Alegrão Impio dos Diabos. 
A 19 de Maio de 1837 fallecia Evaristo, a cujos conselhos por 
ultimo Feijó não attendia, sempre caprichoso e surdo ás conve- 
niencias da politica, não ligando importancia alguma á Câmara, 
em cujo seio crescia o numero dos adversarios. Vem de molde 
citar a sua ultima Falla do Throno em 31 de Outubro de 1836: 
« Augustos e Dignissimos Senhores representantes da Nação. Seis 
mezes de sessão não bastaram para descobrir remedios adequados 
aos males publicos: oxalá que na futura sessão o patriotismo e 
sabedoria da Assembléa Geral possa satisfazer ás urgentissimas 
necessidades do Estado. Está fechada a sessão. » é: 

Consultados os amigos, e antes que estes decidissem qualquer 
cousa, Feijó abandonou o cargo em 13 de Septembro de 37, 
chamando para o mesmo Pedro de Araujo Lima, em quem via a 
possibilidade de ser um bom rei constitucional, 

Iam occupar o govêrno os adeptos de Bernardo de Vascon- 
cellos. Desde 14834 prégava este grande homem de estado a 
necessidade de um novo partido, eminentemente monarchico, 
symbolo do justo meio, pensamento da verdadeira moderação e 
ancora da salvação do estado. 

Á nova agremiação politica deu Vasconcellos o nome de 
Partido do Regresso. Inestimaveis e inexqueciveis os serviços 
prestados por Vasconcellos no ministerio de 19 de Septembro de 
1837, constituido de homens como Bernardo de Vasconcellos, 
Maciel Monteiro, Miguel Calmon, Rodrigues Torres e Rego Barros, 
Iufelizmente uma dissidencia com o regente, por motivo eleitoral, 
obrigou Vasconcellos a exonerar-se do posto de honra, com tanto 
brilho e proveito occupado. Afastou-se elle da politica, só reappa- 
recendo mais tarde, quando Araujo Lima o chamou para fazer 
frente aos promotores da maioridade. 

Depois de differentes phases, por que passou a idéa e das 
quaes tractam largamente os trabalhos de Araripe, Moreira de 
Azevedo, Ottoni, Justiniano José da Rocha, Salles Torres Homem, 
Felix Pacheco, Barão do Rio Branco, Joaquim. Nabuco, João 
Baptista de Moraes, Homem de Mello e outros, subiu ao throno 
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d. Pedro 1I, discriminando-se os dous partidos, liberal e conser- 
vador, que durante o segundo reinado (1840-1889) revezaram-se, 
embora sempre em lucta, na culminancia do poder, contribuindo 
com patriotismo e honestidade para o progresso e engrandeci- 
mento do paiz. 

Darei agora pallida idéa da imprensa opposicionista. Como 
se deixa ver, os jornaes daquelle tempo foram a valvula, de onde 
partiram offensas e calumnias contra os governantes. A linguagem 
caustica e desabrida de alguns artigos ainda hoje provoca verda- 
deiras nauseas. 

Com a vida pagou um desses folicularios a audacia de 
invadir o lar das familias. Não tendo sido poupado o do regente 
Lima e Silva, seu filho, brioso militar de dezoito annos, Carlos 
Miguel de Lima e Silva, jurou tomar prompto desforço. Encon- 
trando-se no Largo da Carioca com o redactor do Brasil Afjflicto 
perguntou-lhe si era elle o auctor da verrina e, ante a affirmativa, 
Carlos Miguel tirou da espada e de um só golpe fendeu mortal- 
mente o craneo do imprudente redactor Carlos de Oliveira. 

Na cópa do seu chapeu foram encontrados varios numeros 
da folha, indicando isso que Oliveira se propunha a distribui-los. 

Eis uma proclamação publicada no Esbarra, jornaleco sô 
excedido pelo Fado dos Chimangos, que pôz remate a tudo quanto 
a ousadia, a imprudencia e a torpeza dos escriptores anarchicos 
havia imaginado: — « Com effeito o sanguinario govêrno da regen- 
cia, composto dos mais abjectos dragões, desafia cada vez mais 
contra si a execração do povo, que pasmado admira a audacia e 
insolencia com que elle o acommette ! Não é possivel encontrar-se 
um composto tal de malvadeza e bestialidade. Mais estupidos e 
selvagens e mais ferozes que tigres, os nossos capoeiras gover- 
namentaes só attendem ás suas particulares paixões e a uma 
incomprehensivel cubiça! Orgãos e escravos da ladra facção 
chimanga, a vontade desta é a primeira das leis, embora se 
comprometia a Nação e se percam o repouso e prosperidade 
publicas. » E, continua, «os Regentes são malvados, sanguino- 
cratas, affeiçoados aos crimes e roubos. Monstros que tanto têm 
abusado da paciencia do povo.» Conclue: « Porém nosso coração 
palpita de jubilo com a lembrança de que breve está o termo de 
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nossas amarguras: o raio da vingança nacional breve vibrará” 
sobre os salteadores, piratas, alcoviteiros, pelintras, sevandijas,/ 
banlalhos e estupidos, embusteiros, petulantes, incestuosos e 
malereados camellos. Nenhum Chimango, ainda o mais desprezivel,: 
deixará de ser castigado como mereces; nto haverá a minima: 
contemplação com os renegados, dessarados, sem vergonha, 
adoptivos patifes e necios que até contra os seus conterraneos. 
conspiram, etc. 

Da mesma linguagem usavam mais ou menos a Nova Luz, O 
Escalado, o Jurujuba, à Torre de Babel, o Filho da Terra e tantos 
outros, verdadeiros pasquins de opposição, só com o intuito de 
excitar a opinião publica e levar o panico ao interior das familias. 

Em 12 de Dezembro de 1833 foi accusado o periodico Lafiente 
por ter propagado injurias contra o regente; o mesmo aconteceu 
ao Verdadeiro Caramuriú por offensas à moral publica. Pois bem, 
como responsavel appareceu certo servente de botica de nome 
Estanislão Teixeira da Motta, que foi entre nós o primeiro testa de 
ferro. Soffreu a condemnação na fórma da lei. Da typographia do 
Diario do Rio (Diario da Manteiga, como o alcunhavam) saiam 
impressas em avulso todas as verrinas, correspondencias parti- 
culares, e pasquins que se pregavam nos logares publicos, 

Em favor do govêrno respondiam com energia o Tempo, o 
Independente, o Grito da Patria, a Verdade, o Brasileiro, o O Sete 
de Abril (a principio) e principalmente a Aurora Fluminense, que 
só deixou de ser publicada em 1835. 

De dous dos iracundos pamphletarios fez a psychologia 
Evaristo Ferreira da Veiga, e suas palavras deram a impressão 
mais nitida do caso: «Tiradas poucas excepções o jornalismo 
caramuruano do Rio de Janeiro, cuja variedade de titulos póde 
ao longe fazer algum ruido, divide-se em jornaes «Queiroz» e em 
jornaes «David»; são os srs. João Baptista de Queiroz ex-redactor 
da Matraca e do Jurujuba dos Farropilhas, e David da Fonseca 
Pinto ex-redactor do Poraquê e do Verdadeiro Patriota, os quaes 
inundam a cidade com periodicos, que de ordinario não passam 
do quarto numero. Estes dous paladinos da retrogradação, ambos 
empregados por d. Pedro I e demitidos depois da revolução, 
ambos egualmente notaveis pela immoralidade da sua conducta, 
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pelas acções vergonhosas com que se têm feito conhecidos na 
sociedade são, contudo, distinctos um do outro como escriptores, 
por qualidades que denunciam á primeira vista as suas producções 
e que as differenciam: A Lima Surda, o O Pai José, a A Babosa, 
o Restaurador, o O Tamoio Constitucional e parte do O Caólho e 
do O Permanente são o lote do sr. Queiroz; pezam sôbre os 
hombros do sr. David: o Adoptivo, o Papeleta, o Brasileiro, o 
Pardo, o Andradista, o Lafuente e parte do Bemtevi, da Loja do 
Belchior e do Esbarra. O primeiro affecta a finura, profundidade 
e estylo mysterioso, procurá com desvello analogias reconditas e 
falsas e quer parecer philosopho e pensador à maneira dos cyni- 
cos mais depravados. O segundo tem fumos de litterato, pilha 
Felinto Elysio e mais alguns quinhentistas para ter o ar de purista 
em linguagem e é sempre declamador e pedante. O primeiro não 
contente da immundicie que encontra na superficie da terra, vai 
cava-la no fundo e com esforço. O segundo cententa-se com o 
que acha á superficie para enfeitar os seus immundos escriptoss 
O primeiro prégando a restauração e facilitando-lhe os caminhos, 
a cada passo manifesta que zomba com papelões aristocratas, a 
quem a está fazendo e cujos interesses defende por um calculo 
de perversidade. O segundo aspira a ser popular e adular a 
multidão e não póde disfarçar a aversão, O antigo odio que vota 
aos Brasileiros e a sua sympathia exclusiva por tudo que é do 
outro mundo. O primeiro encara a restauração como um meio de 
chegar à anarchia eusanguentada, ao regimen do terror, à domi- 
nação dos demagogos ferozes. O segundo olha a anarchia como 
o caminho que vai ter á restauração e á tyrannia imperial. O 
primeiro alheia o prazer barbaro de decapitar victimas no tribunal 
revolucionario e de sacrificar à sua inveja e raiva negra todas as 
notabilidades sociaes, adulando para esse fim as paixões da popu- 
laça. O segundo conta enviar á forca e às galés os amigos da 
liberdade brasileira, gosando o favor do principe, em cujo serviço 
se tem arrastado tanto. » 

Foi com profusão cultivado o genero satyrico, e os poetas- 
tros do tempo faziam circular pelo povo quadrinhas, decoradas e 
cantadas. Por exemplo, contra os Andradas ; 


58 


REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO 


«Chamam servis os Andradas, 
E calumnia, é falso, é peta. 
São liberaes a matar, 

E que diga a Malagueta», 


Móte (dado pel'O Sete de Abril de 1833): 


Glóza: 


«Na têta do desengano 

Muita gente está mamando. 
Mamam gigantes Andradas, 
Caramurús vão chuxando». 


«A mesa dos engeitados, 
Agora ficou mamada. 

Pobre gente malfadada, 
Todos oito regeitados 

Quem serão os deputados ? 
Nem o Chico mexicano, 
Nem Martim, nem seu mano, 
Nem Gustavo, nem Japy, 
Deixam de chuxar aqui 

Na têta dos desenganos. 


Ah! vergonha dos gigantes! 
Oh! malditos moderados! 
Andradas assim deixados, 
Quaes pirronicos gigantes 

Ou cançados Rossinantes? 
Pobre Rio miserando, 

Eu já vou augurando 
Bernardas, rusgas, patadas, 
Porque junto com os Andradas 
Muita gente está mamando. 


Quaes rafados tubarões 
Cahiram todos na pêta, 
Agora mamam na têta 

Dos Matracas e dos Girõdes. 
Por isso taes papelões 
Merecem mil pateadas, 
Uma grosa de lambadas 
Com xarope de babosa, 

Pois com gente bem tinhosa 
Mamam gigantes Andradas. 


“so sd 
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Pedroso mamou na têta, 

O Getulio na babosa, 

Mas é cousa pouco airosá 
Os Menezes tem gurgeta 
Lá no fundo da gaveta. 
Gama o dedo vae chupando, 
Vae Almeida resignando, 
Menezes perdeu o tino, 
Castro Alves tocou sino, 
Caramurús vão chuxando », 


Contra Bernardo de Vasconcellos : 


«De bronca loquacidade 

É Bernardo sem questão 
Dizedor de Bernardices, 
Impondo-se de sabichão! » 


Retirado do poder, não deixou Feijó de continuar a ser 
alvo de seus muitos inimigos. Da lavra do Pinheiro (Petisca) 
appareceu um poemeto — O Pesadelo. Nesses versos, aliás feitos 
cam certa habilidade, são postos pela rua da amargura o ex-regente, 

“Montezuma, o conego Januario, Pantoja e outros. 

Por sua vez Januario não deixava de pôr em relevo os erros 
de Vasconcellos. E quem lê a Mutuca Picante admira-se de que 
esse sacerdote se servisse do ridiculo para combater os adver- 
'“Sarios. 

Estavam em moda as cartas politicas e os dialogos em tom 
de conversa sôbre os acontecimentos. Citaremos os mais curiosos 
de taes escriptos, dentre os quaes se destacam a celebre Visão de 
Itajurú. Carta politica de Brasilicus acerca dos Successsos occorridos 
no Brasil, de 7 de Abril até o anno de 1834. Ultima confissão (sic) 
do ex-Imperador á nação Brasileira — Gartas patrioticas offerecidas 
aos cidadãos Brasileiros em defesa do governo representativo, ete. 
São 12 cartas contra o projecto de lei, em 13 de Outubro de 1831 
— Ao respeitavel publico — O Cortesão e o Homem de Aldeia — 
Dialogo entre dous cidadãos do Reino de Zilbra—Discussão inte- 
ressante sobre a Federação entre o Sr. Tiburcio, que quer ser 
Deputado, e o Sr. Prudencio Fazendeiro — Lamentação Patriotica 
do Dr. da Roça, seguida de um interessante dialogo entre o 
mesmo Doutor e um' condiscipulo — Desengano ao publico ou 
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Exposição da Minha Arbitraria Prisão na Provincia da Bahia, 
1831, por Cypriano José Barata de Almeida — Dialogo entre um 
Liberal e um Corcunda, ou Excellencias do Governo Constitucio- 
nal Representativo, 1831 — Aviso aos Honrados Patriotas Guardas 
Nacionaes e ao Bom Povo desta Cidade, 1833 (assignados) Ganços 
do Capitolio — O Genio do Brasil mostrando em Scenas Interes- 
santes o Espelho da Verdade para o Desengano dos Homens, 1831. 

Cumpre não exquecer a Carta Posthuma de D. Pedro, Duque 
de Bragança, aos Brasileiros, remettida pelo Doutor T... (1835). 

Este documento attribuido ao ex-imperador um dia antes 
de sua morte, causou grande sensação. É positivamente apoery- 
pho, conforme declarou mais tarde o dr. Tavares, (vulgo dr. Ca- 
nudo) facultativo que assistiu aos ultimos momentos de d. Pedro, 
representados numa estampa que a revista 4 Renascença, quando 
dirigida pelo sr. Max Fleiuss, inseriu com um artigo deste. 

Disse Tavares que na madrugada de 26 de Septembro de 
1834, data que se attribue á carta imperial, já o duque de Bra- 
gança «havia perdido a falia e não conservava, ostensivamente 
ao menos, o pleno e seguido uso da sua alta intelligencia.» 

Não póde tambem ser exquecida a célebre carta ou exposi- 
ção de Bernardo de Vasconcellos, em que este estadista deu as 
razões por que a convite do regente Lima acceitou o cargo de 
ministro do Imperio em 22 de Julho de 1840. 

O exercicio deste cargo durou apenas 9 horas, reputadas 
por Vasconcellos como as mais honrosas de toda a sua vida 
publica. 

Vehementes discussões houve entre politicos em destaque 
no tempo da Regencia: dentre ellas citarei as de Evaristo da 
Veiga com o visconde de Cayrú, acerca dos versos do Hymno 
da Independencia ; as de Antonio Carlos e Evaristo ; a de Martim 
Francisco. e Vasconcellos, de Honorio Hermeto e Aureliano 
Coutinho. , 

A nova phase politica em que entrou o Brasil depois de 7 
de Abril, caracterizada por verdadeira ebulição, devia trazer 
grandes embaraços aos novos governantes, Ficou abalado, como 
era de esperar, o credito publico. 

À situação financeira devia ser melindrosa, tendo á vista 


ASPECTOS DO PERIODO REGENCIAL 61 


os deficits dos exercicios anteriores : houve logo decrescimento 
das rendas e depreciação do credito publico. A Alfandega do Rio 
teve em 31 a diminuição de quasi quatro milhões de suas ren- 
das. As apolices foram cotadas a quarenta e cinco. Já no anno 
antecedente não havia sido paga á Inglaterra a annuidade do 
emprestimo brasileiro. Desde 1828 fôra suspenso o pagamento 
da divida portugueza, havendo se accumulado em quatro annos a 
somma de 400 mil libras esterlinas. Na brilhante e erudita con- 
ferencia sôbre os Financistas Brasileiros lida na Bibliotheca Nacio- 
nal em 22 de Dezembro, o sr. senador Leopoldo de Bulhões fez 
um admiravel resumo das medidas financeiras postas em práctica 
pelo govêrno da Regencia para dominar as crises. São do illustre 
parlamentar, e por duas vezes ministro da Fazenda, as seguintes 
palavras: « Encerra-se em 1840 o cyclo do govêrno regencial, 
que embora atormentado pelas dissenções politicas e sedições 
militares poude legar o restabelecimento da ordem, a prohibição do 
trafico dos negros, a carta de alforria das províncias com o Acto 
Addicional e a eliminação do cobre. O movimento do commercio 
internacional, que nos primeiros annos da regenciu foi de 69 mil 
contos, em 1840 elevava-se a 95 mil, e as rendas, de 10 mil con- 
tos tinham subido a 45 mil contos, contribuindo para ellas 
a importação com cêrca de 9 mil contos e a exportação com 
quasi 4 mil.» 

Tanto basta para justificar o procedimento patriotico dos 
governantes regenciaes, patriotismo que, na phrase de Joaquim 
Nabuco, era inspirado por alguma cousa do sopro puritano. «Os 
homens tinham nesse tempo outro character, accrescenta Nabuco, 
outra solidez, outra Lempera ; os principios conseryavam-se em 
toda a sua fé e pureza; os ligamentos moraes que seguram e 
apertam a communhão estavam ainda fortes e intactos, e por isso 
a pezar do desgoverno, mesmo por causa do desgoverno, a 
Tegencia apparece como uma grande épocha nacional animada.» 

Desfilam agora ante a nossa imaginação, além dos já cita- 
dos, os vultos venerandos de Silva Lisbôa, Fernandes Pinheiro, 
“Villela Barbosa, Caldeira Brandt, Alves Branco, Paula e Sousa, 
Calmon, José Clemente, Costa Carvalho, Vergueiro, Alvares 
Machado e tantos outros, todos de probidade incontestavel, 


62 REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO 


todos patriotas. Muitos delles figuram na tela de Porto Alegre, 
existente nesta sala, verdadeira joia do Instituto, conseguida pela 
intervenção do secretario perpetuo. 

Evaristo, Alves Branco e Feijó pobres morreram. O enterro 
da ex-regente Lima e Silva foi feito ás expensas da Irmandade 
da Cruz dos Militares ! 

Trecho da nossa historia, que apresenta tantas virtudes 
dignas de imitação, certo não foi periodo esteril. 

O Brasil civilizava-se, diffundia-se a instrucção primaria e 
secundaria. 

Foi nessa épocha creado o Collegio Pedro II. Reformou-se a 
Academia de Bellas Artes, tiveram notavel incremento a Socie- 
dade de Medicina, à Auxiliadora da Industria Nacional. 

Em 1888 fundava-se o Instituto Historico e Geographico Bra- 
sileiro, cuja vida de 75 annos tem sido gloriosa e proficuamente 
vivida, 

Renasceram as sciencias,as artes, a litteratura. Magalhães, 
Porto Alegre, Torres Homem, José Maria do Amaral, Justiniano 
da Rocha, Odorico, Mont'Alverne, Januario, Francisco Manuel e 
João Gaetano são os verdadeiros expoentes desses tempos de re- 
juvenescimento. 

A cidade, capital do imperio, crescia em população. Em 
1834 houve necessidade da creação de mais uma freguezia— 
a da Gloria. 

Graças ao estabelecimento da Companhia Nitherohy-Inho- 
mirim, já se podia commodamente ir à cidade fronteira, elevada 
em 1835 a capital de provincia, sem serem necessarias as faluas 
que levavam na travessia duas e tres horas, conforme estivesse 
ounão o mar favoravel. 

Data da Regencia a primeira concessão para uma estrada 
de ferro. 

O carro de boi, as rêdes e as cadeirinhas cediam o passo 
às gondolas-omnibus e, depois, ás diligencias. As traquitanas, 
as banguias e as desengoçadas séges eram substituidas por vehi- 
culos mais commodos e decentes. à 

à vida do povo era simples e patriarchal, e os laços de 
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familia mais estreitos e sinceros. Conservavam-se as sagradas 
tradições. Davam cunho especial à sociedade. 

Depois das missas em S. José, Carmo e Candelaria, o bur- 
guez abastado ia visitar os parentes. Na frente caminhavam os 
filhos de menor edade, seguiam-se as mocinhas e no couce do 
pequeno prestito o chefe, dando o braço à sua dona. 

À ganga amarella e azul estavam em moda. Começou o uso 
dos chapéos de copa alta, com o competente tópe nacional. Ba- 
niram-se em pouco os calções. Os ultimos a delles usar foram 
o Balbino, fiscal ou cousa que o valha de. S. José, e o escrivão 
José Gomes da Silva. 

Quem não tivesse quatro casacas : uma preta para actos de 
ceremonia, outra verde com bolões amarellos, outra azul e mais 
outra côr de rapé era considerado pobretão. O conego Januario 
tornou-se notavel pelo apreço que dava á côr de rapé. 

Nas senhoras eram constantes os vestidos de cintura alta, 
sapatinhos rasos, ligados ás pernas por fitas pretas, vestidos e 
saias curtas. Crivos, rendas e bicos de Sinha-Anninha, os pentea- 
dos de dias solennes de procissão davam que fazer aos cabel- 
leireiros. Dentre elles teve fama o Cassemaju. E fazer bugres 
nos penteados não era cousa facil! Nos bailes dançavam-se o 
miudinho, o muquirão, o minuete afandangado, o solo inglez e 
as contradanças ou quadrilhas. As classes baixas preferiam o 
corta-jaca, o cateretê, etc. O S. Pedro de Alcantara, o S. Januario, 
o S. Francisco eram muito frequentados. O povo miudo prefe- 
ria, porém, as paradas, os fogos de artifício, o jogo da bola, as 
brigas de gallo e os leilões ás portas das egrejas. Por causa das 
rusgas e fecha-fechas, o bispo ordenou que as festividades 
religiosas terminassem antes do sol posto. 

A procissão dos Passos deixou de fazer estações nos ora- 
torios collocados em certas ruas, o ultimo dos quaes chegou até 
nossos dias na rua Visconde de Inhaúma. A imagem devia entrar 
em sete egrejas para evitar tumultos nos assistentes. 

Continuavam a ser concorridas as procissões de S. Sebas- 
tião, de Cinzas, do Enterro e «Corpus Christi », não só da Catãe- 
dral como das freguezias. 

Quem não tem saudades dos fogos do Espirito Sancto q 
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das celebres barracas do Campo de Sancta Anna, onde se celebri- 
zou O Telles?! 

O chá, café, cerveja, substituiram o classico e refrigente 
aluá. 

O Francione, salvo o êrro, introduziu o uso do gêlo. E a 
primeira casa em que se tomou sorvete foi a de Aureliano. 

Conta-se até que certo sujeito improvisado, a quem foi 
offerecido um sorvete, começou a soprar, pensando ser fumaça 
o que elle via do copo desprender-se. 

O velho Carceler estabelecera a sua confeitaria á rua do 
Ouvidor e fazia concorrencia ás freiras da Ajuda, peritas nas 
empadinhas de camarão, nos pães de lot, nos bons bocados, nas 
viuvas, nos desmamados, esfoliados, pasteis de carne. 


Na medicina usava-se e abusava-se dos vomitorios, vento-' 


sas seccas e sarjadas, sangrias e lavagens intestinaes, como se 
diz modernamente, conhecidas então pelo nome de ajudas. 

Eram poucos os dentistas. Não haviam apparecido ainda os 
profissionaes americanos. Os barbeiros mulatos, creoulos e pretos 
da costa, exerciam a profissão que deu alcunha 20 Tiradentes. 
Na minha infancia conheci um cabra, o Adão, residente na tra- 
vessa do Guindaste. Tinha immensa clientela. Manejava com 
pericia o boticão e a chave Garangeot. 

As moças tractavam as amigas por «minhas candongas», 
«minhas prisões», «meus feitiços», «meus ciumes» et reliqua. 

Estava em moda o diccionario das flores. Por meio delle se 
correspondiam os namorados, e por intermedio das mucamas e 
dos moleques pernosticos faziam sentir ás queridas affectos de 
coração. 

Formigavam ás portas das egrejas as velhas de mantilha, 
vulgo «baratas». 

Nas praias de d. Manuel e na Prainha despejavam-se os 
«tigres». Nas ruas e praças eram lançados o lixo e outros 
detritos. y 

Entretanto, em 1842 Sigaud asseverava : «O Brasil é feliz. 
Não conhece a febre amarella, o cholera e a peste !» 

Era crescido, porém, o numero dos elephantiacos, dos ery- 
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sipelosos e dos boiotas. Até um chafariz perto do morro de Sancto 
Antonio teve esta denominação ! 

Nos salões smarts, como hoje se diz, tinham cabimento e 
applauso as nossas plangentes modinhas. 

Estavam em moda o bitu" — quando as glorias que eu gosei— 
Arvoredo tu já viste — Si os meus suspiros pudessem. E um depois 
notavel politico estreava-se, enviando à sua querida dolorida ver- 
salhada. Começava assim: «Mandei um terno suspiro saber noti- 
cias de Armina». 

Apezar de severa repressão continuavam o selvatico entrudo 
e os Judas pregados nas arvores, criticando impiedosamente di- 
versos individuos conhecidos e até membros da governação. 

Esse abuso dava-se com frequencia entre os negociantes 
das ruas Direita e Rosario. Vingavam-se, sem muito espirito, dos 
seus desaffectos ou competidores. 

Os homens de negocios saiam dos seus telonios sem cha- 
péo e gravata. Deviam os caixeiros ignorar a direcção dos patrões. 
lam tomar fresco no cães edificado por Luiz de Vasconcellos e 
demolido em 4840, ou jogar dominó nos botequins e gamão á 
porta das boticas. 

Havia abundancia de fructas: o cajú, as mangas, os anana- 
zes, os cambucás de Mauá e as fructas do conde da ilha do Sara- 
vatá. Mau grado as ordens de Paulo Fernandes, viam-se aqui e 
alli casas com janellas de rotulas com ares de xadrez de policia. 

E ahi temos em simples apanhado os aspectos do periodo 
regencial. Epocha tumultuaria, em que as paixões politicas tanto 
se accenderam, deixou ella o germem da democracia que havia 
de proliferar, dando-nos o reinado de d. Pedro 11 e evoluindo 
depois para a Republica. 

Que me perdôem os êrros e lacunas os que me ouvirem e 
os que me lerem. A visão do passado instrue, encanta e muitas 
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(Subsidios para o estudo desse importante phenomeno da nossa evolução) 
POR 


BASILIO DE MAGALHÃES 


Socio correspondente do Instituto 


(Resumo das trez conferencias que realizou 
no Instituto Historico e Geographico Brasileiro, 
a 18:e 25 de Maio e 8 de Junho de 1914). 


O sr. Basilio de Magalhães, nas trez conferencias que rea- 
lizou no Instituto, expoz longamente o resultado dos 
estudos e pesquisas que fizera no Archivo Nacional sôbre 
o devassamento dos nossos sertões durante o periodo co- 
lonial, e de suas prelecções nos offerecew os resumos 
adeante insertos. 

Como se verá, este trabalho mais se refere ao descobri- 
mento das riquezas mineraes do Brasil do que à expan- 
são territorial propriamente dita, e escuda-se em docu- 
mentos que esclarecem ou rectificam episodios notaveis 
da epopéia bandeiristica. 


(NoT4A DA DIRECÇÃO). 


O BANDEIRISMO NO BRASIL 


(Subsidios para o estudo desse importante phenomeno da nossa evolução) 


A primeira conferencia versou sôbre : 


A) Cyclo das esmeraldas e cyclo da prata; 
B) O inicio do grande cyclo espontaneo do ouro ; 
C) O primeiro manifesto oficial do ouro. 


Resumo da conferencia: 


« Começa o orador explicando que, convencido, como Silvio 
Romero, de que — « sabemos mais e melhor da historia do antigo 
Egypto, depois dos grandes descobrimentos modernos, do que da 
historia do interior de nossa propria Patria » — não vacillou elle, 
filho da terra mineira e lente de um gymnasio paulista, em accei- 
tar o honroso, mas difficil encargo official de vir pesquisar, nos 
archivos federaes, os elementos dilucidativos do phenomeno cul- 
minante de nossa evolução colonial: — a conquista e povoamento 
do sertão brasileiro, ou melhor, a triplicação da área do territo- 
rio nacional pelos bandeirantes. 

Lamenta que a outros, melhor aquinhoados de talento e de 
capacidade, não fosse incumbida essa ardua missão, que interessa 
capitalmente á mais fulgida das nossas tradições. Deplora que os 
livros, onde até agora os estuda a nossa juventude intelligente, 
andem inçados de tantas erronias e de tantas lacunas, faceis, 
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entretanto, de expurgar e preencher. E pensa que o Instituto 
Historico, excelso guardião de nossos fastos, deve levar por 
deante a gloriosa tarefa de reavivar cada vez mais o culto do 
nosso passado, a exemplo do que se dá em todos os paizes pro- 
gressivos do Orbe. Si elle muito ha feito em tal sentido, muito 
ainda é o que lhe resta fazer. Não é possivel que as raizes, de 
que ascende a seiva á floração da nossa nacionalidade, se apro- 
fundem bem na consciencia dos nossos compatricios, lhes minis- 
trem licções proveitosas e lhes mereçam a devida veneração, 
enquanto sôbre ellas pairar o vago das lendas, a infixidez das 
- suas fibras fundamentaes. Ousa suggerir a reedição, conveniente- 
mente annotada e a separata em volumes destinados á vulgariza- 
ção, de obras inestimaveis, cuja raridade constitue hoje serio 
obstaculo aos que se abalançam a estas investigações sôbre a 
remota infancia da nossa Patria. Em tal caso estão as Memorias 
de frei Gaspar da Madre de Deus, de monsenhor Pizarro, de Feli- 
cio dos Santos, assim como as producções de Pedro Taques, de 
Antonii, de Azevedo Marques e do conselheiro Silva Lisboa. E a 
essa magna faina deve junctar-se outra não menos importante, 
qual a da publicação dos preciosos documentos, existentes no 
Archivo e na Bibliotheca Nacionaes, sendo que os ha tambem, 
ainda ineditos, no proprio Instituto Historico. 

As peças officiaes, que o orador pacientemente colligiu no 
Archivo Nacional, sôbre o bandeirismo no Brasil, deram-lhe, no 
periodo de 1664 a 1700, um volume de 518 grandes paginas dactylo- 
graphadas, das quaes um terço de notas suas, e tem já em preparo 
um segundo tomo de egual tamanho, referente ás duas primeiras 
decades do seculo XVIII, não devendo ser menor o que vai desde 
a separação politica de Minas até 1750, data do tractado que, rati- 
tificando as conquistas dos Bandeirantes, delimitou as fronteiras 
actuaes da nossa Patria. 

Não foi pequeno o trabalho, que lhe deu a rebusca de taes 
papeis, assim como a deletreação e confronto dos mesmos com 
as asserções dos chronistas, linhagistas e historiographos. Mas, 

longe ainda de ter alcançado a plena satisfacção do seu proposito, 
já se atreve, entanto, a affirmar que não se póde conhecer a 
historia do Brasil sem esse meticuloso e perseverante extfôrço. 
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É fructo de taes investigações o que vai expor, não com o 
intuito de fazer praça de uma erudição que não possue, mas 
com o simples e respeitoso desejo de submetter-se ao julgamento 
dos doutos membros deste illustre gremio e de vir collaborar 
com elles na interpresa civica de dilucidar e enaltecer as nossas 
venerandas tradições. 

Dos dous factos maximos do nosso passado colonial, — a 
epopeia pernambucana, oriunda das invasões neerlandezas, e a 
epopeia paulista das bandeiras, oriunda das impulsões indomitas 
da raça, das condições do habitut e de circunstancias politicas, — 
a primeira está mais que estudada e exclarecida, ao.passo que a 
segunda, mais longa, mais intensa, mais prenhe de resultados que 
não attingiram ás ultimas consequencias, está ainda em grande 
parte envolta em mantos de phantasia e em sombras de mys- 
terio. 

O certo é que os Portuguezes, menos de meio seculo após 
o apossamento da terra que lhes coubera na partilha de Tordesi- 
lhas, cogitaram de desvendar-lhe as ambicionadas opulencias 
mineraes, Mas todas as tentativas, realizadas com esse escopo, 
a influxo da Metropole ou dos seus prepostos aqui, mallograram-se 
por completo. Foi preciso que surgisse nos altiplanos de Pirati- 
ninga o numeroso nucleo dos fortes Mamelucos, para que ao 
seu abraço viril se abrisse o virgem coração maravilhoso do 
Brasil. 

Não é proposito do conferencista apreciar agora as causas, 
ethnicas, mesologicas e politicas, da intensa e extensa expansão, 
que teve alli o seu fóco de pujante e insopitavel actividade. 

Desde a entrada de Pero Lobo, em 1531, nos campos do 
Iguassú, até á jornada de Agostinho Barbalho Bezerra, em 1664, 
no sertão do rio Doce, a acção da Metropole se produzira em 
pura perda, e bem applicavel se tornára aos Lusos a phrase de 
frei Vicente do Salvador, de que elles se contentavam com andar 
arranhando as terras ao longo do mar, como caranguejos... 
Contudo, naquelle espaço de tempo os Mamelucos paulistas já 
haviam conquistado as provincias jesuiticas de Guairá e dos Ta- 
pes, preando-lhes os selvicolas, já haviam iniciado o povoamento 
do Paraná e de Sancta-Calharina, já haviam penetrado no Rio 
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Grande do Sul, e aprestavam-se para o total devassamento do 
Hinterland e do farwest brasileiros. ; 

Ha, pois, um cyclo official, que é o acima demarcado, e 
um cyclo espontaneo, que coincide chronologicamente com o 
outro, mas o excede de muito na marcha ascencional, separando-se 
em cyclo da caça ao Indio e cyclo da caça ás riquezas mineraes. 
Este, por sua vez, comprehende o cyclo das esmeraldas, o eyclo 
do ouro, subdividindo-se este ultimo em cyclo do ouro de lava- 
gem e cyclo do ouro de minas (ouro de fundição, ouro de betas 
e veleiros). 

a) Cyclo das esmeraldas e eyclo da prata — Diz o orador, fun- 
dando-se no « Roteiro de Vasco da Gama», que as pedras coradas 
foram a primeira preoccupação dos Portuguezes, tanto nas Indias 
orientaes como em sua colonia americana. Aqui, o ambito das 
pesquisas circunscreveu-se em exigua faixa littoranea, abran- 
gendo as zonas contiguas do Espirito-Sancto, da Bahia e Minas, 
nos contrafortes da serra do Mar e na bacia do rio Doce, espe- 
cialmente. 

Os documentos que se lhe depararam e que enfeixou no 
referido volume, reportam-se ás expedições de Agostinho Barba- 
lho Bezerra, Fernão Dias Paes Leme e Garcia Rodrigues Paes. 
Cita, a proposito desses emprehendimentos, os escriptos de Pedro 
“Taques, Azevedo Marques, monsenhor Pizarro, conselheiro Silva 
Lisboa, Calogeras, Diogo de Vasconcellos e Oliveira Lima, assim 
como o poemeto de Bilac, rectificando claudicações e desfazendo 
assertos erroneos ou phantasiosos. 

Em face da carta régia de 16 de Dezembro de 1667, encon- 
trada no Archivo Nacional pelo orador, não assente este à duvida 
de Calogeras quanto á duta da impetração de soccorro feita por 
Agostinho Barbalho aos Paulistas: — julga, pois, verosimil a 
asserção de Taques sôbre o termo de 9 de Agosto de 1666, e assi- 
gnala que Diogo de Vasconcellos confundiu Fernão Paes de Bar- 
ros, que foi não só o prestador do referido auxilio, como ainda, 
depois, ajudou efficazmente a expedição fundadora da Colonia do 
Sacramento. Mostra que se tem exaggerado a duração das pes- 
quisas de Fernão. Dias no sertão mineiro, elevada por Oliveira 
Lima (qual se lê no vol, XVII da «Rev. do Inst. Hist. e Geogr. de 
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S. Paulo») a dez amnos, quando hoje é sabido que o intrepido 
bandeirante partiu da villa natal a 214 de Julho de 1674 e succum- 
biu nas vizinhanças do Sumidouro, em dias de Maio de 1681. Tam- 
bem á versão do embalsamamento, geralmente adoptada, acha 
preferivel o relato de Azevedo Marques, segundo o qual só os 
ossos do velho sertanista é que foram transportados para o seu 
jazigo perpetuo no mosteiro de S. Bento, onde antes custeara 
elle a creação de uma capella, enganando-se redondamente Diogo 
de Vasconcellos ao attribuir-lhe, a mais, a fundação do cenobio., 
Deplora que o grande poeta brasileiro não haja dedicado 
alguns dos seus versos lapidares à conspiração do Sumidouro, 
posta em registo por Taques, — que aureolou a Fernão Dias em 
fero Junio Brato dos sertões mineiros, —e patenteia como a inspi- 
ração genial de Bilac o levou a exprimir uma profunda e incon- 
cussa verdade, quando disse do « caçador de esmeraldas »: 


«Cada passada tua era um caminho aberto ! 

Cada pouso mudado, uma nova conquista! 

E, enquanto ias, sonhando o teu sonho egoista, 
Teu pé, como o de um deus, fecundava o deserto !» 


Refere-se ainda ao bando de 3 de Septembro de 16814, man- 
dado publicar, a tom de caixas, na capitania de S. Paulo, e no 
qual se comminavam as penas de morte e de confisco a toda 
pessoa «que fosse ás minas de esmeraldas descobertas por Fer- 
não Dias Paes», e cita, finalmente, a carta régia de 23 de Dezem- 
bro de 1683, graduando a Garcia Rodrigues Paes em capitão-mór 
da nova entrada para a continuação dos descobrimentos, que 
eram tambem, pelo mesmo documento, attribuidos áquelle digno 
filho do perseverante e imperterrito ancião paulista, 

«violador de sertões, plantador de cidades ! » 

Pondera que a grande via de penetração do Hinterland mi- 
neiro, trilhada pelo «caçador de esmeraldas », embora já antes 
perlustrada pela infructifera bandeira de Glimmer, só se tornou 
fixa e prestadia, depois do povoamento das margens do Parahiba 
definitivamente conquistadas ao gentio pelos sertanistas de S. 
Paulo, e onde, em meiados do seculo XVII, já eram legalmente 
villas quasi todas as cidades que as juncam: assim como pela 
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feliz lembrança, que Fernão Dias foi o primeiro a pôr em práctica, 
de plantar roças nos seus forçados e longos pousos, na tragica 
porfia de septe annos, em que andou á cata dos cobiçados seixos 
verdes. 

Historia os episodios mais curiosos daquellas bandeiras, 
interpretando-os á luz das peças officiaes, encontradas no Archivo 
Nacional, — mercê das quaes se lhe revelou a existencia de mais 
um companheiro da audaciosa expedição, João Carvalho da Silva, 
cujo nome é de todo ignorado dos chronistas, vindo, emtanto, na 
patente de 29 de Novembro de 1698 como tendo auxiliado, du- 
rante cinco annos, as pesquisas de Fernão Dias, —e conclue 
esta parte asseverando que, embora fossem julgadas não verda- 
deiras as esmeraldas que o velho Paulista e seu filho apanharam 
nos sertões do Sabarabussú e fizeram chegar ás mãos do sobe--. 
rano luso, os exforços de ambos se não baldaram, antes serviram 
a apontar aos seus contemporaneos a rota, por onde haviam ds 
chegar ao descobrimento dos mirificos thesouros que repletaram 
o Brasil, e, mais ainda, a sua metropole venturosa, desde o esvae- 
cer do seculo XVII. 

Quanto ao cyclo da prata, recenseia as lendas que escande- 
ciam então o espirito dos Europeus, quaes a de grande serra 
resplandecente e a do el-dorado, esta pura creação de sir Walter 
Raleigh, e diz que a proximidade do Perú devia fatalmente in- 
duzir os Portuguezes a acreditar na existencia do metal branco 
em sua possessão americana, dando-se assim origem a episodios 
curiosos, felizmente já hoje destrinçados, qual o de Roberio Dias. 
Em varios dos documentos que colligiu acha-se a prata commum- 
mente associada ás esmeraldas, nos anceios de facil enriqueci- 
mento por parte dos dynastas bragantinos. As mais dignas de men- 
ção, das muitas peças officiaes que compulsou, são as queconcernem 
à bandeira de Amaro Fernandes (cujo nome conseguiu laboriosa- 
mente precisar), auxiliada por Diogo de Almeida e Lara e José 
Tavares de Siqueira, á jornada de Godoy Collaço á Vaccaria e à 
expedição do Manuel de Borba Gato a Sabarabussú. Todas visa- 
vam exclusivamente ao descobrimento de minas de prata, tendo 
sido ordenadas por Arthur de Sá e Menezes, a primeira a 1 de 
Outubro de 1697, a segunda e a terceira, respectivamente, a 8 de 
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Março e 15 de Outubro de 1698. Antes disso, já se havia tentado 
explorar a prata em Biraçoiaba, por 1687, graças a uma expedi- 
ção chefiada por Luiz Lopes de Carvalho e auxiliada por frei 
Pedro de Sousa, mineralogista reinol, Mas, na região de Sorocaba 
viu-se que rendia o ferro mais que o alvo argento, e aquellas 
outras bandeiras foram todas de resultados nullos, excepto a de 
Borba Gato, que em 1700-1701 revelou as magnificas jazidas de 
ouro de Sabará. Das duas expedições de 1698, de capital impor- 
tancia para a historia paulista, tractará o orador mais detidamente 
em sua terceira palestra. 

“ b) O inicio do grande cyclo espontaneo do ouro — O erudito 
Oliveira Lima, numa prelecção sôbre «A conquista do Brasil», 
realizada em Bruxellas a 4 de Abril de 1910, asseverou que as 
bandeiras devassadoras do interior do nosso paiz se aproveitavam 
tanto quanto possivel, dos rios, para subi-los ou desce-los. Tal 
asserto só é verdadeiro em pequena parte, porquanto a grande 
penetração dos sertões não foi feita por via fluvial, nem mesmo 
a de Goiaz e Matto-Grosso, e o descobrimento do Hinterland e do 
farwest brasileiros foi effectuado por bandeiras que seguiram as 
antigas trilhas dos Indigenas e não pelos «caminhos que andam», 
qual definiu Pascal os rios. 

Si na primeira metade do seculo XVII, isto é, sob o domi- 
nio hispanhol, que apagára as fronteiras na America do Sul, uni- 
ficando-a sob o sceptro dos Philippes, os intrepidos sertanistas 
de S. Paulo extinguiram quasi todas as reducções jesuiticas me- 
ridionaes, cujo territorio assim veiu a integrar-se na soberania 
portugueza, a sua actividade se não arrefeceu depois da subida 
dos Braganças ao throno lusitano, e o periodo de 1670 a 1694 
assignala uma intensa montaria aos selvicolas para o Sudoeste 
e para o Norte, com as expedições famosas de Francisco Pedroso 
Xavier, Estevam Ribeiro, Bayão Parente, Domingos Jorge Velho 
e Paschoal Paes de Araujo. Em documentos que se depararam 
ao orador no Archivo Nacional (bandos de Duarte Teixeira Cha- 
ves, de 4 de Abril e 25 de Outubro de 1684), verificou elle que 
os caçadores de escravos buscavam então, preferentemente, as 
regiões do Sul da Bahia, A segunda metade do seculo XVII é 
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tambem do descobrimento, pelos Paulistas, do ouro de lavagem 
do Paraná e do povoamento de Sancta Catharina. 

Mas a rota de Glimmer, decisivamente retomada-e benefi- 
ciada por Fernão Dias Paes Leme, attrahiu os sertanistas de Tau- 
baté, tanto mais que Garcia Rodrigues e Borba Gato a haviam de 
seguida trilhado e retrilhado, insinuando aquelle ter encontrado 
ouro de lavagem nos ribeiros que corriam para Sabarabussú. 
Tornou-se, portanto, Taubaté o centro de irradiação do grande 
cyclo espontaneo do ouro, e a serra lendaria o alvo predilecto 
dos homens destemerosos, a quem tentava inamolgavelmente o 
demonio da auri sacra fames. 

A bandeira de Antonio Rodrigues de Arzão, em 1693, per- 
tence de facto ao dominio da Historia. Mas só as de Bartholomeu 
Bueno de Siqueira e Salvador Fernandes Furtado de Mendonça, 
partidas de Taubaté no anno seguinte, é que balisam o verda- 
deiro inicio da nova expansão descobridora. À do coronel lauba- 
teano, transformando-se de caçadora de Indios em caçadora de 
ouro, na região de Itaverava, assignala o fim do dilatado cyclo 
da montaria paulista aos nossos ermãos das selvas. 

Pâde o orador fixar as datas acima, graças ás peças histo- 
ricas que manuseou e colligiu, datas que, assentadas de outro 
modo por chronistas e historiographos, não se conciliam com as 
provas officiaes. 

Achado o ouro no Itaverava e mais abundantemente no ri- 
beirão do Carmo e no Tripuhi, ao expirar do seculo XVII, as 
minas, que até então se chamavam de Taubaté, multiplicaram-se 
por toda parte no alvorar da centuria seguinte, que foi quando 
se revelaram as de Sabará, Caeté e rio das Mortes. Fez-se mis- 
tér ao habil governador que presidiu a essa prodigiosa expansão, 
Arthur de Sá e Menezes, dividir o Hinterland aurifero em dous 
districtos, chamados respectivamente «Minas dos Cataguazes» e 
«Repartição do rio das Velhas», accrescidos, logo depois, do dis- 
tricto de Itacambira, mais tarde fundidos todos na denominação 
collectiva de Minas-Geraes, 

c) O primeiro manifesto ofhcial do ouro. Embora compatricios 
nossos, de indiscutivel competentia, hajam versado esta questão 
com raro brilho e profundez, como os srs. drs. Calogeras e Diogo 
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N 
de Vasconcellos, quer o orador trazer a sua exigua contribuição 
ao completo exclarecimento do assumpto. 

Arzão, em 1693, achou, com effeito, algumas oitavas de 
ouro no rio da Casca, mas não o deu a manifesto legal, nos pre- 
cisos termos dos regimentos de 1619 e 1644, ainda então vigo- 
rantes, contentando-se com o fundir duas memorias, das quaes 
guardou uma, ficando a outra para o capitão-mór da capital do 
Espirito-Sancto, que fidalgamente o accolhera no seu trabalhoso 
regresso do sertão. Mas o ouro encontrado por uma das expedi- 
ções de 1694, esse veiu ter ás mãos de Carlos Pedroso da Sil- 
veira, que logo se dirigiu para aqui e o manifestou ao governador 
Sebastião de Castro Caldas, provavelmente em 16 de Junho de 
1695, pois são dessa data as cartas, que ao mesmo tempo o 
taubateano e o preposto da metropole dirigiram a Pedro II. 

-Do estudo da patente de capitão-mór de Itanhaem, dada a 
Carlos Pedroso da Silveira por Arthur de Sá e Menezes a 23 de 
Maio de 1699, renovada a 17 de Junho de 1700 e a 19 de Agosto 
de 1701, assim como por d. Fernando Martins Mascarenhas de 
Lencastre a 5 de Outubro de 1705, verifica-se que aquelle «fino- 
rio auxiliar da expedição descobridora», na phrase de Calogeras, 
ou um dos cabos da bandeira immediata à de Arzão, como pensa - 
Azevedo Marques, estribado na apresentação dos officiaes da ca- 
mara de Taubaté, dirigida ao rei em 3 de Novembro de 1763, 
deve ter sido nomeado provedor dos quintos de Taubaté em 1695, 
presumivelmente na segunda metade desse anno, por Sebastião 
de Castro Caldas; que até Maio de 1699, fizera elle trez viagens 
a esta capital, «duas com as amostras do ouro das novas minas 
dos Cataguazes» e a terceira a conduzir a renda da casa da fun- 
dição a seu cargo, «trez arrobas e quatorze arrateis de ouro ». 
Tudo induz a crer que a primeira viagem fosse a do manifesto 
do ouro descoberto na região da Itaverava em 1694 ou comêço 
de 1695, e que a segunda fosse para a exhibição regulamentar 
das amostras do fulvo metal, que o coronel Salvador Furtado, 
em 1696, achára copiosamente no ribeirão do Carmo. Alem disso 
esta nova intermediação do prestamista de capitaes á jornada de 
Bartholomeu Bueno de Siqueira está corroborada por invesliga- 
ções feitas, não ha muito, nos archivos mineiros, 
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Os documentos, que se depararam ao orador no Archivo Na- 
cional sôbre esta materia, evidenciam que coube a Carlos Pedroso 
da Silveira aquella primazia e que Sebastião de Castro Caldas 
leve a honra de presidir, assim, ao surto legal da grande caça 
ao ouro. 

Rectifica o conferencista muitos equivocos que pejam os 
compendios didacticos e as obras de vulto dos nossos melhores 
historiadores, demonstrando que Antonio Paes de Sande, por 
accomettido de um insulto apoplectico em meiados de 1694, 
fôra substituido, no govêrno do Rio de Janeiro, desde 7 de Outu- 
bro do mesmo anno, por André Cussaco, que, a seu turno e por 
ordem régia, entregou o poder a Sebastião de Castro Caldas, em 
19 de Abril de 1695. Sande, segundo o asserto de monsenhor 
Pizarro, falleceu aqui a 22 de Fevereiro de 1695. 

Finalmente, mostra o conferencista como Arthur de Sá e 
Menezes, tomando posse de sua missão especial a 2 de Abril de 
1697, veiu em occasião opportuna para pôr em prova a sua no- 
tavel capacidade de administrador. 

Em carta de 1 de Março de 1697 ao rei, Castro Caldas, que 
começara a organizar a regencia fiscal das minas, annunciava o 
descobrimento de 18 a 20 ribeiros de ouro, do melhor e mais 
copioso possivel, no sitio de Taubaté, o que quer dizer, no ser- 
tão dos Cataguazes. O seu successor, munido de amplissima ju- 
risdicção, correu logo a S. Paulo, e tal foi a sua habilidade em 
agradar aos Paulistas e em hem orienta-los, que os resultados 
mais portentosos não tardaram a coroar a sua acção perseve- 
rante e sagaz, ora, energica, ora de desmarcada tolerancia, mas 
sempre a collimar o ouro, — aspiração suprema da metropole 
exinanida, emmaranhada a esse tempo nos azares da guerra de 
successão da Hispanha... 


e 
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A segunda conferencia versou sôbre o seguinte : 


4) Mineiros ; 
B) O «caminho novo»; 
C) Organização do regimen administrativo e fiscal das 


- minas, 
Resumo da conferencia : 


«Pondera o orador que não proposita fazer em suas rapidas 
palestras, nem a tão ardua empresa pudera já abalançar-se, a 
historia integral do bandeirismo, mas apenas eshboça-lo, em seus 
episodios fundamentaes, á luz das provas authenticas que colli- 
giu, reportando-se tão sómente a circunstancias fóra da orbita 
temporal desses documentos, quando isso se impuzer á dilucida- 
ção da these ventilada; e, emborã as suas pesquizas estejam 
concluidas até á data de 1700, como declarou em sua exposição 
inicial, todavia as peças officiaes, reunidas para os outros volu- 
mes em preparo, possibilitam-lhe trazê-las em apoio dos factos 
ora tractados. E 

Tendo-se referido, na conferencia anterior, a José Rebello 
Perdigão, cumpre o dever de lembrar que as informações pres- 
tadas pelo ex-secretario de Arthur de Sá, em 1733, ao padre 
Diogo Soares, foram publicadas pelo dr. Orville Derby no vol, V 
da « Revista do Instituto Historico de São Paulo», sendo da la- 
vra do dr. Capistrano de Abreu, alli não chamado, entretanto, á 
auctoria, o resumo de que se utilizou aquelle operoso scientista. 
A estes infatigaveis e profundos cultores da Historia Patria, que 

TOMO LXXVII d) 
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lhes deve serviços de valia inestimavel, rende o conferencista o 
preito da sua inequivoca admiração. E aproveita o ensejo para 
agradecer ao dr. Vieira Fazenda a preciosa contribuição trazida, 
pelas columnas do Jornal da Tarde, ao asserto do orador quanto 
á data do fallecimento de Antonio Paes de Sande. 

É provavel que não rectifique todos os enganos, de datas e 
de nomes principalmente, que pullulam nas obras antigas e mo- 
dernas sobre o assumpto de que ora se occupa: — fôra, aliás, 
tarefa cansativa e fastidiosa, e está convencido de que taes equi- 
vocos se não dariam, si os escriptores houvessem examinado os 
documentos, em vez de se andarem repetindo uns aos outros. É 
seu proposito deliberado pôr á margem tanto as micrologias, 
como as affirmações de todo em todo desajudadas de qualquer 
elemento probante. No vasto campo da copiosa seara, em que se 
projectou a acção da longa e formidavel epopeia bandeiristica, 
podem respigar à vontade os poetas e os romancistas; mas é 
mister que os verdadeiros cultores da Historia, refugando para o 
dominio esthetico as lendas e ficções, se adstrinjam rigorosa- 
mente aos factos comprovados, à licção incontradictavel dos do- 
cumentos, 

Jazem ainda envoltas em escurezas muitas circunstancias 
de vulto, respeitantes à revelação e aproveitamento das fartas 
riquezas mineraes do Brasil, assim como á attitude da Metropole 
e dos seus representantes aqui, ao tempo do grande cyclo dos 
descobrimentos. Das mais importantes dellas vai agora tractar o 
orador, servindo-se das peças officiaes existentes no Archivo 
Nacional e dos proveitosos subsidios que colheu nos especia- 
listas. 

a) Mineiros, — Os nossos antepassados, quando se arroja- 
vam aos sertões bravios, em busca das pedras e metaes precio- 
sos, ignorayvam por completo os methodos scientificos que per- 
mittem conhecer os minerios, distinguir os verdadeiros dos 
falsos e explora-los convenientemente, Nem é isso de admirar, 
porque, no seculo XVII e primordios do XVII, ainda a Minera- 
logia, ramo especial da Chimica, se resentia do atrazo desta dis- 
ciplina positiva, não de todo despojada então das velleidades 
Chimericas da alchimia, 
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E' bem verosimil a presumpção do dr. Derby de que os 
primeiros devassadores do nosso Hinterland se hajam feito accom- 
panhar, mesmo nos seus incursos de montaria aos selvicolas, 
por practicos já experimentados na colheita do ouro do littoral 
paulista. E a tradição pelo menos conservou o caso do mulato 
das minas de Coritiba, descobridor do « ouro preto», que se não 
pôde, entretanto, identificar com o Duarte Lopes, das reminis- 
cencias de Perdigão. 

Desde que o govêrno da Metropole teve noticias mais cer- 
tas das opulencias do sub-solo da sua colonia americana, fez dos 
seus prepostos aqui a promessa formal de enviar-lhes artífices e 
mineiros, destinados ás explorações e exames, ainda que fosse 
preciso contracta-los'nos reinos extrangeiros (c. r. de 14 de Ja- 
neiro de 1693). A esse compromisso, porém, foi dada mui defi- 
ciente, quasi nulla satisfacção. 

As peças historicas que o orador colligiu a este respeito 
são deveras interessantes, e permittiram-lhe chegar á conclusão 
de que até nisto se viram quasi de todo desajudados da corôa 
hisitana os nossos audaciosos compatricios. 

A patente de João Martins Claro, de 7 de Fevereiro de 1698, 
conta que elle andou pelos sertões, durante septe annos, com um 
religioso mercenario, vindo ao descobrimento de minas, e que, 
em 1694 e 1695, mandára a Manuel de Aguiar e Mendonça, com 
dez escravos seus, a ver si encontrava ouro de beta nos morros 
de Bathé, (talvez Taubaté), e, ainda, que foi elle, durante cinco 
mezes,'o hospedeiro de João Alvares Coutinho, o practico da 
missão de d. Rodrigo de Castello Branco, a qual, depois das inu- 
teis tentativas de Itabaiana e da inepta administração. das minas 
de Paranaguá, chegou a S. Paulo por meiados de 1680. 

Desvanecidos com as cartas de Affonso VI, os potentados 
paulistas apparelharam-se para prestar o seu braço forte á jor- 
nada no encalço de Fernão Dias, e em 1680, não só deram pos- 
sante ajuda à expedição fundadora da Colonia do Sacramento, 
como ainda foram exclusivamente elles que formaram a do 
fidalgo castelhano em demanda do Sabarabussú. Mas, apercebida 
à comitiva de todo o necessario, d. Rodrigo, que estava na villa 


de S. Paulo, desde 20 de Julho daquelle anno, não se dispunha 
* 
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a partir, e um dos impecilhos era João Alvares Coutinho, que 
allegava os seus 67 annos, os seus achaques e até a sua falta de 
dentes. Não esteve por isso o energico Mathias Cardoso, tenente 
general da gente da leva, que logo prometteu fazer conduzir em 
rêde o «mineiro» recalcitrante e sustenta-lo com os mantimen- 
tos, que a sua velhice e doença reclamavam. E só assim rumou 
para a serra das Esmeraldas, a 19 de Março de 1681, a numerosa 
expedição, que, além de varios sertanistas famosos, se compu- 
nha de 240 Indios auxiliares. Do completo mallogro della dirá 
o orador na proxima palestra, ohservando, contudo, desde já” 
que os prestimos do «mineiro» Coutinho não deixaram traço 
algum perduravel na historia da mineração do Brasil. 

As cartas regias de 8 de Fevereiro de 1687 e 23 de Outubro 
de 1692 (esta com annexos curiosos) referem-se ao mineralogista 
reinol frei Pedro de Sousa, que realizou investigações sôbre a 
prata em Biraçoiaba, e desfazem equivocos de Azevedo Marques 
sôbre a missão improficua daquelle cenobita e as interpresas de 
Luiz Lopes de Carvalho. E a provisão de Bernardo Mendes da 
Silva, de 29 de Novembro de 1698, revela a existencia de outro 
religioso entendido em cousas de mineração, o benedictino frei 
Fructuoso, que fez alguns exames e ensaios na mina de Ibitu- 
runa, o «primeiro Jar da Patria Mineira», na phrase de Diogo de 
Vasconcellos. 

Arlhur de Sá reclamára do soberano, em carta de 13 de 
Junho de 1697, os artifices e mineiros promettidos. A resposta do 
secretario de Estado, (a 13 de Janeiro do anno seguinte), falla 
nuns Hispanhoes (d. Pedro de Inistroza, Estapleton e Melendes), 
e num Flamengo, que não foram mandados ao Brasil, parece que 
a bem nosso, pois não passavam de uns incompetentes e menti- 
rosos maiores de marca. Como não viessem taes homens, depu- 
tou o governador a Buenos-Aires, provavelmente em começos de 
1698 (a sua carta ao rei é de 27 de Maio desse anno), a um 
Francisco Moreira da Cruz, afim de contractar alli um practico 
de mineração. Mas o embaixador foi accommettido de apoplexia 
na Colonia do Sacramento, e por lá se ficou estuporado, frustran- 
do-se essa diligencia. Em suas cartas de 22, 24 e 26 de Maio de 
1698 a Pedro 1, insiste o habil governador na deploravel falta 
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de mestres da arte de minerar, pelos quues suspiravam os Pau- 
listas, que só por tradições conheciam as pedras e metaes, e dá 
conta do apparecimento, aqui, de um Manuel Pereira, vindo da 
capital platina e consummado patranheiro. Deste, apezar de 
nelle ter pouca ou nenhuma confiança, e de outro práctico, que 
por crime de primeira cabeça fugira do Paraguai e se homiziara, 
em Itá, onde o encontrára em Fevereiro de 1698 o preposto régio, 
que lhe não declina o nome, serviu-se Arthur de Sá para a in- 
utiljornada da Vaccaria, em busca de minas de prata, que Pereira 
dissera haver abundantes na serra da «Iguassaba», dando o 
informe como por elle ouvido do governador de Potosi. 

Taques falla na c. r. de 26 (27 em Silva Lisboa) de Janeiro 
de 1700, dando como certa a vinda, para o Brasil, de 4 mestres 
da arte de minerar: João Nunes, Antonio Borges, Antonio da 
Silva e Antonio Martins. E, fiando-se de mais na palavra do ge- 
nealogista de S. Paulo, o erudito e probo Calogeras attribue a 
esses quatro Portuguezes «a aprendizagem, phenomenalmente 
rapida, dos mineiros da terra, e a multiplicação dos methodos, 
admiravelmente adaptados ás condições locaes e ao estado do 
conhecimento dos operarios», e acredita deverem-se áquelles 
profissionaes os trabalhos aperfeiçoados de exploração dos veios 
dos corregos e dos depositos marginaes, descriptos por Antonil 
em 17144, 

O que o orador logrou apurar, mercê dos documentos que 
se lhe depararam em suas recentes pesquisas, não corrobora a 
illação a que chegou o competente auctor das «Minas do Brasil e 
sua legislação». 

Vieram, com effeito, os quatro Portuguezes, mas só a um 
delles, Antonio Borges de Faria, coubera o nome de «mestre», 
não passindo os trez outros de «aprendizes», tanto que áquelle 
demarcou o governador a mensalidade de 158000 e aos outros 
apenas 63000, falecendo um destes logo após a chegada. 

Ao tempo de Arthur de Sá, parece que nada fizeram de 
prestavel, pois este a elles se não refere em sua longa corres- 
pondencia com a Metropole. É certo, porém, que, tendo Borges 
pedido ao rei, obtendo-a, em 7 de Dezembro de 1700, ordem para 
que em suas jornadas ao Hinterland mineiro fosse ajudado por 
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Garcia Rodrigues Paes ou Manuel de Borba Gato, este andou 
“com elle em diligencias pelo sertão, em busca de minas de prata, 
qual se infere da provisão de guarda-mór interino dada a Garcia 
Rodrigues Paes o moço por Arthur de Sá em 3 de Janeiro de 
1702. Taes explorações foram necessariamente infructiferas. 

Em cartas ao soberano, de 15 de Septembro de 1702 e 10 de 
Agosto de 1703, d. Alvaro da Silveira patenteia a nenhuma con- 
fiança que tinha na habilitação e nos prestimos de Borges, que 
cuidava mais dos seus interesses particulares do que do serviço 
real. E, enfim, d. João V, por ordem de 3 de Abril de 1709, atten- 
dendo, além de outros motivos, «ao pouco fruito que tem surtido 
do seu trabalho, e delligensia a que o mandei em descubrimento 
das minas do ouro, e dificuldade que concidera na continuação 
da que tem principiado no Rio das mortes», demittiu-o das fun- 
cções de «mineiro», mandando-o regressar para o reino. Mas 
Borges, abandonando a profissão em que se desmoralizára, aqui 
se deixou ficar e fez-se agricultor ou negociante, pois obteve, em 
1711, uma sesmaria ás margens do rio Inhumirim, de sociedade 
com José Pinheiro de Macedo, e já antes, em 1710, assignára, 
com outros «homens de negocio», uma petição a Castro Moraes, 
para o transito pelo «caminho velho» em direcção ás Minas. 

Assim, á vista dessas provas robustas e convincentes, o 
orador reclama os elogios, que o dôuto Calogeras tributou aos qua- 
tro Portuguezes vindos como «mineiros» em 1700, para os glorio- 
sos paulistas, que, desenvolvendo simultaneamente a sua pasmosa 
energia physica e a sua capacidade intellectual, aperfeiçoaram, 
sem auxilio extranho, os rudes processos primitivos por que 
extrahiam o ouro dos corregos e das betas, repletando do fulvo 
metal, quasi de todo baldadamente para o Brasil, os cofres do 
velho e empobrecido Portugal, que o canalizou para a Inglaterra 
e para o Papado... 

b) O caminho novo. —Os antigos historiographos patrícios 
não ligaram a devida importancia ás grandes vias especialmente 
abertas para a penetração e intercommunicação do Hinterland 
aurifero, que tanto interesse despertaram ao jesuita Andreoni. 
Dos modernos, Calogeras e Diogo de Vasconcellos foram vs uni- 
ços que se preoccuparam com o assumpto, dando aquelle maior 
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desenvolvimento aos seus estudos. Como, porém, não houvessem 
manuseado todas as peças officioes concernentes a esta materia, 
e mereçam rectificados alguns dos seus assertos, notadamente 
os do auctor da «Historia antiga das Minas-Geraes», vai expôr o 
confereêncista o que a este proposito logrou colher da licção dos 
documentos, 

Arthur de Sá, estando na terra paulista de Outubro de 1697 
a Março de 1698, cogitou alli da abertura de uma estrada, que 
puzesse as minas recem-descobertas em facil communicação com 
a séde do seu govêrno. O primeiro que se lhe apresentou dis- 
posto ao magno emprehendimento foi Amador Bueno da Veiga ; 
mas taes foram as exigencias deste, que o delegado régio lhe 
rejeitou in limine à proposta. Appareceu-lhe, então, Garcia Rodri- 
gues Paes, que se offereceu para abrir o caminho à propria 
custa, contanto que o governador o auxiliasse. Ora, como, pelo 
plano do filho do «caçador de esmeraldas», em vez de trez mezes 
se gastariam apenas quinze dias entre a capital do Sul e as mi- 
nas, facilitando-se tambem o descobrimento do Sabarabussú, 
Arthur de Sá, em sua carta ao rei, de 24 de Maio de 1698, accei- 
tou e recommendou esse projecto, que foi approvado pela c. r. 
de 22 de Outubro do mesmo anno. 

Lança luz decisiva sôbre a notavel interpresa a provisão de 
2 de Outubro de 1699 (não referida pelos predictos escriptores), 
da qual se infere que Garcia poz logo mãos á obra, trabalhando 
indefessamente durante 18 mezes, com alguns homens brancos, 
mais de 40 negros (dos quaes lhe morreram 5), e fazendo despe- 
sas consideraveis, em logar de, como os seus conterraneos, an- 
dar a enriquecer-se na lavra do ouro. Pedira elle o auxilio de 
10.000 cruzados aos mesmos moradores do Rio de Janeiro que, 
pouco antes, tinham offerecido quasi egual quantia a quem abrisse 
caminho para os campos geraes. 

Comprometteram-se elles, negociantes e sesmeiros, a entre- 
gar-lhe aquella importancia, logo que se rematasse a estrada 
livre. Mas, vindo Garcia a reclamar o dinheiro, foi-lhe este recu- 
sado. Dahi a provisão pela qual o governador, pensando assim 
resarcir os prejuizos do honesto e activo Paulista, lhe concedeu 
o monopolio do «caminho novo», durante dous annos, para o tra- 
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fego de generos de commercio, devendo, contudo, o filho de 
Fernão Dias leva-lo a cabo á sua custa. 

Esse acto de Arthur de Sá foi approvado pela c, r. de 26 e 
Outubro de 1700. 

Que essa picada, alvo constante dos moradores do Rio do 
Janeiro desde mais de 20 annos atraz, já estava feita por Garcia 
até, «a resaca de dande começam os campos geraes confinantes 
com os corraes da Bahia», isto é, até á hoje cidade de Barba- 
cena, antiga «Borda do Campo», testimunha-o a carta de Pedro 
Taques de Almeida, dirigida ao governador geral do Estado do 
Brasil em 20 de Março de 1700 e dada a lume pelo dr. Derby na 
«Revista do Instituto Historico de São Paulo», vol. V. 

Como, a 15 de Novembro de 1701, extranhasse o soberano 
que Arthur de Sá não se utilizasse do «caminho novo» para a 
jornada que fizera ás minas, explicou-lhe d. Alvaro da Silveira, 
que foi quem respondeu a essa missiva a 7 de Septembro de 1702, 
que a estrada não se prestava a cavalgaduras, mas Garcia estava 
pondo todo o cuidado no acabamento della e já havia plantado 
roças na Parahiba, 

Já antes o comprovado zêlo do filho de Fernão Dias mere- 
cera do rei a provisão de 19 de Abril de 1702, pela qual fóra no- 
meado guarda-mór das minas ds S. Paulo por trez annos. 

A 44 de Julho de 1703 enviava d. Alvaro a Pedro II um 
«memorial» de 8 do mesmo mez e anno, em que Garcia allegava 
lhe haverem fugido quasi todos os escravos, o que lhe empecia 
a conclusão do caminho para os campos geraes e minas do Saba- 
rabussú, appellando o governador para a ajuda por parte da 
Metropole ao ulilissimo emprehendimento. A 3 de Março de 
1704, o monarcha resolveu que se dessem a Garcia alguns Indios, 
pagos por este, mas recusou-se a fornecer-lhe auxilio pecuniario, 
levantando a suspeita de que se aproveitasse delle em pura 
perda o Paulista, a quem já havia recompensado com as anterio- 
res mercês, e outras mais ainda lhe promettia, si a obra tivesse 
implemento. 

A 24 de Maio de 1704 d. Alvaro participava ao rei o desco- 
brimento de um atalho entre os campos gerães e S. Antonio de 
Sá, trilhado por um Indio e explorado por Felix Madeira e seu 
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filho Felix de Gusmão, offerecendo-se este ultimo a abrir à 
estrada á sua custa, 

Parece que esta tentativa morreu em o nascedouro. No 
mesmo anno, como se vê da c. r. de 23 de Septembro de 4704, 
Amador Bueno da Veiga renovou-ao soberano luso a proposta 
que em 1698 fizera a Arthur de Sá, offerecendo-se, em troca de 
sesmarias e mercês honorificas, a abrir à sua custa, no prazo de 
um anno, um caminão dobra limante mais curto «do que aquelle 
que abriu o capitão Garcia Rodrigues Paes» € pelo qual pudes- 
sem passar cavalgaduras. Esta patição deve ter tido o mesmo 
destino da proposta primitiva, porque sôbre ella silenciam os 
registos officiaes. 

Era colossal o trabalho a que mettera hombros o filho do 
«caçador de esmeraldas», porquanto, qual se infere das peças 
historicas analysadas, o caminho que elle se compromettera a 
franquear não findava na mais proxima região do ouro, mas de- 
via attingir ao remoto Sabarabussú. 

Dando largas á phantasia sôbre um informe que lhe propor- 
cionou a obra de Azevedo Marques, Diogo de Vasconcellos attri- 
bue a Domingos Rodrigues da Fonseca Leme o remate do «cami- 
nho novo». Deixando de lado varias claudicações do historiador 
mineiro sôbre o parentesco entre Leme e Paes e a sua deplora- 
vel confusão entre esle e Garcia Rodrigues Velho — limita-se o 
orador a restabelecer a verdade dos factos precipuos. Fonseca 
Leme nada mais fez do que soccorrer a Garcia Rodrigues Paes, 
de quem era cunhado, com 18 escravos, durante cinco mezes e 
meio, para o acabamento da primeira parte do «caminho novo», 
em que este andava ha seis annos, —di-lo a patente de 22 de 
Outubro de 1724, — o que faz acreditar que essa ajuda de Fon- 
seca Leme tenha sido posta em practica em fins de 1703 ou 
comêço de 1704, effectivamente a epocha de mais apuros para 
o filho de Fernão Dias, que atacára a gran liosa empresa em 
1698. 

Quem poz a ultima demão no «caminho novo» foi Bernardo 
Soares de Proença, como o evidencia a provisão régia de 6 de 
Julho de 1725. Por ella, d. João V mandou agradecer áquelle 
sargento-mór o ter concluido a estrada a cargo de Garcia Rodri- 
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gues Paes e indeferiu o requerimento do velho Paulista quanto 
ás terras que reclamava, como recompensa do seu trabalho. 

Pensava o filho do «caçador de esmeraldas» que o seu 
compromisso com o govêrno da metropole estava plenamente 
solvido, tanto que já antes, em face da ordem régia de 16 de 
Abril de 1722, determinando-lhe a continuação da diligencia, da 
mesma se excusára, dizendo-se ancião e viuvo com o encargo 
de trez filhas solteiras. A estrada realmente estava feita: fal- 
tavam-lhe sómente retoques e melhorias, e nisso consistiu 
principalmente o serviço de Proença, que a abreviou de quatro 
dias. Ao expirar, nonagenario, em 1728, devia ter sentido funda- 
mente o aculeo da ingratidão do soberano o generoso Paulista, 
cujo ousado projecto serviu de base á locação dos trilhos da E. 
F. Central do Brasil. 

c) Organização do regime administrativo e fiscal das minas — 
É fóra de duvida que as primeiras auctoridades estabelecidas no 
sertão aurifero foram Carlos Pedroso da Silveira, como provedor 
da casa dos quintos mandada fundar em Taubaté (em 1704 mu- 
dada para Parati, e não inversamente, como pensa o dr. Derby, 
repetido pelo dr. Diogo de Vasconcellos), e José de Camargo Pi- 
mentel, como guarda-mór das minas descobertas no sertão dos 
Cataguazes, tendo sido ambos nomeados por Sebastião de Castro 
Caldas. Attesta-o a palavra do successor deste, Arthur de Sá e 
Meneses, que galardoou. com honras novas a Pedroso da Silveira, 
mas demittiu a Pimentel, accusando-o de peculato, embora 
pouco depois rehabilitasse o celebre bandeirante, a quem fez, 
em 9 de Dezembro de 1699, alcaide-mór da capitania de S. Vi- 
cente e S. Paulo, e que mereceu a curiosissima carta de Pedro II 
de 25 de Janeiro de 1701, na qual o soberano lhe recommendava 
continuasse e augmentasse o bom procedimento, afim de que 
tambem ficassem cobertos e exquecidos os êrros dos primos de- 
functos de Pimentel... 

Pela provisão de 13 de Janeiro de 1698 confiou o governa- 
dor a Garcia Rodrigues Velho (tio materno de Garcia Rodrigues 
Paes) o posto de guarda-mór das minas dos Cataguazes. 

Reveladas as riquezas do Sabará, dividiu Meneses toda a 
região aurifera em duas zonas distinctas, tendo por limite-o Su- 
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midouro, poncto de occupação permanente, graças á bandeira de 
Fernão Dias, e, por isso, geralmente conhecido; e assim, por 
provisão de 23 de Fevereiro de 1700, nomeou a Manuel Lopes de 
Medeiros guarda-mór das minas dos Cataguazes, e, pela de 6 de 
Março do mesmo anno, entregou egual cargo, na repartição do 
Rio das Velhas, a Manuel de Borba Gato. A 47 de Novembro de 
1700 foi Medeiros, que abandonara o posto, substituido por Do- 
mingos da Silva Bueno, tendo sido a provisão firmada pelo gover- 
nador no Ribeirão do Carmo, sempre com a clausula daquella se- 
paração de districtos. No anno seguinte, a 13 de Fevereiro, creou 
Arthur de Sá mais um districto, o da Itacambira (Tocambira, se- 
gundo as notas de provisões), nomeando-lhe guarda-mór a Anto- 
nio Soares Ferreira, Só a 19 de Abril de 1702 instituiu a Metro- 
pole o cargo de superintendente das minas, provendo-o no de- 
sembargador José Vaz Pinto, que a 12 de Julho prestou fiança e 
tomou posse em mãos de Francisco de Castro Moraes. Foi pes- 
simo e deshonesto funccionario esse togado, como o palpabilizam 
varios documentos, examinados pelo orador. 

Como fossem de difficil applicação os regimentos reaes de 
30 de Janeiro de 1619 e 7 de Junho de 1644, Arthur de Sá elabo- 
rou e promulgou em S. Paulo o de 3 de Março de 1700, peça va- 
liosa e interessantissima, pois, além do mais, revela a existencia 
de guarda-móres intrusos nas minas recem-descobertas, assim 
como a attitude de violenta rebeldia dos bandeirantes contra 
Garcia Rodrigues Velho, quando este foi lá exercer a sua juris- 
dicção. Traz a data de 17 de Abril de 1702 o regimento real 
mandado pôr em práctica nas minas dos sertões do Estado do 
Brasil. 

Arthur de Sá e Meneses, como o conferencista conseguiu 
ha poucos dias verificar, só se retirou definitivamente das minas 
depois de 18 de Julho de 1702. A esse tempo, já estavam por 
elle nomeadas todas as demais auctoridades exigidas pelo systema 
fiscal então vigorante (procuradores, provedores e thesoureiros 
da fazenda), assim como os escrivães dos guardas-móres e os no- 
tarios das execuções, tendo recaido de preferencia a sua escolha 
nos mais benemeritos dentre os bandeirantes paulistas. Deixou, 
“em summa, plenamente organizado o regime administrativo e 
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fiscal das minas, só não tendo instituído o apparelho judicial, 
porque para tanto não dispunha de alçada. 

Tem-se dicto e repetido que a espansão dos descobrimentos 
no Hinterland minciro foi devida á rivalidade entre os Paulistas é 
os Taubateanos, e esta versão achou guarida especial em José 
Joaquim da Rocha e em Soulhey. 

Para o conferencista, é isto uma lenda, oriunda do mal com- 
prehendido attrito entre as primeiras expedições defrontadas na 
Itaverava e da opposição qne os descobridores iniciaes fizeram a 
José de Camargo Pimentel e a Garcia Rodrigues Velho. Esta sua 
opinião mais se robusteceu com a leitura da phrase contida no 
depoimento de Perdigão :—«recusando os Paulistas dar partilha 
aos Taubateanos», porquanto quem dava partilha era-o guarda- 
mór e não o descobridor, e «Paulistas» foram os primeiros guar- 
das-móres das minas. 

A seu ver, o coefficiente maximo da irradiação paulista, no 
| comêço do grande cyclo, foi a fome, pelas duas medonhas crises 
de 1697-1698 e 1700-1701, comprovadas por varios documentos. 

Patentciam as peças offisiaes que desde logo se operou o 
rush de aventureiros de todos os matizes, desta capital, do Espi- 
rito-Sancto e sobretudo da Bahia, para a região maravilhosa, onde o 
ouro surdia em alluviões á flor da terra, como aos acenos de uma 
fada benfazeja. 

O delirio do rapido e portentoso enriquecimento apoderou-se 
de todos os cerebros, encandecendo-os, e obcecando-os numa fe- 
bre contínua e insopitavel. | 

Paulistas e forasteiros não tinham tempo de pensar no plan- 
tio de mantimentos juncto ás lavras, O tempo era pouco para a 
colheita das pepitas luzentes no findo das bateias. Entretanto, a 
população, em tôrno das catas, crescia desmedidamente. Era fa- 
tal que, num dado momento, que se repetiu, se lhes impuzesse 
a dispersão pelos mattos, como unica medida salvadora contra a 
morte por inanição juncto aos thesouros metallicos, A essas duas 
debandadas, que um status necessitatis determinou, é que se deve, 
com o descobrimento de novas jazidas e corregos auriferos, a 
fundação de muitos dos centros populosos de Minas-Geraes. 

Embora os governadores, desde Arthur de Sá, vedassem a 
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ida de escravos de lavoura do Rio de Janeiro para as minas, tam- 
bem se fez sentir na capital do Sul o doloroso flagello da fome. 
Os primeiros annos do seculo XVIII accusam uma tal carestia de 
viveres nesta cidade, que os prepostos regios andavam a mendi- 
gar farinha ás outras povoações do littoral brasileiro. 

Outra conseqnen cia do descobrimento das grandes riquezas 
mineraes de nossa Patria foi o amortecimento do espirito militar. 
Não obstante a organização de milicias territoriaes, feita por Ar- 
thur de Sá, e os cuidados e previsões do seu digno successor, 
esta encantadora Guanabara, por seu estado de indefensão e pelo 
arrefecimento que a miragem da opulencia e do gôso trouxera às 
virtudes dos Lusos marciaes, tornou-se facil presa de Duguay- 
Trouin. 

Ao lado de beneficios incontaveis, não foram pequenos os 
males, que nos acarretou a auri sacra fames...» 
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A terceira conferencia versou sôbre o seguinte : 


4) A administração de Arthur de Sá e Meneses; 

B; O regime tributario das minas ; 

C) 4 expedição é Vacéaria (indulto de Gaspar de Godoy 
Collaço) e a expedição a Sabarabuçi (indulto de 
Manuel de Borba Gato), 


Resumo da conferencia: 


«Confessa-se o orador profundamente sensibilizado pelas 
gentilezas que lhe têm sido prodigalizadas no Instituto Historico, 
em boa hora confiado à proficiente direcção do sr. conde de 
Affonso Celso, em quem não sabe o que mais admirar, si O inveja- 
vel talento e a apurada cultura do espirito, si a inexcedivel fidal- 
guia do tracto pessoal; e dá-se parabens a si mesmo pela honra, 


que tanto o desvaneceu, de ver a sua desengalanada palavra de 


obscuro professor sertanejo attrahir áquelle recincto os mais aba- 
lisados mestres da Historia Patria e tantos dos mais conspicuos 
representantes da lilteratura nacional. 

Refere-se á grata surpresa e alta honra que teve e mereceu 
com a presença do sr. dr. Lucas Ayarragaray, digno ministro 
argentino, e Sebastião Sette, seu velho mestre, legionario da 


abolição e da Republica, e a quem deve 'a formação do seu - 


espirito. 
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Sente-se sobremodo feliz, por haver attingido o alvo a que 
visava. Não consistia este em exhibir nenhuma producção de 
fino lavor esthetico, destinada a arrancar applausos ao frivolo 
snobismo contemporaneo. Era, ao contrario, a arida exposição, 
fria, austera e desnuda, como a propria verdade, de alguns factos 
da nossa evolução colonial, sôbre os quaes pairavam duvidas e 
incertezas e se travavam controversias indirimiveis. O orador, 
tendo colhido documentos que os exclareciam, julgou do seu de- 
ver patentea-los aos seus compatricios, que merecidamente ponti- 
ficam neste augusto templo de nossas veneraveis tradições. Não 
realizou, disse-o já preliminarmente, nenhum trabalho de con- 
Juncto, nenhuma apreciação integral do phenomeno culminante 
da phase heroica do nosso passado: — demonstrou apenas, to- 
mando-lhe ao acaso alguns episodios de maior relevo, que é pos- 
sivel, mediante a cuidadosa pesquisa e o paciente estudo das 
peças officiaes, olvidadas na poeira dos archivos publicos, eluci- 
dar e reconslituir uma grande parte, ainda mal conhecida, dos 
nossos fastos. 

O que elle fez é pouco, muito pouco ainda, bem o sabe e 
reconhece. Mas, agora, ao findar a sua pequena série de confe- 
rencias, está certo de que conseguiu alguma cousa a mais: — 
despertou para o assumpto a attenção dos doutos, dos investiga- 
dores. eminentes, e nutre fundadas esperanças de que estas suas 
achegas sirvam de incentivo a que os mais idoneos lhe tomem 
das mios a empresa, tão mal posta nellas, e a levem a termo 
com o prospero exito-que elli merece, a prol dos nossos fóros de 
civilização e de cultura. Si isso asontecer, como espera, maior 
será ainda a sua salisfacção. 

a) A administração de Arthur de Sá e Meneses. —É uma indi- 
vi lualilade a cujo tíno político até agora não se preiteou a de- 
vida justiça, e que, entanto, merece alcandorada a pleno desta- 
que, para que bem se aquilate a valia inestimavel do seu 
poderoso influxo nos destinos da melhor porção da nossa Patria, 
quando esta, mercê da intrepidez dos ban leirantes paulistas, ci- 
mentava no Sul, após a imperecivel epopeia dos Pernambucanos 
contra as invasões-ncerlandezas ao Norte, os fundamentos da na- 
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cionalidade futura, triplicando-lhe não só as fronteiras, como 
tambem cooperando no surto dos nossos ideaes de autonomia. 

Arthur de Sá e Meneses governára o Estado do Maranhão 

de 1687 a 1690, e, depois de haver prestado outros serviços na 
Metropole, escolheu-o Pedro II para successor effectivo de Anto- 
nio Paes de Sande, interinamente substituido por Sebastião de 
Castro Caldas, que a esse tempo era governador da Parahiba. Sá 
e Meneses veio, pois, para o Brasil, com os mesmos poderes, 
com a mesma «amplissima jurisdicção» (cartas régias de 14 e 16 
de Janeiro de 1693 e 25 de Dezembro de 1700) do seu antecessor. 
Empossou-se do seu alto cargo a 2 de Abril de 1697 e ence- 
tou logo o desempenho de sua missão especial, que consistia, 
como elle proprio o declarou em carta ao soberano (de 25 de 
Maio de 1698), em «se fazerem descobrimentos que pudessem fa- 
zer patente 9 que ha tantos annos se difficulta». 

Tanto os escriptores antigos como os modernos baralharam 
de tal modo os successos da administração de Arthur de Sá, que 
vem a poncto rectificar aqui os equivocos principaes, para que se 
restabeleça a ordem no chãos em que laboraram o conselheiro 
Silva Lisboa, monsenhor Pizarro, a «Revista do Archivo Publico 
Mineiro», Calogeras e Diogo de Vasconcellos, notadamente quanto 
ás jornadas do governador a S. Paulo e ao Hi terland mineiro. 

Aquelle delegado da soberania portugueza permaneceu nesta 
capital até 15 de Outubro de 1697, tendo então preparado, além 
de outros actos de sua elevada funcção, a bandeira. de Amaro 
Fernandes, auxiliada por Diogo de Almeida e Lara e José Tava- 
res de Siqueira, em busca de minas de prata na Repartição do 


Sul. Naquelle dia passou o govêrno da praça do Rio de Janeiro. 


a Martim Correia Vasques e partiu para S. Paulo. Estanciando 
por lá até Março de 1698, visitou quasi todas as villas importan- 
tes, interveio na lucta dos Pires e Camargos, interessou-se effi- 
cazmente pela sorte dos Indios, cuidou do apparelho judicial, co- 
meçou a organizar o fisco e a defesa militar das capitanias, in- 
crementou os descobrimentos de ouro e montou a expedição à 
Vaccaria, : 

A 3 de Abril de 1698 já despachava nesta capital, tendo, 
além do mais, determinado as jornadas a Castilhos e a Sabara- 
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bussã, no mesmo anno, e ficou aqui até 8 de Outubro de 1699,: 
seguindo, então, pela segunda vez, pára a terra dos 'bandei-: 


rantes, deixando novamente encarregado do commando da praça 
do Rio de Janeiro a Martim Correia Vasques. Nesta outra visita 


a S. Paulo organizou definitivamente os terços de auxiliares e' 


da ordenança, formando companhias em todas'as localidades suf- 
ficientemente populosas, proveu cargos de justiça (exorbitando, 
nisso, dos poderes de sua alçada), e, sobretudo, traçou melhor «a 
defesa dos interesses do erario lusitano, vinculados á producção 
das minas recem-descobertas. 


A 19 de Março de 1700 já estava de retôrno a esta séde: 


do seu govêrno, onde apenas se demorou o tempo indispensavel 
ao preparo da sua primeira viagem ao sertão dos Cataguazes e 
do rio das Velhas, para onde rumou a 23 de Agosto de 1700, tendo 
passado a direcção suprema da práça a Francisco de Castro Mo- 
raes. Nas minas tomou varias providencias conducentes á boa 
execução do seu programma administrativo, tentando egualmente 
conjurar a-crise da fome, animando a expansão dos descobrimen- 
tos e premiando os exforços dos valorosos e incansaveis Paulis- 
tas, mas vendo, infelizmente, uma das suas resoluções de mais 
palpavel equidade, o edital de 47 de Dezembro de 1700 desap- 
provado pela inepcia do soberano. 

A 4 de Julho de 41701 reassumiu o seu posto aqui, mas 
pouco depois, em meiados de Septembro, partiu outra vez para os 
districtos auriferos, onde ainda mandou a Borba Gato e a Borges 
de Faria em, busca de minas de prata, e por lá se deixou ficar 
practicando actos de administração até 18 de Julho de 1702, de 
certo por não saber que o seu successor, d. Alvaro da Silveira 
de Albuquerque, já havia tomado posse do seu elevado cargo 
desde 12 de Julho daquelle anno. 

Observa o orador que a falta de estudo dos documentos de 
vias de successão Jevou-os historiographos a confusões deplora- 
veis, trasladadas até nos livros didacticos. Explica que, saindo o 
capitão-general da sua residencia official para o interior, o go- 
vêrno da praça do Rio de Janeiro era, em regra, commettido ao 
mestre de campo máis antigo, que o assumia mediante preito e 
“homenagem e “o exercia, assim, no goso do:jus imperit, em.que 
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ficava subrogado, e que lhe possibilitava tractar com os represen- 
tantes de potencias extrangeiras. Nem então era licito deixar 
acephala de magistrado supremo a cidade fundada por Estacio 
de Sá, quando na guerra de successão da Hispanha se envolvera, 
Portugal, como satellito da politica ingleza, e daqui é que partiam 
soccorros para a colonia do Sacramento. Mas o titular effectivo 
projectava a sua acção sôbre todo o territorio quê lhe fóra con- 
fiado, em qualquer parte delle em que estivesse, ao passo que o 
seu substituto não transcendia a orbita da séde do: govêrno, si- 
não para as decisões que lhe facultava, siricti juris, a funcção 
successoria. Do contrario, dar-se-ia o absurdo de reconhecer-se 
a collisão de duas auctoridades eguaes, munidas dos mesmos po- 
deres, dentro de uma só esphera jurisdiccional. Cita, a proposito, 
o caso de Antonio de Albuquerque Coelho de Carvalho e Fran- 
cisco de Castro Moraes, mal referido pelos compendios, por oc- 
casião do victorioso assalto de Duguay-Trouin ao Rio de Janeiro, 
em 47141. 

Graças ás peças officiaes consultadas, organizou o orador o 
seguinte quadro synoptico dos periodos de administração de Ar- 
thur de Sá e Meneses e a sua substituição no govêrno da praça 
do Rie de Janeiro, advertindo que duas das datas são ainda sus- 
ceptiveis de melhor averiguação, pois não tem a estolida ousa- 
dia de affirmar que já haja visto todos os documentos existentes 
no Archivo Nacional : 

Arthur de Sá e Meneses: — 2 de Abril de 1697 a 15 de Ou- 
tubro de 1697; 

Martim Correia Vasques (1.º viagem de Arthur de Sá e Me- 
neses a S. Paulo): — 15 de Outubro de 1697 a 3 de Abril de 
1698 ; 

Arthur de Sá e Meneses: —3 de Abril de 1698 a 8 de Ou- 
tubro de 1699 ; 

Martim Correia Vasques (2.º viagem de Arthur de Sá e Me-. 
neses a S. Paulo: — 8 de Outubro de 1699 a 19 de Março de 1700; 

Arthur de Sá e Meneses: — 19 de Março de 1700 a 22 de 
Agosto de 1700 ; 

Francisco de Castro Moraes (1.º viagem de Arthur de Sá e 
Meneses às minas) : — 23 de Agosto de 1700 a 1 de Julho de 4701. 


ed 
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Arthur de Sá e Meneses: — 4 de Julho de 1701 a 20 de Se- 
ptembro de 1704; 

Francisco de Castro Moraes (2.a viagem de Arthur de Sá e 
Meneses ás minas): — 20 de Septembro de 1701 a 12 de Julho de 
1702. 

No entender do conferencista, que leu toda a estirada cor- 
respondencia de Arthur de Sá com a Metropole e lhe accompa- 
nhou quasi todos os passos da admiraval gestão aqui, foi aquelle 
um habil e capacissimo estadista, a quem já é tempo de render a 
nossa Patria, pelos orgãos legitimos dos seus antistites litterarios, 
o preito a que fizeram jus os indeslembraveis serviços por elle 
prestados durante o quinquennio de 1697 a 1702, o qual, si não 
fôra a sua actividade, a sua politica de largo descortino e larga 
tolerancia, como ao deante se evidenciará, talvez não Livesse pro- 
duzido os resultados portentosos em que se desentranhou copio- 
samente. A longa e acertada administração de Arthur de Sá e Me- 
neses foi, em summa, um coefficiente de valor incalculavel para 
a conquista e civilização de um immenso tracto da nossa terra ben- 
fadada, o qual lhe deve os lineamentos da grandeza e da cultura 
com que tão justamente se ufana agora. 

b) O regime tributario das minas — Não proposita o orador 
historiar in globo a fórma, por que a Metropole instituiu aqui a 
cobrança dos impostos do ouro. A quem quizer aprofundar esta 
questão, recommenda a leitura da interessante monographia, de 
lavra alheia, que monsenhor Pizarro inseriu no fim da parte 2.2 
do vol. VIII de suas «Memorias», o exhaustivo trabalho intitulado 
«Minas e quintos do ouro», do dr. Diogo Pereira Ribeiro de Vas- 
concellos, dado á estampa no vol. VI da «Revista do Archivo Pu- 
blico Mineiro», e os documentos, ainda ineditos, existentes na 
bibliotheca deste Instituto Historico, relativos á missão especial 
de Martinho de Mendonça, em 1733. A obra de Calogeras traz, no 
vol. I, um substancioso resumo de tudo quanto concerne á antiga 
legislação tributaria das minas do Brasil. 

Rememorando, todavia, que a taxa dos quintos, inscripta 
já nos foraes das capitanias hereditarias, fôra mais especializada- 
mente sanccionada pelo alvará de 18 de Janeiro de 1618 e res- 


pectivo regimento de 30 de Janeiro de 1619, não revogados nessa 
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parte pelas leis posteriores de 1644, 1700 e 1702, — nota apenas 
que o pagamento de 30 arrobas annuaes resultou de um accôrdo 
entre os extractores do fulvo metal e d. Braz Balthazar da Silveira 
em 1713, installando-se logo o negregado systema da capitação, 
que se prolongou até findar o reinado de d. João V. Em 1750, ao 
subir d. José, estabeleceu-se a finta determinada de 100 arrobas 
annuaes, a qual se extendeu até d. João VI, prendendo-se ás der- 
ramas de sua cobrança a para sempre memoravel tragedia da 
Inconfidencia. 

Q que o orador deseja assignalar é que os papeis velhos, 
que encontrou no Archivo Nacional, lhe desvendaram muitos fa- 
ctos curiosos, ligados a esta materia. 

Entre as medidas principaes, tomadas aqui pelos prepostos 
regios ou emanadas directamente da Metropole, figuram a subor- 
dinação da praça de Santos á do Rio de Janeiro e a prohibição 
do transito e do trafego pelo «caminho velho», tudo para que se 
não extraviasse o ouro das minas. São abundantes os documentos 
concernentes ás providencias officiaes, destinadas a impedir os 
descaminhos do precioso metal, e merecem lidos os bandos de 
Arthur de Sá, para que o bel thesouro não fosse contrabandeado 
e para que não deixassem de ser pagos os quintos devidos á co- 
rôa. Como um de taes actos comminasse, além de outras, as pe- 
nas da fogueira aos delinquentes, Pedro II lhe mandou moderar 
aquella fórma inquisitorial de castigo, pela carta régia de 29 de 
Outubro de 1698. Por ahi se vê que os pro-consules lusitanos che- 
gavam a ser «mais realistas do que o rei», na defesa dos interes- 
ses do fisco, 

Em 1698, deu-se uma occorrencia sôbre a qual silenciam os 
chronistas e de que o orador colligiu todo o elemento probato- 
rio: —o attentado dos cunhos falsos. Foi cabeça deste crime o 
benedictino freí Roberto, reinol ao que parece, o qual, consoante 
o informe de Arthur de Sá ao rei (carta de 22 de Maio de 1698), 
«não só fazia os cunhos para pôr no ouro, como tambem os ven- 
dia ás pessoas que lh'os queriam comprar». Aberta a devassa sob 
a direcção de Carlos Pedroso da Silveira, pois o facto se déra em 
Taubaté, apurou-se nao só a responsabilidade de frei Roberto, 
como ainda a de Domingos Dias de Torres e a do proprio vigario 
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daquella villa, o padre José Rodrigues Preto, e de outras pessoas 
mais, cujos nomes não foram declinados, mas compunham, com 
os tres predictos individuos, a numerosa societas sceleris. De certo 
por não trazer batina ou burel, Torres chegou a ser preso; mas 
esse mesmo, minando a cadeia e limando-lhe os gradis, fugiu a 
exemplo dos tonsurados com quem se acumpliciara, pois o padrs 
Preto se escondera nas minas e frei Roberto levara tal sumiço, 
que, em fins de 1699, ainda se não sabia bem si vagueiava pelas 
incultas brenhas do Brasil ou si havia passado ao seu torrão na- 
tal de além-Atlantico. 

Entretanto, apesar do delicto dos cunhos falsos ser «exe- 
crando», ser de nunca vista «enormidade», na linguagem sug- 
gestiva de Arthur de Sá, Pedro II não tardou a desfraidar sôbre 
os seculares culpados a bandeira misericordiosa do perdão, tor- 
nando-a depois (pela carta régia de 20 de Dezembro de 1700) ex- 


“tensiva aos ceclesiasticos. 


A carta régia de 27 de Janeiro de 1700 revelou ao confe- 
rencista outro tributo, de que não fallam os estudiosos de nossa 
Historia, — o da vintena dos quintos do ouro, collectado annual- 
mente para a casa da rainha. O que esse documento proporciona 
de mais singular é que, tendo fallecido a «sôbre todas muito 
amada e prezada mulher que Deus tem na gloria» do sr, d. Pedro 
1, — que, aliás, a havia tomado, com o throno, do proprio ermão 
o sôbre todos infeliz Affonso VI, — ainda o monarcha, sem que 
houvesse convolado a novas nupcias, mandava que se continuasse 
o pagamento da vintena na mesma fórma anterior, isto é, para a 
a casa de uma rainha que não existia... 

Convem, por fim, accentuar que os premios aos descobrido- 
res das riquezas mineraes do Brasil consistiam geralmente em 
mercês honorificas ou postos militares sem sôldo dos cofres 
reaes, e, quando os governadores eram auctorizados a prometter- 
lhes «tenças», logo se clausulava, como se vê da carta régia de 
96 de Novembro de 1698, que fossem assentadas «no rendimento 
das mesmas minas». 

O systema da Metropole resumia-se, portanto, nesta pas- 
mosa simplicidade: — repletar o seu erario, sem dispendio de 
um ceitil, com os preciosos dons que a natureza liberalizára á 
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nossa terra, e que não os invasores e senhores della, porém sim 
os Mamelucos audazes lhe arrancavam ás entranhas virgens, 
opulentas e fecundas. : 

c) A expedição á Vaccaria (indulto de Gaspar de Godoy Gol- 
laço) e a expedição a Sabarabussú (indulto de Manuel de Borba 
Gato). — Azevedo Marques, sem duvida por não conhecer os do- 
cumentos, ora descobertos pelo orador, no que respeita a Gaspar 
de Godoy Collaço, assevera que este célebre Paulista, em conse- 
quencia dos serviços que prestára nas explorações e conquista 
dos sertões da Vaccaria até ás serras vizinhas do Paraguai, fôra 
galgando os postos militares até alcançar o de tenente-general. 

O certo, entretanto, é que elle não teve este titulo nem 
para os terços de auxiliares nem para a ordenança, pois a patente 
de 3 de Março de 1698, firmada por Arthur de Sá e Meneses, o 
elegeu tão sómente para «tenente-general da jornada que se vai 
fazer à Vaccaria», em busca de minas de prata. 

Entra 'o conferencista a explicar o motivo determinante da 
escolha de Collaço para essa expedição e o porque se relaciona 
ella, politicamente, com a de Sabarabussã. - 

Oriunda de ambições de mando, estalára em S. Paulo, desde 
meiados do seculo XVII, a pertinaz e sanhosa contenda dos Pires 
e Camargos, na qual se enquadra o doloroso episodio de Alberto 
Pires e Leonor de Camargo, envolto ainda em celagens romanes- 
cas, que a penna de Taques sobredourou e que a lyra de Bene- 
dicto Octavio sonorizou nas rimas do seu poema Anankhê. A Me- 
tropole e os seus mais graduados prepostos intervieram na de- 
ploravel rusga de familias, que parecia acalmada- no fim daquella 
centuria, Mas o govêrno portuguez entendeu de quebrar o padrão 
da moeda na sua colonia americana, contrariando nisso os sabios 
e previdentes conselhos de Arthur de Sá, eo povo de S. Paulo 
rebellou-se contra a odiosa medida, que tanto o ia prejudicar. 
Note-se que o exemplo da côrte lusitana fructificara aquem-mar, 
a tal poncto, que'as camaras paulistas, segundo o informe daquelle 
governador, «quando haviam mistér dinheiro por emprestimo, 
baixaram as sobreditas moedas, e, quando lhes pareceu fazer os 
seus pagamentos, as levantaram, dando ás patacas de quatro oj- 
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tavas e meia o preço de dous cruzados» (carta de 1 de Junho de 
1698 ao rei). 

Quando Arthur de Sá estava prestes a partir para S. Paulo, 
em Outubro de 1697, de lá mandaram dizer-lhe que era excusado 
querer elle jr a S. Paulo, porque elles, os Paulistas, se sabiam 
muito bem governar, e proferiram palavras taes, que 0 governa- 
dor as achou indignas de fazer presentes ás vistas do soberano, 
chegando os sublevados ao poncto de deitarem um pasquim amea- 
çador na casa do juiz Isidoro Tinoco, com o intuito de obstarem 
ao proconsul da Métropole, pela intimidação, a subida áquellas 
capitanias, ad instar do que, em 1660, tinham feito a Salvador 
Correia de Sá e Benevides. 

O polentado, que acaudilhava todo esse movimento, gene- 
ralizado pelas mais importantes localidades, era Pedro Ortiz de 
Camargo. E, como Gaspar de Godoy Collaço se manifestasse dis- 
posto a obedecer ás ordens régias, relativas á baixa da moeda, 
entre os dous se levantou azeda porfia, caindo sem vida aquelle 
regulo temeroso, prostrado pelo bacamarte do seu conterraneo e 
adversario. 

Arthur de Sá chegou a S. Paulo a tempo de assistir a este 
lobrego desfecho da sanguinosa contenda e a tempo de impedir 
que as duas familias rivaes, de animo agora mais exacerbado, se 
dessem a batalha, a que estavam dispostas. 

É de imaginar com que difficuldade não luctou o habil re- 
presentante da soberania portugueza para conter sobretudo os 
Camargos, ainda mais violentos e rancorosos que os Pires. No- 
te-se que o governador era hospede de Lourenço Castanho Ta- 
ques o moço, da estirpe dos Pires, e que isto, afóra o mais que 
consta das peças historicas, concorre a explicar porque Arthur 
de Sá, dando ao rei parte da scena luctuosa, traça contra Pedro 
Ortiz um verdadeiro libello accusatorio, buscando exculpar a Col- 
laço. É preciso ler todas as provas deste levante, para que bem 
se comprehenda a tactica desenvolvida então por Arthur de Sá, 
quer juncto aos Paulistas, quer perante o soberano. Commettido o 
assassinio, empecida a peleja apparelhada pelas duas familias, o 
governador, que devia estar sobejamente inteirado da indole 
vingativa dos Camargos, immediatamente afastou da villa de S 
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Paulo o homicida, e, de certo com a mira de o pôr fóra do al- 
cance de uma vindicta de outro modo inevitavel, pouco depois, 
a 3 de Março, o nomeava para a expedição à Vaccaria, que par - 
tiu desta capital no comêço de Junho do mesmo anno. 

Preparada esta leva, communicon-a Arthnr de Sá a Pedro 
II, por carta de 26 de Maio de 1698, elogiando o cabo que para 
ella escolhera e declinando-lhe o nome; e só depois, a 1.º de Ju- 
nho, foi que participou ao rei a morte perpetrada em S. Paulo, 
fornetendo o nome da victima, pintada com as mais negras cô- 
res, mas occultando o do réu, a quem chamava: «um dos melhores 
homens que ha naquellas capitanias». O soberano, que approvara 
a bandeira e mandara agradecer os novos serviços esperados de 
Colaço, por carta de 20 de Outubro de 1698, dous dias depois, 
respondendo á segunda carta de Arthur de Sá, e seguramente 
não sabendo que se tractava da mesma pessoa, insinuava a aber- 
tura de uma devassa sôbre a sangrenta acção occorrida em S. 
Paulo, «pórque ainda que o seu procedimento (de Pedro Ortiz) 
fosse tão indigno, e o matador respeitado por bom homem, isso 
o não livra do crime que commetteu neste delicto, e de ser cas- 
tigado conforme merecer por elle». 

Pois bem: — a punição de Collaço, que falleceu em S. Paulo 
a 10 de Dezembro de 1713, foi apenas a jornada da Vaccaria, 

Ora, si se confrontarem às duas patentes expedidas por Ar- 
thur de Sá e Meneses em 1698, — a de 3 de Março, dada a Col- 
laço, e a de 15 de Outubro, dada a Borba Gato, — ver-se-á facil- 
mente que ambas obedeceram á mesma inspiração e aos mesmos 
intuitos, diversificando apenas nos nomes dos patenteados e nas 
datas, assim como na hypothese, razoavelmente prevista pela ul- 
tima, de Garcia Rodrigues Paes, que conservava o seu titulo de 
capitão-mór do descobrimento das esmeraldas, galardoado pela 
carta régia de 23 de Dezembro de 1683, querer, não obstante 
occupado na abertura do «caminho novo», ir exercer a sua juris- 
dicção no mesmo poncto a que era mandado aquelle seu afim, 
Caso esse em que se deveriam ajudar reciprocamente, para a 
consecução do escopo, que levava Borba Gato. 

Não conheceram a patente de 15 de Outubro de 1698 os es- 
criptores antigos, que vaga ou erradamente lhe fazem referen- 
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cias, como Taques, Azevedo Marques, Xavier da Veiga e José Joa- 
quim da Rocha, tendo este chegado ao poncto de affirmar que Ar- 
thur de Sá premiara a Borba Gato com o posto de «tenente-general 
de uma das praças do Rio de Janeiro»! E, dos ainda vivos, nem 
Diogo de Vasconcellos nem Calogeras a examinaram como fóra 
mister, pois que o dr. Derby já a inserira (bem que sem respeito 
à graphia original, notadamente quanto ao toponymico essencial) 
no vol. V da «Revista do Instituto Historico de S. Paulo». 

Perscrutando o curioso documento e as demais provas au- 
thenticas que existem sôbre este assumpto, obteve o conferen- 
eista o resultado que passa a expor, excusando-se de varias re- 
clificações de menos valia, exigidas pelos equivocos de que 
se resentem os tractadistas. 

Quando a leva de d. Rodrigo de Castello-Branco se encami- 
nhou para a tão cobiçada serra do -Sabarabussá, ao encalço de 
“Fernão Dias, deparou-se-lhe no arraial de Paraopeba a tosca urna 
funeraria, em que Garcia Rodrigues transportava para o torrão 
natal os ossos do pae, e do digno filho do «caçador de esme- 
Taldas» recebeu o administrador geral das minas do Brasil o sa- 
quinho das pedras verdes, destinadas ao manifesto perante o so- 
berano. O attestado dessa entrega, redigido em hispanhol e fir- 
mado por d. Rodrigo, traz a data de 8 de Outubro de 1681, e foi 
lavrado no Sumidouro, cujas roças, assim como as de Itacambira 
e dos mattos das pedrarias, passaram, no mesmo acto, ao poder 
do representante do soberano. O cabo José de Castilhos ficára de 
guarda à jazida, onde Fernão Dias colhera os seixinhos corados, 
e Borba Gato postara-se, como sentinella avançada, com um pe- 
«queno contingente do seu mando, á bocca da extensa região da 
imaginaria Golconda, nas cercanias do Sumidouro, celebrizado 
por tantos eventos tragicos nos primordios da conquista do nosso 
Hinterland. 

Ou porque o fidalgo castelhano lhe exigisse os petrechos 
bellicos e obediencia egual à que lhe rendera Garcia Rodrigues, 
ou por qualquer outro motivo até hoje ignorado — o certo é que 
entre os dous se abriu conflicto, e d. Rodrigo alli tombou exa- 
nime, em fins de Outubro de 1681, ou no fundo abrupto de uma 
cata, à um empurrão de Borba Gato (como narra Taques), ou va- 
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rado por uma carga de trabuco, que o Paulista destemeroso, ou 
um dos seus pagens (esta, talvez, uma attribuição posterior dos 
interessados em innocentar o Borba), lhe apontára ao peito. 

Não vingaram a morte do seu chefe-os commandados de d. 
Rodrigo, que formavam, no entanto, um batalhão respeitavel : 
— conterraneos e amigos do homicida, retrocederam uns preste- 
mente para S. Paulo, enquanto outros, mais timoratos, se afun- 
daram nos latibulos do sertão bravio. 

Calham agora aqui as lendas quanto ao homizio e ao cha- 
mado indulto do Borba. 

Tem-se aftirmado, sem o adminiculo de qualquer vislumbro 
de prova, sinão o aereo e variegado dos relatos postos em Te- 
gisto, que o réu de lesa-magestade, foragido no intricado re- 
cesso das terras interiores, ou estanciou no meio de cabildas, de 
que se fez «morubixaba» acatado, ou andon a descobrir ouro, ou 
ainda que veio montar uma fazenda agricola no alto Parahiba. 

Apenas de um roteiro existente na Bibliotheca Nacional, e 
cujas duas cópias não mantêm entre si a precisa congruencia, 
consta o nome de um Capitão Manoel de Borba como auxiliar de 
uma bandeira do padre João de Faria, a qual, em epocha anterior 
a 1694, descobriu uns ribeiros auriferos nos taboleiros dos rios 
Grande, das Mortes e Sapucahi. 

E é geral a crença, tanto dos escriptores nacionaes, como 
dos extrangeiros (Henderson, Handelman, Southey e outros) que 
o perdão de Borba Gato lhe foi offerecido, em nome do rei, por 
Arthur de Sá, a trôco de revelar o responsavel pelo homicidio 
de d. Rodrigo as jazidas de ouro que achara no Sabará, imagi- 
nando alguns dos nossos compatricios, que versaram a ques- 
tão, entrevistas prévias e jornadas do governador com o Paulista 
inconciliaveis com os dados das provas officiaes. 

Todas estas supposições promanaram evidentemente de 
haver Borba Gato achado, em 1700-1701, as abundantes rique- 
zas auriferas daquella região, a que fôra mandado pelo procon- 
sul lusitano em busca de minas de prata; e, como fêcho desse 
acervo de «entes de razão », não faltou quem affirmasse ter elle 
pago a Arthur de Sá (não ao rei, como fôra logico) o favor do 
indulto, mediante o nababesco presente de trinta arrobas de 
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ouro, que o bemaventurado governador conduziu consigo para 
Portugal... 

Ora, a denuncia do grave crime de Outubro de 1681 fôra 
levada ao conhecimento do rei pela carta dos officiaes da camara 
da villa de S. Paulo, de 2 de Novembro de 1682. E Arthur de Sá, 
ao vir para o Brasil em 1697, não podia ignorar aquelle aconte- 
cimento, que teve necessariamente larga repercussão na Metro- 
pole, pela alta posição e linhagem da victima. 

Nada mais natural do que, indo elle a S. Paulo, lá interce- 
dessem pelo Borba os parentes e amigos deste, principalmente 
aquelles em cujo seio teve o governador a mais captivante hos- 
pitalidade, e é até provavel que Garcia Rodrigues Paes, ao 
offerecer-se tão generosamente pera o franqueiamento do «cami- 
nho novo», falasse tambem em pról do cunhado, foragido havia 
mais de tres lustros e sob a ameaça tremenda das penas draco- 
nianas das Ordenações do Reino. 

Taes presumpções, contudo, por mais justificaveis que 
sejam, não permittem que nellas sós se fundamente um acto de 
clemencia de obtenção rara e difficil, uma graça que era regalia 
especial do poder majestatico. 

Mas Arthur de Sá, logo na sua primeira visita à terra dos 
bandeirantes, teve necessidade de usar de uma politica de larga 
tolerancia, qual a que poz em práctica no tocante a Gaspar de 
Godoy Collaço. 

Para que, pois, as ficções multiformes que se têm bordado 
em relação ao caso de Borba Gato, si a attitude do governador 
para com este se póde explicar pelos mesmos motivos capitaes 
que o impelliram a não proceder contra o assassino de Pedro 
Ortiz ? 

O perdão em troca de revelações de jazidas auriferas, ou 
até de «esmeraldas», conforme a versão inacceitavel admittida 
por Xavier da Veiga, é pura phantasia, sem sustentaculo algum 
nas peças officiaes. A patente de 15 de Outubro de 1698, lavrada 
aqui no Rio de Janeiro, e não em S. Paulo, como foi a de Collaço, 
nomeando a Borha Gato «tenente-general na jornada do desco- 
brimento da prata de Sabarábuassú » (sic), é expressiva e conclu- 
dente, pelos seus proprios termos, Nella não se cogita de ouro, 
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nem se fala do crime do Paulista. Ora, como ella é identica 
á de 3 de Março, não ha outra illação a tirar, sinão que aquella 
foi um consectario logico desta, — como o orador queria de- 
monstrar. 
Demais, d. Rodrigo de Castello-Branco era castelhano, e 
- não tinha parentes em Portugal, nem no Brasil. 

E que os tivesse... Mina de prata ou de ouro, que se des- 
cobrisse na Vaccaria ou no Sabarabussú, valia então pela melhor 
defesa, e importava em sentença absolutoria dos maiores crimes, 
sentença tacita, mas effectiva. ; 

Receberam os sertões mineiros o baptismo de sangue, quer 
das veias do filho bastardo de Fernão Dias, quer das veias do 
fidalgo castelhano, quer, emfim, das veias dos Paulistas e foras- 
teiros, na tremenda refrega dos «emboabas». Mas, — honra seja 
aos nossos antepassados !, — os seus assomos de autonomia e a 
sua envergadura insobrepujavel não são lendas espurias, são 
verdades inconcussas e luminosas! 

Para que revivam melhor essas figuras inolvidaveis, appella 
o orador para os mestres das boas letras nacionaes e para os 
cultores emeritos da Historia Patria, não offerecendo o seu exem- 
plo pessoal, pois reconhece a apoucada valia deste, mas, não 
fallando na obrigação egual que incumbe a tantos outros, infeliz- 
mente adormecidos sôbre os louros que conquistaram, revela, 
talvez commettendo uma indiscreção, que está certo de lhe ser 
perdoada, que o festejado auctor do «Nababo dos tempos colo- 
niaes» e dos « Sonhos de ouro» vai em breve, com as rutilancias 
do seu estylo primoroso, reevocar a individualidade historica do 
assassino de d. Rodrigo de Castello-Branco, do famoso Manuel 
de Borba Gato, que morreu em avançada ancianidade, depois de 
haver perpetuado o nome na titanica epopeia dos nossos sertões. 

Urge que refaçamos, aos clarões vigorosos da verdade, as 
nossas tradições e a nossa vida. Ás gerações de agora e ás ge- 
rações porvindouras não podemos dar melhor ensinamento que 
o que resalta do pugillo de bandeirantes intrepidos, indomaveis 
nos seus éstos de independencia e galharda altivez, heroicos e 
generosos, herculeos na sua pujante força de vontade, de ener- 
gia inquebrantavel e fecunda, mesmo quando violenta e sangui- 
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nosa, aos quaes devemos a extensão dos nossos lindes, a con- 
quista e povoamento do coração do paiz, a revelação das nossas 
riquezas deslumbradoras e os prodromos do nosso self-go- 
vernment. 

No espelho sem jaça desse passado remoto é que devem 
mirar-se os homens do presente, para que preparem á nossa 
posteridade um futuro próspero e risonho, e para que, cum- 
prindo os desejos e tornando realidades as aspirações dos que 
formaram immensa e esplendorosa esta terra amada, aqui surja, 
enfim, o povo grande, o povo forte, o povo viril, digno da Pa- 
tria brasileira !» 


FASTOS PARAENSES 


AS PRIMEIRAS RUAS DE BELÉM 


Dr. Manuel de Mello Cardoso Barata 


(Socio honorario do Instituto) 


a, 


Er 


sé SINA DS 
Near 
a E 


Assumpto de dificil indagação é este, de que ora”se oceupa 
o eminente dr. Manuel de Mello Cardoso Barata, que, 
tractando do estabelecimento das primeiras vias publicas 
da capital paraense, teve alli ensejo de inserir notas 
curiosas relativas a Francisco Caldeira Castello Branco, 
Bento Maciel Parente e Pedro Teixeira. 

Não menos curiosas as observações sôbre a Primeira loja 
maçonica no Pará. 


(NOTA DA DIRECÇÃO) 


TOMO LXXVII 


FASTOS PARAENSES 


AS PRIMEIRAS RUAS DE BELÉM 


Tendo partido de S. Luiz de Maranhão a 25 de Dezembro 
de 1615, Francisco Caldeira de Castello Branco veio ancorar, nos 
ultimos dias de Janeiro de 1616, defronte da ponta de terra mais 
proeminente da bahia do Guajará, que lhe pareceu era sitio accom- 
modado para se fortificar. Desembarcando no mesmo dia da 
chegada, logo entrou a levantar uma ligeira fortificação de fa- 
china e terra ou « cêrca de madeira », quanto bastava, na curteza 
de tempo e de meios, para se precaver contra o provavel ataque 
dos Indios. 1 ” 


1 Os documentos manuscriptos contemporancos e os historiadores 
que fazem fé, — e não são poucos, — são accordes em aflirmar que era 
de madeira o chamado forte feito em 1616 por Francisco Caldeira. E nós 
vamos nessa boa companhia, deitando para o lado umas novas historias 
de fancaria, que por ahi se improvisam, com menoscabo da verdade, 
alma e esplendor da Historia, no dizer de Navarrete, ; 

Na parte extrema e juxtafluvial do logar em que estava aquella 
cêrca de madeira, fez Bento Maciel Parente construir, em 1622, um forte 
de tapias de pilon, con portadas de cal y canto, y trez baluartes con su 
cava, y mas fortificaciones a lo moderno», como escreve, textualmente, 


o mesmo Maciel Parente, no seu Memorial, apresentado a Filippe IV 
(1627). 
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Nesta fortificação, em cujo re:incto Francisco Caldeira fez. 


levantar umas casas rusticas, de palha, e onde se recolheu com 
a gente da sua expedição, poz elle o nome de Presepio de Belém 
e foi este o nucleo primordial da actual cidade, que o mesmo seu 
fundador dedicou à invocação de Nossa Senhora de Belém, não 
de Sancta Maria de Belém, como erradamente se tem) escripto e 
vulgarizado. 

A linha da fortificação abrangia, pelo lado de terra, parte 
da área que veio a ser a praça da Matriz (depois largo da Sé), e 
tinha ao lado do Norte um portão de saida para a praia proxima, 
onde havia deseimbarcado Francisco Caldeira. Á beira dessa praia 


A precaução, não já contra as frechas dos Indigenas, mas contra as 
colubrinas e pedreiros dos navios hollandezes, determinára a construcção 
deste forte em taes condições de resistencia, 

É a este forte de 1622 que se refere Johan de Laet, no seu Novo 
Mundo (ed, de 1633 e 1640), e não ao de 1616, que já não existia ao 
tempo em que este aucior escreveu a sua obra, nem tivera a estructura 
por elle descripta, que é a mesma referida por Maciel Parente. 

É a este forte de 1622 que se refere o testimunho presencial de 
Pedro Teixeira, na sua Relação de viagem, enviada de Quito a Lima, em 
1638, ao vice-rei do Perú, conde de Chinchon. 

Este mesmo forte de 1622 foi por vezes reparado e reformado du- 
rante o periodo colonial, em 1749, 1759, 1766 e 1793; mas delle nada 
mais resta, sinão o logar e o fôsso sêcco. 

Caido em ruina, foi resolvido reedifica-lo, no tempo do imperio. 
Começaram para isso as obras em 1848, com a construcção de uma mu- 
ralha de cantaria, com seu contraforte, na parte banhada pelas aguas do 
rio, para evitar novos desmoronamentos da ribanceira pedregosa (scopum 
no texto latino de De Laet) que formava a já mencionada ponta de terra 
e até então conservada na sua feição natural, e em cujo cimo assentava 
a barbsta, Depois de varias interrupções, foram essas obras concluidas 
em 1868. 

É este o forte que hoje ahi se vê, phantasiosamente denominado 
Castello, desartilhado e desmantelado, 
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foi depois (1653) estabelecida a primeira alfandega do Pará, com 
a frente e uma ponte sôbre a bahia, e em cujo logar, chamado 
posteriormente porto do Collares, está hoje o novo predio de n. 
4, com frente para a actual travessa do Marquez de Pombal. 

Em 41619, já dominados pelas armas os guerreiros Tupi- 
nambás, até as suas ultimas aldeias do rio Pará, foi-se dilatando 
a cidade para fóra do recincto fortificado. 

O primeiro caminho, aberto na matta adjacente, foi a rua 
do Norte, que se prolongava pela margem do rio, de Norte a Sul. 
Ja ter este caminho ao silio em que o capitão-mor Bento Maciel 
Parente edificou, em 1621, a sua casa de morada, por elle 
doada, em 1627, ao frades carmelitas calçados, para que ahi 
fundassem o seu convento e egreja, donde veio chamar-se largo 
do Carmo à, esse logar. 1 

Pelo mesmo tempo, e successivamente, abriram-se outros 
dous caminhos parullelos, que foram a rua do Espirito Sanctoe a 
rua dos Cavaleiros (nome de uma familia ahi moradora). 

Em 1622, tendo Maciel Parente mandado erigir a primeira 
egreja de S. João, ? abriu-se o quarto caminho parallelo, que, 
partindo da chamada depois calçada do Collegio, ia sair em 
frente daquelle pequeno templo, e que se chamou rua de S. João 
(depois Ilharga de Palacio e hoje rua de D. Thomazia Perdigão). 
Esse mesmo nome foi mudado posteriormente para a rua que 
vai daquella egreja ao largo do Quartel, e chamada hoje de João 
Diogo. Je 

Consecutivamente foram-se abrindo caminhos transversaes 


1 Este foi o primeiro convento e primeira egreja do Carmo. O se- 
gundo convento foi começado em 1696 e concluido em 1700, A segunda 
egreja foi principiada 'em 1708 e terminada em 1721. Foi demolida em 
1766, ficando de pé só a capellá-mór, e a nova egreja, que é a actual, co- 
meçou a ser reedificada, pela planta delineada pelo architecto italiano An- 
tonio José Landi, do arco do cruzeiro á frontaria, que é toda de fina 
cantaria, mandada vir lavrada de Lisboa. 

2 A segunda egreja de S. João, tambem de taipa, foi erigida em 


1686, no mesmo logar da primeira, demolida, e serviu de matriz de N. 


118 REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO 


áquelles quatro, os quaes foram — a travessa da Residencia 1, a 
rua da Atalaia, a rua d'Agua de Flores e a rua da Barroca, onde 
findava o perimetro da cidade, pelo lado meridional. 

Da rua da Atalaia para a rua da Barroca abriram-se ainda a 
rua do Aljube e a rua da Alfama, 


S. de Belem (1722-1724) e de cathedral de N, S. da Graça (1724- 
1726, 17481755). 

A terceira egreja, de pedra e cal, actualmente existente, foi come- 
çada, ainda no mesmo logar, em 1772, pelo risco traçado pelo architecto 
Landi, em forma octogonal, e acabada em 1777. 

1 Por não terem casa certa para sua morada, quando vinham de 
Maranhão (então séde do governo do Estado) em visita de inspecção 
à capitania do Pará, os governadores aposentavam-se em casas particula- 
res, das melhores, que lhes eram cedidas por seus donos. Para obviar a 
este onus vexatorio resolveu-se edificar um palacio para os chefes do Es- 
tado, e o palacio foi começado em 1676 e concluido em 1680, pelo custo 
de sete mil cruzados. Era de taipa de pilão, com dous pavimentos, 14 
janellas de sacada com balaustres de madeira no pavimento superior da 
fachada principal e tres janellas identicas em cada uma das fachadas late- 
raes, Era chamado casa da residencia, em observancia de um decreto 
regio que determinou assim se chamassem as habitações dos governado- 
res, e não palacios. Dahi o nome de travessa da Residencia à que entrava 
da proximidade occidental daquelle edificio para a rua do Norte, e que 
depois se chamou travessa da Sé e da Rosa, hoje da Vigia, 

Estando esse palacio já muito damnificado e ameaçando desabar, 
foi demolido em 1759. No mesmo logar, augmentado para os fundos, 
mandou o governador Fernando da Costa de Ataide Teive edificar novo 
palacio, pela planta traçada por Landi, no estylo classico italiano. 

Começaram em 1767 as obras, que terminaram em 1771, € impor- 
taram em duzentos mil cruzados, JZ este o palacio que nos deixou o go- 
verno colonial. O imperio fez-lhe por vezes diversos reparos e melhora- 
mentos internos, conservando-lhe sempre o estylo original e a harmonia 
architectonica do conjuncto, A Republica, nas duas investidas reforma- 
doras que lhe tem dado, interna e externamente, mutilou, aleijou, enxer- 


tou, emplastou, pintalgou o pobre palacio, transformando-o nessa-cousa 
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Quando, em 1627, os frades capuchos de Sancto Antonio, 
deixando o seu hospicio de Una, levantaram o seu primeiro con- 
vento e egreja no sitio que por isso se chamou largo de Sancto 
Antonio, * entrou a extender-se a ci lade para esse lado, chamado 
Pp Por ser o campo ou suburbio do nucleo primeiro pos 
voado. 


hybrida, monstruosa, que ahi está, a attestar a nossa comprehensão ar- 
tistica e o mau emprêgo dos dinheiros publicos. E, por cumulo de vanda- 
lismo, arrazaram-lhe o jardim e o pomar de bellas arvores seculares, re- 
duzindo-os a cavallariça e caserna de janizaros. 

E andam por ahi uns patriotas platonicos a fallar nas nossas reli- 
quias historicas... 

5 Nenhum clerigo secular ou regular accompanhou a expedição de 
Francisco Caldeira ao Pará. O padre Manuel Felgueira de Mendonça, 
primeiro vigario da matriz, veio a 26 de Outubro de 1618, Os primeiros 
franciscanos capuchos da provincia de Sancto Antonio, e primeiros missio- 
narios, que para cá vieram, foram — fr. Antonio da Merciana, fr. Chris- 
tovam de S. Joseph, fr. Sebastião do Rosario e fr, Philippe de S. Boa- 
ventura, os quaes sairam de Lisboa a 22 de Junho de 1617 e aqui che- 
garam a 28 de Julho do mesmo anno. 

Vieram com o capitão Audré Pereira, que voltava da metropole, 
aonde tinha ido, no anno antecedente, levar a noticia da jornada de Fran- 
cisco Caldeira ao Pará, e que foi o nosso primeiro chronista, escrevendo 
alli a sua importante Relação do que ha no grande rio das Amazonas 
novamente descoberto, Ano de 1616, publicada por primeira vez em 1889 
por Marcos Jimenez de la Espada. Pela «Folha Geral da despeza ordina- 
ria que se faz em cada hum anno no Estado do Brasil, ordenada por Al- 
vará de 10 de Junho de 1617» (Doc. ined,) mandou-se fornecer aos qua- 
tro religiosos uma pipa de vinho, um quarto de azeite doce, outro quarto 
de farinha de trigo e duas arrobas de cera lavrada, alem do ordinariº 
para sua subsistencia, 

Albergaram-se em um modesto hospicio de madeira e palha, que á 
pressa levantaram juncto ao forte do Presepio, no logar em que depois 
(1653) os jesuitas fundaram o seu primeiro Collegio de Sancto Alexandre, 
actual palacio episcopal, Em 1618 os quatro religiosos capuchos abando- 
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Em communicação com 'o convento, estabeleceu-se então 
um caminho. Partia este do alto da calçada do Collegio, e atra- 
vessando uma ponte de estiva, 1 seguia abeirando o littoral, 
quasi em linha recta, até o convento. Ahi findava a cidade pelo 
lado do Norte, e continuava a dominar erecta a floresta secular. 

Esse caminho bipartiu-se depois em rua da Ôndeia (do 
largo das Mercês para o de Palacio) e rua de Sancto Antonio (do 
largo das Mercês para o convento). 

A rua da Boa-Vista, depois da Imperatriz e hoje 15 Novem- 
bro, era, praia, até o anno de 1820, em que só tinha edificações 
ao lado oriental, e se chamava rua da Praia. 

Do Largo das Mercês para o Norte, e parallella á rua de 
Sancto Antonio, abriu-se a rua d> Açougue, (depois da Industria), 


naram aquelle primeiro hospicio e foram levantar novo hospicio na aldeia 
do Una, de indios taujaras, cêrca de meia legua da cidade. Alli vieram 
fundar, em 1627, o seu primeiro convento e egreja no logar que ficava 
então á beira do rio, e que se chamou largo de Sancto Antonio. 

Nesse mesmo logar foi erigida, a segunda e actual egreja, começada 
em 1736 e concluida em 1743. Desse tempo é tambem o segundo e actual 
convento, com a sua cêrca. 

1 Um grande paul, conhecido pelo nome indigena de Piyt, occu- 
pava uma parte oriental da cidade, extendendo-se da extremidade meri- 
dional da rua do Espirito Sancto ao largo da Trindade, no cumprimento 
de 600 braças, com 300 de largura, Para alem delle estava a fazenda 
agricola de S. José, do capitão-mór MHilario de Sousa de Azevedo, para 
onde se ia dando volta pelo caminho chamado da Cruz das Almas, que 
partia do largo da Polvora, Á entrada desse caminho havia uma cruz de 
madeira, ao sopé da qual estava uma caixinha de esmolas para as almas 
do purgatorio. Esse caminho, que se chamou depois 7ua da Cruz das 
Almas, tem hoje o nome de Arcipreste Manuel Theodoro. 

Do paul derivava um ribeiro ou igarapé, que corria pela depois es- 
trada de S, José, atravessava a parte septentrional do largo de Palacio e 
desaguava no logar da Doca de Ver-o-peso, então mais reentrante que 
actualmente. Ahi, perto desse logar, entre o fim da Calçada do Collegio 


e o principio dá rua da Cadeia, estava sôbre o igarapé, a ponte que dava 
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cujas casas do lado occidental deitavam os fundos para a praia, 
que foi depois a rua de Belem e hoje boulevard da Republica. 


Parallelamente à rua da Cadeia, a rua da Paixão, 1 que. 


terminava no largo de Sancta Luzia, depois largo da Misericordia, 
que ainda hoje tem este ultimo nome, não obstante ter sido sup- 
primido, por ter sido todo edificado, nas suas quatro faces. 

Em 1676, tendo chegado 50 familias da ilha do Faial, com- 
postas de 234 pessoas de ambos os sexos, abriu-se (22 de Janeiro) 
a rua de S, Vicente, em que foram localizadas aquellas famílias. 

Atravessando as referidas ruas, abriram-se do littoral para, 
dentro, os caminhos que tiveram depois os nomes de — rua do 
Pelourinho, rua de S. Matheus, rua do Passinho, rua das Mercês, 
rua das Gawotas e rua dos Mirandas. 

Por esta ultima ia-se, através da matta, para o depois cha- 
mado largo da Casa da Polvora ou simplesmente largo da Pol- 
vora, donde seguiam os caminhos para S. José e para o engenho 
do Utinga (Itinga — Agua-branca). Este ultimo caminho teve pos- 
teriormente as denominações de — estrada de Nazareth, estrada 
da Independencia e estrada do Marco da Legua. 

Eram estas, ao findar o seculo XVII, as ruas da cidade fun- 
dada por Francisco Caldeira. 

Ecclesiasticamente, constituia ella uma só freguezia, a de 
N. S. de Belem, até o anno de 1727, em que foi dividida em duas, 
a da Sé e a da Campina (Sancta Anna), que teve por matriz pro- 


communicação às duas vias publicas. O mencionado paul foi mandado 
aterrar (1804) pelo governador conde dos Arcos, e ahi foram abertas as 
estradas do Arsenal (hoje do Almirante Tamandaré), de S, José (hoje 16 
de Novembro) e das Mungubeiras, da estrada do Arsenal para o largo 
do Quartel (hoje travessa de S. Matheus). 

1 Paixão era o appellido, por que era vulgarmente conhecido o 
negociante portuguez Antonio Rodrigues Martins, morador nessa rua, à 
cuja entrada, lado oriental, canto do largo de Palacio, tinha a sua casa de 
morada, ha annos demolida e substituida pelo actual predio de sobrado, 
n. 2. Rodrigues Martins foi mestre de campo (coronel de milicias), the: 


soureiro geral do commercio de Indios e cavalleiro de Christo, 


" 
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visoria a egreja do Rosario, e por divisa a rua (hoje travessa) de 
S. Matheus. 

Bem se vê que, chronologicamente, tão velha é uma como 
outra das duas partes da cidade primeva, sem que nada justifi- 
que o andar-se a chamar agora cidade velha a uma dellas, como 
si fôra esta uma cidade afastada, abandonada e em ruinas, 
quando a verdade é que essa cidade velha faz parte integrante 
da cidade actual, e nella se.acham — o palacio do governo, o pa- 
lacio episcopal, a cathedral e o arsenal de marinha, sendo a 
maioria dos seus edificios particulares de reconstrucção poste- 
rior a 1860, e muitos delles de construcção moderna. 

Para só nos refericmos ao Brasil, na Bahia, no Rio de Ja- 
neiro, em S. Paulo, no Recife, por exemplo, ninguem chama 
cidade velha à parte que foi nucleo de fundação dessas cidades, 
muito anteriores á de Belem. 

É uma originalidade nephelibatica da nossa terra, como é o 
chamar travessas ás vias publicas tão largas e extensas quanto 
as diferentes ruas, através das quaes aquellas se prolongam, e, 
em muitos casos, mais largas e extensas as travessas que as 
mesmas ruas; como é o chamar curro ao matadouro publico. .. 

As ruas não tinham seus nomes officialmente inscriptos nas 
esquinas; eram conhecidas vulgarmente pelos nomes dos seus 
moradores mais na voga, pelos das egrejas e edificios publicos nel- 
las situados, ou pelo de qualquer particularidade occasional ou 
local. 


Tambem não eram calçadas; a primeira que teve calça- | 


mento, feito de pedras irregulares, da terra. (grés ferruginoso), 
foi a rua do Paixão, em 1757. E esse systema de calçamento 
continuou até depois de meado o seculo XIX, em que se come- 
çou a faze-lo com parallelepipedos de granito, importados do ex- 
trangeiro. 

As casas, geralmente de um só pavimento, de taipa de pi- 
lão, de taipa de vara ou de mão, não eram numeradas ; indica- 
va-se a situação de cada uma dellas dizendo que ficava à mão 
direita ou esquerda, indo ou vindo, pegada à de fulano ou pas- 
sando a de sicrano; e assim eram tambem mencionadas nos do- 
cumentos publicos. 
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Já 188 annos eram passados da fundação da cidade. As suas 
ruas não tinham os nomes indicados nas esquinas, nem eram nu- 
meradas as casas. 

Foi em 1804 que o conde dos Arcos, governador e capitão 
general do Estado, determinou que a camara municipal fizesse 
inscrever os nomes das ruas nas paredes dos seus angulos, de- 
vendo ser esses nomes pintados com letras brancas em campo 
negro, e fizesse tambem numerar as casas, com algarismos e fun- 
do daquellas mesmas côres, pintados na verga das suas portas de 
entrada. A numeração então feita era de numeros seguidos, e co- 
meçava ao lado esquerdo da entrada da rua até o fim della, donde 
passava para o lado fronteiro, e continuava o seu principio: por 
este modo : Ê 

Lado esquerdo — 1, 2,3, 4,5, 6. 

Lado direito — 12, 114, 10, 9,8, 7. 

Annos depois, em portaria de 2 de maio de 1840, o presi- 
dente da Provincia, João Antonio de Miranda, mandou que a ca- 
mara fizesse numerar todas as casas a cidade, e designasse as 
ruas, travessas, becos e largos com os nomes que já tivessem, e que 
à camara parecessem adequados. Ao mesmo tempo recommendou 
que «se conservassem os nomes por que alguns desses logares 

- fossem de longa data conhecidos, com a unica excepção de que 
a uma das ruas principaes se daria o nome de — Rua de D. Pedro 
2.º: à outra, o de — Rua 13 de Maio, em attenção a ser esse o dia 
em que as tropas da legalidade se apoderaram da capital; á outra, 
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o de -- Rua de Andrea, por ser este o delegado do governo supre- 
mo que reduziu á paz a Provincia ». 

O nome do Imperador foi dado ao largo da Polvora, que 
passou a ser Praça de D, Pedro 2.º, sendo então alinhada e arbo- 
rizaa. 

Pela implantação do novo regimen politico (que tão maus 
fructos tem dado !...) essa denominação foi mudada para a de 
Praça da Republica. 

Quanto aos outros dois nomes indicados para outras duas 
ruas, a camara resolveu, em sessão de 6 de maio daquelle mesmo 
anno, que se respondesse ao presidente da Provincia que « cau- 
sará talvéz no futuro males de graves consequencias o mudar-se- 
lhes os nomes, que presentemente têm e sempre conservarão 
desde a sua primitiva, porque pelos titulos de propriedade ora 
existentes, não serão no futuro conhecidos os lugares que elles 
designarem, e muito mais não havendo um caso urgente para que 
esta mudança tenha lugar ». 

Por essas razões, não foi dado a nenhuma rua o nome de 
13 de Maio (de 1836) dia em que aqui se restabeleceu a ordem 
gocial, a tranquilidade e segurança publica. (1) 

Só em 1888 é que o nome foi dado á rua Formosa (antiga do 
Paixão), mas em commemoração da data da lei de libertação dos 
escravos, 


(1) Não obstante, a data memoravel não deixou de ser commemo- 
rada. 

Na primeira sessão da segunda legislatura da assembléa legislativa 
provincial, aos 17 de agosto de 1340, o deputado dr. Francisco da Silva 
Castro apresentou o seguinte projecto de lei, para que fosse de grande 
galr o dia 13 de Maio : 

« A Assembléa Legislativa Provincial decreta : 

Art, unico — O dia 13 de Maio será de grande gala em toda a Pro- 
vincia, em memoria da restauração da capital pelas tropas imperiaes, e 
por tal motivo se manifestarão todas as provas do publico regosijo, Paço 
da Assembléa Provincial do Pará, 17 de agosto de 1840 », 
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Pelas mesmas razões allegadas pela camara, tambem o 
nome do benemerito marechal Andrea, que ainda hoje se recon- 
menda á grata memoria dos bons paraenses, deixou le ser dado a 
uma rua da cidade que aquelle esforçado e probo sea vidor do Bra- 
sil libertára das hordas depredadoras e sanguinarias da cabanada. 

Em sessão da camara, de 4 de Fevereiro de 1844, foi pro- 
posto que se mandasse avivar e pôr onde não houvesse os nomes 
das ruas e travessas, e numerar de novo os predios, de maneira 
que os numeros pares ficassem ao lado direito da rua, e os nume- 
impares ao lado esquerdo, « por ser este o meLthodo mais st guido 
entre Nações mais civilizadas ». Depois de grande debate, entrou 
em discussão si se devia pedir ao governo que fizesse a despesa, 
ou se esta devia ser feita á custa das rendas da camara ; e depois 
de varias informações e esclarecimentos, que se pediram sobre 
quem havia pago a ultima numeração que se fez (en 1804), foi 
afinal resolvido que se fizesse á custa das renda. da camara. Mas, 
como esta despesa, não estivesse designada na respectiva lei de 
orçamento, foi resolvido que em tempo opportuno se requisitasse 
á Assembléa Provincial legislativa (que então votava o orçamento 
municipal) houvesse de decretar uma verba para occorrer á dita 
despesa, e então teria logar a numeração. À 

Assim, pela lei provincial n. 100, de 5 do Julho de 1841, que 
orçou a receita e fixon a despesa municipal para o anno finan- 
ceiro de 1842-1843, foi a camara autorisada à dispender a quan- 
tia de 5008000 com os letreiros das ruas, travessas e praças. 

O systema então indicado para a numeração das casas foi 
assim executado (1842) : 


Na falta da collecção completa do jornal TREZE DE MAIO, que pu- 
blicava os trabalhos da assembléa, não pudemos verificar se este projecto 
fôra convertido em lei. E” certo, porém, que como tal não se acha com» 
prehendida na Collecção das leis da Provincia do Pará (1838-1899), 

Entretanto, o citado jornal, na sua edição de 15 de maio de 
1841, dá noticia que « o 13 de Maio desse anno foi commemorado com 
salvas de artilharia e espectaculo de gala no Thcatro Providencia, com a 
presença do vice-presidente da Provincia, que, perante a efigie imperial, 


deu vivas ao imperador, à Assembléa Legislativa e à Nação brasileira », 
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Lado esquerdo—1, 3, 5, 7, 9, 11. 

Lado direito—22, 20, 18, 16, 14, 12. 

A lei n. 217, de 15 de Novembro de 1851, dispoz que a ca- 
mara mandasse inscrever impreterivelmente, no anno financeiro 
de 1852, os letreiros das ruas, travessas e praças ou largos da 
cidade; e obrigou os proprietarios dos predios a fazerem nu- 
merar as portas de suas propriedades, pela ordem numerica, con- 
forme fosse designada pela camara, Esta ordem numerica foi a 
mesma já adoptada anteriormente. 

O regulamento de 7 de junho de 1862, para a arrecadação 
e fiscalização do imposto predial, determinou que todas as casas 
de cada rua seriam numeradas, de uma a outra extremidade, por 
duas series de numeros, sendo a dos pares seguidamente posta 
ao lado direito, e a dos impares ao esquerdo do caminhante que 
partisse do começo da rua. 

Esta numeração, como tambem a designação dos nomes das 
ruas, continuou a ser feita ainda pelo mesmo systema da de 1842 
e 1852, sempre com algarismos e caracteres brancos em fundo 
preto, pintados nas vergas das portas e nas paredes das esqui- 
nas, 

Por uma postura de março de 1884, a camara determinou 
que a numeração dos predios fosse de algarismos brancos, em 
relevo, sobre placas de ferro, fundidas, de fundo preto, ficando 
os numeros pares ao lado direito, e os impares ao lado esquerdo, 
alternadamente, desta fórma: 

Lado esquerdo—1, 8, 5, 7, 9,14... 

Lado direito—2, 4, 6, 8, 10, 12,.. 

Este novo systema de numeração em placas não chegou, 
porém, a ser realisado, então. 

Em outubro de 1890 a camara contractou com Hammoud & 
GC.” o serviço da numeração dos predios e designação dos nomes 
das ruas, de conformidade com a ordem numerica estabelecida 
pela postura de 1884, mas sobre placas de metal esmaltado, com 
fundo azul, e com algarismos e letras brancas, 

Deste modo foi feito o serviço em 1891, e é este o systema 
ainda em uso, 
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ELA 


A PRIMEIRA LOJA MAÇONICA: NO PARÁ 


Com este mesmo titulo, e na edição deste jornal, de 13 de 
setembro de 14911, publicamos um ligeiro trabalho histórico, em 
que démos noticia da fundação, nesta cidade de Belem, da pri- 
meira loja maçonica, que se chamou ToLERANCIA, e foi regula- 
rizada no dia 15 de dezembro de 1832. 

Como documentação áquelle trabalho, damos agora á pu- 
blicidade a seguinte interessante prancha, transcripta do livro de 
Registo da Correspondencia do Gr.*. Or.:. do Brasil, n.º 60 do 
Catalogo do Archivo do Gr.*. Or.'., fl. 16 v. e 17, 


cAaGis do Gr Arch do Unyva=: SE SiS o 
- Carissa ne Resp.2o + Irms;s. 

O Gr.'. Or.*. do Brasil, a quem foi presente a 
vossa prancha, datada de 22 do 11.º mez do A. 58311, 
na qual, participando a vossa instalação, pedis 
a vossa reunião ao Centro Commum da Maçonaria 
brasileira, e igualmente Constituições que vos regu- 
larizem, protestando conformar-vos com os Estatu- 
tos e Regulamentos Geraes do Gr.*. Or.*., recebeu 
com o maior jubilo esta tão grata noticia, a-qual foi 
applaudida na forma conhecida dos verdadeiros 
Maç.'., e admittindo e reconhecendo-vos entre as 

“ LL.:. do seu circulo, vos concedo a creação de um 
Sol,*. Cap., para o que se vos expede a competente 


1 22 de janeiro de 1831, 
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Carta Capitular, e igualmente vos envia a Constitui- 
ção Maç.:. Brasileira que acaba de ser jurada pelo 
Gr.'. O.:. e pelas LL.*. do seu Circulo. Por esta 
occasião vos faz saber que tem nomeado para seu 
delegado em a Provincia do Pará ao Cariss.'. e Res- 
pmo.*. Ir.'. José Soares de Azevedo (1) G.'. K.:. 
S.*., munindo-o do competente Diploma e poderes 
convenientes a esta alta cathegoria. 

O Gr.:. Or.*. do Brasil, confiando em queaR.:. 
L.':. Tolerancia se esforçará em levantar altares á 
virlude, dirige votos ao Gr.'. A.*. do U.:. pela 
sua prosperidade e brilhantismo. 

Dada na Off;es da Sape Gr iodo Grs. 


1 José Soares de Azevedo nasceu na cidade do Porto, em 
Portugal, a 17 de Março de 1800. Em 1821 recebeu em Paris o 
grau de bacharel em letras. 

Em seguida partiu para Maranhão, onde se amparou a uma 
casa commercial, e abraçou a causa da independencia do Brasil, 
tornando-se cidadão brasileiro. Sendo, porém, mal suecedido no 
commercio, passou-se para o Pará, e aqui se fez guarda livros, 
dedicando-se ao mesmo tempo á imprensa e á politica. 

Com os paraenses, seus amigos, João Baptista de Figueiredo 
Tenreiro Aranha e Marcos Antonio Rodrigues Martins (Mundurucu 
Paiquicê), fundou e redigiu os periodicos—A Opinião (1831), o Echo 
Paraense (1831-832) e O Despertador (1832), todos orgãos do par- 
tido liberal moderado, defensor da ordem e das garantias consti- 
tucionaes, então hostilizado pelo presidente da provincia, Machado | 
de Oliveira, que dava apoio ao desordeiro conego Baptista Cam- 
pos, de quem por fim se tornou inimigo, quando lhe conheceu 
as manhas. 

Um artigo, aliás sensato e commedido, publicado pelo Des- 
pertador, serviu de pretexto para ser este denunciado pelo presi- 
dente, por offensas á sua auctoridade, sendo o responsavel do 
jornal condemnado a dois annos de prisão e multa de 8908000. . 
Foi suspensa a publicação do periodico. Além disso, os-tres jor= 
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Or.-. do Brasil aos 4 do 8.º mez do A.º. da V.º 
L.'. de 5832 (1). Por mandado da Sap.'. Gr.*. 
E 


8) 


nalistas foram processados, com outros cidadãos notaveis, seus 
correligionarios, como agentes da revolta popular de 1831, que 
obstou a uma das continuas subversões do conego. Para escapa- 
rem á prisão, tiveram de expatriar-se e a 14 de agosto de 1832 
embarcaram no brigue escuna Ametista, que sahia para af cidade 
de Salem, na America do Norte. Dalli partiram depois para o Rio 
de Janeiro, onde representaram á regencia contra os desmandos 
do presidente da provincia, que foi então demittido, mas que des- 
obedeceu impunemente á determinação do governo, conservan- 
do-se no exercicio da presidencia. No Rio de Janeiro publicaram 
o notavel opusculo, anonymo,—O Pará em 1832 (hoje rarissimo), 
em que foram narrados com verdade os acontecimentos da pro- 
vincia, e redigido principalmente por Soares de Azevedo. 

Os seus dois companheiros de odysséa voltaram ao Pará, e 
aqui continuaram a pugnar pela ordem e segurança publica, 
contra a facção turbulenta chefiada por Baptista Campos, de 
triste memoria. 

Soares de Azevedo ficou no Rio de Janeiro, onde fez parte 
da Sociedade Defensora da Liberdade e independencia nacional, 
de que Evaristo da Veiga foi um dos fundadores. 

Alguns annos depois passou a Pernambuco, onde fundou, 
em 1839, o Collegio Pernambucano, e foi professor de francez, 
de lingua e literatura nacional do Lyceu, leccionando particular- 
mente, em sua casa, essas e outras materias, depois de aposen- 
tado. Foi socio fundador do Instituto Archeologico e Geographico 
e do Conservatorio Dramatico, socio da Academia de Inscripções 
e de Bellas Letras do Instituto de França, official da Rosa, etc., 
e falieceu na cidade do Recife a 8 de março de 1876. 

1 4 de outubro de 1832. 
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BARÃO DO RIO APA 


(MARECHAL ANTONIO ENÉAS GUSTAVO GALVÃO) 


ESBOÇO BIOGRAPHICO 


O marechal do exercito brasileiro, Antonio Enéas Gustavo 
Galvão, barão do rio Apa, desceu ao tumulo admirado pelo paiz 
inteiro, que o reconhecia como um soldado de alevantado merito 
e chorado, sinceramente, como uma gloria imperecivel de nossas 
armas, entre as mais notaveis, que tambem já passaram á gale- 
ria celebre dos patriotas e dos generaes inclitos, como foram 
Caxias, Osorio, Camara, Andrade Neves, Porto Alegre, Diodoro 
e outros, que tanto se dignificaram. 

Fazendo desfilar todos os factos de sua luminosa existen- 
cia, demonstraremos que vulto de relevancia, que estatura de 
destaque foi elle na Historia nacional, principalmente na militar, 
onde, sem contestação, era o perfeito prototypo dos que nitida- 
mente sabem comprehender sua missão na carreira que esco- 
lhem. 

- Desde a campanha do Paraguai até aos dias da Republica, 
o livro de sua vida tem paginas rutilantes ! 

Procurae ainda hoje, no insignificante resto dos bravos so- 
breviventes de nossas luctas bellicas, saber quem foi Enéas 
Galvão, e ouvireis cada um com o enthusiasmo e calor falar de 
seu nome; elogios largos, os mais honrosos, lhe serão feitos em 
todos os estadios das posições a que ascendeu, sempre com me- 
xecimento incontestavel. 


| 
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É muito curioso e digno de notar-se que o barão do Rio 
Apa pertence por herança a uma familia distincta, toda de mili- 
tares salientes e memoraveis, e que chegaram á era presente 
com uma historia gloriosa e com uma tradição heroica. 

Folheae os annaes do exercito brasileiro e ahi encontrareis, 
mais que em nenhuma outra familia, na sua, esse traço characte- 
ristico de quanto lhe constituiu o typo accentuadamente marcial. 

Ele era conjunctamente a essencia do homem honrado, do 

espirito justo e do character modelar. Sympathico tambem, valo- 
roso, accessivel a todos, bom, franco e leal, Antonio Enéas subiu 
a todos os postos a que poderia chegar o militar, mas unica- 
mente pelo grande merecimento, que forçava as promoções, que 
as impunha até lhe grangear várias distincções. 
Para melhor se conhecer o Brasileiro illustre, abramos-lhe 
o livro da vida. Entremos no scenario onde elle appareceu, ca- 
minhou, fulgurou, foi homem, cidadão, pae de familia, soldado, 
bravo, heróe, e, por fim, caiu vencido, mas sómente pela sobe- 
rana terrivel que a ninguem poupa. Chronologicamente sigamos 
os diversos aspectos de sua existencia até o extremo momento 
em que se lhe fechou o cyclo de acção entre os homens, ce- 
dendo á lei eterna e fatal da natureza. 


Na pequena villa do Soccorro, da antiga provincia de Sergipe, 
nasceu o barão do Rio Apa, o marechal Antonio Enéas Gustavo 
Galvão, em 19 de Outubro de 1832, Era filho do general José 
Antonio da Fonseca Galvão, Pernambucano, a quem coube o 2.º 
commando das forças expedicionarias ao Sul de Matto Grosso, 
por occasião da campanha do Paraguai, e de sua consorte d. 
Maria Clementina de Vasconcellos Galvão. 

Descendia, pelo lado paterno, de Manuel Lopes Galvão, 
fidalgo da casa real portugueza, mestre de campo do regimento 
da cidade de Olinda de Pernambuco, um dos restauradores dessa 
capitania, na guerra da expulsão dos Hollandezes, em 1654, na 
qual serviu com o posto de capitão de infantaria; e de Manuel 
da Fonseca Jayme, tambem fidalgo da casa real portugueza, ca- 
pitão-mór do Ceará Grande e governador da capitania em 4745, 
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Pela parte materna era oriundo de Luiz Mendes de Vasconcellos 

Pinto de Meneses. Era ermão do conspicuo e valoroso marechal 

do exercito, o visconde de Maracajá, Rufino Enéas Gustavo Gal- 

vao, fallecido em 41909, ultimo ministro da guerra no govêrno 

monarchico, do gabinete visconde de Ouro Preto, sendo tambem 

um distincto engenheiro militar e auctor de uma curiosa, 

extensa e valiosa memoria historica (inedita), documentada, 

sôbre a guerra do Paraguai. Os generaes Hermes Ernesto da 

Fonseca, Severiano Martins da Fonseca (barão de Alagõas), 

Manuel Diodoro da Fonseca, — o fundador da Republica,—e dr. 

João Severiano da Fonseca, appellidados os Machadeus, e filhos, 
do coronel Manuel Mendes da Fonseca Galvão, figura militar 

proeminente na guerra dos Cabanos em Pernambuco, — eram, 
seus parentes. 

Antonio Enéas muito cedo iniciou sua carreira, antes dos 
14 annos, edade de verdadeira puericia. 

A 3 de Maio de 1846 entrou para a Armada Nacional, como 
aspirante a guarda marinha, servindo até 25 de Novembro de 
1847: e, de 22 de Abril de 1853 a 1 de Outubro do mesmo anno, 
esteve como piloto extranumerario da Armada. Ainda nesse 
mesmo anno e mez, a 24, com 21 annos sentou praça no corpo 
fixo de S. Paulo, sendo reconhecido 4.º cadete a 3 de Novembro. 
Seguiu logo em diligencia para a provincia do Pará, onde em 22 
de Dezembro foi addido ao 114.º batalhão de infantaria, à dispo- 
sição do respectivo commandante das armas. 

Em 4 de. Janeiro de 1854 passou a effectivo do referido 
batalhão, mas foi dispensado de servir juncto ao commando das 
armas. 

Successivamente, nesse mez, a 14, teve a promoção de 2.º 
sargento, e logo após a 1.º, na data de 20 de Março. No seguinte 
mez, a 4, estando na villa de Chaves, foi chamado a Belem para 
servir como empregado da secretaria do commando das armas. 

Tinha o nobre estimulo dos que querem se distinguir e 
elevar na carreira escolhida. Assim, solicitando licença para 
estudar o curso de sua arma na Eschola Militar, obteve-a em 4 
de Novembro. 

“Deixou, pois, o Pará, afim de realizar seu desideratum, em 
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Janeiro de 1855, em demanda da Côrte, onde logo foi addido ao 
1.o regimento de cavallaria. Em 5 de Março realizou sua matri- 
-cula; servindo-lhe os preparatorios anteriormente prestados na 
Academia de Marinha. 

Approvado plenamente no 1.º anno da Escola, em Novem- 
bro desse anno, seguidamente se apresentou para o serviço 
militar. 

Matriculou-se em Março de 1856 no 2.º anno, cujos exames 
prestou em Janeiro de 1857. Mas apresentou-se logo após, a 12 
de Fevereiro, ao 1.º regimento, e, a seu pedido, em 7 de Março, 
“foi transferido para o 1.º de infantaria, no character ainda de 
cadete. 

Por acto de 30 desse mesmo mez teve mudança para o 
corpo fixo de São Paulo, onde chegou a 7 de Maio, ficando 
empregado na respectiva secretaria. ' 

Com a requisição do Ministerio do Imperio e auctorização 
do da Guerra, feita em 19 de Outubro, dalli passou a servir, 
como desenhista ajudante, na Repartição das Terras Publicas de 
São Paulo. 

' Esse anno finda com uma nova phase em sua vida, pois 
que passou á classe dos officiaes. Assim, por decreto de 9 de 
Dezembro foi promovido ao posto de alferes, na arma de infan- 
taria, tendo classificação no corpo fixo de São Paulo, ao qual já 
“tinha pertencido. Em 1858, o presidente da provincia louvou-o 
por bons serviços prestados. 

Ajudante que era no referido corpo, em Março de 1859 se- 
guiu em diligencia especial para Sanctos ; e em seu regresso, com 
bom desempenho da mesma, foi, no mez de Junho, transferido 
para o batalhão de deposito em Sancta Catharina. Ahi, porém, 
pouco se demorou, porque logo em Septembro partiu para Bahia, 
à disposição do respectivo commandante das armas, passando 
então a exercer as funeções de seu ajudante de ordens, encar- 
regado do detalhe. 

Em 1.º de Fevereiro de 1861, na qualidade de addido, foi 
para o esquadrão de cuvallaria. Depois lhe foi mandado ter o 
mesmo exercicio na companhia de egual arma estacionada em 
Pernambuco. 
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Solicitando voltar ao batalhão de deposito, que estava em 
Sancta Catharina, é attendido em seus desejos, e a 8 de Dezem- 
bro do mesmo anno chega áquella ex-provincia. Entretanto mal 
alli aportára, a 22 de Maio do anno immediato de 1862 já o mu- 
davam para a guarnição de Minas, e logo após, a 3 de Junho, 
era-lhe designada a diligencia de accompanhar presos ao Rio de 
Janeiro. 

Em Agosto regressou, e a 25 de Septembro foi nomeado 
director da Eschola Regimental, conjunctamente com a incumben- 
cia de inspeccionar a eschola de recrutas. 

Dadas novas instrucções a essa eschola, foi incumbido do 
ensino das mesmas, e bem assim do jogo de baioneta. 

Em Dezembro solicitou e obteve licença para estudar o 
curso de estado maior de 1.º classe. Com similhante fim partiu 
para a Côrte, onde em 1863 se matriculou na Eschola Central. 

Por decreto de 14 de Março foi promovido ao posto de 
tenente, por estudos, com a antiguidade de 2 de Dezembro do 
anno anterior, sendo classificado no corpo fixo de Minas Geraes, 
mas continuando matriculado na Eschola, onde terminou o curso 
de infantaria e fez a 1.º cadeira do 1.º anno do curso normal de 
1860. 

Passou a 14 de Junho de 1864 da fileira para o logar de aju- 
dante, entrando no seguinte mez no exercicio de seu posto. 

Em 5 de Septembro foi escolhido director da eschola regi- 
mental, mas deixou o exercicio em Novembro, porque a 11 
seguiu em diligencia para o arraial do Infeccionado. Ao voltar 
foi louvado em ordem do dia da Secretaria Militar, pelo bom des- 
empenho dado á commissão. 

Prestou exame de arma em 6 de Janeiro de 1865, e teve 
approvação plena. 

Gomo houvesse sido nomeado em Fevereiro pelo presidente 
da provincia de Minas, para commandante, em commissão, do 
1.0 corpo de voluntarios, deixou o exercicio da funcção de aju- 
dante. Por acto de 23 de Março a mesma auctoridade elevou-o a 
majór, e logo após, a 31, ao posto de tenente coronel. Esse acto 
foi precedido da declaração de que o fazia pelo «zelo, intelligen- 
cia e bons serviços prestados». 
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Em seguida, a 10 de Maio, parte para Matto Grosso, fazendo 
parte das forças em operações no Sul dessa provincia. 

Em virtude de ordem do commando das forças passou em 
19 de Outubro a commandar interinamente a 14.a brigada. Logo 


em 28 de Novembro recebe louvor pelo «garbo, disciplina, intel- . 


ligencia e regularidade mantidas no mencionado corpo de volun- 
tarios, que tomou o numero 17. 

Em 21 de Dezembro passou à estacionar no Coxim, e, depois, 
a 25 de Abril de 1866, marchou para a villa de Miranda. Ahi, em 
24 de Dezembro, o coronel commandante das forças, ao deixar. o 
respectivo cargo, especializou Antonio Enéas como «crédor de 
merecidos elogios, não só por sua intelligencia, zêlo e esmero 
com que se tem desvelado no arranjo, instrucção e disciplina 
d'aquelle batalhão, do qual foi o organizador, como tambem 
pela aptidão extraordinaria, prudencia digna de nota, com que 
dirigiu a brigada que lhe estava confiada, characteres tanto mais 
dignos de apretiação, quanto tão distinctos em joven e esperan- 
goso official ». 

Em consideração dos serviços militares prestados na pro- 
vincia de Matto Grosso o govêrno, por decreto de 9 de Jameiro 
de 1867, nomeou-o cavalleiro da Ordem de Christo. 

Nessa mesma data, como se tivesse dissolvido a primeira 
brigada, assumiu o commando do 17.º corpo de Voluntarios da 
Patria. 

A 10 de Abril marchou em demanda do Rio Apa, onde passou 
a fazer um reconhecimento. 

4 Regressando a 15, prosegue para o forte da Bella Vista, na 
republica do Paraguai, toma a 20 o posto militar de Machôrra e 
acampa a 214 no logar denominado Corrego da Invernada. D'ahi 
regressou com as forças inimigas por ocasião da retirada das mes- 
mas para Nioac, e o batalhão faz a vanguarda no ultimo combate, 
recebendo diversas cargas de cavallaria. 

Assistiu tambem aos tiroteios de 14, 15, 18, 19, 20, 21, 28, 
24, 27 e 28 de Maio, constituindo com sua brigada, ora à van- 
guarda, ora a retirada, e quasi sempre flanqueando as forças 
expedicionarias. Nêsse entretanto é vencido pelo clima de para- 
gens tão inhospitas. Adoece gravemente e é preciso partir sem 
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demora para o Rio de Janeiro, no gôso de uma licença, Mas a 
verdade manda repetir que inolvidaveis foram os serviços que 
Já então Enéas Galvão prestára em Matto Grosso. 

Ao lado desse facto corre outra versão. Enéas era cheio 
dos mais nobres estimulos, prezava muito seu nome e zelava 
immens) sua honra militar. Sentira-se incompatibilizado por ficar 
sob o commando de um official mais graduado no posto effectivo, 
porém, em commissão, Esse incidente aliás consta de sua fé de 
cfficio. 

Por decreto de 4.º de Junho foi promovido por estudos ao 
posto de capitão, e classificado no 21.0 batalhão de infantaria. 

Foi agraciado, em acto de 19 de Agosto, com a venera de 
official da Ordem da Rosa, pelos serviços prestados nos com-. 
bates de 8 e 9 de Março. Ainda nessa occasião é condecorado 
com medalha de ouro concedida aos expedicionarios ao Sul de 
Matto Grosso. 

Pouco se demorou na capital do imperio. Licenciado que 
estava, por cinco mezes, desistiu da licença e apresentou-se a 
26 de Dezembro, afim de seguir para o Paraguai. 

No comêço de 1868, a 7 de Janeiro, com aquelte destino 
embarca afim de se junctar ao exercito em operações naquella 
Republica, e dirigindo um contingeute de 300 homens os apre- 
sentou ao commando do 2.º corpo do exercito. 

A 3 de Fevereiro, nomeado fiscal do 52.º corpo de Volunta- 
rios, assume o exercicio dessa funcção. No dia 26 de Março é 
escolhido major em commissão, e a 10 de Abril o 32.º batalhão 
de Voluntarios o tem á frente como seu commandante. Então 
assiste ao sitio de Humaitá até o abandono da mesma praça. 

Em seguida faz-se preciso partir para o Chaco, e a 25 de 
Julho elle embarca para alli com o respectivo corpo. 

Após o sitio daquella fortaleza, entrou no combate de 26, 
exactament> quando o inimigo tentava fugir. 

A respeito dess2 combate, o coronel argentino Theophilo 
Ivamoresby, participando ao general Ignacio Riva os successos 
occorri los, classificou Enéas Galvão como um bravo, « pois que, 
commandando o batalhão n.º 32, fez este com valor e prompta obe- 


o 
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diencia honrar e glorificar a bandeira brasileira que tremulava 
orgulhosa em meio do patriotico batalhão». 

Elle assistiu ainda aos tiroteios de 27, 28, 29, 30 e 31 de 
Julho, e aos de 1,:2, 3, 4 e 5 de Agosto. 

A 8 desse mez embarcou para Humaitá, e logo a 12 volta 
ao Chaco, fazendo parte do 2.º corpo do exercito. Atravessando 
o rio Paraguai, a 5 de Dezembro, desembarca na Estancia de 
Sancto Antonio e faz a vanguarda das forças expedicionarias, Biltã 
partiram no seguinte dia para Villeta. 

Alli, a 6, toma parte no combate de Itororó e, transpondo a 
ponte sob mil perigos, avança e carrega valorosamente com o 
seu 32.º de Voluntarios. Isto declaram em suas partes os com- 
mandantes da 1.º divisão e da 8.º brigada, e teve tambem espe- 
cial menção nas respectivas ordens do dia. Mas nesse combate 
foi ferido gravemente, baixando ao hospital de sangue, no mesmo 
dia. 

A 17 do mesmo mez o commandaúte em chefe promove-o 
ao posto de major «por denodada bravura e coragem». Essa 
promoção foi confitmada pelo governo, por decreto de 2 de Fe- 
vereiro do anno seguinte. 

E, como precisasse tractar-se dos ferimentos recebidos em 
18 de Dezembro anterior, obteve uma licença do respectivo com- 
mando, e partiu para o Rio de Janeiro. 

Por decreto de 28 de Julho de 1869 foi dgratiado com o titulo 
de cavalleiro da Ordem de São Bento de Aviz. 

Nesse entretanto, soldado valoroso que era, mas juncta- 
mente alma affectiva, sentindo attracções para um lar, para os 
tarinhos de uma esposa, enlevado em sonhos de amor, a 4.º de 
Maio de 1869 contrahiu nupcias com d. Maria da Gloria de Car- 
valho Galvão. Rapida illusão, que célere se esvaiu! No seguinte 
anno logo, em 27 de Abril de 1870, aquella que lhe povoára a 
mente de enlevos feiticeiros e gentis, o idolo de seu coração, 
desapparecia nas sombras da morte, deixando-lhe como penher 
de lembrança um filhinho, que teve o nome de seu progenitor. 

Em 417 de Janeiro de 1870 passou á fiscalização do 1.º bata- 
lhão de infantaria, em que ficou addido por determinação do mi- 
nistro da Guerra. À 


nm” 
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Ao terminar o conimando do referido batalhão, em 6 de 
Outubro, foi louvado por «sua dedicação ao serviço e esforço 
que empregou para o bem estar de seus commandados. » 

É nomeado, por decreto de 6 de Septembro, cavalleiro da 
Imperial Ordem do Cruzeiro, « pelos serviços prestados nos com- 
bales de 1868, » 

A 7 de Novembro desse anno, de accôrdo com alein.º 1755 
de '28 de Junho, ainda se lhe confere o uso do distinctivo do 
posto de tenente coronel, em que foi commissionado no Paraguai. 

Incumbido, por acto do Governo, de 10 de Maio de 1871, 
para reorganizar o 5.º batalhão de infantaria, desempenhou a 
melindrosa commissão até 18 de Agosto. 

Relevantes serviços prestou a esse batalhão, que se achava 
em deploravel estado. Não tinha escripturação, estava indiscipli- 
nado e se encontrava em completo relaxamento. Quando o deixou 
transformado inteiramente, o governo o louvou,.« pelo zelo, in- 
telligencia, disciplina e bôa ordem com que se houve na ardua 
fiscalização de que foi incumbido. » 

Os proprios officiaes dirigiram-lhe um voto de gratidão 
«pela maneira illustrada, reflectida, e delicada com que com- 
mandara o batalhão. » 

No fim desse anno, em 25 de Novembro, casa-se em se- 
gundas nupcias com d. Constança Justina de Meneses e Cruz. 

No mez de Maio de 1872 obteve o diploma da medalha geral 
da campanha ao Paraguai com o passador de ouro n.o 4, e o 
da medalha de merito militar, — pelos reilerados actos de bra- 
vura em diversos combates. — 

Por portaria de 6 de Junho foi-lhe designado novamente o 
commando do 5.º batalhão, e, ao deixa-lo, ainda recebe elogios 
-« pelo alto conceito que sempre mereceu, intelligencia, zelo, dis- 
ciplina, qualidades que formam um militar cumpridor de seus 
deveres. » 

Em virtude do acto de 23 de Abril de 1873 foi escolhido 
para commandante do deposito de Instrucção de Sancta Catha- 
rina, conservando-se nesse exercício trez annos. 

Alli, em 3 de Fevereiro de 1874, incurnbido pelo presidente 
da provincia de inspeccionar o corpo policial, foi louvado « pelo 
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bom desempenho e promptidão, e por ter correspondido satisfa- 
toriamente à espectativa da Presidencia, » Recebeu louvores 
ainda, a 43 de Junho, .do referido presidente em visita ao Depo- 
sito, « pelo estado de asseio, regularidade da escripturação, dis- 
ciplina das praças e bôa ordem do aquartellamento. » 

Cheia de louvores foi a passagem de Antonio Enéas, por 
toda a parte, onde teve de-cumprir deveres, porque os desem- 
penhava sempre com rara distincção. Tambem a Secretaria da 
Guerra, em ordem do dia de 12 de Dezembro, o elogiou « pela 
promptidão e acêrto com que: se houve no cumprimento das 
ordens do ministro da Guerra relativamente ao embarque de cem 
praças, afim de seguirem em diligencia para o Norte ». 

Por decreto de 28 de Junho foi promovido por antiguidade à 
effectividade do posto de tenente coronel, e designado para com- 
mandante do 1.º batalhão de infantaria. Nessa occasião deixando 
o commando do Deposito, a 22 de Julho, na ordem do dia da 
Secretaria militar foi elogiado «pela bôa coadjuvação, intelligen- 
cia, dedicação ao serviço e disciplina que soube manter no Depo- 
sito, alem de outros predicados que o tornam recommendavel 
ao exercito. » Em ordem regimental de 7 de Novembro foi decla- 
rado haver sido remettido, com officio da repartição do ajudante 
general, do dia anterior, para ser averbado, o do inspector do 
5.º batalhão de infantaria, de 17 de Maio de 1873, no qual o elo- 
gia pelo bom desempenho de seus deveres quando commandou 
esse batalhão. 

“O acto do ministro da Guerra, de 27 de Novembro de 1879, 
mandou transcrever o trecho de elogio do relatorio de 29 de 
Outubro anterior do inspector do Deposito de Sancta Catharina. 
Esse inspector naquella peça official considera-o «official pos- 
suidor de todos os predicados que constituem um perfeito mili- 
tar, intelligente, zelôso, activo, disciplinadôr, honesto, prudente, 
circunspecto, subordinado e de trato lhano, qualidades que o 
recommendam. » 

Por aviso de 10 de Dezembro fez parte da commissão que 
“devia organizar uma ordenança para os exercicios e manobras 
das trez armas do exercito. 

Em virtude de disposiçio orçamentaria, o anno de 1880 
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devia iniciar-se conrando-se o imposto de transito, conhecido 
pelo povo sob o nome de imposto do vintem. Era ministro da Fa- 
zenda o saudoso e muito notavel Brasileiro dr. Affonso Celso de 
Assis Figueirêdo, depois visconde de Ouro Preto e hoje uma 
tradição das mais gloriosas de nosso paiz. 

Desde o primeiro dia da cobrança do mesmo imposto, come- 
caram questões entre passageiros, que não queriam paga-lo, e 
os conductores das companhias de honds. Foram crescendo as 
reluctancias e recusas ao pagamento da contribuição, surgiram 
ameaças e actos ageressivos, e chegaram até ao ponto de haver 
manifestações tumultuarias. Ao principio o trafego foi passagei- 
ramente interrompido nas diversas linhas, menos na Companhia 
Jardim Botanico. Posteriormente, os factos tomaram character 
gravissimo, de verdadeira revolução popular. 

Augmentou o movimento, e os trilhos foram arrancados em 
varios pontos da cidade. Os carros retirados das linhas eram ora 
despedaçados ora queimados. 

Foi principalmente na rua Uruguaiana, onde os lamentaveis 
acontecimentos tomaram maior vulto. A força publica teve inevi- 
tavelmente de intervir. Entre ella e os amotinados deu-se terri- 
vel confliicto, resultando trez mortes, algumas contusões, 21 
ferimentos, dos quaes 9 em praças de linha, 3 officiaes e em 15 
praças urbanas. 

Antonio Enéas Galvão foi o incumbido de manter a ordem. 
Como um meio complementar de dar melhor noticia sôbre essa 
questão do vintem, em seguida transcrevemos o officio de 2 e 3 
de Janeiro de 1880, dirigido ao visconde da Gavea, ajudante ge- 
neral do exercito. 

« Quartel do Commando do 1.º batalhão de Infantaria, na 
Praça da Acclamação, 2 de Janeiro de 1880. 

«Em cumprimento ás ordens de V. Ex.º, marchei hontem ás 
quatro horas da tarde, com o batalhão de meu commando e mais 
um contingente do 140.º batalhão de Infantaria, de 200 homens, 
afim de render 300 praças do 7.º batalhão da mesma arma e 50 
do 1.º Regimento de Cavallaria, já postados no largo de São Fran- 
cisco de Paula, manter a ordem publica e tomar as duas barri- 
cadas que fecharam o quarteirão da rua Uruguaiana, compre- 
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hendido entre as do Ouvidor e Septe de Septembro, Para esse fim 
determinei ao capitão commandante do contingente do 10.º bata- 
lhão de Infantaria, que marchasse em direcção á rua Uruguaiana, 
emquanto que eu com o batalhão de meu commando, marchando 
pela rua Ouvidor, tomaria de assalto a barricada por esse lado, 
coadjuvando-me elle nesse momento. 

«Chegando á rua do Ouvidor mandei o batalhão fazer alto 
em columna de divisões, alguns passos adeante da casa Notre Dame, 
e determinei ao capitão Manuel Rodrigues Bragança que intimasse 


aos sediciosos que guarneciam a referida barricada, de se retira-. 


rem para suas casas, e que pelos meios legaes reclamassem do 
Governo o que entendessem ser de justiça. Não sendo, porêm, 
minha intimação attendida, dirigi-me em pessôa e procurei con- 
vence-los de que deviam retirar-se, pois aquellasreunião e resis- 
tencia eram illicitas, pois me veria obrigado a empregar a força 
para manter a ordem e o respeito à lei. Não se me permittiu aca- 
bar de fallar, e jogaram-me parallelipipedos e garrafas, seguidos 
ao mesmo tempo de alguns tiros de revolver. 

«À vista de similhante aggressão quando eu, primeiro, por 
meios conciliatorios, procurava dissuadi-los, mandei o batalhão 
tomar de assalto a barricada e à ponta de baioneta. Os sediciosos 
então se retiraram d'ahi para se fazerem fortes na segunda. Mas 
a força, proseguindo em sua marcha, os fui levando por deante, 
entretanto que os mesmos eram protegidos por outros, que dos 
sobrados atiravam sôbre o batalhão grande quantidade de paral- 
lelipipedos, garrafas, dando conjunctamente tiros de revolver. O 
batalhão por isso foi obrigado a fazer alto-e repellir o novo ata- 
que com alguns tiros dirigidos á casa, onde se acha estabelecida 
a typographia da Gazeta de Noticias, da qual partia grande porção 
de projecteis lançados sôbre a força. 

«Assim fui conseguindo que essa resistencia fosse dimi- 
nuindo; reforcei o primeiro pelotio com o segundo e foi tomada 
a segunda barricada. Desde logo ambas as harricadas ficaram 
guarnecidas com 150 praças, e ao chegar mais tarde um contin- 
gente do 410.º batalhão, fiz guarnecer a da rua Septe de Septembro. 
Ainda mandei retirar aquelles dous pelotões e os concentrei na 
primeira barricada afim de que estivessem promptos a tomar duas 
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outras novas. Em uma d'ellas os sediciosos tinham atravessado 


um bond virado, e em outrã muitos canos e alguns materiaes, e 
começavam a guarnece-las. Não conseguiram, entretanto, porque 
eu tinha mandado patrulhar constantemente mais essa parte da 
rua Uruguaiana, — a comprehendida entre as do Ouvidor e Rosa- 
rio. As barricadas eram formadas por bonds atravessados na lar- 
gura da rua, cheios de parallelipipedos e dos mesmos inteira- 
mente rodeados, para garantir que tivessem movimento. Em 
quanto isso faziam, ao mesmo Lempo, arrancaram grandes tre- 
chos de trilhos de bonds. 

«Nesse desagradavel conflicto succumbiram trez individuos, 
ficando feridos diversos. 

«Retirando-me para o largo de São Francisco de Paula, ahi 
fiz centro de operações aguardando acontecimentos ulteriores. 

«No policiamento geral da cidade procedi sempre em har- 
monia com as instrucções do desembargador chefe de Policia. 

«Sendo immensa a massa popular que enchia o largo de 
São Francisco de Paula, as ruas do Ouvidor e adjacentes, para 
manter a ordem, nessa parte, foi preciso haver habilidade, ener- 
gia e muita actividade. Assim conseguiu-se que pelas 41 horas 
da noite estivesse a ordem restabelecida e pouco povo occu- 
passe as ruas. Entretanto, anteriormente, muitas vezes houve em 
que a cavallaria foi obrigada a carregar sôbre os sediciosos. 
Estes, continuando em diversos logares, aos gritos de viva a Re- 
publica, a embaraçar e parar o transito de todos os vehiculos, 
formavam ao mesmo tempo novos centros de resistencia. 

«Fui muito coadjuvado no restabelecimento da ordem pú- 
blica pelo digno chefe de Policia, por seus delegados e bem 
assim pelo major commandante geral da guarda urbana, Manuel 
Joaquim Pereira Junior, e pelo tenente commandante da estação 
do largo da Sé, que fizeram exforços inauditos para que a ordem 
fosse restabelecida, evitando quanto possivel derramamento de 
sangue. 

«Quanto -ao procedimento do butalhão, directamente sob 
meu commando, V. Es. fará o juizo que entender, em face das 
communicações recebidas do desembargador chefe de Policia e 


mais auctoridades competentes. Contudo é de meu dever commu- 
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nicar a V. Ex. que o capitão commandante da 7.º companhia, 
Franklin do Rego Cavalcanti de Albugquergue Barros, não obstante 
eximido do serviço por ser o secretario da Inspecção da Fabrica 
de Polvora, voluntariamente apresentou-se ao batalhão e nelle 
se conservou até a ultima retirada. O capitão Wenceslau Freire 
de Carvalho, commandante do contingente do 10.º, mais uma vez, 
confirmou o bom conceito que delle tenho formado, pela maneira 
Com que cumpriu as ordens recebidas. Muito coadjuvado fui tam- 
hem pelo capitão do mesmo contingente Candido Leopoldo Este- 
ves. 

«Não tenho expressões para patentear a V. Ex. a grande 
coadjuvação que me prestou o alferes do 1.º regimento de Caval- 
laria, Boaventura Magesse de Castro Pereira, pois em toda a parte 
em que se fez preciso seu auxilio, revelou muita energia e ao 
mesmo tempo prudéncia para com o povo. À coadjuvação que 
me prestou o 2.0 cadete, 2.º sargento, Julio Cesar Castro Oliva 
tambem deve ser mencionala aqui. 

«Quanto ao contingente do 7.º batalhão mandei 100 praças 
para proteger-o reassentamento dos trilhos na rua Uruguaiana. 
Depois as mesmas se retiraram com o resto do contingente, con- 
forme a ordem de V. Ex., para o quartel do batalhão sob meu 
commando. Bom foi o comportamento das mesmas praças naquella 
incumbencia. 

«No batalhão de que sou commandante foram feridos, a tiro 
de revolver, dous soldados, ficando contusos por parallelipipedos 
e garrafas, trez officiuses e quatro praças. Taes ferimentos e con- 
tusões foram verificados por medicos da policia e do exercito. 

«Sei tambem que além daquelles ferimentos, muitos outros 
houve, mas'sem gravidade, e foi por isso que não fiz apresentar 
os que os receberam, para serem incluidos nos autos de corpos 
de delicto. 

«Eis em resumo o que me cumpre communicar a V. Ex. 

«Jllmo ex mo sr. conselheiro tenente general visconde da 
Gavea, ajudante general do Exercito. (Assignado) Antonio Enéas 
Gustavo Galvão, tenente coronel co nmandante». 

2) — «Quartel do commando do 1.º batalhão de Infantaria, 
na praça da Accl:mação, 3 de Janeiro de 1880. 
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«Em cumprimento ás ordens de V. Ex. marchei hontem ás 
quatro horas da tarde com o batalhão de meu commando e mais 
um contingente do 1.0 Regimento de Cavallaria, afim de manter a 
ordem publica que principiava, novamente, a alterar-se. 

«No largo de São Francisco de Paula fiz o centro das for- 
ças que se tinham de reunir tendo em vista diversas casas, que 
naquella região vendem armamentos. Em seguida, conforme me 
foi requisitado pelo desembargador chefe de Policia, fiz guarne- 
cer os extremos do quarleirão da rua Uruguaiana, comprehendido 
entre as do Ouvidor e Septe de Septembro, onde os sediriosos já 
tinham ,principiado a levantar os parallelipipedos do calçamento. 
Depois mandei postar nas c:sas que vendem armamentos, das 
ruas Theophilo Ottoni, Ourives e Quitanda, praças do batalhão 
de fuzileiros navaes, afim de obstar que saisse qualquer arma- 
mento, Mantive ao mesmo tempo a ordem por aquelles logares, 
visto como tambem estava o mesmo batalhão á minha disposição, 

« Nada mais de extraordinario, felizmente, occorreu, a não 
ser pequenas tentativas para arrancamento de trilhos, e bem 
assim alguns grupos de pessoas de pouca importancia, dando 
vivas á republica. Uns e outros foram dispersados, 

Ás 10 e meia horas, já tudo pacificado e apenas pouca gente 
nos ruas, me retirei de accordo com as ordens de V. Ex. e em 
harmonia com o desembargador chefe de Polícia. Alli ficou como 
refórço uma pequena força. Todas as forças á minha disposição, 
portaram-se com uma disciplina admiravel, não tendo a notar 
nenhuma infracção de cumprimento de seus deveres. É o que 
me cumpre communicar a V. Ex. 

Hlm. e exm. sr. conselheiro tenente general visconde da 
Gavea, ajudante general do Exercito. (Assignado): — Antonio 
Enéas Gustavo Galvão, tenente-coronel commandante. » 


Em acto do Governo de 7 de Janeiro foi louvado o tenente 
coronel Antonio Enéas Gustavo Galvão « pela maneira digna com 
que se houve no commando, das forças que restabeleceram a or- 
dem alterada pelas lamentaveis occurrencias de 1a 4de Janeiro, 
as quaes puzeram em sotresalto a população pacifica da Capital 
do Brasil.» 
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No seguinte anno de 1881 o decreto de 14 de Maio o pro- 
moveu por merecimento ao posto de coronel, sendo classificado 
no mesmo 1.º batalhão de infantaria. 

O ministro da Guerra indo em visita inesperada ao quartel 
de seu batalhão, no immediato mez de Junho, tão agradavel im- 
pressão recebeu que logo, em data de 25, mandou éêm ordem do 
dia da Repartição do Ajudante General se elogiasse ao brioso e 
distincto militar « pelo modo porque desempenhou seus deveres, 
mencionando que elle ministro na visita que fez ao a fe 
quartel tudo encontrara em boa ordem. » 

Em 1882, a officialidade de seu batalhão, como uma home- 
nagem a seu valôr, resolveu offertar-lhe uma espada de honra, 
e o Govêrno em 3 de Agosto concedeu-lhe permissão para usa-la. 

Presidia, em 1883, a então provincia do Paraná o conse- 
lheiro Carlos de Carvalho. O commercio dalli se recusava ao pa- 
gamento de um imposto creado por lei. Os animos se exaltaram, 
houve uma revolta, e o presidente da provincia para esmaga-la 
com muita urgencia requisitou do Governo geral um batalhão de 
linha, então de 800 praças. 

O Governo immediatamente chama à sua presença os com- 
mandantes do 7.º e 10.º de infantaria, communicando-lhes a ne- 
cessidade imperiosa da partida, em acto continuo, de forças com 
destino ao Paraná. 

Mas ambos dando-se tomo inteirados, contudo o primeiro 
declarou que lhe eram precisos pelo menos dous dias para po- 
der seguir, e o segundo solicitava trez impreteriveis. Isto foi a 
31 de Março de 1883. 

Então, pela confiança que desde muito nas difficuldades já 
vinha inspirando Enéas Galvão, o governo lembrou-se do seu 
nome. Recorreu à sua não desmentida promptidão marcial, e 
amôór ao cumprimento de deveres, e encontrou-os acendrados. 
Ouvido, pois, sôbre a missão a desempenhar, deu como resposta 
que seu batalhão dentro de uma hora estaria prompto a partir; 
isto é, « precisava apenas do tempo imprescindivel para dar os 
toques de formatura e distribuição da munição. » 

Realmente, incumbido assim da expedição, à hora indicada 
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apresentou-se e embarcou com destino ao Paraná, levando um 
effectivo de 800 praças. 

Muita admiração causou tamanha promptidão e a presteza 
no cumprimento de ordens. 

Desembarcou a 2 de Abril na cidade de Antonina, e mar- 
chou no mesmo dia para Coritiba, onde aquartellou a 6, 

A 14 regressou d'alli com a felicidade de ver a ordem pu- 
blica restabelecida, tendo desempenhado sua difficil missão à 
contento geral. 

Essa expedição foi assignalada na voz popular sob a cu- 
rinsa denominação de Campanha do exemplo. 

O ministro da Guerra mandou, em ordem do dia de 49, lou- 
va-lo «pela maneira satisfactoria com que desempenhou aquella 
commissão e a presteza com que marchou o batalhão. » 

Tambem, por aviso de 27 do referido mez, foi mandado 
averbar o topico do officio de 13, da presidencia do Paraná, que 
muito notadamente o recommendou á consideração do Governo. 

O inspector de seu batalhão, em officio de || de Fevereiro 
de 1884, ao encerrar a inspecção assim se expressou :—« Cum- 
pro um acto de justiça que se me torna grato, felicitando ao co- 
ronel Antonio Enéas Gustavo Galvão pelo zelo, intelligencia e de- 
dicação que tem empregado no cumprimento de suas funcções, 
tornando-se digno de toda a consideração e ilimitada confiança.» 

Promovido a brigadeiro, por decreto de 25 de Julho de 
1885, o ajudante-general do Exercito o louvou em ordem do dia 
à guarnição «pela maneira sempre muito digna e correcta com 
que exerceu por espaço de nove annos o commando do batalhão, 
em cujo exercicio demonstrou predicados e attributos, que de- 
terminaram com a maior justiça sua elevação ao generalato .» 

O major que o substituiu no commando, em sua ordem re- 
gsimental, datala de 25, ainda como interprete dos officiaes e pra- 
cas, referindo-se a Enéas Galvão disse: «que elle no longo de- 
“curso de 15 annos de exercicio nos espinhosos cargos de fis- 
cal e commandante, manifestou sempre as mais admiraveis qua- 
lidades militares, sabendo grangear dedicada estima e subida con- 
sideração, eterna gratidão, profundo respeito e immensa vene- 
TIÇÃO. » 
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Em 30 do mesmo mez de Julho teve sua primeira commissão 
como general. Foi nomeado para inspeccionar os 7.º e 10.º bata- 
lhões de infantaria. Então a 5 de Septembro apresentou seu rela- 
torio, mus sómente relativo ao primeiro d'aquelles batalhões, por- 
que nesse momento o desviaram para outra commissão. Tinha fal- 
lecido o general incumbido de imspeccionar o Asylo dos Invalidos 
da Patria e elle, em data de 15, fôra o escolhido para concluir a 
inspecção. 

Mais uma distincção recebeu com o decreto de 30 desse 
mez, no qual o governo imperial lhe conferiu a commenda da 0T- 
dem de São Bento de Aviz. 

Voltou em Fevereiro de 1886 à inspecção do 10,º batalhão, 
do que, logo realizada, apresentou circunstanciado relatorio. 

Nesse interim rebenton, no Estado Oriental, um movimento 
revolucionario, e o governo brasileiro julgou necessario e uT- 
gente enviar elementos para guarnecer a fronteira do Rio 
Grande do Sul. Ao brigadeiro Antonio Enéas mandou-se com bre- 
vidade partir para alli, e elle, a 24 de Março, seguiu com aquelle 
destino. E 

A revolução, porém, depressa fracassando, pela derrota e 
consequente internação de Arredondo, seus serviços cessavam, 
e por isso, a 10 de Abril seguinte, de regresso chegava ao Riode 
Janeiro. 

Por portaria de 23 de Junho foi nomeado presidente da 
commissão encarregada de dar parecer sôbre o projecto de or- 
denanças de clarim e cornetas. E ainda, no fim desse anno, a 4 
de Dezembro, teve a incumbencia de inspeccionar o Hospital de 
Andarahi, e em seguida o 7.º batalhão, 

Cessou essa commissão logo após, pois que o decreto de 5 
de Fevereiro de 1887 o designou para commandante das Armas 
do Rio Grande do Sul, cujo exercicio assumiu a 25: deixou-o 
a 15 de Abril de 1888, por haver solicitado exoneração. 

A respeito desse commando, em 19 de Junho, o presidente 
do Rio Grande do Sul enviou ao Governo geral um officio, em 
que honrosamente sôbre elle assim se expressou : — « Não pode 
ver-se privada sem profunda magua de tão distincto chefe a 
parte do exercito estacionada nesta guarnição, e assim tambem 
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a administração desta. provincia, de tão valioso auxiliar, em quem 
sempre encontrei o mais decidido apoio, a par do criterio, ener- 
gia, actividade, zêlo e demais qualidades que o fazem um verda- 
deiro ornamento da nobre classe a que pertence; e que por esse 
modo manifesta-lhe sua sincera gratidão, pelos muitos e excel- 
lentes serviços que prestou durante a administração desta mesma 
presidencia, a qual muito e muito deve á sua pericia, perfeita 
lealdade e dedicação. » 

Não se pode dizer mais num juizo espontaneo, 

No mez de Abril ainda, a 20, foi nomeado commandante da 
1.2 brigada de infantaria, que a 16 na Córte fôra organizada. Em 
outra portaria de 28 de Maio foi escolhido como um dos meim- 
bros da commissão de promoções. 

A ordem do dia de 23 de Agosto, da repartição do ajudante 
general do Exercito, fez —« especial menção pelo luzimento de 
uniforme, bella apparenia e regularidade em todos os movi- 
mentos da força militar que, sob seu commando, formou no dia 
anterior, para a solennidade de recepção de S. M, o Imperador.» 

Por decreto de 30 de Março de 1889, como galardão e reco- 
nhecimento de seu incontestado valor e grande sobreexcellencia, 
o imperador distinguiu-o com o titulo nobiliarchico, com gran- 
deza, de barão do Rio Apa. O proprio acto da mercê diz — « em 
attenção aos relevantes serviços prestados ao Paiz.» — 

— Em virtude de solicitação do ministro da Justiça, que 
reclamava a prestação de serviços seus, desde 9 de Agosto, o 
ministro da Guerra o pôz á disposição daquelle ministerio, sem 
prejuizo do serviço em que se achava. Em 16 do mesmo mez 
foi-lhe incumbido o commando superior da Guarda Nacional da 
Corte. 

Naquelle exercicio o veiu encontrar o Quinze de Novembro, 
em que se proclamou a Republica, 


O Governo Provisorio, entre seus primeiros actos, violenta 
e injustamente o reformou no posto de marechal de campo. 
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Depressa, porém, comprehendel” o êrro e a iniquidade com- 
mettida. 

De um homem superior como elle nunca se pretere o valor. 

O marechal Enéas era militar de uma personalidade distin- 
cta, qualquer que fosse o aspecto apreciado. Acima de tudo col- 
locava sua patria. 

Si de nenhum modo concorreu para a proclamação da 
Republica, da mesmã maneira não concorreria para a restauração 
da monarchia, Era isso uma questão vencida. 

Si a Republica veio extemporanea, a volta do extincto 
regime era impossivel e improficua. Agora só havia caminhar 
para a frente, cuidar da felicidade do Paiz sob a nova forma de 
governo ! = 

Eram, pois, infundados os receios e mesmo as suspeitas, 
de que poderia ser um elemento para a restauração. Nunca se 
envolveu em conspirações, e nunca esteve à mercê das ambi- 
ções politicas e das paixões de quem quer que fosse. Sua linha 
de conducta na vida particular e na vida publica foi sempre 
egual, correcta, não digna de censura. Teve inalteravelmente a 
consciencia nitida de seus deveres, que practicou sem um desvio 
siquer, como homem de bem, desde o lar ao mais alto posto 
social. 

Convencido da injustiça practicada e mesmo precisando de 
seus serviços militares, o Governo Provisorio, em 4 de Outubro 
de 1890, um anno quasi depois, declarou de nenhum efieito o 
decreto da reforma, voltando elle á effectividade de seu posto. 

Por decreto de |3 de Novembro teve a gran-cruz da ordem 
militar de S. Bento de Aviz. E por outro decreto de 25 foi no- 
meado ajudante general do exerciio, cuja funcção assumiu no 
seguinte dia. 

Por essa epocha tambem recebeu o diploma da medalha 
concedida pela Republica Argentina aos officiaes e praças que 
tomaram parte na guerra contra q Paraguai. 

Feita a reforma do exercito em que, reduzido o numero 
das patentes de generaes, de quatro para trez, e substituidas as 
denominações de brigadeiro, marechal de campo, tenente general 
e marechal de exercito, para general de brigada, general de 


BARÃO DO RIO APA 455 


divisão e marechal, — elle, por decreto de 28 de Julho de 1891, 
foi considerado general de divisão. 

Começa o anno de 1892 com uma revolta na fortaleza de 
Sancta-Cruz. 

"Em 18 de Janeiro, o sargento Silvino de Macedo, da mesma 
fortaleza, revoltou essa praça de guerra com o auxilio de cres- 
cido numero de outros companheiros da guarnição dalli, Pren- 
deram o commandante coronel Bezerra, e hem assim todos os 
officiaes que lá se achavam. Na proxima fortaleza da Lage, tam- 
bem o movimento foi accompanhado, tendo por cabeça o almoxa- 
rife Medeiros Sobrinho, que sublevou a guarnição e soltou os 
presos. 

O commandante desta, o major Varella, passara em terra a 
noite de 17 e, ao regressar, ás 7 horas da manhã de 18, foi feito 
prisioneiro dos revoltosos. 

Estes factos eram os pródromos de um movimento que a Ar- 
mada devia accompanhar, seguir-se na Capital Federal e irradiar- 
se ainda pelos Estados, onde havia elementos politicos á frente. 

O movimento politico tinha por fim a deposição do presi- 
dente da Republica e a reforma constitucional. 

Mas, as horas do dia 18 corriam todas, uma a uma... Ne- 
nhum signal de correspondencia e auxilio vinha da esquadra, 
donde. tudo esperavam !... Pelo contrario, todos os factos indi- 
“cavam que as fórças de mar permaneciam fieis ao Governo. 

Pela tarde começou o desanimo a invadi-los. Ao cair a noite, 
ás 6 horas, já se mostravam arrependidos. Então soltaram o 
major Varella e entregaram-lhe o commando da fortaleza. 

Este, novamente no commando, logo recolheu os presos e 
marinheiros nas cisternas, e elle proprio guardou as respectivas 

“chaves. Quando isso ahi acontecia, chega, da parte do sargento 
Silvino, um batelão com munições dirigido pelo cadête Carvalho, 
que immediatamente foi preso pelo mesmo major Varella, 

Sem mais incidentes, nesse logar, a revolta estava ter- 
minada. 

Mas na fortaleza de Sancta Cruz ella continuava. De lá co- 
meçaram, successivamente, a atirar balas sôbre lanchas e navios 
do pôrto, e ainda para a cidade. 


156 REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO 


Em tal emergencia, e afim de suffocar essa revolta, o Go- 
verno investiu o barão do Rio Apa, ajudante general do exercito, 
do commando das forças que deviam tomar de assalto a forta- 
leza da Sancta Cruz. 

Elle para cumprimento de sua missão, ás 5 horas da tarde 
de 19, embarca sem demora no Arsenal de Guerra, com seu 
estado maior. Ao approximar-se, porém, do ancoradouro dos pa- 
quêtes, — porque a fortaleza atirava sempre nessa direcção, — 
foi obrigado -a mudar de itinerario. Encaminhou-se assim para a 
ponte de São Domingos, afim de não sacrificar talvez a fórça, 
cuja directriz primeiro fôra para Jurujuba. 

Desembarcadas as tropas em São Domingos, o comman- 
dante em chefe das mesmas providenciou, afim de não as cansar 
e mais depressa proseguirem, para que com as precisas munições 
de guerra e de bocca, tudo fosse conduzido em bondes até o 
extremo da linha, então em Icarahi. 

Ali, dispôz toda a fórça de modo a marchar à defesa de 
qualquer emboscada, conforme aviso recebido, 

Ás dez e meia horas da noite chegaram à base do forte do 
Pico. Desde logo o reconheceu, sustentando tiroteio com as fôrças 
do 7.º batalhão de infantaria. 

Rio Apa, após haver sido informado pelo tenente coronel 
Ferraz do reconhecimento feito e posições tomadas pelo batalhão 
deste, providenciou para que o 10.º batalhão, ao mando do co- 
ronel Silvestre Travassos, ficasse cobrindo o flanco da fortaleza. 
Marechal Floriano Peixoto. Ordenou tambem que o 7.º se collo- 
casse à direita da praia de Jurujuba, que domina 9 forte do Pico, 
e se mantivesse o tiroteio, durante toda a noite, mas poupando, 
entretanto, quanto possivel, as munições. 

Na alvorada de 20, de accôrdo com suas ordens, foi ao som 
da; musica, seguindo-se o necessario reconhecimento-local. O 
general accompanhou-o com os commandantes dos corpos e 
com os officiaes de seu estado maior. 

O capitão Achê, em cumprimento de ordens, foi à enseada 
da Jurujuba onde tinham ficado com a respectiva guarnição as 
duas metralhadoras, e conjunctamente as munições de hocca e 
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guerra, e trouxe-as na lancha do Arsenal, alli abrigada e aguar- 
dando ordens do general. 

Immenso risco de vida correu aquelle capitão ao atraves- 
sar a enseada da Jurujuba, pois que a lancha estava ao alcance 
dos tiros dirigidos por um canhão Krupp. Os revoltosos conse- 
guiram durante a noite assenta-lo no forte do Pico e d'alli, domi- 
rando a referida enseada, hostilizavam com granadas toda a 
força. 

A intensidade do fogo de canhão exigia forçosamente o 
emprêgo de alguma artilharia. De facto na collina fronteira ao 
Pico assestou-se a mesma. De lá, certamente os revoltosos seriam 
batidos e se protegeria simultaneamente o assalto, já iniciado 
em um unico caminho existente e quasi inaccessivel. 

O major Cabral com 30 praças e um corneteiro foi o encar- 
regado da execução das ordens dadas, que comprehendiam tão 
importante quanto audacioso plano. 

Enquanto isso acontecia, a esquadra recebeu ordem de 
bombardear activamente a fortaleza de Sancta Cruz. Ao coronel 
Callado que se apresentou com dous canhões do 2.º regimento 
foram dadas instrucções para auxiliar o assalto planejado. 

O major Cabral, como comprehendesse a grande difficul- 
dade do assalto, reclamou mais soldados e officiaes. O general 
Enéas sem demora deu-lhe o refôrço de 25 praças do 7.º de 
infantaria e mais 30 do 10.º com diversos officiaes e inferiores de 
ambos Os corpos. 

O mesmo general poroccasião de subir a fôórça determinou, 
para não prejudica-la, que o fogo cessasse. Ainda ordenou ao 
resto da fôrça estar de promptidão e subir immrediatamente ao 
primeiro signal dos atacantes. 

E na verdade, feita a conveniente distribuição dos elemen- 
tos de combate, acto continuo realizou-se a subida. 

Rompe o fogo de cima, protegendo a fôrça que fazia o 
assalto. 

O tenente Cabral e o sargento Dionysio foram os primeiros 
a penetrar no forte, mas o segundo destes, lá dentro, recebeu 
uma bala que o feriu em ambas as pernas. Seguem os demais 
officiaes, e hem assim todo o contingente que alli se achava, 
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Renhido combate se travou então com os ousados e valen- 
tes revoltosos. Depois alguns, — ou para fugirem, ou julgando, 
talvez, que sustentariam lJucta mais vantajosa com os batalhões 
que nessa, occasião chegavam, abrem o portão da fortaleza. De 
fóra entra uma descarga brutal e a crescido numero prostra 
por terra. Diversos officiaes, muitos inferiores e praças são 
tambem feridos, alem de grande mortandade das ultimas. 

Ao mesmo tempo, debaixo, o 7.º e o 10.º batalhões de infan- 
taria avançavam pelo ingreme e tortuoso caminho, que liga o 
forte à praia. 

O general Antonio Enéas com seu estado maior accompa- 
nhou-os, afim de anima-los a accelerar a marcha. Os cornetas 
receberam ordem de continuar no toque de avançar. - 

Depressa ambos os batalhões attingiram o forte. Nelle pene- 
traram entre vivas e fóras, na perseguição incessante dos revol- 
tosos. 

O 7.º logo oecupou o parapeito fronteiro à fortaleza Sancta, 
Cruz, e conjunctamente todas as faces lateraes, portões e toda a 
parte enfim, onde pudesse haver a possibilidade de uma sur- 
preza. j 

Um canhão Krupp abandonado pelos revoltosos bem como 
munições foram conduzidos para a muralha, onde o mesmo asses- 
tado passou a prestar grande serviço. 

Era preciso avançar o 40.0 hatalhão para o assalto á forta- 
leza; mas o general julgou conveniente que toda a força des- 
cansasse um pouco, afim de cobrar novos alentos no recomeçar 
da lucta. 

Depois, sob a protecção da fuzilaria da muralha e das des- 
cargas de canhão, o batalhão fez a ascenção. Durante esta, foi 
incessantemente perseguido com enormes descargas da artilha- 
ria de Sancta Cruz, do Krupp que estava no Pico e pela fuzilaria 
desse forte. 

Encbora já senhores do forte, contudo ainda não eram pou- 
pados um só instante pelas granadas e balas que vinham de 
Sancta Cruz. 

Mas rompe o fogo da esquadra. Então o general Enéas 
Galvão comprehendeu o momento propício para agir decisivamente 
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contra os revoltosos. Ao major Octaviano de Brito Galvão, encar- 
regado de dirigir a bocca de fogo, determinou immediatamente 
que lhe enviasse successivas granadas e lanternêtas. 

Apertados assim, em breve chegou a angustiosa situação 
“20 campo dos revoltosos. Elles hastearam a bandeira branca. 

Aquelle signal de paz fez cessar as hostilidades do forte, 

Da banda de Sancta Cruz teve logo entrada no mesmo forte, 
sendo conduzido á presença do general, o 1.º tenente Mesquita, 
um dos prisioneiros dos revoltosos. Vinha em nome do coronel 
Bezerra communicar que os mesmos se entregavam á descrição, 
e pediam o comparecimento do general á fortaleza, afim de nella 
restabelecer a ordem e a auctoridade. 

Enéas fez incontinente seguir uma. ala do 7.º batalhão de 
infantaria para recolher os revoltosos á prisão. 

Acto continuo tambem elle se dirigiu para aquelle local, á 
frente do -resto das forças. 

O sargento Silvino de Macêdo, chefe do movimento, foi 
encontrado gravemente ferido. 

Deste modo terminaram os suecessos, e a ordem ficou total- 
mente restabelecida. 


Como um acto de acendrada justiça, por aviso de 25 de 
Janeiro, consignado em ordem do dia «o Governo do Paiz reco- 
nhecendo e agradecendo os importantes serviços que prestou o 
general de divisão Antonio Enéas Gustavo Galvão, na qualidade 
de commandante de todas as fórças que concorreram para a 
repressão da Revolta da fortaleza de Saneta Cruz, na barra do Rio 
de Janeiro, manda elogia-lo com a declaração de que taes servi- 
ços pelo mesmo Governo são considerados relevantissimos ». 

Por decreto de 7 de Abril foi nomeado conselheiro de guerra. 

A ordem do dia de 19 desse mez, da repartição do ajudan- 
te-general, publicando o aviso de 16 do ministro da Guerra, 
declarou que este, em nome do presidente da Republica, fóra 
«encarregado de louva-lo pelas acertadas medidas que tomou 
por occasião do movimento sedicioso de 10 e dos dias subse- 
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quentes, dando mais uma vez prova de sua dedicação á causa 
da, Patria», 

Novamente foram reclamados seus serviços junsto ao minis- 
tro da Guerra, como ajudante general do exercito. Elle que 
sempre, e desde longo tempo, os prestára com inexcedivel zêlo, 
desta vez ainda os deu com incontestavel direito a ser elevado. 
à mais alta patente do exercito. E assim foi; o decreto de 5 de 
Septembro de 1893 declarou-o marechal. 

No dia seguinte rebentou a revolta da Armada conhecida por 
Se's de Septembro. Extraordinarios e inexqueciveis serviços lhs 
deveu o governo legal na victoria, pelos meios de defesa que 
concentrou na direcção. 

Elle multiplicou-se na acção que desenvolveu. É 

Sereno, judicioso, disciplinado, aguerrido, imperterrito, 
impassivel, numa actividade pasmosa, entre os mais rudes inco- 
modos, jámais se poupou. Inspirava elle medidas precisas, intel- 
ligentemente tudo previa, a toda a parte attendia, fazia prodigios, 
foi mais uma vez um heróe, um general digno de admiração!... 

Mas, em meio de tudo isso, arruínou sua saúde, minou sua 
existencia. Dentro em ponco sua vida ia ser sacrificada, elle ia 
desapparecer do scenario do mundo!... 

É que, mais alto que tudo, para elle estava o dever, tal 
como o acceitara e o comprehendêra ! 

Serviu como ministro da Guerra interino durante a ausencia 
do titular effectivo, o general Moura, que fôra ao Rio Grande 
do Sul. 

Depois, em 1 de Fevereiro de 1894, suscitando-se um con- 
flicto entre elle e o director da Casa de Correcção, no qual se 
melindrou, sentindo-se desautorado e offendido, demittiu-se. 
Grande pezar causou sua retirada daquelle elevado cargo, que 
com tanta superioridade desem penhava. 

Entretanto, fóra das funcções publicas, não muito tempo 
passado, apezar de todos os sacrificios feitos defendendo o governo 
legal e dando provas irrefragaveis de sua disciplina militar e de 
seu character firme, foi injustamente suspeitado como sympathico 
ao movimento revoltoso, e o proprio governo acreditou. 

Talvez para isso concorresse o fa sto de ser elle muito que- 
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rido entre os de sua classe, onde grande era sua influencia: é 
ainda mesmo o exemplo recente do almirante Custodio de Mello, 
que deixára a pasta da Marinha e se constituira chefe da revolta 
“da Armada. 

Como quer que fosse, em face dessas cousas, profundamente 
abalado já em sua saúde, e afim mesmo de evitar algum dissabôr, 
solicitou uma licença, e seguiu para O interior do Estado de Mi- 
nas, onde permaneceu até o termo da revolta. 

Quando voltou, porém, dia a dia seus soffrimentos physicos 
se foram aggravando. Assim correu o resto do anno de 1894, e 
abriu-se o de 1895... É 

Já não restavam esperanças de salva-lo! Nenhuma illusão. 
se tinha a respeito da molestia que o dominava!... Mais uma vez 
a sciencia fallia!... 

Uma lesão cardiaca, muito adeantada, a cada instante estrei- 
tava o horizonte de seus dias... 

Era estuante a estação, na cidade do Rio de Janeiro. Da rua 
Mariz e Barros n.º 36, onde morava, afim de que elle respirassé 
um ar mais brando, mais livre e mais leve, resolveram os seus, 
por conselho medico, transporta-lo dalli para o hotel de Sancta 
Theresa, no morro do mesmo nome. 

Tudo embalde! O mal progredia... 

Chega, por fim, a noite de 24 para 25 de Março ! Uma noite 
de mudo desespêro e angustias fundas... afogadas de lagrimas 
dolorosas da familia que via, sem remedio, escoarem os minutos, 
entre os quaes o chefe adorado desappareceria para sempre!... 

Approxima-se o termo do drama pungente... Como por uma 
irrisão á dôr, o sol nascente surge além... do lado do mar... e 
penetra no aposento luctuoso do egregio lidador agonizante !... 

Falta-lhe o ar... vêm-lhe em auxilio os balões de oxygenio... 
abrem depressa as portas e as janellas, para que elle possa res- 
pirar e ver pela derradeira vez 0 céo limpido e profundo, a luz 
que refulge em doirados clarões. .. e, para ainda, contemplar, ao: 
longe, a cinta azul do vasto mar !... 

Depois de alguns momentos de repouso, — eram seis horas 
da manhã, — o momento extremo soou!... À voz sumiu-se-lhe, 
as palpebras cerraram-se tranquillas deixando um fio de lagrimas 
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correr na face, e dos labios que se entreabriram exhalou-se o 
alento derradeiro do defensor da Patria!!! 

Estava tudo consumado ! 

Grande consternação pública produziu sua morte. 

O exercito, com o desapparecimento do marechal Antonio 
Enéas Gustavo Galvão, perdeu um dos mais correctos e denoda- 
dos militares, a Patria um dos filhos mais valorosos e dilectos, e 
a familia um dos mais extremosos e perfeitos chefes. 

Que extraordinario e modelar typo de soldado foi elle! 

No cemiterio de São Francisco Xavier, ao lado esquerdo da 
entrada, ergue-se o monumento, em que repousam seus despojos | 
mortaes. 

Dentre os varios jornaes do Rio de Janeiro que lhe noticia- 
ram a morte, transcrevamos, ao menos, como confirmação de 
quanto asseveramos, o seguinte excerpto do que publicou o Jor- 

'nal do Brazil, de 26 de Março de 1895 : 


«Marechal Barão do Rio Apa 


«Verdadeiro typo de soldado, obediente, energico, firme, 
sensato, Enéas Galvão teve o. rarissimo condão de fazer-se sym- 
pathico de seus companheiros de armas e de merecer a confiança 
de seus chefes e dos cidadãos que delle dependiam. 

«De 1885 até agora, é que se lhe podem narrar os serviços 
extraordinarios, que as circunstancias especialissimas, em que 
esse periodo foi agitado, fizeram sobrelevar os meritos excepcio-: 
naes do barão do Rio Apa. 

«Em 1889 o gabinete Ouro Preto, o ultimo da monarchia, 
confiara ao brigadeiro Rio Apa a reorganização da Guarda Nacio- 
nal, e todos o vimos no afanoso labutar desse serviço, sempre 
correcto, sempre benevolente, sempre conciliador. 

«A Republica o surprehendeu no posto de commandante E 
superior dessa milicia, e a dictadura inicial do novo regimen en- 
tendeu que devia affastar do serviço activo o valente militar. ? 

«Arrependeu-se, porém, a tempo, e Enéas Galvão voltou a 
occupar no Exercito o posto e o logar a que lhe dava direito seu, 
espirito essencialmente militar. 
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«Era Ajudante General quando a sedição de Sancta Cruz, em 
20 de Janeiro de 1892, motivou os rapidos movimentos que deram 
ganho de causa às forças legaes contra os revoltosos que guarne- 
ciam aquella importante fortaleza, e ainda todos se lembram como 
elle proprio, em pessoa, dirigiu o assalto à arma branca em que 
se distinguiram tantos valorosos cidadãos dos corpos da guarni- 
ção desta Capital. 

«Na revolta de seis de Septembro, o governo legal deveu á 
firmeza, á calma, à prudencia, ao criterio, á disciplina e á imper- 
turbabilidade do barão do Rio Apa, o seu melhor elemento de 
victoria. Enéas Galvão concentrou em si toda a direcção da defesa. 

«Tivemos quasi quolidianamente occasião de apretia-lo na 
sua triplice qualidade de cidadão, de militar e de hamem de 
governo. | 

«Multiplicava-se este homem. De manhã á noite, da noité à 
madrugada o barão do Rio Apa era sempre visto curregtamente 
fardado; dormindo uma ou duas horas, sempre attéênto às meno- 
res particularidades do serviço, verificando as inscripções dos 
voluntarios, compulsando os mappas das forças, analygando as 
notas dos fornecimentos de munições de guerra e de bogca, lem- 
brando medidas, respondendo a officios, cartas e telegrammas, e 
ainda tendo tempo para dar solução ás exigencias da mesquinha 
politicagem, com que o atormentavam durante o nefasto periodo 
da revolta. 

«O ajudante general do Exercito não perdia jámais a calma. 
Sabemos, por quem sempre esteve a seu lado, que o barão do Rio 
Apa dava aos mais moços o mais frisante exemplo de energia in- 
domavel e actividade febril, sempre firme em seu posto, sem fra- 
quezas, sem duvidas, escudado pelo principio legal que elle 
representava. E 

«Uma das suas principaes qualidades era o coração brando 
e grato. Enéas Galvão não exquecia um serviço recebido ou um 
favor gentilmente feito. Si algum acto se lhe póde attribuir de 
menos consentaneo com a bondade ou com a humanidade, deve 
lhe ser levado á conta de obediencia militar, que elle queria 
passiva como elle a exercia. E era justo e era equitativo, do que 


podem dar testimunho todos quantos tiveram de tractar com elle, 
* 
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especialmente nos tormentosos dias em que a defesa da auctori- 
dade contra a revolta egualou civis e militares que se aggremia- 
ram para a suffocação da caudilhagem, 

«Quando o barão do Rio Apa, ferido em suas prerogativas 


de commandante de praça, pediu demissão que, sem a menor, 


reluctancia, hesitação ou duvida lhe foi logo concedida, foi geral 
a tristeza entre os que defendiam a lei e a auctoridade. 

«E isto foi-o balsamo que lhe suavizou a dôr da ferida, como 
elle proprio declarou aos dous mais elevados representantes de 
“uma das corporações, que mais sacrificios fez para a victoria da lei.» 


Finara-se o homem, mas a posteridade recebia-lhe o nome 
dignificado e imperecivel... A 

Foi, devéras, uma perda sensibilissima para a Nação o seu 
desapparecimento! 

Enéás Galvão era a encarnação de uma das mais legitimas 
glorias brasileiras. Na historia militar foi sua figura a de um 
heróe, e toda sua trajectoriá de- soldado constituiu uma serie de 
serviços meritorios, prestados ao-paiz com a maior dedicação e 
proficiencia. 

É de precioso valor a sua fé de officio. Na mesma, em re- 
levo, são taes os factos que, em qualquer paiz serviriam para 
notabilizar não só quem delles foi auctor, como ainda a corpora- 
ção de que tivesse feito parte. 

O exercito brasileiro, realmente, possuia-se do mais nobre 
orgulho em contar em seu gremio o vulto inexquecivel e proemi- 
nente do marechal Antonio Enéas Gustavo Galvão, barão do Rio 
Apa! 
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Curiosa e muito interessante esta correspondencia do barão 
Wenzel de Marschall, que, em character diplomatico, aqui 
esteve no Rio de Janeiro de 1821 a 1831, isto é, num dos 

“periodos mais agitados da evolução brasileira. * 

Nosso distincio patricio, o dr. Jeronymo de A. Figueira de 
Mello, teve a feliz lembrança de recorrer ao archivo do 
Ministerio de Euxtrangeiros em Vienna d' Austria, e de 
extrahir dessa correspondencia o mais importante e digno 
de ser conhecido. 

Adeante se vai ler na integra o trabalho do dr. Figueira de 
Mello, que o começara a publicar no «Jornal do Commer- 
cio», em Fevereiro de 1913, 
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A CORRESPONDENCIA DO BARÃO WENZEL DE MARSCHALL 


(Agente diplomatico da Austria no Brasil de 1821 a 1831) 


Menos de um mez depois de ter partido para Lisboa, com 
sua côrte, el-rei d. João vr, seguiu a 21 de Maio com o mesmo 
destino, o barão de Sturmer, ministro de S. M. Imperial e Real 
Apostolica, deixando no Rio de Janeiro, na qualidade de agente 
diplomatico, o barão Wenzel de Marschall (x) que, observador at- 
tento e perspicaz dos acontecimentos que de perto precederam 
a nossa independencia e dos que a ella se seguiram até 1830, dei- 


“ (x) Wenzel ( Philippe Leopoldo), barão de Marschall, nasceu em Lu- 
xemburgo em 1784 e falleceu em Marburgo a 28 de Dezembro de 1851. 

Descendente de uma antiga familia da Thuringia, educou-se na Acade- 
mia Militar de Vienna. 

Fez a campanha de 1805, na qual se distinguiu sendo promovido a ca- 
pitão. Addido à Legação Austriaca em S. Petersburgo, prestou bons servi- 
ços. Fez tambem a campanha de 1813, como major de bussardos, sendo 
addido ao quartel general da Prussia; até Abril de 1819 conservou-se em Pa- 
riz, juncto ao duque de Wellington. 

Nomeado secretario de Legação no Brasil, foi em seguida, no mesmo 
posto, agente diplomatico, tendo aproveitado os lazeres da vida diplomatic a 
para estudos scientificos. Em 1826 foi promovido a enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario no Rio de Janeiro, em 1832 a general e nomeado 
enviado extraordinario em Parma, de onde, em 1838, foi removido para 
os Estados Unidos, sendo ao mesmo tempo agraciado com o titulo de con- 
selheiro privado. 

Em 1840 fizeram-no tenente-general e em 1841 ministro plenipotencia- 
rio em Lisboa, onde permaneceu até 1847, retirando-se, nesse anno, à vida 
privada... De todos os monarchas juncto aos quaes serviu recebeu condeco- 
rações : pertencia à Legião de Honra, à Ordem do Banho; possuia a Cruz de 
S. Leopoldo e pelo imperador Francisco foi nomeado cavalleiro de Saneto 


Estevam. 
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xou volumosissima correspondencia diplomatica sôbre essa 
phase tão interessante da nossa historia patria, 

Animado pelas referencias feitas a esses documentos diplo- 
maticos por notaveis historiadores brasileiros, resolvi procurar 
extrahir da correspondencia do barão de Marschall o que me pa- 
receu notavel e digno de registo nos factos politicos e sociaes 
observados durante a sua larga estadia no Brasil. Sôbre ser 
muito difficil um trabalho dessa ordem, ao emprehende-lo maio- 
res me pareceram os tropeços pela distancia em que me acho, a 
falta de elementos capazes de me esclarecer. Sirva esta decla- 
ração para desculpa das numerosas incorrecções que, sem 
duvida alguma, virão neste meu tentamen e para reconheci- 
mento da boa vontade com que o emprehendi, aproveitando os 
archivos relativos ao Brasil existentes no Ministerio dos Nego- 
cios Extrangeiros em Vienna d'Austria, e que tão gentilmente fo- 
ram postos à minha disposição. 


Jeronymo de A. Figueira de Mello. 


Vienna, Dezembro de 1912. 


Anno de 18M. 

Apenas entra no exercicio do seu cargo, já a 21 de Maio 
envia o barão de Marschall os seus primeiros officios ao principe 
de Metternich. “ 

* Difficil, critica, e, portanto, interessante, sob o ponto de 
vista diplomatico, era a situação em que se encontrava o Bra- 
Silios 

Partira d. João vt para Lisboa com a familia real e a sua 
côrte, deixando atrás de si a população da capital brasileira di- 
minuida, e uma situação financeira das mais melindrosas. Recu- 
saram as capitanias do Norte obedecer à Regencia instituida pelo 
rei, pautando o seu proceder pelas decisões das Côrtes de Lis- 
boa. Em Pernambuco crescia a animosidade entre Portuguezes 
e Brasileiros. A auctoridade do principe regente limitaya-se uni- 
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camente ás províncias do Rio de Janeiro, São Paulo, Sancta. Ca- 
tharina, Rio Grande do Sul, Cisplatina (ainda que ahi diminuida) 
e Minas Geraes, já trabalhada esta ultima por commoções poli- 
ticas... 

Extrema era a fermentação politica no Rio de Janeiro; re- 
publicanos, independentes, absolutistas, recolonizadores (apoia- 
dos estes nas tropas portuguezas), agitavam-se. Patriotas emi- 
nentes electrizavam a opinião brasileira com as publicações fei- 
tas no «Reverbero », provocadas por Gonçalves Ledo, o conego 
Januario, José Clemente Pereira, frei Sampaio. 

Delineara-se, pois, a situação do Brasil como prenhe de 
acontecimentos que não deviam tardar em realizar-se e ser se- 
guidos de muitos outros, que formam a agitada historia do rei- 
nado de d. Pedro 1. À esses acontecimentos, até o anno de 1830, 
assistiu o barão de Marschall. 

Á agitação que precedera a partida d'el-rei d. João vI suc- 
cedera, após a sua realização, uma calma toda apparente. 

Procurando firmar a sua auctoridade, e remover os trope- 
cos que desde logo se antepunham ao exercicio della, visando o 
principe a ordem na administração e as economias que, tão ne- 
cessarias, se impunham, procedera d. Pedro, logo depois da par- 
tida de seu pae, á visita das administrações publicas e por sua or- 
dem succediam-se os córtes nas despesas. 


OFFICIO DE 21 DE MAIO DE 1821 — LETRA A 


Registando o renascimento da tranquillidade publica, e so- 
bretudo as economias introduzidas na Córte, o barão de Mars- 
chall nota-as de modo especial, « D. Pedro, diz elle, étant d'un 
caractere porté à la parcimonie. » Reduziam-se as despesas e 
com ellas os dias consagrados ás audiencias publicas e ao beija- 


mão... (x) 


(8) Na transcripção dos trechos mais interessantes da corresponden- 
cia do barão de Marschall reproduzi fielmente as suas impressões, as suas 
phrases, com a orthographia e a grammatica (algumas vezes bastante cu- 
riosas, empregadas nos sus ofíicios. 
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O dia festivo de 13 de Maio passa tranquillamente : parada 
de tropas, beija-mão, promoções e graças, estas em pequeno nu- 
mero, rematando a solennidade do dia um espectaculo no thea- 
tro, ao qual comparecem em grande gala o regente e a princeza 
real, 

Sublinha, Marschall, em seu officio, o facto de gritar o prin- 
cipe, primeiro que todos: « Viva El-Rey, Nosso Senhor!» Pouco 
enthusiasmo nota no povo por essa occasião ; regista o facto de 
não ter sido lembrada a Constituição, «o medo e a reserva, diz 
elle, dominando essa reunião »; segundo o uso, durante o espec- 
taculo, o retrato do rei apparecia em uma scena allegorica. Cha- 
ma-lhe a attenção o facto de ter-se cantado um hymno à Consti- 
tuição dedicado pelo principe real, seu auctor, tanto da musica 
como das palavras, aos Portuguezes. 

Com tranquillidade se realizam, em 15 e 16 de Maio, as elei- 
ções dos districtos, e das provincias; «la parfaite tranquillité à 
laquelle tout a eu lieu est une nouvelle preuve que sans la ma- 
lhereuse idée de Mr. Pinheiro d'employer cette assemblée pour 
en obtenir des pétitions dans le sens du gouvernement tout se 
serait passé paisiblement; Mr. Pinheiro est certainement un 
homme de bien et même de talents ; ii eut fait merveille il y a 
deux ans, mais lui et tous ses collêgues étaient de Vopinion 
qu'ayant été portés à leurs emplois par le peuple, ou pour mieux. 
dire, par un parti, ils se trouvaient liés à agir jusqu'à un certain 
point sous son influence et par ses moyens ». 


OFFICIO DE 21 DE MAIO DE 1821—LETRA B. 


Fazendo ligeira referencia, no fim do seu primeiro officio, 
às pessoas presas por occasião do dia 21 de Abril, encota o la- 
borioso agente diplomatico um longo officio, no qual se expande 
em considerações e apreciações sôbre o estado politico do Brasil, 
ao iniciar-se a administração do principe real. 

Não se abalança a formar qualquer juizo sôbre a adminis- 
tração do regente, « da qual o Conde dos Arcos é a alma», não 
o faz por ser demasiado recente e a posição do principe tanto 
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mais difficil, quanto privada de todo meio de acção sôbre outro - 
ponto que o Rio de Janeiro, não podendo nem mesmo legalmente 
traçar o fim que deveria procurar attingir. E” uma administração, 
diz elle, que se limita, por isso, a manter o que existe ainda e a 
conquistar a confiança por suas medidas administrativas, medi- 
das que, apesar de terem produzido bons effeitos, não são sinão 
palliativos, «le mal, ici, n'étant pas dans de mauvaises lois, mais 
dans la non éxécution de celles qui éxistent». Fossem quaes 
fossem os abusos que a extrema fraqueza do Governo Real dei- 
xasse introduzir em todos os ramos da administração, diz Mars- 
chall, não foram elles que trouxeram a revolução; o paiz por sua 
fertilidade e o augmento do seu commercio prosperava, gozava 
do genero de independencia que constitue o fim de todos os vo- 
tos dos Americanos, não achava nem no grau de sua civilização, 
nem na situação dos Estados limitrophes uma razão qualquer de 
fazer uma comparação em desvantagem sua. Desejava por certo 
o paiz algumas reformas, mas não pensava de modo algum em 
concessões importantes: era feliz e crê poder affirmar que as 
primeiras seguranças de melhoramentos, publicados antes de 26 
de Fevereiro, eram mais do que desejara. Essa publicação apres- 
sou a revolução aqui, porque os Portuguezes que a fizeram, —e 
não podiam ter outro fim, fazendo-a, sinão privar a auctoridade 
real de todo o meio de acção contra elles, — receiaram não ser 
bem suecedidos, uma vez attendidas as queixas parciaes. Os re- 
volucionarios, attendidas que foram as suas queixas, atlingiram 
o seu fim, o rei poz-se á sua mercê, obtiveram delle tudo quanto 
quizeram, mas a existencia do Brasil como reino, como unido a 
Portugal está compromettida e com ella o que podia dar um 
pouco de lustre e de força à monarchia portugueza. 

« À facilidade com a qual a revolução se propagou nas ci- 
dades com guarnição, e em relações directas com a mãe patria, 
o amor proprio e a extrema ignorancia dos Portuguezes lhes fi- 
zeram crêr que tudo seria possivel e facil: e concebeu-se o pro- 
jecto de isolar as differentes provincias deste reino e de as pôr 
cada uma em relação directa com Lisboa. « Ce morcellement une 
fois exécuté, action sur chacune d'eltes eut été plus facile et plus 


Súr.» 
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O movimento de 21 de Abril, as tentativas feitas e egual- 
mente reprimidas na Bahia e em Pernambuco, terão o mesmo 
effeito que em Portugal? é cousa muito mais para desejar-se do 
que para esperar-se. O que os Brasileiros reclamam é a indepen- 
dencia, não da familia de Bragança, nem sob fórmas republica- 
nas, mas de Portugal, é um bem que lhes foi porporcionado pela 
permanencia do rei neste paiz durante treze annos, e que as 
suas leis e as suas promessas lhes garantiram para o futuro: vol- 
tar atrás é impossivel, todos os factos confirmam essa opinião ; 
na Bahia, cujo exemplo foi tão funesto, a noticia da partida do 
rei deve ter produzido a mais viva, a mais funesta impressão ; 
o descontentamento foi geral, e nessa mesma cidade, apesar das 
proclamações, parece certo que não se pensou alli ainda, nem 
na eleição, nem em enviar deputados a Lisboa; em S. Paulo, 
em Villa Rica, no Rio Grande, provincias limitrophes das colo- 
nias hispanholas insurgidas, tudo permaneceu tranquillo e só- 
mente por ordem do rei e com a maior indifferença prestou-se 
juramento à Constituição. Não era, portanto, uma Constituição 
que este paiz desejava, mas o nome della, tendo sido pronun- 
ciado uma vez. Portugal possuindo uma, será necessaria tambem 
outra para o Brasil. A de Portugal não lhe pode convir, o estado 
da civilização e natureza da propriedade sendo inteiramente diffe- 
rentes: é, portanto, necessaria uma constituição, que satisfaça as 
principaes cidades commerciantes, pois, no interior, nem se 
pensa nisso. Si a Casa de Bragança tem ainda um meio de con- 
servar este paiz, não póde ser outro sinão o de voltar ao proje- 
cto do conde de Palmella, mas o peior é que aquillo que era 
facil e simples então, não o é mais neste momento. 

« Suppõe-se que o principe regente tem a intenção de tor- 
nar-se independente; não o creio, pois o que disso obteria é 
aquillo que já possue; e, além do mais, privar-se-ia, para uma 
epocha futura, da soberania de Portugal. 

Reflectindo-se, porém, sôbre os progressos da democracia 
em Portugal, sôbre a modificação politica que lá achará o rei á 
sua chegada, elle considera isso como o que de melhor póde fa- 
zer: reunir este paiz e o reconstituir, illudindo mesmo, si pre- 
ciso fôr, ordens e disposições que não poderiam ser impostas ao 
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rei sinão pela força e cujos resultados seriam desastrosos ; elle 
não teria feito sinão o que uma politica sábia e previdente lhe 
prescreveria de mais util, tanto para a casa de Bragança, como 
para o bem-estar real dos dous reinos. 

O que tem dado logar á supposição precitada é a mudança 
na linguagem do principe; não fala mais na proxima partida, 
nem do seu desejo de estar em Portugal; aliás, sua conducta 
resente-se algumas vezes da violência do seu genio : até agora é 
mais temido do que amado; ao partido constitucional desagradou 
a expressão empregada no dia 43 no espectaculo: «Viva o Rei, 
Nosso Senhor!» Essa formula tinha por toda a parte sido omittida 
depois de 26 de Fevereiro. — Em todo o caso a difficuldade maior 
está em que, para mudar a ordem de cousas existentes, para 
pôr outra vez no Brasil os interesses brasileiros em primeira 
linha, só se dispõe de tropas portuguezas, de uma disciplina 
bastante relaxada, e ás quaes revelaram o segredo da sua força—; 
será sempre muito difficil impedir que sejam influenciadas pelos 
revolucionarios portuguezes. 

«Ha, portanto, pouca esperança para a conservação deste 
paiz; pois essa esperança não se poderia fundar sinão em vistas 
sábias e esclarecidas nas Córtes de Lishoa. A epocha critica será 
a da chegada da Constituição ; o mais desejavel seria que antes 
dessa epocha a Bahia se tivesse reunido ao Rio de Janeiro, esses 
dous governos agindo de accôrdo poderiam sós conseguir dar á 
auctoridade real uma força, que a puzesse em condições de re- 
sistir á influencia democratica de Portugal. » 

— O character de agente diplomatico, que obtivera Marschall 
(pois nessa qualidade o havia deixado o barão de Sturmer), não 
o acceitara d. João vi sem difficuldade. Refere o barão de Marschall 
que, quando o barão de Sturmer o fez reconhecer como agente 
de S. M. I. e R. Apostolica no Brasil, o rei parecia não querer 
que agentes diplomaticos ou encarregados de negocios «'en forme» 
fossem acreditados juncto ao Governo do Brasil; motivo pelo qual 
foi adoptada: essa denominação, que deixava a questão aberta. 
Ao referir ao principe de Metternich essa questão, suscitada pelo 
reconhecimento do character especial do seu cargo, o diplomata 

* austriaco o baseara em exemplos mais ou menos similhantes de 
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alguns dos seus collegas no Rio de Janeiro. Assim é, diz elle, 
que, ao passo que se fazem difficuldades ao meu reconhecimento, 
Mr. Apleton, encarregado de negocios dos Estados Unidos da 
America e o sr. Cromlin, encarregado de negocios do rei dos 
Paizes Baixos, exercendo ao mesmo tempo as funcções de con- 
sules geraes, e que esperam aqui ordens ulteriores dos seus -go- 
vernos, e o sr. Maler, consul geral e encarregado de negocios 
de França, tem, desde a partida de S. M., continuado as suas 
funcções juncto ao novo Governo nas mesmas relações em que se 
achavam antes, ou porque q rei não tivesse mais expressado nos 
ultimos dias, depois da nomeação de um ministro dos Negocios 
Extrangeiros, sua vontade a esse respeito de uma maneira tão 
precisa, ou porque o conde dos Arcos o fizesse por-si proprio. 
Apesar de reconhecer que se apressaria desde já em.expedir os 
negocios commerciaes (como fizera antes) e votaria uma atten- 
ção particular a um objecto tão interessante, para o commercio 
austriaco, confessa, entretanto, que, no caso; de ser-lhe negado 
o reconhecimento como agente diplomatico, não;se julgaria feliz 
em ser rebaixado á categoria de mero agente:commercial, o que 
exprime dizendo: «Ce ne serait cependant qu'avec un extrême 
chagrin que je pourrais me voir reduit à être un simple agent 
commercial, et à entrer ainsi dans une carritre qui m'est abso- 
lument étrangêre et pour laquelle je ne sens ni gout ni disposi- 
tion. » 


OFFICIO DE 6 DE JUNHO DE 1821 


Empossado da auctoridade em momentos difficeis, procurava 
o principe regente grangear a fé no seu Governo. 

Não. o conseguiu, porém, diz Marschal, apesar dos seus, es- 
forços, como bem o demonstraram o decreto sôbre a segurança 
das propriedades e o que versava sôbre a liberdade pessoal. 

« Tranquillas se realizam as eleições em 21 de Maio, indo 
nesse dia o principe real, em grande gala, ao espectaculo, para 
o qual um grande camarote tinha sido reservado para os elei-: 
tores. 

« Esmerara-se -o principe em desvelar-se pelo bem publico, - 
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*óccupando-se de todas as melhoras que cria possiveis. Mas não 
conseguia essa politica desarmar a opposição desenfreada ; não 
podendo atacar, nem os actos emanados da administração, nem 
a conducta pessoal do principe, os facciosos suspeitaram das 
suas intenções e não trepidaram em dizer que elle só de bocca 
era constitucional, que em 21 de Abril fôra quem dera a ordem 
para espingardear o povo, e finalmente que o conde dos Arcos 
(que então se tornara inteiramente impopular) o dominara por 
completo.» 

Chegaram, porém, por esse tempo, notícias da Bahia de te- 
rem alli, ao saber-se dos acontecimentos de 21 de Abril, ornado 
a Bolsa com pannos pretos, haverem armado navios e ter ficado 
prompta a partir uma força de 2500 homens, com o fim de apoiar 
no Rio de Janeiro o partido constitucional. 

Concorrem todas essas novas para que se azedem Os 'espiri- 
tos, espalhando-se então o boato, que entretanto não se confir- 
mou, de que os jornaes da Bahia haviam inserido em suas 
columnas virulento artigo contra o principe, a quem accusaram 
de ser o auctor desse attentado. 

Já, porém, iam as cousas demasiado longe... Convencet-se 
o principe regente de que era necessario afastar os principaes 
agitadores, dentre elles sobresaindo o major Garcez. 

« Este e seus officiaes espalham pela cidade que, si no dia 
24 elles tivessem executado as ordens, muita gente teria pere- 
cido; que o principe os tinha mandado com a ordem de matar 
a todos os que se encontrassem na Bolsa.» 

Os acontecimentos. do dia 5 provocam o alarme em toda à 
cidade; andam os soldados em correrias pelas ruas principaes 
da cidade, comprando polvora e balas; fecharam-se as casas ; 
barricadas se erguiam no interior das lojas, temendo-se que: 
fossem saqueadas. 

Minuciosa é a descripção que faz Marschal do que se passou 
na. sala, em que a Municipalidade havia sido convocada por mo- 
tivo dos ultimos acontecimentos. 

“* «Le Padre José, homme de mauvaises moeurs et basse extra- 
tion, porta la parole au nom du public ». Escuta-o o principe 
com infinito sangue frio, respondendo-lhe: que, quanto ao conde 
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dos Arcos, na verdade era seu amigo, mas que elle o era ainda 
mais do bem publico e do povo, e que para o provar retira-lhe 
o cargo de secretario de Estado e o mandará para Lisboa pelo 
primeiro paquete. Finalizara o principe a sua arenga, dizendo 
que, quanto ao resto, elle havia convocado os eleitores para sa- 
ber si o povo desejava verdadeiramente o que se lhe pedia, 

— Os eleitores reunidos, tendo adoptado a mesma opinião do 
partido que tinha meios com que apoia-la, o principe lhes disse 
que lhe pedissem tudo quanto quizessem, que a tudo annuiria...» 
Attendidas que foram as exigencias do povo, «le Prince déclara 
à Vétat major, à la Municipalité, aux Electeurs et au nombre con- 
sidérable de personnes qui se trouvoient réunies dans la salle- 
que ce n'étoit nullement par ambition qu'il avoit accepté le gou: 
vernement, que son désir et son espoir avoient été de rendre 
le peuple heureux, qu'il étoit jeune et fort, et se sentoit capable 
au besoin de travailler pour nourrir sa femme et ses enfants; 
que c'étoit la seconde fois que "on le faisoit venir ici; mais qu'il 
leur donnoit sa parole, sur la quelle ils pouvoient compter; que 
si cela lui arrivoit une troisiême fois, il .s'embarquerait le lende- 
main,» 

À agitação, à cominoção que tanto tinham abalado os ani- 
mos dos habitantes do Rio de Janeiro, succederam, felizmente, a 
calma e a tranquillidade, e na mesma noite desse dia em que se 
tinham dado tão notaveis acontecimentos, comparecia d. Pedro, 
com a princeza real, ao espectaculo, sendo bem recebidos pelos 
espectadores. «Il se montra absolument comme de coutume 
avec beaucoup de calme et d'assurance ». 

«Le peuple n'a pris aucune part au mouvement, les nêgres 
montroient une joie féroce, et disoient que les blancs alloient se 
tuer entre elles ». (sic), 

« Les troupes brésiliennes réunies d'abord dans leurs quar- 
tiers, ensuite au Rocio par Vordre du Prince, étoient tranquilles, 
mais outrées de ce qui se passait, un mot aurait suffit à les 
faire marcher contre les factieux; elles étoient entitrement dé- 
vouées au (Gouvernement: peut-être n'a-t-il pas assez connu 
leurs dispositions.» 

A conducta do principe regente, desde a partida do rei e 
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particularmente no dia de hontem ficou acima de todo elogio: 
mostrou a maior calma e sangue frio e infinita coragem e pre- 
sença de espirito; si tivesse tido ao seu lado um unico militar 
capaz e com um pouco de experiencia, desde o primeiro mo- 
mento teria podido marchar contra os revoltosos e faze-los de- 
pôr as armas. 

A unica cousa que lhe falta é a experiencia; « n'ayant, ou 
ne croyant avoir aucun moyen de résistence, il a cedé de bonne 
grace.» 

Triste era então a situação, em que se encontrara o Governo 
da Regencia. Não duvida, porém, Marschall, em firmar a sua es- 
perança no character do principe, cujo proceder, diz elle, muito 
differe da conducta do seu antigo ministro e amigo o conde dos 
Arcos, que, na sua opinião, merece o duro qualificativo de co- 
barde : « La depression doit être regardée, comme entiêre pour 
le moment, quoiqu'l est resté nominalement à la tête du gou- 
vernement, mais il y a encore de la ressource et de I'espoir dans 
son caractêre personnel, Le Comte dos Arcos est le seul des Mi- 
nistres qui n'ait pas osé paraítre; à sa place étanl militaire, c'est 
une grande lâcheté; il s'est dit malade. » 

No dia seguinte installara-se a Junta Provisoria, «cujos mem- 
bros são gente que, como em 26 de Fevereiro, não tomou parte 
no movimento : sem as tropas portuguezas o socêgo nunca teria, 
sido alterado. » 


OFFICIO DE 17 DE JUNHO DE 1821 — N.º 5, LETRA A. 


Á eleição de 21 de Maio de 1821, na qual se elegeram os de- 
putados da provincia do Rio de Janeiro ás Côrtes portuguezas, 
quizera o principe dar uma especie de solennidade, fazendo illu- 
minar a sala de espectaculos, preparar um camarote para os de- 
putados e eleitores (indo elle proprio ao theatro, em grande gala) 
e. fazendo-os conduzir ás suas casas ao som da musica. 

Lavrava, porém, o descontentamento no povo, apesar dessas 
demonstrações publicas e da publicação de differentes decretos, 
como o que se referia ao imposto sôbre o sal, à segurança das 


propriedades, à liberdade individual, — Os espiritos não se acha- 
*% 
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vam satisfeitos, e a animosidade, a desconfiança à respeito da 
“administração do conde dos Arcos eram geraes: em cada medida 
nova enxergava-se um encaminhamento para a independencia : 
o decreto sôbre o sal era censurado, e com razão, pois, com 
effeito, tirava ao Governo um dos seus recursos para fazer frente 
à sua manutenção e satisfazer os credores; nos outros dous de- 
cretos encontraram o que dizer: estabelecer, diziam, por de- 
creto, os beneficios esperados da Constituição era o mesmo que 
tornar assim a adopção della menos urgente e mesmo inutil. 
Não eram essas as unicas medidas que traziam descontente o 
espirito da população. A essas medidas de ordem civil veiu jun- 
ctar-se outra, de character militar. «O projecto de constituir o 
Exercito brasileiro em brigadas, projecto de que só verbalmente 
se tractou, o facto de procurar-se effectuar o preenchimento do 
numero de praças por uma ordem de recrutamento, que não se 
achava assignada por nenhum ministro, mas sómente pelo Go- 
vernador militar, o teôr dessa ordem, -a qual declarava que todo. 
aquelle que se apresentasse dentro de um certo prazo teria 
baixa depois de tres annos de serviço, mas que não fixava termo 
algum para aquelle que, decorrido esse prazo, fosse designado 
pelo sorteio, medida cujo character não era de modo algum pro- 
visorio, indispôz a todos em geral: foi essa ordem retirada antes 
do dia 5; já, porém, era demasiado tarde, já produzira o seu 
efeito. 

Varios dictos inconsiderados do conde dos Arcos contribuiram 
para augmentar a desconfiança dos Portuguezes. Crê-se geral- 
mente que a Bahia se inclina á independencia. Assegurava o conde 
dos Arcos, sem comtudo explicar-se, que contava com ella, 
suppunha-se em geral que agia de combinação com ella, 

Além dessas queixas dos Portuguezes, era o conde dos Arcos 
mais deservido do que sustentado pelos seus collegas, com ex- 
cepção do conde de Louzã, «qui est entitrement nul». 

Os dous outros sentiram minguar a sua dignidade, por não 
serem ministros e sim méros secretarios de Estado, o que os 
punha em situação inferior e lhes assegurava vencimentos infe- 
riores aos recebidos pelos collegas ». 

E, para arrematar a série de queixas contra o Governo, o 
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facto de publicar-se a correspondencia do rei com a Bahia foi 
considerado como um encargo. 

«O principe, que sabiam deixar-se inteiramente levar pelo 
conde dos Arcos, era impopular; por toda a parte o recebiam 
com um silencio de máu agouro. » O Governo achava-se em em- 
baraços e o trahia: mas não eram sómente essas as difficuldades 
que assoberbavam a situação da administração : faltava o dinheiro 
com que fazer frente aos gastos. « Aucune province n'envoyant 
de fonds, ses ressources se bornent à peu pres aux entrées de la 
douane de Rio de Janeiro. » 

Não dão resultado as economias: «léconomie la plus 
grande qui a de faite (sic) été de suite établie n'est point un 
remêde suffisant. » 

Si era esse o estado afflictivo de desorganização com que se 
luctava no Rio de Janeiro, séde da Regencia, não era mais bri- 
lhante a situação das provincias. Assim, o Rio Grande do Suj 
recusa 0 novo governador que lhe é enviado, nomeia uma Juncta 
e isola-se; as fragatas Venus e União seguem com o fim de buscar 
tropas em Montevidéo : sabia-se que se havia dado a essas tropas 
o conselho de não obedecer, de ficarem unidas sem se deixar di- 
vidir e de atirar sôbre esses navios, no caso em que tivessem ne- 
cessidade de dinheiro: o Governo do Rio Grande do Sul, assegu” 
ra-se, convidara os de Minas e Mato-Grosso a unir-se a elle. 

Em meio dessas effervescencias na séde do Governo e nas' 
provincias, ficara ainda uma questão ao mesmo tempo judicial e 
politica, a que não tinha sido dado andamento, nem solução 
alguma. 

Era a questão dos réus do dia 21 de Abril, cujo processo se 
alongara. Todas estas causas junctas, diz Marschall, facilitaram O 
movimento, mas o que o causou foi a indiscreção que empregaram. 
ao despedirem Garicas (sic) e seus officiaes : «Vaffaire du 21 avril 
étoit dans Vopinion publique entierement à leur charge et les 
r endaient extrêmement odieux, on les tratoit publiquement d'as- 
Sassins, sans que le Gouvernement cherche (sic) a les protéger, 
et à faire justice de leurs plaintes. » 

A respeito da celebre ordem de M de Abril e da petição, que 
fizeram novamente esses officiaes, para que lhes fosse fornacida 
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uma declaração de que elles não tinham feito si não cumprir com 
as ordens recebidas, o barão de Marschall tende a crer que essa 
ordem fui só verbal e provavelmente dada pelo principe « en un 
moment de chaleur et de colêre ouú il s'étoit mis plus encore con- 
tre la foi blessé du Roi son pêre et de ses ministres qui lui con- 
seilloient de souscrire à toutes les pretentions des factieux, que 
contre eux-mêmes: cet ordre ne fut point modéré: quoiqu'il en 
soit, 'officier qui l'a reçue est indigne de ce nom, dês qu'il a pu 
“sans prévaloir soit contre les factieux si la chose n'était point 
absolument nécessaire, ou contre Pautorité qui le lui a donné,» 

Resumindo em seu officio os motivos e as consequencias do 

movimento sedicioso do dia 5, o representante austriaco explica 
ao principe de Metternich as causas e os determinantes desse 
levante. Desde o dia 4 sabia-se que se realizaria ; as proclama- 
“ções circularam escriptas à mão: distribuiam-n-as os officiaes 
de caçadores. O governador militar, Avilez, fôra ter com o 
conde dos Arcos no dia 4, à noite, para preveni-lo do que havia, 
e dizer-lhe que era sôbre elle (Arcos) que desabaria a tempes- 
tade. — O conde dos Arcos, descontente com esse general, que 
cria impossivel de aproveitar-se, por ter muito poucos meios 
para isso, despediu-o, dizendo que, pelo contrario, era a elle. 
proprio governador militar que a agitação visava e que no dia 
seguinte receberia sua demissão. Parece que desde aquelle mo- 
mento esse official, que tem mais vaidade e amor proprio do que 
cabeça, poz-se do lado dos revoltosos. No dia 5 pela madrugada 
o principe foi avisado. Dirigiu-se immediatamente à residencia 
do conde dos Arcos, a quem despertou e informou do-que havia, 
e lhe disse que elle iria. Assegura-se que esse ministro lhe acon- 
selhou não fizesse tal, que esperasse e tomasse consigo algumas 
tropas brasileiras. O principe, confiante, foi só, sendo mal rece- 
bido. 

—O conde dos Arcos, que, acompanhando-o, teria podido 
guia-lo, deixou-se ficar em casa; parece, entretanto, que não ficou 
de todo inactivo. O general Avilez recebeu noticia de que o me- 
vimento era effectivamente dirigido contra si, e não tomou o conse- 
lho de ficar em casa, por prudencia. Ao mesmo tempo, ordem foi 
dada ao general Curado, brasileiro, que já figurara nas eleições, 
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para que tomasse o commando nesse dia, e se fizesse acompanhar 
de guardas de policia a cavallo; morando no campo, elle, só 
chegou com 60 dragões, quando já os caçadores e o 11.º batalhão 
estavam postados no Roscio (sic) ; e retirou-se immediatamente ; 
formaram os dragões, como todas as outras tropas; Avilez não 
se havia conformado com a ordem recebida, arengou á tropa que 
marchava para o Rocio, fez alguns fracos esforços para dete-las 
e acabou por segui-las. Ao comparecer perante o principe, este, 
pensando sempre que a tropa se achava descontente com elle, 
quiz despedi-lo e dar o commando ao general Carelti; tudo, porém, 
havia mudado, os officiaes insistiram por que fosse conservado, e 
que se lhe dessem dous adjunctos. 

«TI parait d'aprês tout ceci que le Comte dos Arcos avoit un 
plan formé, de garantir le Brésil de Vinfluence des Cortes et de 
leur constitution, de le réunir, et de rétablir peut-être entigrement - 
le pouvoir monarchique. Le plan dont je n'aurai pu m'empecher 
de regarder la réussite comme heureuse pour la maison de Bra- 
gance et ce pays, qui auroit pu être le refuge dela famille Royale 
en cas de besoin; ne pouvoit s'exécuter qu'en se débarassant des 
troupes Portugaises ; il a echoué, et le fait a prouvé que le Comte 
d'Arcos n'étoit point une tête assez forte pour le suivre dans 
tous ses détails, et manquoit absolument de caractêre dans le 
moment de /'exécution. 

Le Prince s'est, à ce que Von dit, montré trop violent le 
matin, lorsqu'il fut à la caserne des chasseurs, en arrivant à la 
place du Roscio oú étoient déjã formées les troupes, et à la salle 
du spectacle oú il a été de cinq heures de suite. Il étoit au con- 
traire três calme sans abattement et il eut été impossible de de- 

“viner que c'étoit son autorité que Ion y abatait. 

— Lorsque le Padre José commença son herengue il lui de- 
manda qui il étoit et ce qu'il vouloit; et, sur sa réponse qu'il 
venait au nom du peuple,—quels sont, dit-il, les preuves de votre 
mission, —cet éclesiastique, interdit, lui répondit que s'il vouloit il 
apporterait dans deux heures 400 signatures ; et moi, dit le Prince, 
il ne me faudra que deux minutes pour en avoir deux mille 
contre vous. Les officiers intervinrent alors, disant que n'étant 
point habiles à parler ils avoient choisi le pêre qui étoit prédi- 


184: REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO 


cateur pour être leur organe ; soit, dit le Prince, je vous écoute- 
rai alors au nom des officiers ou de la troupe, mais je vous pré- 
viens qu'elle n'est point la nation, elle y appartient, mais n'en. 
fait pas même une partie comme troupe, car vous avez vu 
qu'elle est même formellement exclue des elections; voici la 
Municipalité qui est une autorité constituée ; qui peut parler au 
nom de la nation; voici les electeurs que j'ai convoqué qui parle- 
ront au nom du peuple. 

Lorsqu'il eut consenti au renvoi du Comte d'Arcos, il leur dit: 
mais qui mettra-t-on à sa place, on lui representa que c'etoit à 
faire la nomination; fort bien, dit-il, mais proposez qui vous 
croyez bon pour cela; ayant nommé plusieurs-noms au hazard 
entre autres celui du juge conservateur des Anglais, un officier 
nommé Pedro Alvarez Diniz qu'il connaissoit étant de la même 
ville, et le Prince dit de suite, c'est bien, que ce soit Pedro A. 
Diniz, c'est ainsi que se fit sa nomination: quoique trois des se- 
crétaires d'Etat fussent présents, le Prince n'étoit secondé par 
personne, le Comte de Louzã pleuroit et vouloit à toute force 
avoir une junte pour les finances afin qu'il n'eut plus qu'à signer ; 
le Prince fut obligé de le secouer par le bras et de lui demander 
s'il perdoit entigrement la tête; les deux autres, charmés de la 
disgrâce du Comte d'Arcos, jouoient un róle fort equivoque ; ce 
fut le Prince qui dút lui même rediger les deux décrets, » 

Longe de acalmar-se a agitação, com as imposições feitas ao 
principe e por elle aceitas e com a installação da Juncta, não es- 
tava ainda finda a fermentação dos espiritos : 

«Les officiers resistent toujours sur une declaration qu'ils 
ont agi le 24 Avril d'aprês des ordres reçus; ont dit que le 
Prince a cédé, cependant rien de cette nature n'a encore paru, 
s'il persiste à refuser, ils feront un nouveau mouvement, s'il 
accorde, il se rend odieux et s'avilit, "alternative est bien peni- 
ble. » 

- Para o diplomata austriaco, attento observador do que acon- 
tecia, afigura-se a proclamação de Jorge de Avilez (a de 6 de 
Junho de 1821, na Impressão Regia), a mais extraordinaria de 
todas. 

- Em meio de toda essa agitação dos espiritos, da desorgani- 
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zação da administração, da limitação do poder do regente à pro- 
vincia do Rio de Janeiro, da completa indisciplina das tropas. 


conduzidas pelos seus officiaes, não notava Marschall, por parte 
dos ministros nem da Juncta, a minima actividade, no sentido de 
conjurarem crises que porventura se pudessem produzir : 

«Les Ministres actuels ainsi que la Junte, tous gens tran- 
quilles, se bornent à assurer autant que possible la tranquillité 
du moment, aucun ne pense à lV'avenir, le Comte d'Arcos ayant 
été également blamé pour le bien et le mal qu'il a fait, ils en 
sont venus au prince, que moins ils feroient, mieux ce seroit.» 

As desconfianças de ser o principe um joguete do conde dos 


Arcos mudaram de objecto, e a Juncta, que o substituira, caido: 
aquelle do poder, já era suspeita de ser um instrumento passivo: 


do principe. 

Ácerca do successor do conde dos Arcos diz Marschall: «M. 
Pedro Alvarez Deniz estun homme qui ne parait doué ni d'es- 
prit ni de caractêre, mais qui est entitrement étranger aux fon- 


ctions qu'il doit remplir, ayant toujours: été dans les tribunaux, il' 


dit, lui-même que n'étaut placé que par hazard il ne comptoit 
pas être Ministre un mois et feroit le moins qu'il pourroit.» 


Os movimentos subversivos dos dias anteriores, a agitação : 
que ainda perdura nos espiritos, o écho de todos esses aconteci-- 


mentos ainda não amortecido, não conseguem tirar ao agente di- 


plomatico austriaco a calma na apreciação das qualidades e da: 


attitude. dos soldados portuguezes e brasileiros : «Il faut rendre ' 


justice au soldat portugais : ils ne font que suivre aveuglement 
les ordres de leurs officiers; du reste je crois qu'on n'a jamais 
vu de troupes en rébellion ouverte contre le Gouvernement avoir 
individuellement autant de calme et une conduite aussi modé- 
rée; ils sont là: dans les congrês politiques ainsi que le Gouver- 


neur Militaire les nomme dans son ordre du jour...... à une: 


parade, sans jactance quelconque, même aprês le succês. La dis- 
cipline interieure de chaque corps est réellement conservée, le 
mal est dans les officiers. Le soldat brésilien est également im- 
passible, leurs officiers sont mécontents, se trouvent humiliés, 
mais n'ayant point de chefs ils n'agissent point.» 

Perdura a agitação na cidade alarmada, durante alguns dias 


186 REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO 


temendo cada um pelo que era seu e armando-se em sua 
casa. 

A calma, diz Marschall, vai renascendo ; a nova, chegada a 12, 
de que se recebera em Lisboa com alegria que havia o rei jurado 
a Constituição e voltará ; de que se equipara uma esquadra para 
ir ao seu encontro e !de que iam ser embarcados 4.000 homens 
para substituir as tropas que estão aqui, levanta a esperança; um 
e outro partido desejam egualmente a remoção dessas tropas. 

Não é a mesma a attitude do principe, não é a mesma à sua 
actividade nos negocios; aos quarteis vai elle novamente, ten- 
do-se tornado um pouco mais popular desde a partida do conde 
dos Arcos, mas « tem agora as mãos atadas e toma pouca parte 
nos negocios» . z 

Bem diversa era então a attitude, que tinham em publico 
Portuguezes e Brasileiros: «Os Portuguezes moram quasi todos 
na cidade, occupando a maior parte dos empregos publicos; são 
os unicos, sobretudo depois dos ultimos acontecimentos, que fa- 
lam francamente e dizem as suas opiniões; os Brasileiros são re- 
servados, medrosos, têm realmente elevado grau de fieugma e 
de apathia; as pessoas de maior destaque entre elles, como o 
general Philisberto José Severiano (sic), que o Rei mandou para 
a Europa, lhes fazem falta; outros perderam momentaneamente 
a sua influencia, sendo desse numero Luiz José, Manuel Jacintho, 
Vellosc (sic), Secura (sic), « et est donc bien difficile, surtout aprês 
les derniers troubles, qui ont entigrement tournés contre eux, 
de connaitre leur opinion, qui seroit cependant ici la véritable 
opinion publique.» 

Sôbre a attitude particular dos Portuguezes para com os Bra- 
sileiros e sôbre as previsões que lhe suscitam os ultimos acon- 
tecimentos, são dignos de nota os seguintes conceitos do diplo- 
mata austriaco : 

« Les Portugais méprisant les Americains comme une race 
dégénérée, croyent à present qu'ils en resteront facilement les 
maitres, si les troupes de Lisbonne arrivent bientot et ne pren- 
nent point V'esprit de celles qu'elles doivent relever ; c'est possi- 
ble pour un temps, mais cela ne peut durer, car il est dans la 
nature des choses, que lo Portugal, pays pauvre, s'il domine, 
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cherche autant que possible à tirer à lui la substence de celui-ci, 
qui connait dejá trop bien son interêt et ses ressources pour s'y 
soumeittre à la: longue; ce qui le retient en ce moment est la 
crainte bien fondé des gens de couleur. Si au contraire ces trou- 
pes n'arrivent point, de nouveaux troubles auront lieu, car une 
tranquillité basée sur la faiblesse du Gouvernement ne peut ins- 
pirer de confiance; si le Prince quitte le pays, ce dont il montre 
même dans son interieur fréquemment Venvie, les partis ne se- 
ront plus retenus par rien, et une guerre civile et "'expulsion des 
Européens peut être la suite du prémier incident imprévu; la 
mine est chargée, il ne faut que Iétincelle qui Vallume, » 


OFFICIO DE 17 DE JUNHO DE 18214, — N.º 5. LETRA B. 


Nomeado que foi o desembargador Pedro Alvares Diniz para 
substituir o conde dos Arcos, e sendo sabedor, pelas gazetas tra- 
zidas por uma fragata hollandeza, «do glorioso successo das me- 
didas tomadas para o restabelecimento da ordem no reino de 
Napoles e na Saboia », vai o barão de Marschall fazer a sua visita 
de etiqueta ao ministro, v qual, tomando conhecimento das noti- 
cias contidas nas gazetas que lhe trazia Marschall, lhe disse : 
«que j'étois certain que ce qui flatterait le plus le coeur de S. 
M. V'Empereur, étoit qu'une reussite aussi prompte que com- 
plette avoit été obtenue, à ce qu'il paroissait, presque sans effu- 
sion de sang, et que c'étoit une nouvelle preuve que les événe- 
ments survenus n'étoient que lceuvre d'un parti de factieux, 
qui avait sú imposer silence, pour un moment, à opinion publi- 
que, mais n'avoit jamais été appuyé, et qu'il étoit bien facheux 
qu'ils fussent ici si éloignés de tout secours.» 

« Essa opinião, diz o barão de Marschall, francamente annun- 
ciada por um homem que chegou de modo tão irregular ao posto 
que occupa, é nova prova de que até agora os sediciosos não 
puderam elevar ao poder alguem que fosse inteiramente do par- 
tido delles.» 

Continuando a contar a sua conversa com Pedro Alvares 
Diniz, diz Marschall: 

« Essa transição nos tendo levado naturalmente ao presente 
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estado dos negocios aqui, elle me disse que o mal era grande, 
que provinha do facto de, na ausencia de meios sôbre os quaes 
contar, haver-se feito opposição aberta ao mau espirito da tropa 
portugueza, em vez de procurar-se circunscreve-lo e dar-lhe 
úma direcção menos perigosa para a salvação do Estado; que 
agora não se podia saber o que aconteceria, «que dans le fait, 
iln'y avait point de gouvernement ; qu'il étoit bien à desirer que 
le Roi envoyàt de Lisbonne la Constitution et de bonnes troupes 
qui pússent rétablir Vordre. Je lui fis Vobservation que le mal 
étoit pressant et lo remêéde tardif; que la troupe devait dejá sen- 
tir elle-même qu'elle avoit été trop loin pour pouvoir s'arrêter 
avec surelé et que le désir de leur propre conservation les feroit 
aller en avant. Hl y auroit, dit-il, un moyen mais...» «Ce moyen, 
diz Marschall, «le seul qui reste, qui saut aux yeux de tous, 
d'employer les troupes du pays, aucun Portugais n'osera jamais 
le proposer.» 

Si aliás os homens agora no poder não pertencem de modo 
algum ao punhado de facciosos que se tornaram senhores e ar- 
bitros do Governo, estão elles, em seu maior numero, longe de 
ser francamente dedicados ao poder legitimo : «la révolution de 
Portugal et Vidée d'une Constitution leur sourit, sans vouloir la 
destruction de la Monarchie, "embarras du pouvoir Royal, Pab- 
baissement de la Noblesse et le degré d'importance qu'ils se 
figurent avoir acquis,—flatte singuliêrement leur amour propre. 
Cependant aúcun d'eux n'est capable de former un plan fixe, 
d'executer un coup hardi; chacun d'eux est transporté dans une 
sphêre qui lui est, ou en partie ou entierêment étrangêre, c'est 
encore ce dont se plaint avec beaucoup de franchise Mr. Alvarez 
Déniz; lui et ses collêgues, sentant que le hazard les a portés 
ou ils se trouvent, et voyant assez clair pour prevoir que cela 
ne peut avoir qu'une durée éphemêre, se bornent à expédier les 
affaires journalitres et à éviter tout ce qui pourroit les compro- 
mettre; avec de telles instruments que peut faire le Prince 
Royal, il doit succomber et le moment de son départ sera celui 
de la perte du Brésil pour le Portugal, » 
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OFFICIO DE 17 DE JUNHO DE 1821, — N.º d. LETRA C. 
] 

O paquete inglez que chegou a 13 de Junho de 18214 tardára 
mais do que de costume; não havia noticias officiaes da Europa. 
Aproveitaram-se disso para espalhar os boatos mais absurdos, 
sobretudo a respeito da Austria, das derrotas na Italia, dos dis- 
turbios no interior e de muitas outras cousas, Tendo chegado, 
por fim, um navio procedente da Inglaterra e uma fragata hollan- 
deza, assim corno o paquete, as noticias que trouxeram põem 
fim a «ces rumeurs repandues et alimentées en grande partie 
par la Légation Espagnolle ». 

«Les Brésiliens qui n'ont pas lieu d'aimer les révolutions et 
toutes les personnes bien pensantes ont pris une part três vive 
au succês des mesures de notre Gouvernement en Halie. La 
troupe portugaise et en général les Portugais établis ici n'ont 
pas vu la chose du même ceil, ils commencent à croire que cette 
heureuse influence pourrait se faire sentir jusqu'en Portugal, et 
le grand nombre d'entre eux attend de leur Cortés et de leur 
constitution un remêde à tous les maux avec la même bonne foi 
avec laquelle ils ont attendu jusqu'ici Dom Sebastien. Cepen- 
dant le manifeste de !'Autriche a été, sous Jadministration du 
Comte d'Arcos, inséré tout au long dans la gazette de Rio de 
Janeiro, sans le moindre commentaire. » 

— A 7 de Junho de 18214 embarcara para Portugal o conde 
dos Arcos, e por essa occasião, conta Marschall, chegaram aos, 
seus ouvidos rumores de que o paquete, que toca de costume 
na Bahia, recebera ordem de seguir directamente; «mas não 
são certos esses boatos», diz elle, o facto é que «si elle Lem 
ainda partidarios nessa cidade ou no novo Governo, poderiam 
surgir complicações ». 

— Fundara-se, nas serras de Macacú, a colonia suissa, que 
acabava de receber o nome de Nova Friburgo: parecia o novo 
estabelecimento destinado a perecer em breve, taes eram as 
más condições em que se achava: «Le Comte dos Arcos avoit 
voulu donner au Comte de Cé ladministration de la Colonie 
Suisse; lordre n'étant point encore expédié le 5, il n'est pas à 
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croire que la chose ait lieu à present; du reste elle est dans un 
tel état. qu'elle n'avoit point besoin de cet administrateur pour 
Vachever. » 

A todas as difficuldades com que se luctava, vinha junctar-se 
a difficil situação financeira, soffrendo o commercio muito pela 
angustia da situação em que se encontrava: os descontos eram 
feitos a taxas exorbitantes, sendo quasi impossivel obter-se di- 
nheiro e pagando-se 20 9% para as remessas para Montevideu, 
não se realizavam os negocios. 

As noticias do Rio da Prata davam a situação como esta- 
cionaria: nem Puyrredon, nem Ramirez, Rodriguez, Carreras, 
nem San Martin, faziam progressos... 


OFFICIO DE 27 DE JUNHO DE 18214. —N. 6 LETRA A. 


Voltando a falar da sedição que impoz ao principe a nomea- 
ção da Juncta e a demissão do conde dos Arcos, extende-se de 
novo o barão de Marschall em detalhar a revolta desse dia. — 
«Os tres regimentos portuguezes tinham seus quarteis na parte 
mais populosa da cidade e fizeram causa commum, sentindo-se 
odiosos egualmente á população e ao Governo; não deixaram, 
porém, de ter seus receios e acautelar-se. No dia 16, á noite, 
alarmados provavelmente por falsas noticias, pensaram que se 
tivesse a intenção de ataca-los e que duas peças de artilharia, 
que se encontravam nas estrebarias reaes, a-isso estivessem des- 
tinadas; um destacamento do 114.0 batalhão foi ter às oito horas 
ás estrebarias reaes, apoderou-se das duas peças e as trouxe 
para o seu quartel; outro destacamento de caçadores chegou 
alguns instantes depois com a mesma intenção, mas sabendo-as 
em logar seguro, retirou-se tranquillamente; enviaram essas tro- 
pas fortes patrulhas para diversos pontos... As tropas brasilei- 
ras, ao saberem do que acontecia, tomaram egualmente as armas 
e apromptaram-se para agir. 

A policia, a pé e a cavallo, posta em movimento pelo gene- 
ral commandante, era a unica tropa que percorria toda a cidade 
e procurava manter a ordem; os outros corpos estavam sob as 
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armas nos seus quarteis, tendo postos avançados e sentinellas, 
promptos ao ataque ou á defesa; com o raiar da aurora desvane- 
ceu-se a inquietação. 

«Desde esse dia, refere Marschall, a tranquillidade voltou e 
acha-se melhor estabelecida do que havia sido depois do dia 5.» 

O batalhão de caçadores reoccupou o seu quartel em S. Chris- 
tovam e os officiaes delle enxotaram o padre José, «leur organe 
du 5 de ce mois, en lui conseillant de prendre garde à ce qu'il 
dirait à V'avenir... 

Le Prince Régent a depuis de nouveau visité les casernes. 
Il donne ses audiences comme de coutume, se reservant les 
affaires de grace et de détails, mais renvoyant à la Junte tout 
ce qui pourrait donner lieu à une loi ou décret,» 

Acha o barão de Marschall digna de nota a ordem publicada 
pelo intendente geral da policia, ameaçando todo o perturbador 
da ordem de ser tractado como réu de lesa-magestade, e logo a 
commenta, dizendo :—« Du reste, ce qui prouve combien peu 1'es- 
prit de la population Brésilienne est révolutionnaire c'est qu'en- 
tre les requetes presentés à la Junte provisoire, il y en a une oú 
Von demande létablissement de Vinquisition et une autre qui 
dénonce un Club de franc-maçons. » 

Ao erario depauperado, sem recursos e sem animadoras 
esperanças de futuro mais prospero, fizera o governador de 
Pernambnco as remessas habituaes para o mez de Abril e metade 
do mez de Maio. Não lhe regateia Marschall os elogios á admi- 
nistração: — «conserva com tanta firmeza quanto bom-senso a 
ordem em seu governo. » 

Diversa da de Pernambuco era a attitude da Bahia para com 
o Governo do Principe Regente; e, além do mais, não mandava 
dinheiro, o que devia constituir motivo de queixa bastante grave: 
«La Junte de Bahia tient toujours la même marche; autant 
qu'elle n'est pas populaire elle a demandé des trouppes à Lis- 
bonne; le Président de cette Junte écrit ici des lettres três sou- 
mises qu'il assure qu'il sent combien une réunion entire seroit 
nécessaire au bien de la Monarchie, mais ou il s'excuse sur 
Vopposition qu'il trouve dans la Junte et les ménagements qu'il 
doit avoir, le fait est qu'ils attendent pour voir comment les 
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choses tourneront en Portugal; comme ils n'envoyent depuis trois 
mois: aucun argent au trésor on avait essayé de-tirer sur eux 
quelques traits, elles furent toutes protestées. » 

Villa-Rica, Goyaz e S. Paulo, que a Bahia tinha procurado 
attrahir a si, recusam-se a prestar juramento, antes: de chegar' 
ordem do rei para esse fim. 

No Rio-Grande a Juncta chamára a sia administração da pro- 
vincia, regendo-se pelas antigas leis que assim providenciaram, 
no caso em que vagasse o posto de governador. - 

Em Montevidéu, prestam as tropas portuguezas juramento á 
constituição, antes .de terem recebido para isso ordem' do rei; 
pelo contrario,-a divisão ligeira, composta unicamente de tropas 
brasileiras, recusa-se a isso, «et ce qu'il y a de plus-extraordi- 
haire c'est que leur protestation a été inséré dans la gazette du 
19 de ce mois, sans aucun commentaire. » - 

A mesma gazeta relata, após a chegada do paquete, as victo- 
rias das armas austriacas em Napoles,-e «elle termine Particle 
du Piedmont en disant, que de cette maniére la rebellion avoit 
été etoufié en moins de quinze jours; ces articles n'ont pas fait 
ici la moindre impression, quand au sens dans lequel ils sont: 
redigés. Il n'a paru jusqu'à présent avcune déclaration du Prince 
sur Vordre donné aux troupes le 21 avril.» «Votre altesse, diz 
Marschall ao principe de Metternich, verra que l'on cherche à cette 
Heure, à montrer la nécessité d'agir, ou on se trouvait, cette . 
piéce (é a proclamação datada do Rio de Janeiro, de 8 de Junho 
intitulada: «Documentos irrefragaveis do nobre caracter portuguez). 
a fait un bon effet depuis qu'elle a paru. Dupradt, le principal 
auteur de la journeé du 21 a fait une espêce d'amende honorable. 
Si Pon eut publié la chose le lendemain de V"événement on auroit - 
peut étre evité tout ce qui a eu lieu depuis, mais le Ministêre 
d'alors n'étoit point faché de laisser toute la responsabiliié. et. 
Vodieux de la chose sur le Prince Régent et la peur des Coxtes fut 
le seul sentiment qui les guida. Le Général Caula, Ministre de la 
Guerre, qui a certainement pris une part active à la chúte du G.te 
d'Arcos qu'il haissait; commence à tomber en discrédit à son tour.» 

As más condições do banco aggravavam-se consideravelmen- 
“te, sendo absolutamente impossivel obter-se dinheiro metállico, 


CORRESPONDENCIA DO BARÃO DE MARSCHALL 193 
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Depois de noticiar a partida do ministro inglez, Thornton, 
occupa-se Marschall com as noticias trazidas pela fragata ingleza 
Andromaque, vinda de Valparaiso com quarenta e dous dias de 
viagem, noticias que deram o Callao tranquillo, estando. sempre 
lord Cockrane deante desse porto, e referiam estar San Martin 
sempre em Huaro, onde se fortificara. Transportava a Andromaque 
para a Europa quatro milhões de piastras e levava lady Cockranb, 
assim como a esposa e a familia do es-vice-rei de Lima, Pezuela. 

Começavam corsarios a mostrar-se deante da barra do Rio 
de Janeiro, inquietando-se a população sôbre a sorte de varios na- 
vios portuguezes, e correndo rumores de se terem apoderado de 
um navio hispanhol, que levava para a Europa deputados do Perú. 

- «Le Ministre d'Espagne est toujurs ici et continue ses fon- 
ctions, on Vaccuse et surtout sa légation d'avoir été en grande 
partie le moteur des troubles qui ont eu lieu ici; il est certain 
que ses attachés avoient des principes três pernicieux et ne gar- 
doient aucune mesure, ni dans leur conduite, ni dans leur langa- 
ge; le Gouvernement est bien payé de tous les embarras qu'il 
leur a suscité à Buenos-Ayres. » 

Tudo se prestava a murmurações, e mais uma causa para 
ellas foi a chegada do marquez de Angeja, tenente-general por- 
tuguez, que veiu de França com sua familia, «croyant trouver le 
Roi. Votre Altesse n'ignore certainement point qu'il a dú quitter 
le Portugal, parce que aprês avoir pris une part aclive avec les 
carbonari, il les a dévoilé: son arrivé ici est un veritable mal 
en ce qu'elle augmente la défiance contre le Gouvernement ; on a 
deja murmuré de le voir dimanche 24 dans la loge du Prince oú 

cependant son rang l'appeloit, étant chambellan. » 


oFFICIO DE 12 DE JULHO DE 1821, — N. 7. LETRA A. 


Desde 27 de Junho, escreve Marschal a 42 de Julho, a tran- 


quillidade tem-se mantido inalterada. 
Falava-se em que seria substituido o governador militar 
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Avilez: havia muito que pedira licença para ir a Lisboa; tinha 
difficuldade em obte-la, tanto mais quanto entre a gente da tropa 
armada era thema de discussões o saber si essa licença lhe de- 
via ser dada pelo principe ou pela Juncta, «Juncta que não tem 
sinão attribuições legislativas, nada faz, limitando-se até agora 
a publicar uma proclamação.» 

— Faltavam noticias de Montevidéu, desde que alli se devia 
ter sabido da partida do rei. 

Fôra enviada contra ordem de não embarcarem as tropas 
que deviam vir dalti para o Rio de Janeiro, mas o navio que as 
levava, tendo soffrido avarias, fôra obrigado a arribar. 

«É desejo geral que essa tropa se recuse a embarcar, tendo 
ella direito a pretender o soldo atrazado de 22 mezes; o the- 
souro não está em condições de pagar essa quantia ; a difficul- 
dade do dinheiro é enorme e augmenta cada dia.» 

Considerando as notícias do Rio Grande, as quaes assevera- 
vam que nessa provincia o povo se dispunha a receber o gover- 
nador nomeado pelo rei, e dizendo as de S. Paulo, pelo contrario, 
ter-se procedido alli á eleição de uma Juncta provisoria sob a 
presidencia do antigo governador, considerando ainda as asse- 
verações dos Portuguezes do Rio de Janeiro que viam nessa si- 
tuação um movimento tendente à independencia, —« 11 est difficile, 
diz o barão de Marschall, de les croire entitrement sur parole, 
appellant ainsi tout ce qui n'est pas une soumission entiêre aux 
Cortes du Portugal.» Tanto na Bahia, onde a situação continuava 
no mesmo pé, como no Rio de Janeiro, parecia-lhe que os diffe- 
rentes partidos se observavam e esperavam o efieito da chegada 
do rei a Portugal... « Entre temps on peut dire qu'il n'y a ici 
aucun Gouvernement, le Prince n'a point de pouvoir, la Junte 
non plus, la véritable force d'action est dans la trouppe, qui 
gràce a Dieu ne Vexerce pas pour le moment.» 

Continuavam os corsarios a cruzar deante da barra do Rio 
de Jameiro, não molestando a nenhum navio portuguez, Um 
desses corsarios capturara o «Maypú», brigue de guerra hispa- 
nhol, que vinha de Lima em direcção a Cádiz, e que arribara ao - 
porto do Rio de Janeiro para prover-se de viveres. Levava o 
«Maypú» a seu bordo os deputados encarregados de represen- 
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tar ao rei de Hispanha sôbre o perigo premente em que se achava 
o Perú: eram elles o murquez de Valombrozo e o coronel Don 
Antonio Sevara, este ultimo auctor da destituição do vice-rei Pe- 
zuela. Despojados do dinheiro que traziam, foram postos com 
parte da tripulação a bordo de um navio negreiro, que fazia vela 
para o porto do Rio de Janeiro, onde felizmente puzeram pé em 
terra, não tendo aliás sofírido nenhuns maus tractos. 

Haviam partido para Lisboa os deputados ás Côrtes pela pro- 
vincia do Rio de Janeiro. 

A situação era tão incerta, que a « Magicienne », corveta in- 
gleza que entrara no porto trazendo um navio negreiro captu- 
rado ao Norte da linha, causara com sua chegada certo alarma 
entre os negociantes inglezes, por temerem que désse logar esse 
facto a alguma discussão de penosas consequencias nesse mo- 
mento. 


OFFICIO DE 12 DE JULHO DE 18214. — N.º 7. LETRA B. 


Os conceitos do barão de Marschall sôbre as personalidades 
e os acontecimentos politicos dessa epocha, consignados nesse 
officio, são tão interessantes, que seria priva-los, traduzindo-os, 
do valor que lhes prestam as proprias expressões desse diplo- 
mata : 

« L'issue du mouvement révolutionnaire du 5 de Juin a été 
tellement contraire à ce que Von attendait généralement du 
Prince Régent, et il y a des contradictions si fortes entre la ma- 
nire de faire et le langage de ce Prince, que sans vouloir cher- 
cher à les expliquer, ce que j'avoue, m'est entitrement inpossi- 
ble; je crois au moins devoir informer Votre Altesse de tout ce 
qui peut faciliter à en porter un jugement, 

“ «Le Prince Royal n'a reçu de fait aucune éducation; jl a 
peu lu et n'a jamais vécu avec des personnes instruites ; la jalou- 
sie de son pêre, la négligence souvent indécente avec laquelle 
les favoris du Roi et même ses Ministres le traitoient, lui firent 
gouúter le Cute d'Arcos, qui avait au moins quelque vernis d'ins- 
truction et osa s'attacher à lui; ce qui lui fit encourir la dis- 


gràce du Roi; du reste le Prince avec de Pesprit naturel et un 
* 
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sens três juste, avait un grand désir d'activité et de mouvement, 
qui ne recevant aucune direction se tourna vers la Musique et 
les exercices violents. La Princesse Royale avec laquelle, mal- 
gré que ce Prince soit quelque fois un peu brusque, il a tou- 
jours vécu dans une intelligence parfaite et pour laquelle il à un 
véritable attachement, partageant ses gouts et ses plaisirs, son 
mariage n'y apporta aucun changement; son respect pour le Roi 
dont lusage est de se plaindre, quelque fois de ses enfants, 
mais de ne jamais les reprendre, étoit et a toujours été três 
grand ; mais il détestait ses favoris et ses ministres, le montrait 
assez fréquemment et nourrissait contre toute mesure du Gou- 
vernement un esprit d'opposition décidé; de là provenoit Vatta- 
chement marqué pour le Portugal que [on négligoit et le mépris 
exprimé sans aucun ménagement contre le Brésil et ses babi- 
tants. 

«La révolution de Portugal éclata et trouva par les mêmes 
raisons en lui un partisan; je crois qu'il fut dês Vorigine tra- 
vaillé par les principaux moteurs, qui cherchêrent à la lui faire 
goúter; l'accês étoit facile chez un Prince qui doué d'un cara- 
“ctêre ardent sentait vivement V'état de dépendance et d'ignorance 
absolue oú on le laissoit et qui ne désiroit rien plus que d'être 
une fois en action; on alla jusqu'à lui faire des propositions de 
partir sécrétement pour le Portugal, et je crois pouvcir assurer 
que les moyens d'execution étoient prêts; toutefois averti par de 
meilleurs conseils, qui ne lui cachérent point le mal irréparable 
qu'une démarche aussi irrégulicre que coupable attireroit sur 
bétat et sur lui même, il attendit Parrivé du Comte de Palmella. 

« Dês ce moment il paroit que le C.te d'Arcos, jaloux de Vin- 
fluence qu'il exerçait sur Vesprit du Prince, avait fait naitre quel- 
ques préventions contre le C.te de Palmella; aussitôt qu'il se 
fut convainqu qu'il n'etoit point homme à agir entitrement dans 
son sens, il les augmenta et réussit d'autant plus facilement que 
ce Ministre ne fit rien pour gagner la confiance du Prince. 

«La Tévolution du 926 février eut lieu, Votre Altesse en con- 
nait tous les détails; des soupçons graves pesérent sur le G.te 
d'Arcos et le Prince pour la part qu'on leur supposoit y avoir 
pris: bien des raisons existent à présent pour en douter; pour le 
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C.te d'Arcos, qu'il a dês ce moment été extremement impopulaire 
prês des Portugais, qui ont chaque fois été les auteurs des mou- 
vements qui ont eu lieu successivement. Pour le Prince, — Pair 
aisé et exempt de tout embarras et l'activité qu'il déploya dans 
cette journée, fut ce qui fit naitre Vidée qu'il n'y était point 
étranger, ayant montré les mêmes qualités dans celle du 5 Juin, 
qui étoit entigrement dirigé contre son autorité légale et la seule 
personne qu'il affectionnoit, il seroit injuste de les attribuer à 
autre chose qu'àã son caractêre personnel. 

« Toute fois, si d'aprês mon opinion que je crois juste, mais 
que je soumet respectueusement à la haute pénétration de 
Votre Altesse, il est à cet égard à Wabri de tout blame, il n'en 
est pas moins certain que les idées que Won appelle si impro- 
prement dans le siêcle présent, constitutionnelles et libérales, 
ont fait sur PVEsprit de ce Prince, jeune, sans expériences, aigri 
contre les favoris et la faiblesse du Roi son Pêre, des progrês 
considérables. 

«Tl a pris, dês le 26 fevrier, quelque part à Padministration, 
malheureusement sans attribution distincte et chercha à en pro- 
fiter pour introduire dans le Ministêre qu'on lui formoit le G.te 
d'Arcos; mais le Roi nºy consenti quw'aprês le 21 avril; jusque 
là il cherchoit bien plus à brider Vautorité, que son départ le 
forçoit de laisser au Prince son fils, qu'à lui donner les moyens 
d'agir et les malheurs qui se suivoient chaque jour n'avoient 
fait qu'augmenter sa défiance habituelle. 

Le Ministêre agissait dans le même sens mais par un autre 
motif, chez eux c'étoit la crainte que les Cortes ne les rendit 
responsables d'un acte quelconque qui mit le Brésil à même 
d'exprimer sa volonté et de soutenir ses interêts et la cause 
Royale. 

« Dans la journée du 21 Avril, le Prince qui comme tout Je 

- monde étoit impatienté de Vindécision du Roi, qui ne savoit s/l 
youloit partir ou rester, fit son possible pour empêcher le Roi 
et ses Ministres d'accéder aux prétentions des factieux; ce fut 
lui, qui s'assura de la trouppe et finit par la faire agir, mais 
quoique ce fut lui qui en donna Vordre, iln'en est pas moins cer- 
tain que c'etoit du consentement du Roi; d'un consentement 
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tacite, parce que des qu'il y a du danger le roi n'a plus aucune, 
volonté et perd toutes facultés, ses Ministres n'en avoient pas 
plus que lui, le danger étoit urgent. 

Il réussit et profita de cette occasion pour faire entrer le 
Comte dos Arcos dans le Ministére qu'on lui laissoit. 

— «Une grande faute du Ministere du Roiaà cette époque fut 
de ne point justifier par une proclamation ce que Von avoit fail: 
Particle de la Gazette ne parut que trois jours apres, ce fut tout, 
les adversaires du Gouvernement eurent le champ libre, ses. 
partisans ne savoient que répondre. 

«Depuis le départ du Roi, j'ai fait mon possible pour infor- 
mer Votre Altesse de la marche des événements : que le Comte 
“d'Arcos avait un plan fixe me parait certain et prouvé; resteroit 
à savoir si le Prince Régent a connu ce plan dans toute son 
étendue, s'Tl Vapprouvoit, s'TIl le suit encore, ou cherche au moins 
-à y revenir, en cas que Voccasion s'en présente; c'est sur ce 
point qui me paroit être intéressant pour juger la marche qu'il 
tiendra, que je ne peux fixer mes doutes. Le Comte dos Arcos 
n'étoit surement point dans les principes constitutionnels ; il est 
le seul des fidalgos ici, qui n'ait point prêté le serment à la cons- 
titution, ayant joué le malade aprês le 26 feyrier; les différents 
décrets qu'il a fait publier, étoient, sans aucun doute, dans le 
sens de rendre le Gouvernement populaire et d'anticipper ce qu'une 
constitution pourroit assurer. Depuis le départ du Roi jusqu'au 
5 Juin, dans aucune occasion ou n'a crié vive la Constitution, pas 
même à Velection des députés aux Cortes; cependant, d'un 
autre côté, le Prince a composé dans le même temps une hymne 
à Vhonneur de cette constitution, musique et paroles, a fail 
imprimer et envoyer à toutes ses connoissances, on la chantoit 
au spectacle en sa presence. 

«Le Comte d'Arcos três jaloux de son ascendant sur le cara- 
ctére du Prince, a dês le départ de la Cour, fait cesser toutes les 
communications qui d'apres Vusage introduit par le Roi avoit 
lieu avec le Corps diplomatique. Le Prince Régentn'a voulu voir 
aucun des Ministres Etrangers qu'en audience publique, quoique 
plusieurs aient cherché à lui parler, et en ait même recontré 
explicitement le désir, tel que Mr. le Ministre d'Angleterre; — 
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faisant quelque fois ma Cour à S, A. Ile Madame la Princesse 
Royale, le Prince passe et repasse par Vappartement, mais ne 
parle jamais des affaires publiques, quoiqu'il Pait fait fréquem- 
ment autre fois, et que je crois en étre bien vue; Il a conti- 
nué de même depuis le départ du Comte d'Arcos, quoiqu'il 
ai trop de bon sens pour avoir aucune confiance dans les Minis- 
tres qu'il a à présent. Son entourage est entitrement Portugais, 
ce qui est fidalgo est absolument nul, assez honnête gens du 
reste, mais aussi incapable d'agir que de conseiller ; Tl vit fami= 
ligrement avec eux et affecte jusque dans son intérieur le plus 
intime des idées entiêrement populaires; Il a par exemple à la 
“nouvelle de la réussite des mesures de notre Gouvernement en 
Ialie, montré un déplaisir, disant que si son Pere vouloit ré- 
tablir les choses sur Vancien pied en Portugal, lui n'en établirait 
pas moins la Constitution ici; qu'Il ne desiroit pas un grand pou- 
voir, qui n'étoit qu'un grand fardeau, et qu'Il se trouveroit heu- 
reux d'avoir les mains liées; Il parut même le soir du 5 Juin 
n'être pas mécontent de la journée; comment accorder ceci, 
avec un caractêre actif et plein de vivacité, ne souffrant qu'avec 
peine la moindre contradiction et avec une volonté três absolue 
dans son intérieur; avec sa conduite dans la journée du 5, ou 
il a fait ce qull a pu pour conjurer Vorage, et ou c'est certaine- 
'ment à lui que Ion le doit, d'avoir une Junte qui jusqu'à pré- 
sent est un instrument passif entre ses mains; car Tl n'étoit 
secondé par personne, enfui avec les nouvelles d'Italie insérées 
dans la gazette dans le sens dont j'ai eu l'honneur de rendre 
compte à Votre Altesse. 

«Le Prince voit assez facilement les aventuriers, Il tient 
cela peut-être du Comte d'Arcos qui avoit le même gout, Il reçoit 
' même encore le Padré Macamboa, un révolutionnaire três mas- 
qué qui est sorti de prison le 5 Juin, cependant on ne lui connait 
dans ce moment qu'une seule personne de confiance avec laquelle 
IN passe souvent plusieurs heures, c'est son confesseur le Padré 
Antonio, Royaliste décidé; qui met même trop peu de ménage- 
ments dans la maniêre de s'énoncer et dit depuis long-temps 
hautement que Von devrait reduire avec les trouppes du pays, 
les douzecents Portugais qui font la loi, aussi le mauvais esprit 
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de la faction Militaire commence-t-il à se tourner contre lui et le 
Baron de S.t Amaro, son ami, et je ne serais point étonné de les 
en voir être les victimes. 

«A présent le Prince Régent montre même aux personnes 
avec lesquelles il est le plus intime un grand désir de retourner 
en Portugal et assure qu'Il profitera de la prémiére occasion ob 
il puisse quitter décemment. ' 

«S'il m'est permis d'enoncer ma façon de voir, je crois que 
le Prince n'est liberal! que parce qu'Il a reçu des gens du parti 
quelques idées qui ne sont point digerées, et que son manque 
d'expérience et d'instruction ne le mettent pas à même d'appré- 
cier à leur juste valeur; ayant souffert du Gouvernement du Roi 
il en est venu au point de croire de bonne foi, jusqu'à-un certain 
point, que le mal tenait à cette forme de Gouvernement : Tl désire 
franchement le bien et feroit volontairement des sacrifices pour 
Pobtenir. 

«N a approuvé les mesures du Comte d'Arcos, mais n'en a 
pas je crois connu toute la tendance, ce Ministre, je suppose, 
connaissant ses préjugés vouloit le faire entrer peu à peu dans ses 
vues; et cherchaoit en outre à le distraire des affaires pour avoir 
les mains plus libres; c'est au moins la seule maniêre de m'ex- 
pliquer issue de la journée du 5 Juin. 

«Dans ce moment le Prince est degouté; peu habitué au tra- 
vail et aux hommes je crains que les obstacles qu'Il a trouvé à 
faire ce qu'Il croyait véritablement utile ne I'aient rebuté et que 
cédant au dépit qu'il en éprouve il ne les croit insurmontables; 
entouré de gens qui ont tous réellement moius de moyens que 
lui, Il ne peut ni se confier à eux ni se tracer à lui même une 
ligne fixe, ses idées n'étant point arretées sur ce qu'il y auroit à 
faire. 

«Les Brésiliens accusent la faction Portugaise d'ici, de vou- 
loir à toute force faire partir le Prince; ils pourroient avoir rai- 
son, car ils le craignent encore et croiront être plus les maitres 
sTl était parti; — mais ce départ seroit d'aprês ma maniêre de 
voir un grand mal pour les affaires en Portugal et pour le Bré- 
sil; le grand lien entre les deux pays est certainement Vattache- 
ment commun à la Maison de Bragance, la conduite des provin- 
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ces de V'Intérieur et les craintes des portugais — partout ou ils 
sont parvenus à faire une révolution momentanée, en fait égale- 
ment preuve; si le Prince s'en va, le dernier lien qui attachait 
les uns et reprimait les autres sera rompu. En Portugal tant que 
le Roi vivra sa présence ne peut faire que du mal à la cause 
Royale, par la désunion et la méfiance existante entre le Pere et 
le fils, ni "un ni Vautre ne changera, le Roi sera toujours mal 
conseillé et il faut 'avouer, il n'est pas conseillable. 

«Il seroit au contraire extremement avantageux à cette même 
cause, que quelque soit la tournure que prendront les affaires 
dans ce moment, le Prince Royal put y rester entierement étran- 
ger; le moment viendroit alors oú les passions de la multitude 
étant un peu calmées, et les vues des malveillans généralement 
connues et appreciées, ce Prince avec les qualités personnelles 
qu'Il a et un peu plus d'experience qu'Il acquerera dans les 
temps présents pourroit beaucoup faire et rétablir au moins en 
partie Vordre et le gouvernement légal.» 


OrFICIO DE 22 DE JULHO DE 1821 — N.º 8. LETRA À 


Nenhuma novidade apparecia no scenario politico ; entretanto, 
debaixo dessa monotonia, dessa calma apparente, fermentava a 
agitação, e já havia quinze dias se fixavam varias datas para um 
novo movimento, «car, diz jocosamente o barão de Marschall, 
ils ont jusqu'à présent toujours été fixés et connus d'avance», 
sem que cousa alguma tivesse acontecido; esse annunciado mo- 
vimento era dirigido contra o general Caula, ministro da Guerra, 
que por sua vez se tornava odioso aos sediciosos, e tinha além 
disso por fim estabelecer uma Junta executiva. Em meio dessa 
agitação, não era facil de certo a tarefa do principe, antes bem 
difficil. 

«O principe regente faz o que póde para acalmar o mão es- 
pirito da tropa, restabelecer a confiança e a união entre a de 
Portugal e a do Brasil.» 

Succediam-se com curtos intervallos as festas que dava o 
principe com o intuito de congraçar Brasileiros e Portuguezes, 
infelizmente sem resultado, como diz Armilage : «Here both par- 
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ties made their appearance, dissembled their resentments, feasted 
together, and left each other as irreconciliable enemies as 
ever.» Realizara-se a 13 de Julho de 1821 uma dessas festas, um 
jantar campestre, no qual se achavam reunidos pelo general 
commandante os chefes dos differentes corpos : 

«O principe compareceu a essa festa como por acaso, bebe- 
ram á sua saúde e à daquelle que mantivesse a constituição e a 
união; no dia seguinte os officiaes se reuniram por seu proprio 
alvitre e foram todos beijar a mão do principe regente, agrade- 
cer-lhe a honra que elle lhes tinha feito e protestar-lhe adhesão 
e devotamento à sua pessoa,» 

A 19 realizara-se outra reunião; desta vez no outro lado da 
hahia, honrando-a com a sua presença o principe regente e a 
princeza real. Conta Marschall que, tendo ficado os principes 
até muito tarde, e levantando-se o vento e a neblina no momento 
em que partiram passaram Suas Altezas Reaes, parte da noite 
sôbre a bahia, correndo certo perigo... 

Ainda não estavam amortecidos os echos dessas duas festas, 
e já outra era annunciada; devia ser dada pelos officiaes para ce- 
lebrar a sua união; assisliriam a ella o principe regente e a 
princeza real... Estava pelos organizadores da festa fixado o dia 
24 de Agosto; haviam entrado em accordo sôbre essa data, de- 
signando-a para festejar o anniversario da revolta do Porto... 

«Le Prince pour prouver sa bonne foi dans ses idées consti- 
tutionnelles dont on doute toujours (et dont je le crois bien re- 
venu) et parce qu'on a depuis longtemps designé cette journée 
comme destinée à une nouvelle émeute ; il est certain qu'un bal 
vaut encore mieux qu'une révolution et que l'on gagnera au moins 
un mois.» 

«On cherche de cette mamêre à gagner du temps et à main- 
tenir Vordre jusqu'à ce que Ion ait des nouvelles de Varrivée du 
Roi en Portugal et qne les mesures prises de là — puissent assu- 
rer la tranquillité d'une maniêre plus stable. » 

O fim que têm em mira os sediciosos é sempre o de estabe- 
lecer-se uma Junta provisoria, à qual seja confiado o poder exe- 
cutivo ; elles sabem que esse facto forçaria a' partida do principe, 
o qual varias vezes tem declarado não querer acceder ; «ils.le 
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nommeroient sans difficulté Président de cette Junte et il est 
plus que probable qu'Tl seroit comme tel plus le maitre qu'Il ne 
Vest à présent; mais le Prince parait décidé à ne vouloir d'au- 
cun pouvoir qui ne lui ai pas été délégué par le Roi. » 

Existia, diz Marschall, havia muito tempo, similhante pro- 
jecto, que foi illudido por duas vezes: desde 26 de Fevereiro os 
14 individuos que compuzeram depois o Ministerio estavam desi- 
gnados como membros de uma Junta e a lista dessa Junta havia 
sido apresentada com esse fim: «le Roi par le conseil de Thomas 
Antonio leur donnait exclusivement toutes les grandes places; et 
satisfait d'avoir obtenu la sanction du Roi pour la Constitution 
et de voir figurer les mêmes noms qu'avoient été présentés, on 
se borna à cela pour cette journée, » No dia 5 de Junho, conti- 
nua Marschall, procuraram novamente attingir esse fim ; o prin- 
cipe regente não poude evitar a Junta, mas «il la rendit nulle 
en lui donnant des attribuitions législatives; ce jour là encore on 
crut avoir assez fait d'obtenir le renvoi du Comte d'Arcos. Il est 
presqu'impossible de douter qu'il n'y ait ici quelques meneurs 
principaux qui fomentent les troubles, et dont ceux qui jouent 
un rôle ostensible ne sont que les instruments, aprês chaque 
mouvement les auteurs immédiats perdent subitement leur in- 
fluence mais ils sont aussi facilement remplacés par d'autres aussi 
obscurs et aussi nuls par eux-mêmes que ceux qui les ont préce- 
dés; excepté le Major Garcez et PEnseigne Sá, qui sont les deux 
officiers qui font marcher les Chasseurs et entrainent par là les 
autres trouppes, tous sont partis pour le Portugal et la plupart 
de leur propre mouvement, le nommé Dupradt et le Padré Ma- 
camboa ont fait de même le 19 de ce mois ». 

Voltando ás accusações que fizera à Legação de Hispanha e 
sobretudo aos secretarios dessa missão, cimbuidos de idéas perni- 
ciosas», attribue-lhes o barão de Marschall grande parte da respon- 
sabilidade nos movimentos sediciosos que se haviam realizado: 

«C'est de plus en plus au Ministre et à la mission d'Espagne 
que on attribue ce rôle odieux ; on ne saurait douter que la con- 
duite de Mr. Pan (sic) à Lisbonne ne soit pour quelque chose dans 
cette opinion mais plusieurs autres faits la confirment et laisse 
peu de possibilité au doute. » 
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Não são, porém, diz Marschall, os da Legação de Hispanha os 
unicos a fomentar esses movimentos ; os Americanos do Norte, 
diz elle, «travaillent de leur coté les Brésiliens», e, o que é mais. 
grave certamente, « tout concourt à hater la perte du Brésil pour 
le Portugal. » 

As noticias das provincias vizinhas do Rio de Janeiro não são 
menos alarmantes: rebenta uma sedição no Tejuco; de S. Paulo 
enviam ao principe uma deputação, que assegurava o cumpri- 
mento, por parte da Provincia, das ordens do principe, quaes- 
quer que fossem, mas pedia-lhe acatasse as suas representações 
no que dissesse respeito aos verdadeiros recursos e interesses 
da Provincia; em Santos a tropa brasileira revoltava-se, por ter 
o Governo confessado a impossibilidade em que se achava de pa- 
gar os soldos atrazados. 

De Montevidéu chegavam noticias de que as tropas que de- 
viam embarcar para o Rio de Janeiro nas fragatas União e Venus 
achavam-se promptas a partir. Esperava-se ainda que lhes fosse 
dada contra-ordem... Sobre os negocios dessa provincia, diz. 
Marschall : 

«Un article de la Gazette de Buenos-Ayres du 27 dit que le 
Roi de Portugal a declaré reconnaitre ''independance de la Pro- 
- vince de Montevideo dans son état actuel, et qu'un Congrês pro- 
vincial va étre réuni à Montevideo pour declarer les intentions 
de la dite Province, soit sur son indépendance ou son désir d'être 
reunie au Brésil; cette nouvelle m'a été confirmé de plusieurs 
parts; on disait que cette mesure provenait du C.te d'Arcos, d'a- 
prês les dates je la crois plutot du Ministêre Royal et une mesure 
préparatoire à l'envoi des deputés de cette Province aux Cortés 
de Lisbonne; le Gouvernement a gardé ici, sur cette affaire, le 
silence le plus absolu. » 

A 19 partem para Lisboa varios navios; embarcam nelles 
mais de 800 passageiros, a maior parte pensionistas ou emprega- 
dos do Estado. O Governo lhes facilita o embarque, com o fim de 
alliviar os encargos do thesouro, o qual só consegue sustentar-se 
por meio de emprestimos que lhe faz o Banco, « que já o preve- 
niu de que isso não podia continuar », «Reduzir-se-ão desse 
modo, diz Morschall, os recursos do Governo ás unicas rendas 
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da provincia, muito minguadas estas pela diminuição das entra- 
das na alfandega. » 

«Le Prince Régent fait toujours bonne contenance; II parait 
beaucoup en public et travaille pareillement avec les Ministres; 
H semble n'avoir aucun autre plan que de se maintenir jusqu'à 
ce qu'Il puisse avoir des ordres du Roi, auquel Il a écrit pour 
lui représenter qu'Il n'étoit plus que gouverneur de Rio de Ja- 
neiro et n'avoit à sa disposition ancun moyen d'action; il ne 
montre pas de regrets du Comte d'Arcos. » 


OFFICIO DE 22 DE JULHO DE 1824, — N.º 8. LETRA B. 


Grandemente, por certo, preoccupavam os espiritos os acon- 
tecimentos que, havia annos, se desenrolayam na America Hispa- 
nhola, cuja independencia não devia tardar em completar-se. 
Deviam esses acontecimentos assumir especialmente, aos olhos 
do diplomata austriaco, consideravel proporção. 

O officio de 22 de Julho de 1821, letra B, com efeito, elle o 
consagra a informações ao principe de Metternich sôbre o anda- 
mento das operações e o estado dos negocios no Perú, no Chile 
e nas margens do Prata, segundo as noticias chegadas ao Rio de 
Janeiro, « das provincias sublevadas da America do Sul». Acha- 
va-se San Martin em Huaro, luctando contra as epidemias que 
dizimavam o seu exercito. 

Lord Cockrane se apoderara de Arica, onde varios navios e 
100.000 piastras lhe cairam nas mãos; suppunha-se que elle pro- 
curaria abrir uma communicação com o Potosi, «região que de- 
via estar disposta para a causa do Chile e da independencia, o 
que era tanto mais facil quanto não havia alli nenhuma tropa 
hispanhola. » 

« Uma grande desintelligencia reina entre o general San 
Martin e lord Cockrane, este ultimo tem mesmo muito pouca 
consideração ás ordens do Governo chileno e agora ataca indiffe- 
rentemente qualquer navio, nem o pavilhão inglez respeita e faz 
vender as presas ou dellas se serve como transportes, depois de 
lhes ter destruido a carga, sem que tenham sido condemnados 
por tribunal algum : «il est enfin dans toute la force du terme un 
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pirate et chef de flibustiers. C'est pour rémédier à un mal qui 
empire chaque jour, que le Commodore Hardy a réuni les prin- 
cipaux batimens de la division anglaise sur la côte du Chili, ou 
Von assure qu'il va rester en permanence, ce qui est d'autant 
plus nécessaire que jusqu'a présent les batimens anglais qui y 
étoient stationnés, et particuligrement VAndromaque, Capitaine 
Schérif, qui y a été trois ans, ont favorisé de toute maniere cet 
aventurier, » 

Em Buenos Aires reinava calma. Infestavam a campanha 
bandos de montoneros, que tomayam cada um o nome de exercito 
«et dévastent à qui mieux...» «Vanarchie et la désolation est à 
son comble ». 


OFFICIO DE 27 DE AGOSTO DE 1824. —- N.º 9. LETRA A. 

A 12 de Agosto de 1821 fundeou no porto do Rio de Janeiro. 
o paquete inglez « Swiftsure », trazendo as duplicatas dos despa- 
chos que o principe de Metternich dirigira de Laibach, a 12e 43 
de Maio de 1821, ac barão de Sturmer, e que o principe Es- 
terhazy transmittiu a esse Ministro e, na ausencia delle, ao 
barão de Marschall, «Quoique ces dépêches, dont j'ai pris con- 
naissance, autorisé par les instractions que m'a luissé à cet 
égard Monsieur le Baron de Sturmer et par Padresse précitée de 
Mr. le Prince Esterhazy, ne me fussent point directement adres- 
sées, etj'eusse pu me dispenser sans responsabilité de les com- 
muniquer au Ministre des affaires elrangêres am Brésil, l m'a 
semblé que le but de Votre Altesse étant de mettre tous les 
Gouvernements à même d'apprécier les principes qui avoient di- 
rigés les réunions de Troppau et de Laibach et les mesures 
adoptés avec un aussi heureux succês pour le retablissement de 
Vordre en Italie; je ne pouvais qu'entrer en ses intentions en 
faisant cette communication et que quoique S, A. R. le Prince 
Régent fut naturellement circonscrit dans la politique par les 
instructions que lui a laissé le Roi, il ne pouvait qu'être utile à 
ce Prince, que la naissance appellera un jour à la Couronne, 

d'être informé de la marche des événements en Europe. 
«La depêche circulaire ne précisant point dans quelle forme 
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cette communication devait etre faite et refléchissant qu'en la 
faisant par écrit il devenait necessaire de détailler comment cette 
dépêche m'étoit parvenue et pourquoi je croyais devoir en faire 
communication; ne pouvant dire que j'en avais reçu Vordre; je 
m'arretai à la faire verbalement. Je pris donc copie de la dépê- 
che circulaire et de la declaration et me rendis le 15 chez Mr. 
Pedro Alvarez Diniz, auquel j'en fis lecture et en remis les co- 
pies en le prévenant de quelle maniêre ces pieces m'étoient par- 
venues et que je n'avais et ne pouvais avoir d'ordre formel de 
les lui communiquer ; le changement de Gouvernement qu'avoit 
amené le depart de Sa Majesté n'étant à cette époque point en- 
core connu en Europe, que toutefois je croyais en le faisant 
entrer dans les vues de ma Cour et faire une chose utile et 
agréable à S. A. R, le Prince Régent. M'étant assuré auparavant 
que le Vice Consul de Russie n'avait reçu aucun ordre de sa 
Cour, j'ai comnmuniqué egalement à Mr. le Ministre des affaires 
étrangêres la circulaire Russe, comme un acte que je savais être 
authentique. Monsieur Pedro Alvarez Deniz m'a beaucoup re- 
mercié; quoiqu'il n'ait probablement rien compris à ce que je lui 
avais lu, n'étant pas moins ignorant de toutes langues étrangê- 
res que ne Vetoit Mr. Ihomas Antonio»... 

A respeito das consequencias do congresso de Laibach, a 
Gazeta do Rio de Janeiro de 21 de Agosto de 1821 continha uma 
declaração na qual dizia que se haveriam de inserir a circular e 
as instrucções mandadas depois do congresso de Laibach aos 
ministros da Russia junto às differentes Cortes, e que seriam 
publicadas por inteiro, mas que a folha «se absterá de antemão 
de affirmar sobre o seu conteúdo nenhuma das reflexões que se 
apresentarão naturalmente ao leitor penetrante. » 


OFFICIO DE 27 DE AGOSTO DE 1821. — LETRA B. 


- As noticias de Montevidéu, e entre ellas à de haver o Con- 
gresso dado o seu voto no sentido de ficar a Banda Oriental 
unida ao Brasil, provocaram pela sua natureza a curiosidade do 
Barão de Marschall, a quem não pareceu muito espontanea essa 
decisão, pois «on assure, diz elle, que la population. de la pro- 
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' vince se prononce fortement contre cette déclaration de dépu- 
tés, qui sont tous attachés aux Portugais par des emplois. » 
Desejoso de saber mais circumstanciadamente o que se dava na 
margem esquerda do Prata, resolve obter noticias exactas do 
proprio Ministro dos Negocios Extrangeiros. « J'ai profitté de la 
visite que j'ai fait le 16 à Mr. le Ministre des affaires étrangêres, 
pour lui demander s'il pouvait me donner quelques renseigne- 
ments sur cette iransaction, dont les gazettes de Buenos Ayres 
faisaient mention. Mr, Pedro Alvez me répondit que cela avoit 
été des le principe une vilaine affaire, et que ceia finirait de 
même, que du reste*cela ne le regardait point et que ceux qui 
étoit à Lisbonne en devait répondre. » 

«1 parait que le tout date du Ministére de Mr. Pinheiro, si 
on se rappelle que Vaffaire du 21 avril doir également lui être 
attribué, on ne peut s'empecher de reconnoitre qu'il a fait de 
son mieux pour rendre justice au Roi sur la répugnance et la 
defaveur qu'Il lui avoit constamment marqué.» 


OFFICIO DE 27 DE AGOSTO DE 18214. — N.º 7, LETRA C. 


Julgando deverem ceder ás circumstancias do momento, dê- 
terminaram o Principe Regente e o seu Conselho que os dias 24 
de Agosto e 15 de Setembro, anniversarios da revolução no Porto 
e em Lisboa, seriam considerados cemo dias de gala na Côrte e 
como taes commemorados. 

Para essas festas recebera Marschall um convite do Minis- 
tro dos Negocios Extrangeiros e uma communicação informans 
do-o de que seria «cantado um Te-Deum, ao qual se seguitia 
grande recepção na Cóôrte. 

Ao ver que esses convites eram meras communicações, não 
respondeu, e acreditou seguir as instrucções do Principe de 
Metternich abstendo-se de ir á Côórte, «ne croyant pas pouvoir 
présenter des felicitations sur pareil sujet». Para não dar aso a 
commentarios, tomara a precaução de ir na vespera ao palacio 
de S. Christovam, para felicitar suas Altezas Reaes pela feliz che- 
gada da Esquadra Real ao Tejo. 
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OFFICIO DE 27 DE AGOSTO DE 1821.—N. 9, LETRA D. 
- Em fins do mez dé Julho de 1821 echoava na cidade do Rio 
de Janeiro a noticia de ter fugido um dos caixas do Banco, cau- 
sando esse facto muita inquietação nos primeiros dias, até que 
se poude verificar a quanto montava a quantia subtrahida. As 
fallencias succediam-se, entre ellas uma era evidentemente frau- 
dulenta: o seu autor fôra preso: « primeira vez, diz Marschall, 
que esse acto da justiça se dá no Rio de Janeiro ». 

Haviam fundeado no porto as fragatas União e Venus; chegara 
tarde a contra-ordem de não embarcarem as tropas; pensava-se 
em reexpedir esses navios para transportar 1.209 homens para 
a Bahia, «embora pareça certo que o armamento de Lisboa, des- 
tinado a essa cidade, já alli tenha chegado. » 

« Pensa-se, assim, diz Marschall, assegurar esse ponto do 
paiz: e não sómente isso: essa medida tem por fim evitar des- 
pesas ao Governo, pois recairia então o soldo da tropa sobre os 
recursos da provincia; resta a saber si com o espirito de oppo- 
sição, que as ultimas transacções fizeram nascer em Montevidéu, 
o resto das tropas será sufficiente para se manter alli. » 

Cada dia mais temerosa se tornava a crise financeira. Re- 
sulvendo o Banco recorrer às medidas energicas, queimava de 
uma só vez tres milhões de cruzados em moeda papel. 

O numerario desapparecera por completo. 

As noticias espalhadas a 22 de Agosto, relatando a chegada 
feliz, a 3 de Julho, de toda a Esquadra Real ás aguas do Tejo, 
movem o Governo a solennizar tão notavel facto. 

Logo no dia 23, celebrava-se na Capella Real solenne Te- 
Deum, seguido de outro no dia 24, conforme fóra ajustado. 

A essas festas refere-se Marschall em sua correspondencia: 
chama-lhe a attenção antes de tudo o tom especial dos sermões 
prégados por essa occasião: «le te-deum fut précédé d'un ser- 
mon oú Ion prêcha la souveraineté du peuple au lieu de la mo- 
rale de Jesus-Christ», e, mais adeante, conta: «au gala ou se 
trouvait, excepté moi, tous les employés diplomatiques ici pré- 
sens, le Prince ne laissa pas même au Ministre d'Espagne le 

TOMO LXXVII 14 


240 REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO 


temps de lui faire un compliment sur la révolution, mais se mit 
de suite à purler de son Pére. » Como se vê pelo que diz Mars- 
chall, o Ministro de Espanha não perdia occasião de espalhar as 
«suas perniciosas idéas». Descreve em seguida o Barão de 
Marschall o baile do dia 24, baile a que não assistiu, porque jul- 
gara, como disse, não dever comparecer a festa dessa ordem : 
S. S. A. à, R. R. com todos conversavam; recitaram-se versos 
que eram saudados por vivas ao Rei, á Religião, á Pátria e à 
Constituição ; o nome do Rei foi freneticamente applaudido, assim 
como o da Patria; nem uma voz se levantou saudando a Consti- 
tuição, apesar do anniversario. «c'est que, dans une réunion un 
peu nombreuse, la majorité est necessairement brésilienne ». 


OFFICIO DE 27 DE AGOSTO DE 1821. —N. 9, LETRA E. 


A noticia da chegada do Rei ao Tejo, não podendo deixar 
duvidas sobre a grande questão de se saber si «o poder legisla- 
tivo ou a revolta terá em Portugal a victoria », e a sua influencia 
devendo fazer-se immediatamente sentir na America portugueza, 
o Barão de Marschall emprehende traçar um quadro geral da si- 
tuação do Brasil: 

Quanto ás provincias do Norte, nenhuma communicação di- 
recta existe com ellus; sabe-se que todas esposaram a causa das 
Côrtes. 

No Pará, os principios de independencia absoluta parecem 
prevalecer na maioria da população. Do Maranhão chegam noti- 
cias de uma revolta da gente de côr, felizmente reprimida. 

Em Pernambuco formam-se contra Luiz do Rego conjura- 
ções que elle previne e abafa por sua actividade e determinação. 
Em um conselho geral da provincia, ao qual comparecem os de- 
putados pernambucanos ás Córtes, em numero de 9, e dous sup- 
plentes, decide-se que as quantias guardadas como de costume 
-em reserva para o pagamento das letras do Thesouro Real do 
Rio de Janeiro, seriam empregadas no pagamento das dividas da 
provincia e que essas letras não seriam mais honradas. 

« Toute la conduite de Luiz do Rego, qui est le seul em- 
ployé public du Brésil qui ait opposé une résistance active aux 
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revolutionnaires, prouve qu'il n'a plus eu le pouvoir de s'oppo- 
ser avec fruit à cette détermination ». 

Na Bahia, ao receber-se a noticia da chegada de novas tro- 
pas portuguezas para reforço da guarnição, mostram os Portu- 
guezes uma alegria excessiva e insultante para com os Brazileiros, 
que, azedados por essas demonstrações, haviam estado prestes 
a Teagir; tudo, porém, havia sido evitado, graças à firmeza do 
commandante do batalhão portuguez. Fôra a Bahia theatro de ri- 
xas isoladas; adiaram-se as eleições. Corria o boato de que 
tinham começado a subtrahir a polvora que havia em um velho 
convento que servia de deposito; submettidos os frades a inter- 
rogatorio, dous haviam fugido: à vista disso, declarara o Governo 
contrabando de guerra a polvora de canhão que fosse introduzida, 
decorrido o prazo de tres mezes, 

Quanto ás remessas de dinheiro, tomara a Bahia a mesma 
“determinação que Pernambuco. ; 

|, «Si le renfort porlugais arríve à temps, íl sera peut-être 
possible de se maintenir pour le moment sur ce point, mais le 
parti Brésilien y est três puissant, et c'est la ville du Brésil ou 
se trouve réuni le plus de ríchesse et d'instruction ». 

Em Villa-Rica quasi rebenta, a 17 de Julho, uma revolução, 
tendo por fim mudar a fórma do Governo, estabelecer uma junta 
provisoria, evitando toda relação com o Rio de Janeiro, Fôra re- 
primido esse movimento, tendo o Governador enviado um cor- 
reio ao Principe Regente para informal-o desses acontecimentos 
e pedir-lhe autorização de estabelecer elle proprio uma Junta 
provisoria, temendo ser forçado a assim proceder. 

A provincia de S. Paulo estava tranquila ; a insurreição de 
Santos fôra dominada. 

- No Rio Grande, o espirito publico não era máu, em geral, 
embora se tivesse alli formado uma Junta provisoria, na ausen- 
cia do governador, que, si logo nomeado tivesse ido occupar o 
seu posto, teria sido bem recebido, mas a « morosidade habitual 
dos portuguezes faz com que elle esteja ainda no exercito do sul 

-e que-se torne muito duvidoso o que acontecerá, si elle se apre- 
- sentar agora. » 


« Tei Vordre nº a pont été troublé depuis le mois de Juin et 
* 


2192 REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO 


Pharmonie est assez bien établie entre les troupes Portugaises el 
Brésiliennes ; il est certain que la réunion des officiers à des dí- 
ners que leurs À. A. T. I. et R.R. ont honorés'de leur présence 
etlVidée du Bal pour célébrer V'anniversaire de ce qu'ils appellent 
leur régénération politique, ont beaucoup contribué à ce calme 
“et ont empéché une émeute, émeute qui paraissait inévitable, 
au commencement de Juillet; mais une tranquillité qui repose 
sur d'aussi faibles bases ne saurait inspirer beaucoup de con- 
fiance. Le Junte provisoire est aussi nulle que si elle n'existait 
pas; le Prince Régent reunit assez fréquemment la trouppe pour 
des parades et éxércices. Il travaille comme auparavant avec les 
Ministres et donne audience une fois par semaine, mais depuis 
le 5 Juin aucun changement quelconque n'a été fait: la Gazette 
publie réguliêrement les discussions des Cortes et les décrets 
qui émanent de cette assemblée ». 

O grande embaraço para o Governo, constituem-no sempre 
as más finanças; as rendas da provincia do Rio de Janeiro não 
são sufficientes e, sem o soccorro do Banco, nem as despesas 
correntes poderiam ser pagas. Publicara o Banco uma declaração 
de que, momentaneamente, elle não poderia pagar sinão uma 
sexta parte em moéda, nas nem por isso pagava regularmente 
e a moéda desapparecera inteiramente da circulação ; embora o 
soldo dos officiaes fosse ainda pago em valor metallico, e o dos 
soldados em cobre, o que fazia um total de 95 contos de réis por 
mez, esse numerario desapparecia logo. « Uma das primeiras 
causas, além da desconfiança, diz Marschall, é que as casas 
inglezas, que ha muito tempo não tiravam seus capitaes daqui, 
esperando um cambio menos desfavoravel, alarmaram-se e orde- 
naram aos seus correspondentes liquidassem por qualquer preço. 
Paga-se neste momento pela piastra, que vale 400 réis, mas cuja 
taxa como moéda brasileira é elevada a 960 réis, 6 e 7% de 
agio; para a moéda de ouro do Brasil, que vale na Europa um 
quinto de menos que o seu valor nominal, 14 9/9, e para 0 dobrão 
28 900.» 

« Votre Altesse voit par cet apperçu que la situation du 
Brésil est bien précaire et que le gouvernement que le Roi y a 
laissé n'a plus d'action sur d'autre Province que celle de Riu de 
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Janeiro, encore y est elle subordonnée aux mouvements d'une 
faction que Von n'a pas de moyens de réprimer. — On ne pouvait 
s'attendre à d'autres résultats aprês le décret des Cortes du 18 
avril qui, en reconnaissant tout gouvernement qui s'eleverait 
au Brésil en opposition au légitime a donné ici um champ libre 
à tous les intrigans et mal intentionnés, ce décret a été imprimé 
dans "ordre des sessions des Cortês et a paru dans la Gazette de 
cette ville du 30 Juin. 

« Jai pris plusieurs fois, Mon Prince, la liberté d'informer 
Votre Altesse de mon opinion personnelle sur la marche de S. 
A. R. le Prince Régent et jai cru d'autant plus devoir le faire 
que la faction dont Vesprit desorganisateur agite le monde, 
attaquant particuliêrement les Princes, leurs qualités individuel- 
les entrent pour beaucoup dans la résistance qu'on peut bien 
espérer lui voir opposée; je continuerais donc de même, quoi- 
que je regarde cette tache comme bien difficile à remplir et 
chercherois au moins à m'en acquitter avec candeur et impar- 
tialité. —Je suis peiné de le dire, mais il me semble que S. A. R. 
le Prince Régent ne justifie point tout ce que Pon pouvait espérer 
d'une réunion de plusieurs qualités heureuses, qu'Il possêde 
reellement; le manque d'instruction absolue se fait sentir etil 
sera bien difficile de rémédier au mal d'une mauvaise éducation ; 
malgré "économie qu'il a voulu introduire dans sa maison, il 
parait que peu à peu les mêmes désordres qui rendoient les de- 
penses de la Cour du Roi si exorbitantes s'y introduisent ; le pire 
est que ce Prince ne parail pas sentir entigrement le danger de 
sa position; rien ne montre qu'Il pense à Vavenir ; comme son 
pere, il parait oublier immédiatement aprês une crise ce qui 
s'est passé ; les diners d'officiers et le bal du 24 ont siúrement 
été une idée lumineuse, puisqu'ils ont prévenu un nouveau 
mouvement et rétabli momentanément [harmonie entre les trou- 
pes, mais ces réunions se sont multipliés et ont dégénéré en 
parties de plaisirs; il n'y avoit que S. A. J.le et R.le et la femme 
du Général Commandant, de dames, aprês ces repas le Prince 
a autorisé des jeux et des danses entre les officiers, aux quels 
1 a lui même plusieurs fois pris part, sans réfléchir que cette 
familiarité était peu propre à inspirer le respect. 
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« Je ne puis douter qu'au moins quelques personnes de sa 
cour n'aient cherchés à lui faire sentir ces inconvenances, mais 
N est tres entier dans ses volontés et peu disposé à suivre des 
conseils. R 

« Son entourage est toujours le même, les événemens leur 
ont ouvert les yeux, ils conviennent tous que le départ du 
Prince sera le signal d'un soulêvement général et de la sépara- 
tion du Brésil, ils reconnaissent égolement que ce parti Brésilien 
a été créé par les révolutions faites par les Portugais, mais le 
Prince ne parait pas s'en soucier et je crois qu'l partage [opi- 
nion des plus éxagérés qui pensent que on pourra conserver ce 
pays par la force. 

« Les derniêres nouvelles du Portugal ont fait une impres- 
sion três forte sur toute la Cour de L. L. A. A. T. et R; Vopinion 
qui y est générale est que le Roi dégouté des chagrins journaliers 
qu'il doit éprouver, abdiquera et se retirera dans quelque Monas- 
tére, jê crois même que le Prince Régent partage cette maniêre 
de voir sur Pavenir; son affection pour le Roi est réelle et fran- 
che. Il en a encore donné des preuves non equivoques à la 
nouvelle de son heureuse arrivée à Lisbonne ; mais ll pense que 
son Pêre ne pouvrra jamais se faire au sistême constitutionnel 
et ne doute nullement que lui-mêéme réussira facilement, je crois 
voir dans sa conduite une tendance générale pour établir Vopi- 
nion qu'Il est franchement constitutionnel et disposé à se preter 
à toute réforme utile; Tl est de bonne foi et pense que c'est 
Padministralion de son Pêre et ses favoris que Ion attaque ; 
enfin Il croit, que c'est au Roi et ne veut point voir que c'est à 
la Royauté que Ion veut. Si cel évenement arrivait, je ne doule 
nullement que le Prince présumant trop de ses propres forces, 
ne suive en partie la même marche que le Roi, Il s'embarque- 
rait sans hesiter pour Lisbonne et se mettrait dg même à la merci 
de ses ennemis ; quels que puissent être les résultats d'une telle 
détermination en Portugal, je crois pouvoir assurer que ce dé- 
part entrainerait de suite la perte du Brésil. » 


, 
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OFFICIO DE 27 DE AGOSTO DE 1821. — N. 9, LETRA F. 


Ao relatar as noticias da America Espanhola, o Barão de 
Marschall descia a minucias, preocupado sempre com a influen- 
cia que pudessem exercer sobre a sorte da parte portugueza da 
America, onde dominavam ainda as idéas monarchicas. Talvez 
tivesse elle em mente, ao narrar a Mettornich as atrocidades que 
então se perpetravam nas margens do Prata, influenciar o pode- 
roso Ministro no sentido de sustentar a todo o transe as insti- 
tuições monarchicas da America Portugueza... É assim que re- 
fere a morte por decapitação de Ramirez, Governador de Entre- 
Rios, cuja cabeça, posta n'uma gaiola de ferro, fôra suspensa 
à abobada da igreja de Santa-Fé. E, talvez ainda para influenciar 
o animo de Metternich contra as tendencias dos portuguezes 
admiradores da « Divinal Constituição », accrescenta : « Ce chef 
(falla de Ramirez) et Carrera étaient soutenus sous mains par les 
Portugais. » 


OFFICIO DE 14 DE SETEMBRO DE 1821 


Trazendo a data de 14 de Agosto, chegara ás mãos do agente 
diplomatico austriaco um numero da Gazeta de Buenos Aires, 
contendo noticias do Congresso de Montevidéu, que se reunira a 
18 de Julho. Dizia a Gazeta platina que «o Congresso votara com 
promplidão e facilidade sua reunião ao Brasil, não tendo sido as 
eleições nem livres nem populares e tendo por inteiro dependido 
do bel-prazer do chefe do exercito, accrescentando que a imbe- 
cilidade de quinze pessoas não era capaz de violar os direitos, 
nem de mudar os destinos da America». 

Esse artigo, para ler o qual Marschall diz não ter tido sinão 
alguns instantes, causou-lhe grande impressão, e elle proprio o 
confessa, dizendo: — « Cet acte, sur lequel je ne me permes 
aucun commentaire, est, on peut dire, le dernier que le Roi ait 
fait de son libre arbitre, il a été tenu três secret: ce qui pour- 
rait peut-être le rendre explicable jusqu'à un certain point, est 
la certitude que le Roi et son Ministre croient avoir à cette 
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époque de rester au Brésil, ne doutant point de la renssite des 
mesures qu'ils avoient pris pour-cela et dont la journée du 21 
avril a prouvé cambien elles étaient insuffisantes. » 

Chegadas as ultimas noticias de Portugal, recebidas em 25 
de Agosto, relatando o desembarque d'El-Rei em terras portu- 
guezas e O juramento que prestara á Constituição a 4 de Julho, 
nada mais se sabia do que em Portugal se passava. A ignorancia 
era completa. «E o que se sabe, diz Marschall, basta para mos- 
trar que a chegada do Rei não tinha produzido mudança alguma 
favoravel ». 

CGontinuadamente se repetem nos ofícios as desconfianças 
do Barão de Marschall a respeito dos verdadeiros sentimentos do 
Principe Real: — « Le Prince Royal cherche visiblement, surtout 
depuis cette époque, à établir qu'il est franchement constitu- 
tionnel, qu'il Pa été dês Porigine et qu'il a supporté avec effei 
la cause des Cortês. » 

A falta de noticias dava ensejo a boatos extraordinarios: 
« Depuis hier il courait un bruit que le Roi avoit abdiqué ! sans 
que cela paru étonné ou affecté qui que ce soit, on disait la nou- 
velle venu de Pernambouc». | 


OFFICIO DE 1 DE OUTUBRO DE 1821. —N. 11, LETTRA A. 


A 27 de Agosto de 1821 fundeava no porto do Rio de Janeiro 
um navio mercante, vindo de Portugal. Procedia do Porto, e tra- 
zia uma gazeta dessa cidade relatando os acontecimentos de Lis- 
boa do dia 4 de Julho. Apenas chegada a gazeta, fôra ella reim- 
pressa com a lista dos proscriptos. Pareceram, porém, ao Barão 
de Marschall essas medidas de prescripção bastante anodinas: 
«pois foi publicada essa lista, sem que os que dentre elles se 
acham no Rio de Janeiro tenham sido por emqguanto inquietados.» 

Conforme fôra annunciado, realizara-se no dia 25 de Setem- 
bro a ceremonia religiosa commemorativa da revolução do Porto. 
Convidado para ella, o Corpo Diplomatico não compareceu, nem 
ás salvas dadas por essa occasião corresponderam os vasos ingle- 
zes e a fragata franceza, ancorados na bahia do Rio de Janeiro. 

A 24 de Setembro espalharam-se no Rio de Janeiro noticias 
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a respeito da sedição tramada na Bahia e descoberta em princi- 
pios do mesmo mez. Receioso, procurara o Governo abafal-as 
quanto possivel: desconheciam-se pormenores, sabia-se apenas 
da intenção dos sediciosos de fazer voar pelos ares o convento 
em que se aquartelavam as tropas. A falta de segurança pessoal, 
que já se notava havia tempos no Rio de Janeiro continuava a 
exigir sérias providencias por parte das autoridades: « Le peu de 
vigueur du Gouvernement laisse le champ libre à tous les crimes; 
aucun juge n'ose faire arreter un individu; aussi les assassinats 
se multiplient, des bandes de 15 et 20 honmes armés dévalisent 
les maisons et j'ai été obligé comme tout autre de me procurer 
un nombre d'armes à feu, personne ne pouvant plus compter sur 
la Police pour sa sureté ». 

O facto de serem reforçadas as forças navaes franceza e 
ingleza no Rio de Janeiro despertava nos Portuguezes pouca sa- 
tisfação. Ao mesmo tempo que eram augmentadas essas forças ex- 
trangeiras, ordenava D. Pedro que se aprestassem um navio de li- 
nha e uma fragata, que havia muitos annos apodreciam no porto. 

As noticias da America Espanhola, chegadas ao Rio de Ja- 
neiro, e sobretudo as que provinham do Perú, onde se debatia 
nos ultimos transes a dominação espanhola, davam por victo- 
riosa a causa da emancipação. Lima caira em poder dos insur- 
gentes, não tanto pela sorte das armas, como pela carestia e pela 
fome, « chegando, diz Marschall, uma tonelada de farinha a valer 
130 pesetas, segundo as ultimas cartas recebidas dessa cidade. » 

Apreciando as consequencias da quéda da «tres veces coro- 
nada ciudad de Lima», diz Marschall: « Suppõe-se que o Perú 
formará um estado independente do Chile, as localidades não 
permilttindo uma ligação inteira. 

«A falta de liberdade de communicação por mar é a causa 
da perda do Perú pela Corte de Espanha, depois de 11 annos de 
guerra. 

«Quem mais lucrará com essa situação é o Chile, «achando 
nelle (Perú) uma saida para os seus cereaes e outros productos. 
Esse tistado é o que, parece, tomara mais cedo uma especie de 
consistencia, pois tem bons portos e todos os elementos de uma 
marinha, o que nem o Perá nem Buenos Aires podem possuir. » 


) 
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OFFICIO DE 1 DE OUTUBRO DE 1821. — N. 11, LETTRA B. 


Referindo-se ao officio de 414 de Setembro, em que noliciava 
quanto o Principe Regente se esmerava em fazer crer, depois da 
noticia do juramento do Rei á Constituição, que havia sido sempre 
constitucional e sustentado com exito essa causá. Referindo-se 
tambem aos artigos da Gazeta do Rio de Janeiro, de 24 de Agosto 
de 1821 e de 1 de Setembro desse anno, diz Marschall: « Esses 
artigos são inseridos como não officiaes, mas ninguem lhes des- 
conhece a fonte. » E continúa : «Les publications que rien (d'aprês 
mon opinion) ne peut justifier, puis qu'elles entachent le caractêre 
du Prince, tant pour le rôle qu'il prétend avoir joué, que pour 
celui qu'll joue, ou cherchanl à se populariser aux depens de 
Son Pêre et souverain, ont, en général, produit un mauvais effet, 
tous les gens bien pensans de quelque parti qu'ils soient, les ont 
hautement blamés; plusieurs des Ministres ont nié en avoir eu 
connaissance ou y avoir pris la moindre part; si quelgu'un a 
conseillé la chose, ce ne peut étre que le Général Caula, Ministre 
de la Guerre, homme d'assez dºesprit, mais faux et sans aucun 
caractêére, » 

Diversos foram os modos por que foi acolhida a chegada 
dos decretos trazidos pelo brigue « Providencia », em 15 de Setem- 
bro: «L'effet que ces mesures ont produit est três différent selon 
les partis qui divisent la population : les Portugais des basses 
classes, qui sont la plupart de petits marchands et des commis, 
ont montré leur joie de voir les riches et les nobles être en dis- 
grâce et dans le malheur. 

«La troupe Portugaise a commencé à manifester quelqu'in- 
quiétude sur la maniêre dont les différens mouvemens qui ont 
eté fait ici seroit jugé par les Cortés. — La noblesse qui est attaché 
au Prince est toujours dans le même stupeur, et Von peut le 
dire, dans la même imbécillité; ils trouvent que tout s'est três 
heureusement passé, puisqu'il n'y a eu ni êmeute ni sang Té- 
pandu; et quand au sort de ceux qui ont été exilés, ils s'en 
croient entiêrement à Pabri étant du parti du Prince Royal; le. 
Prince lui même parait approuver hautement tout ce qui s'est 


CORRESPONDENCIA DO BARÃO DE MARSCHALL 219 


passé, il tient toujours les mêmes propos et est tellement pró- 
venu, qu'll n'a pas même paru sensible à la décision que Von a 
prise pour les gouvernemens de Bahia et Maragnon, décision qui 
met, de fait, fin à sa Régence dans ce Royaume, et que Won n'a 
pas même eu Vattention de faire transmettre par lui à ces gou- 
vernemens. II ne pense avec tout son entourage, qu'à retourner 
à Lisbonne, qui est pour. eux la terre promise; une maniêre de 
voir et de faire en opposition aussi directe avec le bon sens et 
la raison m'ont fait croire, pendant longtemps qu'il dissimulait, 
mais je suis forcé de convenir quoique cela me paraisse incroyable, 
qu'Il parait être de bonne foi; l'ignorance la plus entiêre et une 
extrême présomption sont la cause de cet aveuglement. 

«Les Brésiliens ont été en revanche extremement choqués 
de ses mesures. la Régence donnoil au Brésil comme Royaume 
un certain relief, qu'ils perdent avec peine, la détermination 
prise pour Bahia et Maragnon et la circulaire du Ministre de la 
marine qui rétablit pour ce pays un ordre de chose qui rappelle 
ce qui existoit avant le séjour du Roi ici, Veuyoi d'un renfort de 
troupes à Bahia, qui y est deja arrivé, leur parait un présage de 
ce qu'ils ont à attendre dans Vavenir; leur esprit est extrême- 
ment monté et déja il commence à entrer en action sur différents 
points. » a 

Si na Bahia e em Pernambuco a agitação recorria a meios 
violentos, no Rio de Janeiro recorria à imprensa, cujos orgams, 
inteiramente sob a infiuencia do partido portuguez detentor do 
poder, inseriam em suas columnas artigos violentos contra o Prin- 
cipe Regente ea antiga administração. Por outro lado, os votos, 
nas eleições que se realizaram, depois de reforçada a guarnição, 
recairam todos em « zelosos republicanos, » 

Pela cidade corria, como cousa certa, diz Marschall, o 
boato de que os deputados do Brasil tinham recebido dos seus 
eleitores o encargo de exigir que tropa alguma portugueza fosse 
enviada ao Brasil e de pedir que as Cortes se reunissem alterna- 
tivamente no Brasil e em Portugal, « cette opinion vraie ou fausse 
montre la tendance générale. » 

«La proclamation des Cortés n'a produit aucun effet quel- 
conque, ce ne sont que des paroles qui ne sont point en harmo- 
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nie avec les faits et la conduite des Portugais et de la 
troupe.» 

A narrativa que faz Marschall dos tumultos no theatro, a 18 
de Setembro de 1821, differe um pouco do que nos refere Pereira 
da Silva na sua «Historia da Fundação do Imperio Brasileiro», e 
os vivas dados, taes quaes são descriptos por Marschall, explicam 
melhor a causa dos tumultos havidos nessa occasião : além de 
que a expressão «vivas particulares » (P. da Silva) mal explica 
o que pudessem ser esses vivas. Diz Marschall: « Peu s'en est 
fallu les jours derniers qu'un incident on ne peut plus insigni- 
fiant n'ait donné lieu à une nouvelle insurrection. Le 18 au spe- 
ctacle une personne inconnue entra dans la loge des officiers d'état 
major, se penche en avant et crie à deux reprises, Vive le Prince . 
Régent, natre Maitre; ce cri réprouvé par les Cortês donna lieu 
à un improvisateur, qui se presenta de suite, d'amplifier sur ce 
texte, le. Parterre se mit à crier en opposition, Vive le Prince 
Constitutionnel, S. A. R. se montra et Pordre fut rétabli, mais 
depuis ce jour on trouve jornellemunt des placards imprimés 
accusant le Prince de vouloir se rendre indépendant avec les 
Brésiliens et qui appellent les Portugais aux armes. Le Prince 
Régent auquel on peut bien plutôt reprocher son étrange préven- 
tion pour le Portugal ses habitans et la révolution, a donné des 
ordres póur qu'une investigation fut faite; les officiers présens 
ont été appellés à fuire leur déposition devant un Conseil de 
guerre, ils ont en outre dá publier une justification dans les feuil- 
les publiques; il y a un mois qu'un incident de cette nature 
auroit infailliblement produit un mouvement, mais la nouvelle 
que la garnison va etre relevée, a rendu les meneurs un peu plus 
circonspect. 

« Ce qui accelerera encore la perte de ce pays sera que 
chaque mouvement qui aura lieu á Lisbonne sera singé ici par 
les Portugais, surtout s'il est dirigé contre Pautorité légitime, con- 
tre laquelle ils sont pleins de courage, tandis qu'ils commencent 
à devenir três craintifs contre les habitans du pays; à la céré- 
monie du 15 Septembre anniversaire de la révolte de Lisbonne 
le moine chargé du sermon s'est permis de précher Vindépen- 
dance sans que cela ait excité ancune réclamation; en général on 
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entend bien plus souvent citer dans la chaire Guillaume Tell et 
Washington que les Evangélistes. 

«Le projet des Cortês est clair; ils venlent que chaque 
province du Brésil soit directement en rapport avec Lisbonne 
comme centre commun je le crois mauvais, parce qu'il n'y avoit, 
en général, point assez d'union ni de relations entre les différen- 
tes provinces pour faire craindre un soulêvement spontané et 
général, et qu'en n'ayant point de centre commun, on se prive 
ainsi d'un point central a porté, d'oú I'on auroit pu envover plus 
promptement que de VEurope des secours sur le point menacé, 
La Province qui voudra léver ['étendart de Vindépendancs n'aura 
à calculer que la résistance immédiate qu'elle, peut éprouver et 
est súre si elle a vaincu celle-là, d'être au moins pendant six ou 
huit mois à même de préparer ses autres moyens de défense, 

« Que le commandant d'une Province soutienne la voisine 
est une chose difficile, chacun n'ayant que le nombre de troupe 
qu'il croit nécessaire à sa propre sureté et regardant la con- 
servation de la Province qui lui est confiée comme sa principale 
responsabilité. 

« D'ailleurs avec des garnisons aussi faibles que celles que 
le Portugal sera en état de maintenir, la discipline la plus severe 
seroit absolument nécessaire elle est entitrement perdu et jose 
me permettre de croire que ce n'est pas sous un Gouvernement 
comme le présent qu'elle se rétablira. 

« La nouvelle de la prise de Lima qui a au moins un grand 
degré de vraisemblame est encore un événement qui hatera la 
separation, Vexemple agira et le Chili qui par sa situation, parait 
être celui des états qui se forment des débris des colonies Espa- 
gnoles dans "Amérique du Sud, le plus propre à avoir une ma- 
rine ne manquera pas de seconder les efforts des americains. 

“«« Cette nouvelle offre encore un aulre exemple, la Capitale 
du Pérou n'est tomnbé que parce que les insurgés etaient maitres 
de la mer, depuis 11 ans cette province soutenoit la guerre à ses 
propres frais sans secours de la Métropole ; les Cortês d'Espagne 
ont par leur impéritic donné lieu à la révolte des colonies, ils 
Vont également donné à la chute de Lima, puisque c'est depuis 
leur rétablissement en 1820 que 1Espagne n'a plus envoyé une 
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barque dans la mer du Sud, quelques vaisseaux eussent suffis. 
On peut juger à Vattention qu'ils ont voué à un objet aussi 
urgent et d'un interet aussi majeur ce que le Portugal avec la 


même forme de Gouv.t — fera à son tour pour le Brésil. » 
OFFICIO DE 24 DE OUTUBRO DE 1821. — N. 13, LETRA A. 


Appareciam. novamente, pasquins sediciosos que eram dis- 
tribuidos e pregados cada dia «com tanta impunidade como se 
poderia tel-o feito para com ordens do Governo. » 

Agastado com isso, recommendara o Principe Regente ao 
Ministro do Interior que fizesse com que o Intendente Geral da 
Policia cumprisse com o seu dever com mais zelo e puzesse 
toda a sua vigilancia em descobrir e fazer prender os promotores 
dessa propaganda anarchica, accrescentando que cada um devia 
fazer o seu dever e que no caso contrario elle proprio Ministro, 
ou o Intendente Geral da Policia, devia abandonar o cargo. Toman- 
do ao pé da letra tanto a recommendação como a admoestação, 
demittira-se o Ministro: nomeado por occasião da sedição de 5 
de Junho, só a contra gosto aceitara o cargo. 

Queixavam-se delle, accusando-o de pouco laborioso. O mo- 
tivo da sua timidez (Pereira da Silva dil-o « excessivamente timo- 
rato») nol-o dá Marschall: «Não lhe faltam caracter e boas inten- 
ções, nem muita rectidão, mas elle, como todos os seus collegas, 
tremia com a idea da responsabilidade perante as Cortes.» 

«Celui qui le remplace et qu'il doit avoir lui-même proposé 
à S. A. R, en lui disant que chacun vaudroit mieux que lui pour 
le poste et que celui-là valait mieux que tous los autres, est 
également un homme de loi, trés peu connu, qui a élé employé a 
Goa et a la reputation d'avoir du zêle et de la facilité dans les 
affaires; il n'étoit pas même connu personnellement du Prince 
Régent.» Depois de explicar, como vemos acima, a demissão de 
Pedro Alvares Diniz (explicação essa muito mais clara do que a 
de Pereira da Silva) e de referir-se ao ministro recem-nomeado, 
o desembargador Francisco José Vieira, conta-nos Marschall a 
visita que lhe fizera a oito desse mez: « Fui-lhe fazer a visita 
do costume no dia 8 deste mez; queixou-se amargamente das 
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petições sem numero e algumas vezes muito insolentes que 
lhe eram dirigidas: o que se procurava, disse elle, obter out'rora 
por favor, quer-se agora pela força e intimidando o governo; tudo 
está deste modo confundido e o unico caminho que se obstinam 
em nunca tomar é aquelle que a lei prescreve.» 


OFFICIO DE 24 DE OUTUBRO DE 1821. — N. 13, LETRA B. 
r 


º 


Celebrara-se com muita solennidade o dia 12 de Outubro, 
anniversario natalício do Principe Regente. 

Para realçar o brilho da festa, realizou-se uma parada, para 
a qual havia poucos espectadores, «tant de bruit qu'avail couru 
d'un mouvement pour Vindépendance dans cette journée étoit 
accredité et la plupart des habitans aisés étaient allés la passer 
à la campagne.» 

«S, A. R. n'a fait aucune promotion ni grâce ni ce jour, ni 
le 19, son jour de fete, Il n'a usé du droit que lui a délégué le 
Roi, qu'une seule fois avant le 5 Jutn; les nominations faites de- 
puis ont été nécessités, soit pour suivre ou pour éviter des insur- 
rections. » 

O Conde de Casa Flores, Ministro de Hespanha, que espe- 
rava no Rio de Janeiro ordens de sua Córte, recebe a de reassu- 
mir suas funcções em Lisboa: «desde a Nota que dirigiu ao Mi- 
nisterio sobre o reconhecimento do Governo de Buenos-Aires e a 
reunião da Banda Oriental ao Brasil, nunca mais foi à Côrte; attri- 
bue-se a esse Ministro ter sido um dos fomentadores dos dis- 
turbios. » 

A proposito da chegada de noticias de Villa-Rica, infor- 
mando haver-se installado alli a Junta provisoria, sem esperar 
para isso ordem do Principe, resolvendo pôr logo em execução 
as suas deliberações, dando, comtudo, parte ao Regente e ficando 
directamente responsavel desses actos perante as Córtes, diz 
Marschall: «Le fait est que dans le moment présent cette res- 
ponsabilité directe, vu la distance, est entitrement illusoire, et 
que par cette déclaration ils se trouvent réellement indépendants 
de Rio de Janeiro et de Lisbonne. » 

A'ô de Outubro partira o brigue de guerra « Providencia», 
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com rumo á Bahia e Pernambuco, tendo-se notado que o Principe 
acompanhara esse navio até á barra e havia sido a ultima pessoa 
a delle desembarcar. 

Não estavam ainda plenamente confirmadas as noticias da 
tomada de Lima, e tanta magnitude tinham essas novas proceden- 
tes da America Espanhola (ás quaes dava Marschall a devida im- 
portancia), que o chefe de uma firma ingleza, que espalhara a 
noticia da quéda daquella cidade, fôra preso; as cartas chegadas 
de Buenos-Aires desmentiam essa informação. 


OFFICIO DE 24 DE OUTUBRO DE 1821. — LETRA C. 


Causara a maior impressão no espirito dos habitantes do 
Rio de Janeiro, cidade inteiramente commerciante, o relatorio 
das despesas, publicado pelo Governo. Não que a situação do 
Banco não fosse já conhecida, que não se soubesse qne o Governo 
só com difficuldade obteria os emprestimos de que carecia todos 
os mezes, para cobrir as despesas correntes; mas o que se sabia 
tambem era que, desde o momento em que as Côrtes reconheces- 
sem a divida do Governo, esse importante estabelecimento esta- 
ria ao abrigo de todo perigo, e que a divida brasileira não era 
bastante consideravel para que o emprestimo proposto não se rea- 
lizasse com facilidade; não se duvidava, apezar do primeiro obsta- 
culo posto pelas Côrtes, de que, depois de uma deliberação mais 
alurada, se apressariam ellas em sancciouar uma medida que 
manteria o banco, sustentando-o, « sendo esse banco o mais forte. 
laço que une as cidades maritimas do Brasil a Portugal, » 

« Cette opinion reposant sur des principes parfaitement justes 
étoit si prononceé que le credit de la banque, auquel "embarras 
du Gouvernement et la recherche du numéraire, que les maisons 
étrangêres faisoient acheter pour retirer leurs fonds, avoient por- 
tés une funeste atteinte, se relevoit depuis trois semaines; "argent 
qui le 4.º” du mois étoit à 8 et 7, ponr cent, ne tronvoit plus 
d'acheteurs à 21/,. 

« Gette publication a fait dire sur le champ anx Portngais: 
c'est une manceuvre du parti Brésilien; ils h'ont pu réussir à leurs 
projets du 12, à présent ils veulent faire sauter la banque et rom- 


C ORRESPONDENCIA DO BARÃO DE MARSCHALL 995, 


“pre ce Lien entre le Brésil et le Portugal, et la chose provenant 
du Gouvernement, il est clair que le Prince Régent est de ce 
parti. 

«C'est ce raisonnement qui parait fondé, qui a efirayé et 
fait voir dans cette publication un projet déterminé de la malveil- 
lance. 

«On a observé, que la mesure étoit essentiellement de na- 
ture à faire tomber le crédit, que la remarqne que ce crédit tom- 
bait malheureusement tous les jours étoit fausse, puisque le 
prix de argent étoit retombé graduellement de 8à 2 pour cent. » 

(Apreciando Marschall as despesas do Governo, chama-lhe 
a attenção o facto de deverem necessariamente diminuil-as a 
partida para Lisboa de varios pensionistas do Estado e todos os 
officiaes que pertenciam a outras capitanias). 

aJ'ai exposé ces faits à Votre Altesse, qu'Elle daigne me 
permettre d'y ajouter mon opinion, il ny a aucune apparence que 
cette démarche soit faite avec une intention formelle de nuire à, 
la banque: encore moins d'être utile au parti Brésilien; le tréso- 
rier général Caetano Gomes qui a signé et les comptes rendus et 
le budget est portugais aussi bien que le Ministre des finances, 
Président du Trésor, le Comte de Louzão, mais le premier est un 
homme grossier ignorant; élevé par la faction, parce qu'il étoit 
ignoré; n'ayant d'autre situation que de se faire valoir et char- 
geant le tableau pour se faire un mérit de sa bonne foi s il serait 
aussi possible qu'il eut eu le projet d'efiraier le Ministre et de 
le faire quilter son poste, espérant le remplacer; quand au der- 
nier, il joint à três peu de moyens la plus extrême pusillanimité, 
est entiêrement subjugué par le trésorier général et auroit cru se 
rendre três responsable en empechant cette publication; je re- 
garde le tout comme le chef d'cuvre de Vimbécillité. » 


OFFICIO DE 24 DE OUTUBRO DE 1821. — N. 13, LETRA D. 


Continuavam a ser pregados cartazes sediciosos, parecendo 
provir de dous partidos; os primeiros affixados accusavam o Prin- 
cipe Regente de se tornar independente com os Brasileiros e os 
generaes Caula e Avilez, Pedro Alvares Diniz e o Marquez d'An- 
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geja, e outros varios juizes, todos portuguezes, de chefiarem a. 
conjuração ; esses cartazes chamavam os Portuguezes, especial. 
mente o batalhão N. 3, ás armas; os outros cartazes provinham 
de um partido brasileiro, e exortavam a sacudir o jugo das Côrtes 
e da -soldadesca, dizendo que o Brasil queria uma Constituição, 
leis e um Soberano, mas nunca um Principe absoluto ; e tinham 
assim ares de mostrar ao Principe Regente que não podia fazer 
nada de melhor do que pôr-se á frente delles brasileiros e decla- 
rar-se independente : não indicavam comtudo o nome do Principe. 
« A inquietação era muito grande na cidade, dizia-se publi- 
camente que o Principe seria declarado e proclamado Imperador 
do Brasil no dia 1.º, seu anniversario natalício, que tinha attrahido 
a &i parte da tropa portugueza e que só se podia contar com o 
batalhão de caçadores N. 3; esse regimento, que está aquartelado 
em S. Christovam, no seu, antigo quartel, se havia provisto de 
cartuchos, tinha dous canhões e preparava-se para resistir. O que 
dava mais credito a todos esses rumores, era a impunidade com 
que se distribuiam e affixavam esses appellos á revolta. » 
Chegara por ffm o momento do Governo agir, tomando 
providencias ; fel-o, demittindo a Pedro Alvares Diniz e nomeando 
em seu logar a Vieira. Uma proclamação do Intendente Geral da 
Policia, affixada no mesmo dia, recommendava socego, confiança 
e ordem. Pouco energica pareceu ao Principe essa proclamação, 
fazendo elle publicar e distribuir outra (é a proclamação de 4 de 
Outubro de 1821, cujo preambulo Marschall traduz « Priêre auz. 
fluviens-»), redigida por elle proprio, Principe. Á vista desse facto, 
demittira-se o Intendente Geral da Policia, substituindo-o José 
Ignacio da Cunha: «cette mesure et la proclamation du Prince 
(dont les gens sensés ont trouvé la rédaction peu convenable) 
ont calmés les esprits, etl'on a vu dans cette derniêre à travers 
les phrases révolutionnaires, qu'une dénégation formelle de tout 
projet personnel d'indépendance. Ne sachant comment parvenir 
a arreter les distributions de pamphlets les officiers Portugais 
autorisés par le Prince se mirent à faire eux mêmes la police 
et le 4 un individu qui voulait remettre une proclamation Bré- 
silienne dans la maison du Vicomte de Rio Secco et quelques au- 
tres, qui arrachaient celles du Prince furent arretés, leurs aveux 
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donnérent lieu à larrestation de plusieurs autres personnes, 
dans le nombre desquelles sont trois officiers du Régiment de 
cavallerie de la garnison de cette ville, troupe brésilienne. 

«ll parait certain qu'un Complot existoit que on voulait 
eflectivement Vindépendance du Brésil et en declarer le Prince 
Régent Empereur, mais le tout étoit un projet informe mené par 
des gens obscurs et sans moyens, plusieurs croyent encore que 
les principales familles Brésiliennes étoient informées du. pro- 
jet et Vappuyoient; que le Prince lui-même ne Vignorajt pas e 
ne lavait arreté, que lors qu'il se fut convainguu qu'Il pe pour- 
roit parvenir à gagner le Batt.on de chasseurs et que le départ du 
Brich la providencia pour Bahia et Pernambouc étoit en relations 
avec le complot. 

« La tranquillité et la confiance se rétablirent peu à peu e 
jà journée du 12 se passa Lranquillement, cependant les habi- 
tants n'ont été entiêrement rassurés qu'aprês ce jour. » 

Com o paquete inglez chegado da Bahia vieram noticias dos 
ultimos acontecimentos que alli se tinham dado. — Desmentia o 
Governo da Bahia os boatos que haviam corrido de uma conjura- 
ção e de uma tentativa de fazer voar pelos ares o convento em 
que estavam as tropas, e publicara duas cartas : uma dirigida ao 
Padre Guardião do Convento, para sua justificação, e outra ao 
Commandante das tropas, para explicar o facto e assegurar-lhe 
que devia ter inleira confiança, sabendo achar-se entre irmãos e 
amigos. «Mais toutes ces piêces prouvent qu' effeclivement cette 
tentative n'a pas eu lieu, leur ton prouve également combien |'on 
y est inquiet et craintif. 

« Le rapport de "Ouvidor de la ville du Recif (Pernambouc) 
en date du 22 Septembre et la proclamation du Gouvernement 
provisoire dont le Général Luiz do Rego étoit président prouvent 
que quoique les insurgés avoient déjá commencé les hostilités, 
ils n'avoient point encore osez prononcer le mot d'indépendance 
et coloraient leur révolte du prétexte de faire renvoyer le Gou- 
verneur et le Commandant Portugais; il ne serait pas même 
étonnant s'ils avoient reussis depuis à se rendre maitre de la 
ville, que le Gouvernement établi par eux se déclara responsable 


aux Cortes comme à Vautorité la plus distante et ayant le moins 
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d'action sur cux, ainsi que-|'a fait Bahia qui n'a cependant pas 
encore envoyé un obole à: Lisbonne depuís le 40 février; par 
cette maniêre ils gagnent du téms et sont pg avant d'en 
àvoir prononcé le mot. » ” 

A chamada de Luiz do Rego a Portugal pelas Cortes é, na 
opinião de Marschall, o acto: mais inconsiderado que seja dado 
conceber: em momentos tão difficeis. « Ainsi cette Assemblée 
aprês avoir. allumé Vincendie par ses décrets révolutionnaires 
prive encore dans le moment du plus grand danger, le parti Por- 
tugais-de son appui; cet officier d'un caractêre ferme et décidé 
gutour: duquel le danger “avoil rallié les Européens, qui avoil 
jusqu'a présent su contenir sa troupe, sera bien difficile à rem- 
placer. Il est inconcevable comment les mesures des, Cortês 
sont parvenues en si peu de temps à désorganiser entiêrement 
ce pays et à créer une haine profonde contre le nom Portugais 
et un esprit d'indépendance que je crois impossible de'comprimer 
pendant longtemps ; ni l'un ni Vautre n'existoient il ya un an. 
on entendoit quelques plaintes contre les employés, mais le pais 
prospérait, le Commerce et Agriculture faisoient des progrês 
rapides, toutes les rentes et taux haussaient continuellement, le 
Roi et la famille Royale étaient non seulement respectés, mais 
Vattachement qu'on leur portait étoit une espêce d'adoration ; la 
révolution est passé la dessus comme le feu du Ciel et a tout 
détruit. 

« I'attachement au Roi et à la famille de Bragance existe 
encore, mais le départ de'S: M. et la conduite que-la continuelle 
nécessité de plaire au parti portugais, pour empecher des insur- 
rectiohs'a fait tenir au Prince Régent, son désir de partir, pour 
sortir une fois de la position pénible et délicate oú il se tronve 
ici; leur fait croire qu'ils sont entitrement abandonnés par eux : 
si Vespril général est tourné vers V'indépendance il ne Vest pas du 
“tout vers le sisteme Republicain, leurs coeurs, leurs idées leurs in- 
teréts leur feroient preférer un état monarchique, et ce ne sera 
“que forcé par le manque absolu d'un individu assez élevé pour 
pendre la premitre place qu'ils deviendront vepublique. 

«ll y a même deux nuances três distinctes dans Vopinion 
publique ; los villes maritimes dont la plupart des habitans vivent 
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des profits journaliers de leur commerce, trainent plus au Por: 
tugal, avec lequel ils ont des rapports plus ou moins directs: 
elles craignent et cherchent á êeloigner tout état de chose qui 
entraveroit, même pour um tems, leurs relations hatuelles ; aussi 
resteront elles tranquilles tant que Von n'attaquera point leur 
commerce. — Les habitans des provinces de linterieur qui culti- 
vent et recueillent presque tout ce qui est nécessaire à leur 
entretien sont plus décidés, ce sont eux qui donneront le mounve- 
ment et ce sont eux que l'on aura le moins de possibilité. de ré- 
primer. ; 

«Le Prince Régent montre toujours un grand-.désir de sor- 
tir de la position vraiment bien pénible oú'll se trouve; je le 
crois entitrement étranger aux projets que le parti Portugais 
voulait lui attribuer ici; son plus. grand tort est son espêce 
d'enthousiasme — révolutionnaire qui ne parait pas encore bais- 
ser; c'est ce qui me fait souvent croire qu'il dissimule, mais 
cette dissimulation seroit bien soutenue, son ignorance explique 
beaucoup et sa présomption doit être nourrie par son entourage 
qui est d'une médiocrité incroyable ; ses maniêres sont toujours 
les mêmes, trés ouvert et trés affable envers tout le monde ; Il 
éxécute les décréts des Cortés, prône leurs mesures et sa pro- 
clamation étoit assurément trés violente, mais de fait personne 
n'a été vexé par lui pour ses opinions ni pour des faits antérieurs 
à la: révolution et ceux des éxilés par le décrét des Cortes qui sé 
trouvent encore ici sont traités comme auparavant et reçus à 
la Cour. 

“« Depuis qu'Il est occupé, on n'entend plus parler de ces, 
actes de violence oú il se portait autre fois; enfin quelqu'ait été 
sa conduite, je ne puis m'empecher de croire et d'espérer qu'Il 
pourra un jour relever le trône de la situation avilissante ouil est 
tombé. » 


OFFICIO DE 16 DE NOVEMBRO DE 1821. — N, 15, LETRA A. 


O paquete portuguez, que a 13 de Maio fundeara na bahia 
“ do Rio de Janeiro, era portador da noticia de haverem partido de 
Lisboa o Barão de Sturmer, Ministro da Austria, e o Ministro da 
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Russia, No seu numero de 1 de Novembro inseria a Gazeta do 
Governo, em um artigo não official, um extracto do Astro Lusi- 
tano, jornal lisboeta, sobre esse acontecimento, artigo esse redigido 
da maneira mais insolente. 

A mesma folha do Governo, de 6 e 8 do referido mez, dera 
a circular de Silvestre Pinheiro, assim como toda a correspon- 
dencia trocada por essa occasião, sem accrescentar-lhes a menor 
reflexão. 

Magoara-se com isso o Barão de Marschall, e os sentimen- 
tos, que lhe causaram essas publicações, conta-os elle com por- 
menores: «não sendo o artigo em questão nem official, nem redi- 
gido aqui, mas extrahido de uma Gazeta de Lisboa, não julguei, 
apesar da sua inconveniencia que me devesse queixar delle; não 
vi, porém, com indifferença a negligencia do Ministerio (pois em 
boa fé eu não posso attribuilo sinão a isso), deixando inserir 
numa folha, sobre a qual exerce ainda alguma influencia, um 
artigo cujas tendencias são evidentemente a de transviar a opinião 
publica e de provocar a repetição de semelhantes attentados, e 
de não ter, pelo menos, si não era possivel impedil-o, feito pre- 
ceder a publicação feita no jornal do Governo. » E accrescenta : 
« Tive a honra de informar a Vossa Alteza da attitude que acre- 
ditei dever manter no dia 24 de Agosto e a 15 de Setembro, — 
sem que disso tenha resultado o menor inconveniente ; si outra 
festividade de igual natureza tivesse sido celebrada, immediata- 
mente depois das publicações a que me refiro, não duvido que 
tivesse dado logar a um insulto e, portanto, á minha partida, 
não sendo o Governo bastante forte para ousar dar uma satis- 
fação; daqui até 26 de Fevereiro, é provavel que isso tenha 
caido no esquecimento; em todo caso, estou resolvido, como já 
tive a honra de informar a Vossa Alteza, a seguir, emquanto não 
receber qualquer ordem, a mesma conducta, evitando com cui- 
dado tudo o que possa provocar um insulto e repellil-o com fir- 
meza, si se realizar. » 
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OFFICIO DE 16 DE NOVEMBRO DE 1821. — LETRA B. 


Desde os acontecimentos do começo do mez de Outubro, 
permanecia inalterada a tranquillidade publica na provincia do 
Rio de Janeiro; os individuos presos por essa occasião tinham 
sido pouco a pouco soltos, ou porque não se tivessem encontrado 
provas sufficientes contra elles, ou porque se tivesse — acredi- 
tado que era melhor abafar toda a questão. 

Continuava o Regente na sua politica de economias nas 
suas despesas; o decreto de 23 de Outubro fixava a quantia que 
elle tiraria do thesouro publico, limitando-a sobre a renda da 
Casa de Bragança, que as Côrtes haviam fixado para a sua dota- 
ção; dous outros decretos limitavam os vencimentos dos Minis- 
tros, secretarios de Estado, a 8.000 cruzados e determinavam, até 
nova orlem, uma retenção de metade sobre todas as pensões 
que não eram concedidas por uma renumeração de serviços. 

O brigue 13 de Maio, que levara a Portugal o Conde dos 
Arcos, voltára ao Rio de Janeiro a 29 de Outubro, trazendo a 
noticia do inquerito aberto a respeito do Conde dos Arcos no Rio 
de Janeiro e na Bahia, e a da ordem das Cortes para a remoção 
e substituição de Luiz do Rego, assim como para a partida 
do Batalhão Portuguez que formava a guarnição de Pernam- 
buco. 

A execução desta ultima ordem terminara, diz Marschall, a 
pacificação da provincia de Pernambuco, elegendo-se novas juntas 
em Pernambuco e em Goyana. Parece, porém, que a pacificação 
da provincia não se havia realizado de modo completo, a ponto 
de garantir a situação, pois o proprio Marschall nos diz : «... et 
déja plus de cinq cents Européens ont quitté cette ville emportant 
tout ce qu'ils. pouvoit de leur propriété; la seule force militaire 
qui y est à present sont les milices du pays, en grande partie 
des mulatres et un bataillon de négres.» 

Relatando amiudadamente os factos que provocaram a ins- 
tallação da Junta provisoria em Villa Rica, assim como as deli- 
berações que ella havia tomado, entre estas a de não manter 
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relações sinão com as Côrtes de Portugal, e a de construir uma 
casa para cunhagem de moeda propria, diz Marschall (embora os 
factos lhe pareçam certos): «J'ai entendu d'une autre source 
qui mérile quelque confiance qu'ils avaient déclarés retenir le 
quint et vouloir battre monnaye jusqu'a ce que les Cortés aient 
décrétés Vétablissement d'un pouvoir éxécutif et d'un Prince de 
la maison Royale ici; étant déterminés à ne pas se laisser trai- 
ter en colonie; on s'attend chaque jour à apprendre Vexpulsion 
de D.m Manoel de Portugal e Castro, cidevant gouverneur à pré- 
sent Président de la Junte, contre le quel un parti violent s'est 
prononcé et Jon craint même pour ses jours. » 

Não eram mais tranquillizadoras as noticias do que se dava 
no Rio Grande do Sul: « O governador que o Rei havia nomeado 
para o Rio Grande, Carlos de Saldanha, tinha- sido alli recebido 
no mez de Outubro sem opposição, e suas primeiras medidas 
pareciam ter sido geralmente approvadas ; mas acaba-se de 
saber que o General Marques, brasileiro, o particular mais rico 
da Provincia, fer ultimamente uma tentativa para expulsal-o; não 
foi bem succedido nessa empresa, mas a sua influencia é tão 
grande, que não se duvila de que vença por fim ; isso completará 
o isolamento de todas as Provincias deste Reino e poderia ainda 
ter outras consequencias, o filho desse individuo commandante 
da divisão ligeira de tropas brasileiras addida ao exercito do 
General Le Cor; divisão que seguirá sem duvida alguma o mesmo 
espirito hostil contra os Portugueses que os governos de 8. Paulo 
e do Rio de Janeiro aos quaes ella pertence ; é a mesma divisão 
que quando as tropas Portuguesas forçaram o general Lecor a 
jurar a Constituição, recusou-se a praticar esse acto. » 

Realizara-se a partida para a Europa, dos deputados por 
S. Paulo, e, ao referir essa noticia, sublinha o agente diplomatico 
austriaco o facto de ter-lhes o Governo dessa Provincia entregue 
« sous le titre de certains points sur lesquels ils sont priés de porter 
Vattention des Cortés, une espece d'instruction. » 

« Une copie de cette instruction a été transmise par ce 
Gouvernement au Prince Régent en les lui soumettant et en le 
priant de vouloir bien les faire imprimer : (il n'y a point d'im- 
primerie à St. Paul): le Prince lui a repondu qu'Il ne ponvait le 
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faire d'autorité mais que la liberté de la presse étant decreté, 
ils pouvaient en faire usage ; cette instruction est sous presse 
actuellement, mais n'a point encore paru. » 


OFFICIO DE 16 DE NOVEMRRO DE 1821. — N. 15, LETRA CG. 

Com o brigue de guerra inglez « Bever», fundeado a 7 de 
Novembro, e vindo de Montevidéu, haviam por fim chegado por- 
menores sobre a tomada de Lima pelos insurgentes, ficando 
Callao, cuja guarnição havia sido reforçada, em poder das tropas 
reaes espanholas. — As noticias do Alto Perá davam por con- 
cluido um armistício. Nas provincias do Rio da Prata, a ordem 
parecia restabelecer-se um pouco. Carrera acabava de ser der- 
rotado, preso e decapitado em Mendoza; elle, como Ramirez, 
« étaient à la solde des Portugais »; Artigas vivia ignorado no 
Paraguay, onde era vigiado; em Buenos Aires, Rodriguez procu- 
rava pôr em ordem a administração interna do paiz. 


l 


OFFICIO DE 16 DE NOVEMBRO DE 1821. — N. 15, LETRA D. 


Alarmava-se sobremodo o Barão de Marschall com o aspecto 
que lhe apresentava a situação do Brasil; «J'ai été plusieurs 
fois dans le cas d'exprimer à Votre Altesse mon peu de confiance 
dans les mesures que les Cortês avoient adoptêes envers ce pays; 
depuis le décrét entiêrement subversif, de tout gouvernement du 
18 avril de cette année et des effets qu'elles devoient produire; 
e même esprit désorganisateur, la même ignorance complette 
des interets de ce pays et de tout principe d'administration con- 
tinuent à hater de jour en jour la séparation. 

A Monte Video, un officier fait soulever la trouppe de Parmée 
du Sud et force son chef a preter serment à la constitution : les 
Cortês approuvent et applaudissent une Conduite qui doit détruire 
entitrement toute discipline militaire; à Rio de Janeiro la trouppe 
orce le 5 Juin le Prince Régent à jurer et à faire jurer les bases 
de le Constitution contre Vesprit d'un article des mêmes bases, 
qui n'ordonne ce serment que pour le Portugal; ils opêrent un 
changennent violent dans le Ministêre et "administration et le 
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Cortês approuvent tout et proclament que dans cette Journée glo- 
ricuse et mémorable, la Cause de la Justice et de la Raison a de 
nouveau triomphé. — ls enveloppent dans le même decrét sur 
Vaccusation de la Junte de Bahia, le Comte dos Arcos, comme 
favorisant Vindépendance et le Président de la Junte de Pernam- 
bouc qui combat les insurgés américains. Aprês avoir détruit les 
anciens gouvernemens ils mettent une affectation marquée à ne 
reconnaitre par aucun acte, aucune parole, le Régime êtabli par 
le Roi, et prefere de laisser s'accroitre de jour en jour Vanarchie 
à la quelle ce pays est livrée, a reconnaitre et sanctionner une 
mesure émanée du pouvoir légitime; dans tous les actes des 
Cortês qui ont rapports au Brésil, dans leurs réponses aux dif- 
férentes autorités qui se sont élevées dans ce pays, le Prince 
Régent n'est désigné que S. A. R., dans celle à la Junte provi- 
soire de cette Province, créé par ce Prince au 5 Juin qui leur 
rapporte les événemens de cette journée el les informent des 
attributions que S. A. R. leur a concédées ; ils disent qu'ils ont 
entendu avec plaisir la premiêre partie et pris connoissance de 
la seconde; enfin Ion seroit tenté de croire que ce sont eux qu 
veulent amener la séparation, au moins leurs mesures y ont-elles 
une tendance directe. 

«Le Prince Régent n'a reçu depuis le départ du Roi, ni de 
S. M., ni des Cortes aucun ordre, aucune direction quelconque ; 
sans trouppe, sans argent, que pent-Il faire, surtout lorsque 
tous les actes en opposition avec son autorité, ont été hautement 
approuvés et applaudis par Jassemblée qui a nsurpé tous les 
parvoirs; le résultat en est Vanarchie la plus complette, Visole- 
ment absolu de toutes les provinces; pour peu qu'elle dure, 
quels sont les moyens de les ramener à Vordre, de satisfaire ou 
étouffer tant de nouvelles prétentions qui se seront élevées; de 
combien les choses seroient differentes si par un acte de vi- 
gueur le Prince Régent avoit soutenu le 5 Juin le Régime tel 
que le Roi le Iniavoit confié; ce Prince parait le sentir. Tl est 
un peu revenu de son aveugle confiance dans les Cortes, et un 
mot qu'il a dit dernitrement pourrait le faire croire, qu'll apré- 
cie le Comte dos Arcos, dont la faiblesse dans cette Journée est à 
mes yeux un veritable crime; on le plaignait devant Lui, ll ré 
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pondit par un proverbe Portugais: « Quand on ne veut pas faire 
le loup, il ne faut pas se revêtir de sa paux.» 

« Dans Vétat présent des choses, je crois pouvoir affirmer 
sans hésiter, qu'il n'y a plus qu'un moyen pour conserver "union 
d'une maniêre durable, c'est Vétablissement du siêge de la Mo- 
narchie au Brésil; du moment oú cela n'est pas, ce pays se retrou- 
ve dans la même position que le reste de "'Amérique et suivra la 
même marche. 

«Je crois pouvoir ajouter que le rappel du Prince Régent 
amenera probablement de suite cette séparation pour la plus 
grande partie de ce Royaume; au lieu qu'en le laissant ici et en 
Vappuyant de toutes maniêres il y aurait peut être encore: une 
possibilité de rétablir Pordre, de ramener les différentes provin- 
ces à son centre commun et de prolonger la dépendance du Bré- 
sil de la mêre patrie. 

« Enfin Il n'y a surtout pas un moment à perdre pour recon- 
noitre la dette da Gouvernement et soutenir la banque ; une tren- 
taine de millions de cruzades que les villes maritimes et particu- 
ligrement Rio de Janeiro ont à prétendre étant un des plus forts 
liens qui les rattachent au Portugal qu'il est également indispen- 
sable d'avoir une escadre Portugaise sur les Côtes, qui choquera 
moins et imposera plus que des garnisons et qui pourra se porter 
partout oú le danger Vexigera». 

— «J'ai eu Vhonneur de transmettre a Votre Altesse dans 
cette même expédition les instructions des deputés de la provin- 
ce de St. Paul; elles ont été rédigées par un M. Andrade, qui a 
résidé longtemps en Europe et est un homme de beaucoup d'es- 
prit; c'est à lui que Ion doit que le gouvernement de St. Paul 
dont il est le vice-président s'est rattaché le plus possible à la 
Régençe établie par le Roi. Ces instructions qui contiennênt plu- 
sieurs idées chimériques telles que son tribunal d'amphyctions, en 
ont d'autres que Ion peut regarder comme nationales ici, elles 
acquierent encore un degré d'importance de plus, en ce que 
ce seront probablement les seules qui auront été données avec 
des points de vue généraux et que ce sera une raison pour que 
la masse des députés américains s'y ralttachent, surtout pro- 
venant d'une province qui ne peut exciter de jalousie; il pa- 
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rait au moins certain, que c'est le cas pour celles de Rio de 
Janeiro, Minas, Goyas et Rio Grande et qu'ils sont décidés à 
demander ces concessions pour elles, u'ils ne les obtiennent pas 
pour le tout, ce n'est pas la partie le plus riche du Brésil, 
en objets d'exportations, mais c'est sans comparaison la plus 
forte par le nombre et la vigueur de la population. 

«Je dois encore faire observer que dejaã à present la repré- 
sentation de "'Amérique dês qu'elle sera complette, sera pres- 
qu'aussi nombreuse que celle du Portugal, parce que quoique les 
esclaves n'ayent point été admis à voter, il parait certain que 
* Pon les a compris dans le dénombrement de 34 m. habitans pour 
un député; cela doit au moins avoir eu lieu à Minas qui a 13 
deputés ce qui feroit une population de 450.000 aàmes, si les 
esclaves n'avaient point été compris, comme il y a une propor- 
tion d'au moins 3 pour 1, cela feroit une. population de prês de 
“deux millons pour cette province, ce qui n'est pas regardé 
comme possible. » 


OFFICIO DE 22 DE NOVEMBRO DE 1821. — N. 16, LETRA A. 


Por um navio vindo da Bahia e fundeado a 17, chegara ao 
Rio de Janeiro a noticia do movimento sedicioso que se realizara 
na cidade do Salvador em 3 de Novembro, com o fim de derrubar 
o governo. Eis como Marschall descreve essa sedição : «... parece 
que desde o dia 1 circulavam na cidade pamphletos incendiarios 
e appellos ao povo, em que se protestava devotamento ás Córtes 
e á Constituição, mas em que se atacava o Governador da Pro- 
vincia como despotico e se designava o dia 8 para derruba-lo, ... 
Informada a Junta do que se tramava, tomou logo medidas de 
defesa, ficando em sessão toda a noite de 2 a 3; aquartelaram-se 
as tropas. — No dia 3, umas trinta pessoas, quasi todos militares, 
reuniram-se ás 40 da manhã e sairam gritando Viva a Constitui- 
ção, vivam as Córies, abaixo o Goverao actual. Chegados á praça 
forçaram a entrada do paço municipal, apoderaram-se do estan- 
darte e fizeram-se seguir pela Municipalidade até ao Palacio da 
Junta, onde se achava esta reunida... À vista desses factos, aca- 
bava a Junta de fazer com que saissem aquelles dos seus mem- 
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bros que commandavam corpos portuguezes, com ordem de fa- 
ze-los marchar; entrementes, encheram os facciosos a sala, inti- 
maram os membros da Junta a demittir-se, censurando-os pelo 
seu despotismo e dizendo que vinham em nome do povo pô-los 
fora, e eleger um Governo legal .. Os membros da Junta, ainda 
presentes, entraram em negociações e protestaram contra essa 
violencia, por constituirem elles o Governo legal, estabelecido 
pelo suffragio do povo e sanccionado pelas Côrtes e pelo Rei, que 
a esse titulo era esse Governo sagrado, e que, mesmo quando 
fossem tyrannos, não se podia reclamar contra elles sinão perante 
as Côrtes. Chegara em fim a tropa; cada um dos commandantes 
dos corpos foi chamado por sua vez à sessão ; declaram-se todos 
pelo Governo e os facciosos foram presos; os principaes dentre 
elles acabaram mesmo pedindo que fossem presos. Immediata- 
mente foram os facciosos postos a bordo de um navio, afim de 
serem transportados para Portugal.» 

«Ce qui donne à ce fait une importance plus particuliêre est 
que le meneur etoit un Lieut. Colonel Gourdillo, dont le frêre 
est au service du Prince Régent et qui a éte employé lui même, 
comme j'ai en !'honneur d'en rendre compte dans le temps à Vo- 
tre Altesse par le Comte dos Arcos dans la négotiation entamée 
avec le Gouvernement, pour le ramener à reconnoitre Pautorité de 
Rió de Janeiro, ce même Ministre Vavoit aprês la non réussite de 
“sa commission, placé dans cette ville avec un grade supérieur, 
probablement dans Yintention d'y avoir quelgu'un de dévoué. 
Un cousin du général Philisberto et Vaide de camp du Comte 
de Palma ancien gouverneur sont également du nombre des arre- 
tés; il parait qu'ils avoient comptés sur la cooperation d'une 
partie de la trouppe qui leur amanqué à Véxécution; à trois heu- 
res de Vaprês midi Vordre a été rétablie. » 


OFFICIO DE 22 DE NOVEMBRO DE 1821. — N. 16, LETRA B. 


A Gazeta Oficial publicara o decreto das Côrtes, no qual se 
mandava fazer a remesssa de 1200 homens de tropa para o Rio 
de Janeiro. A esse respeito assim se exprime Marschall : 

«La Gazette de cette ville du 20 de ce mois publie le de- 
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cret des Cortés qui ordonne J'envoi de 1200 hommes pour relever 
a garnison de cette ville, et celui concernant Vélection et 'orga- 
nisation d'une Junte Provisoire de Gouvernement à Pernambouc : 
ce dernier Décret que j'ai l'honneur de transmettre ci-joint en 
original et traduction” est remarquable, en ce qu'on peut le re- 
garder comme un essai de Gouvernement que les Cortês ont 
Vintention d'établir au Brésil. — 11 me semble sujet à bien des 
inconvéniens. Les Pouvoirs administratifs et militaires y restent 
également séparés dans les cas d'une invasion ou d'un soulêve- 
ment; oú VPunité peut seule produire et assurer le succês de mesu- 
res énergiques. Le Gouvernement civil étant électif devra natu- 
rellement être renouvellé fréquemment aussi souvent au moins 
que ceux auxquels ou donne le droit de Vélire, ainsitous les deux 
ans, on pourra donc avoir presque continuellement une admi- 
nistration neuve et sans expérience que deviendront leurs 
emplois, pendant I'absence de ceux élus, s'ils sont remplacés, 
voilá une augmentation réel d'employés à chaque nomina- 
tion. 

«Je crois devoir faire observer à Votre Altesse que les Cor- 
tês ont dans cette occasion, suivis le même sistême de violence 
absolu sur la Régence du Brésil dont j'ai fait mention dans men 
respectueux rapport n.º 15, Lettre D. du 16 de ce mois; dans 
tout ce qui a rapportau Gouvernement ils mettent Gouv.et du 
Royaume; mais ni du R.Mº Uni, ni du R.Mº du Brésil, laissant la 
chose dans le Vague et à Pinterprétation des Pernambuciens.— 
Le Ministêre ici continue en consêquence à transmettre les or- 
dres à cette Province, mais on ignore à qui elie jugera à propos 
de se réunir.» 

Tinham chegado aos ouvidos do Barão de Marschall noti- 
cias de que se projectava a fundação de uma Universidade no 
Rio de Janeiro; (já os principaes cargos estavam concedidos). 
Essa medida, diz elle, era geralmente censurada como prematura 
e de natureza a ser revogada ou alterada pelas Côrtes. 

Continuava aberto o inquerito a respeito do Conde dos 
Arcos, desde o dia9, e alé ao dia 17 ninguem se havia ainda 
apresentado... Apesar das ordens que recebera, pois as estava 
aguardando no Rio de Janeiro, não se preparava a partir-o Minis- 
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tro de Hespanha. Quanto ás noticias da America, tão importantes, 
cifravam-se em haver o Governo de Buenos Aires cassado as 
cartas de corso, não julgando mais imprescindiveis á independen- 
cia os corsarios. — No Perú, La Serna se havia retirado para o 
interior; San Martin luctava em Lima com as mesmas difficulda- 
des sofridas pelas tropas reaes e Cochrane acabava de perder o 
melhor dos seus navios, o San Martin, naufragado na bahia de 
Chorrillos (que Marschall grapha « Tschurillo ») 


OFFICIO DE 16 DE DEZEMBRO DE 1821. —N. 17, LETRA B. 


Produzira extrema fermentação a chegada do brigue mer- 
cante portuguez Lusitania, portador das primeiras noticias das 
determinações das Côrtes a respeito da volta do Principe Real, 
das suas viagens, da formação dos governos provinciaes e da 
extincção dos tribunaes. Abandonavam o Brasil, um após outro, 
os diplomatas acreditados no Rio de Janeiro. Appleton, e Crom- 
bim, encarregados de negocios dos Estados Unidos e da Hollanda, 
partem para os seus respectivos paizes. Por sua vez e em fim, 
preparava-se a deixar terras brasileiras, acompanhado por todo 
o pessoal da Legação, o Conde de Casa Flores, Ministro de Hes- 
panha, e com elle partia tambem o ex-Vice Rei do Perú, Pe- 
zuela, não deixan lo nem mesmo um Consul. Haviam chegado por 
essa epoca noticias certas da tomada de Lima e de Callao pelas 
tropas insurgentes. Em Buenos-Aires reinava calma, «la mort de 
Carrera et Ramirez est un événement três heureux pour ces 
provinces.» 


OFFICIO DE 12 DE DEZEMBRO DE 1821.-—N. 17, LETRA C. 


Apreciando a situação incerta em que se encontrava o Bra- 
sil, consigna Marschall as suas impressões em longo officio, no 
qual desenvolve as suas opiniões sobre os acontecimentos que 
então se produziam : 

«Jai déjà eu "'honneur d'informer Votre Altesse dans mon 
rapport Letre B de la même date, de Varrivée du Brich Lusita- 
nia, le 23 du mois passé et des nouvelles qu'il avoit apporté ; 


as 
x 


. 


260 REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO 


il me reste à Lui rendre compte en autant* qu'il m'est possible 
de Vefret qu'elles ont produit; à Pernambouc I'ordre transmis à 
Luiz “do Rego, de rester de nouveau comme Commandant de la 
trouppe, n'est arrivé qu'aprês son départ, celui du Bataillon Por- 
tugais n'avait point encore eu lieu, mais on n'en a pas moins con- 
tinué les préparatifs pour son embarquement et il est fort dou- 
teux que des trouppes envoyés du Portugal y soient reçus ou 
puissent s'y maintenir; ce qui a été difficile à Luiz do Rego, 


-homme de tête et de coeur qui connoissoit três bien le pays et 


y avoit un parti nombreux. peut être regardé comme impos- 
sible à tout autre; la Junte de Gouvernement y a été établie 
aux applaudissements du peuple, qui criait, vive la Junte que 
Von fait et défait. : 


«À Bahia les déterminations des Cortês n'ont pas étê mieux. 


accueillis; le Gouvernement actuel ne veut pas se désaisir du 
pouvoir qu'il s'est arrogé et qui s'éLend' sur le militaire, les finan- 
ces et toutes les branches de "administration; il doit avoir: 
(par ce qui m'a été assuré par des personnes habituellement 
bien informées) adressé un office au Prince Régent pour lui 
offrir de reconnoitre la Régence telle qu'elle avoit été établie par 
le Roi à son départ; le Prince a répondu, qu'il étoit trop tard, 
qu'ils avoient commencé les désordres en se séparant et qu'aprês 
que leur détermination avoit été sanctionée par les Cortês, il 
n'avoit plus le droit d'y rien changer; que tout ce qu'il pouvoit 
faire étoit de transmettre leur office aux Cortês et les assurer 
qu'Il seroit toujours prét de faire peur eux ce qui seroit en son 
pouvoir.—On a reçu quelques détails sur "émeute du 3 Novembre ; 
elle devoit être soutenue par les milices de la campagne sous un 
particulier três riche et três influent nommé Anteneto (sic) qui 
ne parut point à tems, la Junte n'a été maintenu que par la bonne 
contenance de la trouppe Portugaise, mais Vopinion est telle- 
ment prononcée que les chefs de deux corps Brésiliens qui se 
trouvent dans cette ville, n'ont pas craint de faire imprimer une 
protestation énergique, contre sa maniére de procéder dans cette 
affaire. 

« [ci le mécontentement est général et la fermentation três 
grande, cela n'est pas étonnant, puis que d'aprês un calcul fait 
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le départ de la Cour et Vextinction des tribunaux jettera dans la 
misêre et Je désespoir huit cent familles; on paraissait d'abord 
vouloir empecher de vive force le départ du Prince; mais la 
trouppe ne voulant point prendre parti, on en est revenu à des 
voies plus mesurées, une pétition signée par tout ce qu'il y a de 
plus marquant a été presenté au Prince à cet effet, avant même 
Parrivée des ordres officiels et on lui a demandé la permission 
de la faire imprimer. Il a répondu qu'ils en avoient le droit, mais 
que quoiqu'il fut três sensible à leur attachement, il devoit les 
prévenir qu'il obeiroit aux ordres qu'il recevroit du Roi et des 
Cortês. 

«Il s'est formé depuis quelques tems une association sous 
la présidence du Comte de Palma, premier magistrat et autorisé 
par une lettre du Ministre de Vintérieur qui V'assuroit de Pappro- 
bation du Prince Régent; son but est d'établir uno Académie 
des Sciences qui encourageroit les progrês de Vagriculture, de 
Vindustrie et des Arts au Brésil; cette association se compose 
de tout ce qu'il y a de personnages marquans pour leur instru- 
ction ou influence; un certain Silvestre Rabello, ancien secrétaire 
du Comte de Palmella en est V'âme, ils ont demandé au Prince 
Régent une autorisation plus formelle en lui soumetlant les bases 
de leur institution et se proposent s'ils Vobtiennent de tenir le 


- 46 de ce mois leur séance d'installation. Ce projet a causé beau- 
pro 


coup de jalousie aux Portugais, ne voyant en lui qu'un but, 

celui de lier des relations-dans les différens gouvernemens et 

d'avoir un centre commun; de la même maniêre que "on s'est' 
servi à Lisbonne de la société de la miséricorde pour préparer 

la révolution du Portugal... 

« Depuis Varrivée dn Brick Dom Michel, cette méfiance et 
la fermentation ont encore augmenté et Pon designe la journeé 
du 10 comme devant produire un mouvement du parti Brésilien ; 
cemme cependant la trouppe quoique mécontente des Cortês et 
de retourner en Portugal oà elle s'attend a être licenciée, ne veut 
point y prendre part, je ne pense pas qu'un mouvement ait réelle- 
ment lieu, ni dans cette journeé ni au départ du Prince Royal. 

«L'ex-gouverneur de Minas, Dom Manuel de Portugal, est 
arrivé ici; il n'est point douteux que la Junte de cette province 
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qui s'est également attribué tous les pouvoirs et exige de ses 
députés qu'ils défendent ce droit aux Cortês, d'aprês le principe 
que la Souverainetê réside dans la nation, ne s'oppose au décret 
des Cortês, sur les gouvernemens provinciaux; ses députés ne 
sont pas encore partis pour "Europe, ceux de Goyaz, Malto Grosso 
et Rio Grande ne sont pas encore nommês. 

«Le Prince a dês Varrivée des ordres de Lisbonne fait réim- 
primér ces décréts pour Vinstallation d'un gouvernement provi- 
soire et son retour en Europe.. 

IH parait décidé à partir dês qu'Il le Doi ce qui d'aprês 
les formalités prescrites, pourrait être dans le commencement 
de février. — Il est tellement emporté dans ses résolutions que 
je crains que malgré que S. A. I.le Madame la Princesse Royale 
attende le terme de sa grossesse pour le mois de Mars, ni cette 
considération ni celle de la saison ne Varrête. Ce n'est pas que je 
croie qu'au fond il désire partir, je le crois revenu de Lien des 
erreurs'et si on le forçoit à rester il n'en serait peut-être pas 
faché, mais Tl ne fera rien pour cela lui-même et croira écarter 

“par cette précipitation tout soupçon et méfiance sur ses in- 
téntions. 

«ll n'est pas aussi généralement aimé au Brésil que le Roi, 
qui Vest beaucoup, ses opinions avant la révolution et la ligne de 
conduite qu'Il a été forcé de tênir depuis, en sont les principales 
aisons' il serait, je pense, injuste de lui attribuer la situalionr 
ou il laissera ce pays à son départ, on a trop espéré de lui au 
commencement ; et j'ai, je "avoue, partagé cetta erreur, eton le 
déprécie trop à present. Il a plusieurs qualités heureuses, mais 
il a des défauts qui lui sont três préjudiciables ; de la légêreté, 
peu de suite dans ses projets, la même facilité que son pêre à 
abandonner ses amis, mais avant tout beaucoup de presomption 
et de vanité; c'est à elle qu'il faut attribuer le parti qu'il a pris 
le 26 février, sa conduite depuis ce moment me paraissait prou” 
ver que Pambition personelle n'y entroit pour rien. Il a de Vesprit 
naturel et de la vivacité, mais cet esprit même qui n'est dirigé ni 
par une instruction solide ni par Vexpérience a été un désavan- 
tage pour lui. 

« Si au lieu d'etre contrarié et avili par toutes les détermi- 
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nations des Cortês, on Vavoit appuyé ici, Il aurait fait três bien 
et Punion aurait pu se consolider, c'eut au moins. été beaucoup 
que de la conserver dans ce moment de crise; à présent Pépoque 
ou cela étoit possible est passé, le principal lien, celui de "amour 
pour le Souverain et la famille de Bragance est rompu par leur 
départ, le Brésil n'est plus retenu que par des garnisons portu- 


gaises, je crois pouvoir assurer que ce ne sera pas pour long- 
temps ». 


OFFICIO DE 12 DE DEZEMBRO DE 1821. — P. S. AO N. 17, LETRA C. 


Referindo-se à publicação do officio da Junta da Bahia, de 14 
de Novembro de 1821, diz o agente diplomatico : 

«Je ne puis m'empecher aussi de faire remarquer à Votre 
Altesse que cette publication et celle des instructions des députés 
de S. Paul par ordre: deux jours aprês celle des décréts précités 
des Cortês, ne me parait point être fort en harmonie; cependant 
Vinfluence du Gouvernement sur cette feui'le est trop connue 
pour pouvoir supposer que cela y a été inséré sans son agrément. 

«On parle da départ du Prince Royal comme três prochain 
et comms devant avoir lieu sur la frégate "Union, avant Varrivée 
des trouppes et des batimens qu'on lui envoit à cet effet, je ne 
puis assurer Votre Altesse que cela soil certain, mais d'aprês le 
caractêre de ce Prince, c'est au moins três possible. » 


OFFICIO DE 12 DE DEZEMBRO DE 1821. — N. 17, LETRA D. 


Julgando muito proxima a partida do Principe Real, mos- 
tra-se Marschall dominado por penosa perplexidade: «La pos- 
sibilité d'un départ três prochain de L. L. A. A. R. R. sans que 
j'ai reçu aucune direction de Votre Altesse, me fait un devoir de 
Ini exprimer la perplexité ou je me tronve. 

«La prolongation de mon sejour ici n'ayant été motivé que 
sur Vinterêt que Sa Majesté 1 Empereur prend à Son Auguste 
Fille, je n'hésite point à regarder dans ce cas mes fonclions 
comme terminées et à me rendre en Europe. — Si la légation 


autrichienne se trouvoit encore à Lisbonne, il eut été indifférent 
+ 
* 
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au bien du servic>, sur quel point je me fus dirigé et que ce fut 
à Londres ou Lisbonne qui j'attendis les ordres de Votre Altesse ; 
mais aprês les faits qui ont eu lieu, sur lesquels les détermina- 
tions de "Auguste Cour me sont encore inconnus, la question est 
absolument changé; le même motif qui m'a fait rester ici, pcur- 
roit rendre agréable à Votre Altesse d'être informé d'une maniere 
certaine de la situation de Lisbonne à Parrivée du Princc Royal 
et de son Auguste Epouse, sans qu'Ello jugea convenable d'y 
envoyer expressément quelqu'un; dans cette supposition je rem- 
plirai le but en m'y rendant directement et y attendant les ordres 
qu'Elle jugera convenable de me donner,..» 

Ignorando Marschall que determinação adoptar, pede a Met- 
ternich que lhe envie ordens para Londres ou Lisboa, pois, pas- 
sando por Lisboa, diz elle, «ce ne sera que comme voyageur, 
mes fonctions cessant naturellement dês que je quitte ce pays-ci, 
et je me bornerai à observer et à rendre compte à Votre Altesse.» 

Mal suppunha o Barão de Marschall que longos annos ficaria 
elie ainda no Brasil. 

Estava a findar o anno de 1821, que, segundo Oliveira Lima 
(«D. João vr»), «depois de 26 de Fevereiro, foi o anno typico da 
oppressão portuguesa, num supremo esforço de conservação. » 


RO 


a Livro é o tonsolhaico Tito Franco de Almeida 
— sobre “o o conselheiro Ennio José Furtado, 


COLLIGIDAS POR 


MAX FLEIUSS 


pe (Socio Honorario re, Primeiro Secretario Perpetuo do Instituto) 


Concatenando as «Notas do Imperador» à obra que mais 
collimou demonstrar e detrahir o poder pessoal de d. Pedro 
II no iongo reinado deste, — a isso se não limitou o trabalho 
do primeiro secretario perpetuo do Instituto, pois o acompa- 
nhou de depoimentos de alta valia. 


(NOTA DA DIRECÇÃO). 


Md e 


Notas do Imperador: 


Dentre os livros preciosos pertencentes ao Instituto Histo- 
rico e Geographico Brasileiro, —e não são poucos, —um existe, de 
grande importancia, resultante dos commentarios nelle de pro- 
prio punho escriptos pelo sr. d. Pedro II. 

É o que se denomina «O Conselheiro Francisco José Furtado, Bio- 
graphia e estudo de Historia politica contemporanea, pelo conselheiro 
Tito Franco de Almeida. Rio de Janeiro, Eduardo & Henrique 
Laemmert, 1867. » 

Em sessão do Instituto, de 3 de Septembro de 1906, tivemos 
ensejo de ler a'gumas das copiesas notas, lançadas á margem das 
folhas desse trabalho pelo Imperador, provocando a leitura im- 
mediatas explicações do saudosissimo sr. visconde de Ouro Preto, 
presente á sessão, que era presidida pelo inolvidavel marquez de 
Paranaguá. 

Convém transcrever as interessantes observações do vis- 
conde de Ouro Preto, valioso depoimento historico de um Brasi- 
leiro que jámais faltou á verdade, e cujo desassombro civico tanto 
fulgor trouxe á sua nobre figura, no julgar do publicista argen- 
tino D. Ramon Carcano — um dos marcos da nossa vida nacional 
— «... el pensamiento y accion del pais desenvueltos en el tiempo, son 
historia y leyenda, drama y epopeya ; ciencia, poesia y arte; riqueza, 
industria y comercio, desde Cabral a Caxias, desde Pombal y José Bo- 
nifacio a Ouro Preto y Rio Branco ». 

É uma pagina da historia politica do Imperio : cumpre di- 
vulga-la, maxime repousando em documentos de indiscutível 
honradez e authenticidade. 

Eia : 

«O sr. visconde de Ouro Preto declara que fará algums Te- 
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velações, que não serão sem interesse para o Instituto, pois se 
refere ao livro, cujos excerptos e notas leu o sr. 1.º secretario. 
Esse livro appareceu quando mais accesa se feria a lucta, entre 
os denominados liberaes historicos e liberaes progressistas, causando 
certa impressão. 

Entendeu contrapôr-lhe refutação o gabinete de 3 de Agosto 
de 1866, presidido pelo eminente Zacharias de Góes, e do qual 
faziam parte os nobres actual marquez de Paranaguá, primeiro 

“na pasta da Justiça e depois na da Guerra, conselheiros Martim 
Francisco, que da de Extrangeiros passou para a da Justiça, 
Sousa Dantas na da Agricultura, e quem o está recordando mal 
geria a da Marinha, 

Ao organizar-se esse ministerio, ficára com a pasta-da Guerra 
o barão de Uruguaiana, que mezes depois se retirou, sendo sub- 
stituido na pasta pelo sr, marquez de Paranaguá. Para preenchi- 
mento da vaga aberta foi nomeado o senador Sá e Albuquerque. 
Fallecendo este, a vaga foi preenchida pelo illustrado sr. conse- 
lheiro Silveira de Sousa, felizmente ainda vivo. Sobrevivem, pois, 
tres testemunhas do que vai dizer. 

Por designação dos collegas, foram incumbidos de promover 
a resposta ao livro do sr. Tito Franco de Almeida os ministros da 
Agricultura e da Marinha, que por sua vez a confiaram ao depu- 
tado por Pernambuco, dr. Sousa Carvalho, correligionario pres- 
timosissimo e desinteressado. Affirma-o, porque em vida e depois 
de morto foi muito injustamente accusado. Nunca o viu propu- 
gnar pretenção propria, mas proteger as de outrem, amigos ou 
adversarios. 

Sousa Carvalho encarregou do trabalho ao intelligentissimo 
dr. Luiz de Carvalho Mello Mattos, que se finou precocemente. O 
dr. Mello Mattos foi, portanto, quem escreveu as Paginas da His- 
toria Constitucional, explicando e combatendo os factos e aprecia- 
ções expostas na Biographia do Conselheiro Furtado. Era um chara- 


cter nobilissimo ; trabalhou gratuitamente; e releva accrescen- 


tar — tambem a publicação não custou um real aos cofres publi- 
cos. 

Alguns dos factos alludidos eram antigos, delles não tinha 
noticia o escriptor, que exigiu informações, Não podiam dar-lh'as 
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ministros, que egualmente mal os conheciam. Resolveram solici- 
ta-las respeitosamente ao imperador, que as prestou com a maior 
benevolencia. 

Occorre de momento a lembrança de duas. A primeira dizia 
respeito ás palavras attribuidas ao sr. senador Eusebio de Quei- 
roz, quando ministro da Justiça. Assegurava-se que, de uma 
feita, em despacho, e fechando a pasta, dissera: « Com Vossa 
Majestade sómente se póde ser ministro uma vez. » 

O imperador, consultado, respondeu simplesmente : « Os se- 
nhores conhecem o Eusebio e sabem que a uma alta capacidade 
juncta maneiras tão delicadas que o inhibiriam de offender a quem 
não póde reagir. » 

Era uma balela, É verdade que Eusebio não tornou a ser mi- 
nistro ; mas foi conselheiro de Estado, cargo de egual categoria. 
Si não acceitou a nomeação depois offerecida, foi por motivos de 
saúde, não por desgostos com o chefe do Estado. Mais de uma 
vez o disse a pessoas de intimidade, como póde attesta-lo o distin- 
cto sr. senador da Republica, dr. Oliveira Figueiredo, que Ih'o 
ouviu. Alludira o sr. Tito Franco de Almeida á demissão do mi- 
nistro Honorio, depois marquez de Paraná, porque exigiu a de- 
missão do inspector da Alfandega e não a obtivera por favori- 
tismo. 

Declarou o imperador: « Nunca tive favoritos. Recusei, é 
certo, a demissão do inspector da Alfandega desta cidade e con- 
cedi a do ministerio, que disso fizera questão, por dous motivos. 
Em primeiro logar, não me provara o ministro nenhuma irregula- 
ridade no procedimento daquelle funccionario honestissimo. De- 
pois, eu era então muito moço : começava a exercer as minhas 
funcções e entendi dever mostrar que tinha vontade e resolu- 
ção. » 

O sr. presidente dá o seguinte áparte: E o imperador accres- 
centon : « Hoje não procederia assim, » 

O sr. visconde de Ouro Preto (continúa): Exactamente; e 
mais que: « Tanto Honorio não se magoou commigo, que depois 
serviu-nos mais altos cargos de immediata confiança. » 

Rematará estas reminiscencias, que revelam o sentir íntimo do 
finado imperador, citando caso occorrido com o orador, Um dia, 
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conversando com Sua Majestade sôbre cousas políticas, teve a 
ousadia de dizer-lhe que não pouco contribuiram para desenvol- 
ver-se a propaganda republicana a impassividade com que eram 
combatidas e calumniadas as instituições vigentes e seus repre- 
sentantes, e mais a convicção arraigada de ser caminho Seguro 
para chegar promptamente aos cargos mais elevados a aggressão 
à dynastia. Retorquiu-lhe serena e nobremente o sr. d. Pedro: 
«Sou sensivel ás injustiças e me dóem os apódos; mas o meu 
dever não permitte que, por injurias pessoaes, prive o paiz dos 
serviços de Brasileiros distinctos. As cousas unicas de que posso 
dispôr livremente, conferindo-as aos que sei não me serem in- 
fensos, são os cargos da minha casa, que não dão proventos, 
nem privilegios». E 

Basta o que tem dicto para que a geração nova vá conhecendo 
quem era o grande morto.» 

A esta exposição brilhante e leal, convém accrescentar uma 
carta que tambem promovemos, de outro personagem, cuja aus- 
teridade de character era de todos reconhecida:—o conselheiro 
Carlos Augusto de Oliveira Figueiredo. 

Abra-se a Revista do Instituto, relativa a 1906, e a pags. 425 
da Parte Ir, ler-se-ha o seguinte: 

«— O sr. Fleiuss, 1.º secretario, diz que, encontrando-se 
com o ilustrado sr. senador Oliveira Figueiredo, e entretendo 
conversação com elle a respeito do incidente havido entre o se- 
nador Eusebio de Queiroz e Sua Majestade o imperador, incidente 
de que tão brilhantemente se occupou na sessão passada o ex.mº 
sr. visconde de Ouro-Preto, muito digno 3.º vice-presidente, 
obteve do mesmo senador Oliveira de Figueiredo a promessa de 
sua exposição escripta sôbre o assumpto. Insistindo o orador no 
seu pedido, por carta, recebeu a resposta que vai lêr: 

«Respondendo à carta de V. datada de hoje, em que mostra 
desejo de que eu explique o motivo pelo qual o eminente sr. vis- 
conde de Ouro-Preto, na sessão do Instituto Historico, de 3 do 
corrente mez, invocou o meu testimunho contra a assercão de 
que o grande estadista conselheiro Eusebio de Queiroz declarara 
que, com o imperador, um homem de brio não podia ser minis- 
tro duas vezes, venho expôr o unico facto que em meu-espirito 
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deixou a convicção de não ser esse o modo de pensar daquelle 
illustre conselheiro. 

Em uma tarde de meiados do anno de 1859, achava-me eu 
na residencia do digno desembargador Francisco de Queiroz Cou- 
linho Mattoso Camara, casa situada em uma rua á esquina da do 
Nuncio, em uma festa de familia delle, — baptizado de uma filha, 
quando o conselheiro Eusebio de Queiroz, ermão do referido des- 
embargador, que tambem alli se achava, foi chamado por carta 

“ao Paço de S. Christovão. 

Voltando dalli, cêrca das 10 horas da noite, referiu-nos no 
gabinete de seu ermão, em presença deste, do meu inolvidavel 
amigo e collega o dr. Eusebio de Queiroz, filho do conselheiro, 
e na minha, que o imperador, ao começar sua conferencia com 
elle, lhe expuzera que o gabinete Abaeté pedira demissão, e 
como elle imperador estava de accôrdo com as opiniões politicas 
emittidas pelo conselheiro no recente discurso no Senado, o en- 
carregava de organizar novo gabinete; respondeu o conselheiro, 
manifestando-se muito reconhecido á prova de confiança, mas 
pedindo dispensa da alta commissão, porque seu estado de saúde, 
mórmente seu incommodo de olhos, não lhe permittia o trabalho 
indispensavel do importante cargo de presidente do Conselho. 
A isso ponderou o imperador, com algum pasar, si era propo- 
sito do conselheiro não servir mais á Nação, como ministro de 
Estado. 

Disse-nos, então, o conselheiro, que essa observação do im- 
perador o commoveu muito, e contra ella protestou, assegurando 
ao imperador que o unico motivo de sua recusa era o mão es- 
tado de sua saúde. 

O tom com que o conselheiro Eusebio de Queiroz, na intimi- 
dade, referiu-nos o sentimento que experimentara com a obser - 
vação de Sua. Majestade, levou-me a crer que elle jámais tivesse 
dicto que com o imperador não se podia ser ministro duas vezes. 

Conservo tão alta veneração pela memoria do. conselheiro 
Eusebio de Queiroz, que me sinto feliz em dar o meu testemunho 
sôbre a completa integridade de seu elevado character. Releve- 
me as lacunas desta exposição, que deve necessariamente resen- 
tir-se da fraqueza de minha memoria de velho a respeito de um 
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episodio passado ha 47 annos. Sou com toda a consideração, etc. 
— Carlos Augusto de Oliveira Figueiredo. Rio, 14 de Septembro do 
1906.» : 

Destas transcripções póde-se desde logo concluir da impor- 
tancia do assumpto. 

O livro de Tito Franco, que, afina!, como diz Joaquim Nabuco, 
«se rendeu á evidencia dos factos, e fez o mais completo repudio 
de todas as suas prevenções e conjecturas infundadas sôbre a 
acção pessoal do imperador e o character de sua influencia em 
nossa historia politica», é um tremendo libello contra d. Pedro Ir; 
não raro, violento na phrase, injusto nos conceitos. «Obra da mo- 
cidade politica de Tito Franco», denominou-o Nabuco, que, no seu 
magistral trabalho UM ESTADISTA DO Impenrio,—se valeu das no- 
tas do imperador, agora publicadas na intrega, 

Não é possivel acceitar de todo a benevola classificação de 
Nabuco, porquanto Tito Franco, quando escreveu o pamphleto 
revolucionario, tinha quasi 40 annos, pois nascêra no Pará a 4de 
Janeiro de 1829, pertencendo já ao Conselho do Imperador. Não 
foi «uma obra de mocidade politica» ; —foi, sim, uma obra de preme- 
ditado ataque. Aliás, com alzumas excepções, essa era a norma 
da épocha e, infelizmente, cultivada pelos maiores espiritos. O 
imperador constituia o alvo predilecto de todas as arreme- 
tidas. ; 

Quem estuda a vida parlamentar do Imperio, reconhece sem 
exfórgo que o sentimento da justiça soffria constantes ollitera- 
ções. Affonso Celso, no seu bello livro—Oito annos de pirlamento 
— revela, num capitulo primoroso de observações e de estylo, as 
—primeiras impressões—na, Camara. São paginas do maior valor 
psychologico e que desnudam toda uma situação. 

Tito Franco, mais tarde, num manifesto publicado no Pará, 
em 1892, e de que Affonso Celso cita alguns trechos no prefacio 
do — IMPERADOR .NO ExILIO, — disse, entre outras cousas: «O 
nosso patriotismo não contempla o passado, Lem vivas saudades 
delle; não é fructo do fanatismo, é filho da virilidade de chara- 
cter, da sinceridade de convicções profundas, do amor ás virtu- 
des civicas ; não calcula—reflexiona e medita; não desespera do 
futuro da patria-espera com placida confiança melhores dias, 
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após os actuaes de suprema tristeza e penosa provação.» Razão 
tem, pois, neste poncto, Nabuco :—o repudio foi completo. 

As observações escriptas pelo imperador revelam o seu cha- 
racter; valem muitissimo, como se vai vêr, para à grande obra 
que ainda não foi systematicamente feita — a historia desse prin- 
cipe insigne. E cumpre escreve-la desde já, aproveitando algumas 
testimunhas pessoaes, que ainda existem. 

A figura de d. Pedro 11 não mais exprime um crédo politico ; 
não é a bandeira de um partido; não é um programma de opposi- 
ção. Ninguem hoje deixa de reconhecer que o imperador foi o 
Brasil de 1840 a 1889. O grande parentheses revolucionario em 
que viveu, reinou e caiu foi indiscutivelmente um dos trechos 
mais brilhantes de nossa Historia, a qualquer aspecto que o enca- 
remos. : 

Si, como inspiradamente o denominou Affonso Celso, d. Pe- 
dro It appareceu como o — Pupillo da Revolução, — acabou como 
— orphão da patria... É mister que a verdadeira reparação se 
inicie com o estudo imparcial, consciencioso, reflectido, documen- 
tado, — principalmente documentado, — sôbre a sua magna perso- 
nalidade, arredadas as hyperboles fastidiosas e desvalorizadoras. 

Rénan, traclando de Marco Aurelio, não hesitou na analyse: 
descreveu-lhe as virtudes, mas nem por isso occultou o que ha- 
via nelle de menos apreciavel. 

Varios ensaios têm sido publicados, sobrelevando a todos o 
de Benjamin Mossé — « D. Pedro II — Empereur du Bresil — Paris, 
1889 », trabalho devido em sua qnasi totalidade ao barão do Rio 
Branco, que cm 16 capitulos procurou delinear a pessoa do impe- 
rante; depois vêm os escriptos de Affonso Celso, que se tem oc- 
cupado por varias vezes, sempre brilhantemente, de d. Pedro ir. 
«O Imperador no Exilio» — representa uma contribuição muito 
apreciavel. Pereira da Silva no—« Brasil sob o Imperador d. Pe- 
dro II», Pinto Campos no—« D. Pedro II, Imperador do Brasil », 
são, como outros, dignos de nota. Nabuco, ein sua immortal obra, 
projecta egualmente muita luz sôbre o assumpto e propõe, com 
o criterio de verdadeiro historiador, a divisão do reinado de d. 
“Pedro 11 em seis phases dístinctas: — de 1840 a 1850, consolida- 
ção da ordem interna, fim das revoluções, aperfeiçoamento do 
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governo parlamentar, lucta contra o trafico ;—de 1850 a 1863, poli- 
tica exterior, equilibrio do Prata, conciliação politica, emprehendi- 
mentos industriaes, emissões bancarias, abertura do paiz pelas 
estradas de ferro, centralização crescente: — de 14864 a 1870, 
guerra do Paraguai; — 1871 a. 1878, emancipação gradual, liqui- 
dação diplomatica da Alliança, comêço da democratização do sys- 
tema (imprensa e conducção baratas, — os bondes, que tinham 
começado em 1868, revolucionam os antigos habitos da população, 
— idéa republicana, viagens imperiaes e character democratico 
que o imperador nellas ostenta e depois dellas assume) ; — de 1879 
a 1887, eleição directa, agitação abolicionista, importancia maior 
do Sul pelo progresso rapido de S. Paulo, desapparecimento de 
antigos estadistas, novos moldes, processos e ambições; —de 1887 a 
1889, doença do imperador, seu afastamento gradual dos negocios, 
descontentamento do exercito, abolição subita, prevenções contra 
o terceiro reinado — da grande propriedade contra a princeza 
Isabel; do exercito contra o conde d'Eu, futuro imperador : ouro 
abundante, febre da Bolsa, Positivismo, surpresa final de 15 de 
Novembro. 

Cumpre não esquecer tambem os depoimentos isolados que 
têm vindo a lume, alguns magnificos, e os documentos devidos 
ao visconde de Taunay. Ainda ultimamente a Revista do Instituto 
Historico (Tomo 75, parte II) publicou as « Cartas do Exilio do Im- 
perador ao Visconde de Taunay », contribuição prestada pelo dr. 
Affonso d'Escragnolle Taunay, filho do illustre auctor da Retirada 
da Laguna, e que se está mostrando digno continuador de sua no- 
tavel progenie. 

Mas cuidemos da historia sôbre a vida de d. Pedro II, accei- 
tando o vasto plano de Nabuco. É uma tarefa que se impõe, não 
como homenagem da politica, —o que lhe retiraria o valor, — 
mas como um preito nacional, 

Os nossos vizinhos do Prata constituiram o Museu Mitre, 
cujos archivos tambem appareceram, e nos quaes a figura desse 
inclito americano ficará indelevelmente insculpida em trabalhos 
que a preservarão do olvido, renovando sempre no animo e no 
coração de seus patrícios a fama desse vulto tão justamente pre- 
gado, 
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Pois bem, imitemos o salutar exemplo. Firmemos em obra 
que se imponha pela verdade e pelo criterio a personalidade do 
nosso imperador, de quem escreveu Victor Hugo: — « Le Brésil 
a un empereur ; cet empereur est plus qu'un empereur, il est un homme, » 

Passemos agora ás observações lançadas por d. Pedro no 
trabalho de Tito Franco: 

Diz Tito Franco ao abrir o livro: 

«Meu amigo. — Recorda-se da Esphinge, não a de Euripide, 
mas a do Pausanias, que sôbre o monte Phicis apoderou-se do 
caminho publico propondo enigmas aos transeuntes, e devorando 
aos que não sabiam decifra-los ? 

Recorda-se de que horrorizados os Thebanos prometteram o 
poder supremo a quem della os libertasse ? 

Recorda-se de que CEdipo, apresentando-se-lhe, e decifrando 
o enigma que lhe fôra proposto, a Esphinge, conforme a senten- 
ça do Oraculo, ficára vencida e sumira-se para sempre nas ondas 
sepultadas ? 

Pois bem; como os Thebanos, parece-me que temos tambem 
uma Esphinge, arruinando o Imperio desde Marabitanas e cabo 
Branco até Castilhos e Javari, — Imperialismo — chamro-a eu.» 
(Pag. v e vi). 

Nota do imperador : 

« Os ministros que têm servido depois da minha maioridade 
podem e devem dar a decifração da Esphinge. Appello para sua 
lealdade. E Furtado, de quem só tenho que dizer bem, quanto ás 
suas relações commigo — dirá o que pensa do Imperialismo. » 

Tito Franco, pag. vIL: 

« Prevejo que recordurão as palavras de Jacques 1 de Ingla- 
terra, como a quinta essencia do verdadeiro monarchismo, etc,» 

Nota do imperador : 

« Prevê prevenido. » 

Tito Franco, pags. vIL e viIL: 

«Na Falla do Throno, ao abrir-se o parlamento inglez em 
1831, creio lêr as verdadeiras aspirações dos liberaes quanto à 
pureza do systema constitucional representativo : Dei-me pressa 
em recorrer, tão cedo quanto me foi possivel, ao vosso conselho 
e auxilio, depois da dissolução do parlamento anterior. Meu fim, 
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decretando essa dissolução, foi conhecer o pensamento do meu 
povo ácerca da opportunidade de uma reforma na representação ; 
chamo actualmente, para esta importante questão, vosso exame 
attento e consciencioso, persuadido de que todas as medidas que 
preparardes para resolve-la serão cuidadosamente harmonicas 
com os principios da Constituição, que asseguram ao mesmo 
tempo as prerogalivas da corôda, a autoridade das duas Camaras, os 
direitos e as liberdades do povo.» Eis tudo a quanto aspiro.» 

Nota -do imperader : 

«Tambem o que quero e sempre quiz,» 

Tito Franco, á pag. vHI: 

«Assim pensando, esbocei na sua biographia as minhas con- 
vicções, porque prefiro antes servir á causa publica com esta 
corajosa franqueza, do que respirar nos clubs, e trabalhar nas 
trevas. Taciturnitas siulto homini pro sapientia est.» 

Nota do imperador : 

«Assim pudesse eu falar.» 

Tito Franco, á pag. 7, 8 vI: 

«Este quadro tenebroso do poder, que abusa, e dos liberaes 
que são trahidos, perseguidos e tambem infamados, teve grande 
influencia no futuro do joven estudante de Olinda, Até 1340 só 
cuidou de exclarecer e robustecer o espirito nas crenças liberaes, 
cogitando os principios nos melhores livros, e os factos nos acon- 
tecimentos que tamanha sensação já nelle produziam.» 

Nota do imperador : 

«O Sapucahi responderá, si quizer.» 

Tito Franco, á pag. 12, $ x: 

«A ficção da irresponsabilidade imperial é toda pessoal: o 
imperador é irresponsavel; mas a irresponsabilidade pessoal 
não póde transformar-se em irresponsabilidade real: não ha um 
só acto, quer do poder legislativo, quer do executivo, judicial ou 
moderador em que intervenha o imperador, que não tenha res- 
ponsavel legal.» 

Nota do imperador : pes 

«Nos actos do poder moderador não ha responsavel legal; 
imas nunca fiz questão deste meu modo de pensar.» 

Tito Franco, pag. 12, mesmo paragrapho ; 
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«Desta theoria constitucional derivam-se principios capitaes. 
O primeiro, que unicamente governa a opinião publica, manifes- 
tada pelos meios legaes, quer favoravel, quer hostil á adminis- 
tração. O segundo é que o imperador só deseja e faz o tem; só 
se lhe attribue o poder de felicitar e engrandecer a nação, da 
qual é chefe em sna totalidade, e não de uma fracção por mais 
consideravel que lhe pareça.» 

Nota do imperador : 

«Assim tenho eu sempre pensado.» 

Tito Franco, á pag. 13, $ x1v: 

«A maioridade, perante o direito, foi um crime constitucio- 
“nal, do qual o imperudor participou, e do qual a nação annuiu, 
No arrebatamento de suas boas intenções não comprehenderam 
seus auctores tola a grandeza do perigo em dar principio a um 
reinado à custa de profunda ferida na arca sancta da soberania, 
independencia e liberdade nacional. » 

Nota do imperador : 

«Eu não tive arrebatamento. —Si não fosse aconselhado por 
diversas pessoas que me cercavam, eu teria dicto que não queria». 

Tito Franco, á mesma pagina :—«Foram mais longe: a assem- 
Lléa geral votou, o imperador sanccionou, e o respeitavel liberal 
Antonio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva referendou 
o decreto n. 140, de 26 de Agosto de 1840, determinando que fosse 
de festa nacional o dia 23 de Julho, anniversario daquelle em que 
o sr. d. Pedro 11 foi acclamado maior, etc. 

Nota do imperador : : 

«Deixou de se-lo, como o fôra, sem à er para isto intervindo 
minha vontade sinão pela sancção.» 

Tito Franco--pags. 13 e 14, $ xv—«O Imperialismo conta 
tres phases bem discriminadas. A primeira (1840-53) sem ban- 
deira, sem partido, sem franqueza. Alimenta-se do exterminio 
reciproco dos dous partidos. Visa o predominio do executivo pela 
aniquilação reciproca das opiniões politicas arregimentadas, A 
segunda (1853-66) com partido, posto que meramente official, 
com chefes e bandeiras variegadas, conforme as circunstancias 
e organizações de momento. Alimenta-se da confusão e da corru- 
pção. Visa o predominio do executivo pelo rebaixamento moral 
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das almas. A terceira (1866 em deante) com o partido official for- 
temente organizado, sem disfarce atacando ambos os partidos da 
opinião com os instrumentos que a corrupção, à custa de todas 
as transformações, tem posto a seu soldo». 

Nota do imperador : : 

«Cansaço dos partidos extremos, que se tornaram moderados. 
Não fui eu que retirei minha confiança ao Furtado, que nem me 
pediu a dissolução da Camara.» E 

Tito Frarco, á pag. 14, mesmo paragrapho:—« Vencedor o 
Imperialismo—ai da democracia! Vencido--ai da monarchia !» 

Nota do imperador : 

«Por que?»' 

Tito Franco, ás pags. 14 e 15:—S$ xvr «Estudem-se os factos, 
Organizado o primeiro gabinete depois da maioridade (24 de Julho) 
com dous Andradas (Antonio Carlos e Martim Francisco), Limpo 
de Abreu, Aureliano, e os dous Hollandas (Antonio e Francisco), 
iniciando a politica liberal, naufragou pela concessão de uma am- 
pla amnistia, sendo despedido do poder com oito mezes apenas 
de existencia, sob pretexto de desintelligencia entre o ministro 
dos negocios extrangeiros (Aureliano) e seus collegas, desintelii- 
gencia que era futilidade impropria para auctorizar mudança Ta- 
dical de politica». 

Nota do imperador: 

«O Abaeté ahi está.» 

Tito Franco, á pag. 15, $ xvit: «... Ainda resoavam os vivas 
da festa, e já o governo pessoal se inaugurava com a nomeação do 
chefe da facção aulica, o sr. Aureliano de Sousa e Oliveira Couti- 
nho, para ministro dos negocios extrangeiros». 

Nota do imperador : 

«Dava-me com Aureliano; estimava-o. por suas qualidades ; 
porém, não o impuz como ministro, nem começando então a go- 
vernar com menos de 15 annos fazia questão de ministros. Sai- 
ram dentre os que me fizeram maior.» 

Tito Franco, á pag. 17, S xvitt: «Oito mezes não decorriam 
ainda depois de ascensão do monarcha, diz o conselheiro Torres 
Homem, e já o governo do partido que o effectuara achava-se 
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Nota do imperador : 

« Já se vê que é attribuir demasiado a quem tão pouca edade 
tinha, » 

Tito Franco, á pag. 18, $ x1x — « Subindo ao poder por mero 
capricho do Imperialismo, o partido conservador sustentou-se em 
quanto cifrou exforços no exterminio dos adversarios ». 

Nota do imperador : 

«Si Imperialismo não é o imperador ; mas o partido que se 
serviu da inexperiencia delle, concordarei, embora cumpra recor- 
dar os erros commetidos pelo ministerio da Maioridade, on antes, 
por alguns de seus membros, e as discussões que houve antes de 
ser dissolvida a primeira Camara da Maioridade. 

Tito Franco, á pag. 19, mesmo paragrapho : « Restabeleceu 
o Conselho de Estado; reformou o codigo do processo, entregando 
a justiça á vingança de agentes policiaes ; nullificou o Acto Addi- 
cional ; ao imperador vedou até que se apresentasse a deputação 
da assembléa provincial de S. Paulo, que representava contra 
leis tão inconstitucionaes ». 

Notas do imperador : 

« Como restabeleceu ? » 

« À interpretação do Acto Addicional é anterior à Maiori- 
dade.» 

« Vedou, por causa da linguagem da representação. » 

Tito Franco, mesma pagina e mesmo paragrapho — « Embria- 
gado em tão assignalados triumphos, para os quaes contara sem- 
pre com a confiança e protecção do Imperialismo, o partido con- 
servador quiz governar e perdeu-se. O Imperialismo tinha ar- 
rancado delle o que queria : a justiça entregue ao poder executivo 
sem o embaraço da perpetuidade ; as liberdades publicas seques- 
tradas em unico beneficio ainda do poder executivo». 

Nota do imperador : 

« À inversa é que poderia ser. O chamado Imperialismo tem 
embaraçado a reforma da lei de 3 de Septembro. Não tem pugnado 
para que o poder competente fixe a intelligencia de artigos pouco 
claros do Acto Addicional ? » 

Tito Franco á pag. 20, $ xxr: — « Ha 26 annos que esta or- 
ganização perpetua-se, sem que tenha sido possivel arrancar ao 
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Imperialismo uma arma, que tem ferido alternadamente um e ou- 
tro grande partido politico do paiz, subjugando-os sempre ao po- 
der executivo, isto é, ao seu chefe permanente ». 

à Nota do imperador : 

« Diga, aos ministros, que pela maior parte sempre gostam 
mais do poder quando o exercitam. » 

Tito Franco, à pag. 11, $ xxmti:— ... cita as seguintes pala- 
vras do visconde de Uruguai: « D'ahi nascia uma desintelligencia 
sensivel e funesta, da qual devia necessariamente resentir-se e 
serviço publico, o que devia infiuir sobre o estado da Camara e do 
pais... » E conçlue:—« Tal fui desde a Maioridade a politica cons- 
tante do Imperialismo ». 

Nota do imperador: = 

« Tal tem sido muitas vezes o character dos ministros! Eu, em 
logar de desuni-los, trato de congraça-los. » 

Tito Franco, ás pags. 21 e 22$xx1iv: — « O conselheiro Car- 
neiro Leão, visconde e depois marquez de Paraná, explicou tam- 
bem a causa dr dissolução do gabinete de 20 de Janeiro de 1843, 
de que fizera parte: A causa da retirada do ministerio foi uma 
questão pessoal; nenhuma havia na politica, quer interna, quer ex- 
terna... O ministerio entendeu que não podia continuar a servir 
um chefe de repartição de fazenda, que era inteiramente opposto 
á sua política, e que por algum motivo oceulto era inimigo pessoal 
da administração... » 

Nota do imperador : 

« Entendi que a demissão era injusta, e pelo modo por que o 
Carneiro Leão insistiu entendi que se cedesse me reputariam fraco. 
Ninguem influiu no meu espirito para assim proceder, e depois 
que meu character foi conhecido eu teria accedido, mesmo por- 
que a experiencia me tem provado que os vaivens politicos re- 
param em mais ou menos tempo os actos injustos que originam. 
O marquez de Paraná relevon-me de qualquer falta que eu hou- 
vesse commettido em relação a Carneiro Leão. » 

Tito Franco cita à pag. 23, ainda Carneiro Leão ($ xxv), 
dando as seguintes palavras : — « Desde 1850 se tem querido in- 
culcar, que a Corôa perde de sua fórça e dignidade sempre que se 
conforma com a opinião das Camaras, tanto na organização, como 
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) 5 ma aidnião dos ministerios... O direito de nomear e demitir 

— ministros, conferido pela Constitnição ao poder moderador, não é 

“absoluto, como nenhum outro ». 

Nota do imperador : : 

CC «Não é absoluto; mas existe, e eu procurava sempre indicar 

E Jo que me pareciam reunir as qualidades precisas ao bom desem- 
penho das obrigações das respectivas pastas. Depois da creação 
da presidencia do Conselho, que eu approvei muito, sobretudo si 
se tivesse adoptado o regulamento, que unificasse o pensamento 

— político do Ministerio no seu presidente, e ainda mais resguar- 
"dasse de alheias interpretações a minha intervenção inevitavel 
“nos actos do poder execulivo, que procura cada dia mais distin- 
guir a convicção da fraqueza ministerial para não abusar desta 
inscientemente, tendo-me esmerado em exercitar a altribuição 


dá do poder molerador de modo a evitar a accusação de que não 

s attendo 4 opinião das Camaras». 

“a Tito Franco á pag. 24 $ xxyil : 

“o «O partído Jíberal não se prestou ao extermínio dos adver- 

Ec sarios, e por isso não gozou um só momento da confiança do Im- 
o perialismo ». 


Nota do imperador : 

«Os adversarios do Ministerio sempre tém appellado para 
mim ». 

Tito Franco, ás psg. 25, 26 27, $ xxix cita longamente o 
conselheiro Torres Homem, de quem são estas palavras : 

« Um dia era o camarista de semana, que enxotava os minis- 
tros de palacio como a cães, e vedava-lhes brutalmente o accesso 
junto á pessoa do monarcha ; outro dia era o medico de Sua Ma- 
jestade, que vinha vangloriar-se em pleno Parlamento das humi- 
lhações que os vira sofrer, e cobrílos de improperios e de 
escarneo. E esse camarista não teve a mínima admoestação, e 
esse medico foi promovido,.. sem embargo da opposição dos 
ministros, a quem acabava de enxovalhar publicamente ». E 
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Nota do imperador : 
«() camarista e o medico são conhecidos. Que factos se deram k 
depois desse genero, e qual o ministro que eu tenha maltractado ? E 


Felizmente os que prestam serviços nessas categorias podem ser 
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castigados efficazmente, sem que eu deixe de manter a indepen- 
dencia da minha casa » 
Tio Franco, à pag, 27, $ xxx: 

« Bem caro pagaram os liberaes a independencia e dignidade, 
com que evitaram novos legados ao inconstitucional.patrimonio 
do executivo, fonte e força do Imperialismo. Seus serviços foram 
exquecidos em vista de tão ingratos sentimentos, aliás de verda- 
deiro patriotismo; e a pretexto da revolução que fizeram seus 
adversarios rebentar em Pernambuco, foi o partido liberal metra- 
lhado sem piedade em todas as províncias. Para melhor execução 
do nefando intento foi adiada e depois dissolvida a camara tem- 
poraria ». : 

Nota do imperador : 

« Lembre-se do ministerio Paula Sousa, aliás homem de ex- 
cellentes qualidades, e do estado dos espiritos nas provincias do 
Norte. A falta de energia contra os amotinadores de Septembro 


tambem concorreu para a retirada desse ministerio. Alguns mi- + 


nistros, sei eu, que se queixavam de falta de confiança minha por 
eu me oppôr a algumas medidas propostas pelo Ministerio; mas 
por que não insistiam? Si não livesse confiança no ministerio e 
entendesse que não podia continuar, eu lhe diria isto mesmo ». 

Tito Franco á pag. 50 $ xxxtv, cita a seguinte these do con- 
selheiro Furtado : 

«Si não podemos ter exercito numeroso, convém empregar todos os 
meios para suprir a falta de numero pela superioridade da instrucção e 
do seu armamento ». E exclama : «Si desde 1848 assim procedesse 
o Governo imperial, si não desprezasse elle os meios de mobili- 
zação rapida, quando não tivessemos evitado a guerra com o Es- 
tado Oriental, teriamos com toda a probabilidade evitado a guerra 
com o Paraguai pela rapidez com que concluiriamos a primeira 
e suffocariamos a segunda », 

Nota do imperador : 

«à resposta é tão obvia, que a não indico». 

Tito Franco, á pag. 68, 9 xXXvL. 


« Não contente com a lei de 3 de Dezembro, que entregara ao 


Imperialismo a justiça; não contente com:o predominio quasi 
absoluto no Conselho de Estado, facilitando-lhe communicação 
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directa e quasi diaria com a corôa; não contente com a indiscu- 
tivel maioria no Senado vitalicio, que lhe facilitaria q governo e 
difficultaria o dos adversarios : o partido conservador, depois de 
reduzir os liberaes do Brasil á condição dos Polacos da Russia, 
pensou perpetuar-se no poder, e julgou armar-se votando a lei 
da Guarda Nacional, aliás nova conquista ainda do Imperialismo». 

Nota do imperador: 

«O Conselho de Estado deve ser composto de pessoas que se 
recommendem sôbre todas por seú character, illustração e servi- 
ços, sem consideração a partidos». 

Tito Franco, á pag. 69, $ xxxvim: 

«Nesta situação reflectiu o Imperialismo, que era azada occa- 
sião de demonstrar mais positivamente que da Corôa, sómente 
della, como chefe permanente: do executivo, que ha 13 longos 
annos absorvia todos os mais poderes, dependia o governo dos 
partidos, representantes naturaes das opiniões em quê o paiz 


*- realmente se divide, aos quaes não pudera, nem poderá jámais, 


mutuamente exterminar. Foi organizado o gabinete de 6 de Se- 
ptembro ». 

Notas do imperador : 

« Para que? » 

« Não fui a causa da dissolução do ministerio. O Eusebio 
devia dizer os motivos verdadeiros, e não allegar cansaço ». 

Tito Franco, á pag. 70, 8 xLI: 

« Chamou-se a isto politica de conciliação ; mas era o Imperia- 
lismo que organizava-se em regra, para o poder absoluto ». (Al- 
lusões ao programma do gabinete de 6 de Septembro). 

Nota do imperador : 

« Foi resultado de lucta prolongada dos partidos ». 

Tito Franco, á pag. 71, mesmo paragrapho : 

“« Era um mediador plastico, ou antes a Forcida de Ovidio, 
com duas cabeças e um só olho, o imperial, que movia-se alterna- 
damente de uma para outra. Maçonaria politica de nova especie, 
recrutava adherentes em todos os campos, em todas as opiniões, 
em todas as industrias, em todas as religiões ». 

Nota do Imperador : 

«Sinto que o Paraná tivesse morrido, porém, creio que es- 
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crevi alguma cousa sôbre taes adhesões em um papel que dei ao 
Paraná, e vivem collegas delle, que poderão dizer si eu não fa- 
zia advertencias sôbre o que não me parecia conciliação ». 

Tito Franco, à mesma pag., $ xLII: 

« O prestimoso chefe do primeiro gabinete imperialista, que 
por dolorosa expiação de 10 annos havia aprendido a descobrir e 
apreciar o poder do Imperialismo, curvou-se tambem », 

Nota do imperador : 

« O Paraná não se curvava. » 

Tito Franco, à mesma pag. e mesmo paragrapho : 

« Qual, pois, seria a execução do programma? Incompatibi- 
lidades incompletas que inutilizaram a medida, dando oecasião a 
asquerosas barganhas. Creação de circulos eleitoraes, que au- 
gmentou a força-do Imperialismo, a quem seria mais facil dahi 
em deante debellar toda e qualquer opinião hostil com pequenos 
exercitos espalhados pelo paiz ». 

Notas do imperador : 

«Contra a minha opinião ». 

« Dahi por diante não houve só patrulhas ; mas minorias ». 

Tito Franco, á pag. 72, $ xLIN: p 

« O provisorio que nascia naturalmente do estado incompleto 
do Gabinete, que não foi reorganizado, fez diminuir a pressão 
governativa, podendo o elemento liberal sair imponente das ur- 
nas, e tornar necessaria uma nova organização ministerial em 4 
de Maio de 1857 ». 

Nota do imperador : 

« Saiu por causa da politica de conciliação». 

Tito Franco, à pag. 73, 8 xLvI: 

«A escolha recaiu no marquez de Olinda, escolha que por si 
só expunha á luz meridiana a irresistivel força do poder do Im- 
perialismo ». 

Nota do imperador : 

« À verdade tem muita força e confessarão por fim que me 
attribuem o que não mereço ! » 

Tito Franco cita um discurso de Christiano Ottoni, em que ha 
o seguinte topico (pag. 78): «Retirando-se do ministerio o sr. con- 
selheiro Dias de Carvalho, s. ex. escandalizou a Camara com-esta 


NOTAS DO IMPERADOR | 267 


declaração : « de nada soube até vir o meu collega de S. Christo- 
vão já demittido. 

Nota do imperador : 

«O Dias de Carvalho não me disse que se considerava demit- 
tido. O Olinda devia explicar o que houvera». 

— Tito Franco, á pag. 79: 

« Às proprias convicções do marquez (de Olinda) de accórdo com 
o pensamento augusto por elle mesmo expendidas no Senado, fo- 
ram contra esse pensamento augusto, contra a conciliação, como 
politica sceptica e desmoralizadora », 

Nota do imperador : 

« Não como sempre a comprehendi e procurei que fosse exe- 
cutada ». 

Tito Franco, á pag. 80,8 L: 

« Mas não soffrendo a paciencia do muito illustrado conse- 
lheiro Sousa Franco, que o partido liberal se contentasse com 
uma tal ou qual trégua das hostilidades politicas, tractou de 
realizar algumas idéas economicas no sentido liberal, auctori- 
zanlo a incorporação de bancos de emissão na Côrte, S. Pedro 
do Rio Grande, Bahia, Pernambuco e Maranhão ». 

Nota do imperador : 

« A estas idéas sempre offereci objecções ». 

Tito Franco, á pags. 89 e 90, 8 LIV: 

« Na Camara temporaria o conselheiro Sampaio Vianna, ins- 
pector da Alfandega da Côrte, e no Senado o conselheiro Manuel 
Felizardo, ambos conservadores, combateram totis viribus a admi- 
nistração financial do Gabinete. O primeiro, sujeito ao ministerio 
da Fazenda, foi demittido do cargo de confiança que occupava.; 
mas o segundo foi com sorpreza dos collegas proposto, e no- 
meado, pelo marquez de Olinda para cargo de inteira confiança, 
a presidencia de Pernambuco. O conflicto assim tão descarnado 
dissolveu o Gabinete, parecendo-me provavel, que esse mesmo 
acto fosse lembrado pelo Imperialismo com tal mira ». 

Nota do imperador : 

« Convençam-se de que eu não attendo sinão ao que me pa- 
rece util, sem me lembrar de partidos », 

Tito Franco, à pag. 90, $ LV: 
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« E tanto mais plausível creio a supposição que, como em 
1848, os empregados da Côrte em 1858 não poupavam no Parla- 
mento o Gabinete de 4 de Maio ». 

Nota do imperador : 

« Os empregados da Córte sempre tiveram tada liberdade de 
opinião. Custa-lhes comprehender isto ; mas assim é ». 

Tito Franco, à pag. 90, mesmo paragrapho, cita as seguin- 
tes palavras de um discurso do visconde de Albuquerque : 

«O Sr. Visconde de Albuquerque: — Sr. Presidente, you dizer 
uma cousa que é a minha opinião particular; não digo que 
ninguem me siga: se eu fosse ministro da Corôa ia perante elle 
humildemente depositar minha pasta; e pof que ? Porque um dos 
membros desta casa, que ninguem ignora o accesso que tem juncto 
à Corôa, é o primeiro que vem aqui hostilizar os srs. minis- 
tros ». 

Nota do imperador : 

« Elle tambem tinha e sempre teve o mesmo accesso juncto a 
mim, e todos sabem quanto o estimava ». 

Tito Franco, à mesma pag. $ LVI: 

« Estavam fechadas as Camaras, tendo a maioria liberal dos 
deputados sustentado e apoiado brilhantemente a administração 
das finanças do Gabinete contra a opposição capitaneada pelo 
conselheiro Torres Homem. Pois bem; em 12 de Dezembro de 
1858, para não haver dúvida alguma do pensamento do Imperia- 
lismo em procurar desacreditar a opinião parlamentar, foi entre- 
gue o poder á opposição, e a administração das finanças ao pro- 
prio conselheiro Torres Homem ». 

Nota do imperador : 

«A opposição do Senado, de que aliás se arrependeram de- 
pois alguns dos que a fizeram, foi causa da mudança do ministe- 
rio, e essa opposição era, sobretudo, dirigida contra as idéas do 
Sousa Franco. O Olinda não me propoz a dissolução da Camara 
para consultar a nação, e essa medida não deve ser tomada sem 
muita cautela. Todos sabem que pela sobredicta razão chamei pri- 
meiro o Eusebio e o Uruguai, que não acceitaram a commissão, 
apezar de concordarem com as idéas, que lhes expendi sôbre as 
minhas relações com os ministros. Si não foram sinceros, eu 9 


NOTAS DO IMPERADOR 9269 


fui, Provavelmente julgaram que ainda não era chegada a épochã 
dos conservadores puritanos». 

Tito Franco, á pag. 93, $ Lxt: 

« Atordoada a Camara com o inesperado desta organização, 
deixou-se mystificar durante o resto da sessão, e permittiu que, 
no intervallo que precedeu á quarta e última de 1860, o Gabinete 
cumprisse a promessa de envidar todos os exforços, de lançar mão de 
todos os meios para conseguir-lhe o apoio, e conseguiu-o além da 
sua” propria espectativa ». 

Nota do imperador : 

« E fez-se nova eleição sem dissolução ». 

Tito Franco á pag. acima, e mais na seguinte, mesmo para- 
grapho : 

«Á custa apenas de seu credito, a mesma Camara, que em 
1857 e 1858 sustentára a liberdade do credito, encarnada no Ga- 
binete de 4 de Maio !... a mesma Camara, que em 1859 derribára 
o Gabinete de 12 de Dezembro, que tentára firmar a doutrina 
opposta, sustentára e apoiára com grande maioria em 1860 o Ga- 
binete de 40 de Agosto, que propuzera e fizera votar o que ella 
combatera até então, a restricção do credito ». 

Nota do imperador : 

«O tempo foi mostrando os males das doutrinas do Sousa 
Franco.» 

Tito Franco, á pag. 94, $ LXII : 

«E como si tanto não exgotasse o amargoso calice do des- 
credito perante a Historia, essa Camara armava o Imperialismo 
com a dictadura da reforma eleitoral, de que elle se serviria sem 
arrependimento para enfraquecer o elemento liberal, que predo- 
minava na Camara que findava !» 

Nota do imperador : 

«Então a lei que se reformou era favoravel ao elemento libe- 
ral!» 

Tito Franco, á pag. 102, $ Lxx1:— « O descredito do elemento 
liberal preponderante na legislatura de 1857-60, causára tamanho 
desgosto em Lodo o paiz que, embora quadrasse melhor ao Impe- 
rialismo nova Camara, em que todos os partidos se equilibrassem 
para confundi-los e dominar como unico poder real, e nesse sen- 
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tido utilizasse a execução da reforma eleitoral, contudo as elei- 
ções geraes de 1860 mandaram á Camara o partido conservador 
em grande maioria». 

Nota do imperador : à 

«O que me quadra é o resultado indubitavel de eleições li- 
vres. Estimarei que haja uma eleição, que faça cair um minis- 
terio para que da maioria saia o novo. Sempre fallo no sentido 
da liberdade nas eleições, e alguma cousa tenho conseguido. A 
boa nomeação de presidentes é o meu maior empenho, e os que 
eu souber que intervieram em eleições nunca serão mais presi- 
dentes, si minha opinião prevalecer. Não digo que não tenha 
errado; mas o fundamento principal da accusação ao Imperia- 
lismo provém do modo por que se fazem as eleições, para o qual 
tem concorrido a maior parte dos ministros das épochas eleito- 
raes.» 

Tito Franco, á pag. 102, $ Lxxrr:— «Conhecido o resultado 
das urnas, e apreciando a necessidade de transigir temporaria- 
mente com o partido vencedor, o Imperialismo não esperou pela 
reunião das Camaras para nova organização ministerial; osten- 
tando reconhecimento, tanto mais pressuroso e antecipado quanto 
nada sincero, organizou o gabinete de 2 de Março de 1861, presi- 
dido pelo marquez de Caxias, e no qual predominava o elemento 
conservador puritimo, ou emperrado, como depois o qualificou o 
conselheiro Zacharias». 

Nota do imperador : : 

«Engana-se ainda; influiram as idéas que originara a politica 
da conciliação.» 

Tito Franco cita um discurso do conselheiro Furtado: assi- 
gnalou o Imperador, à pag. 118, o seguinte topico: — «Porém 
repito : dac-me eleição livre, parlamento independente, ministros. 
que assignem todos os actos do poder executivo e moderador, e 
não receio influencias indebitas nem camarilhas». 

Nota do imperador : 

«Tem carradas de razão.» 

Tito Franco, à pag. 125, $Lxxxi:—«A, mutação ministerial, 
sorprendente pela sua inesperada antecipação, tinha dous fins: 
1.º, adormecer a maioria parlamentar conservadora; evitando- 
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lhe a influencia na organização ministerial; 2.º explorar a fórça 
da minoria,» 

Nota do imperador: 

«Como podia eu demora-la á vista do que elle já disse, e 
onde iria eu escolher o organizador, depois das eleições de 1860?» 

Tito Franco, mesma pagina, $ Lxxxir: — «O Imperialismo 
já então conspirava, como provam os factos seguintes dentre 
muitos: 1.º Desvanecida a primeira esperança de desharmonia 
pela antecipada organização ministerial, que promettia homoge- 
neidade entre o gabinete e o parlamento, o Imperialismo, que 
por cálculo não havia logo completado o gabinete, introduziu 
nelle duas creaturas suas, como materia disposta a inflammar-se 
quando fosse conveniente. Foram o conselheiro Saraiva eo dr, 
Sá e Albuquerque. Eram dissolventes similhantes ao do primeiro 
gabinete depois da maioridade !...» 

Nota do imperador : 

«Não mereço esta accusação: eu appello para o Caxias, que 
sempre foi dos conservadores firmes, porém moderados.» 

Tito Franco, á mesma pagina e mesmo paragrapho : —«Este 
complemento ministerial, tão repugnante com o principio da sua 
primitiva organização politica, causou impressão, que sómente 
a presença do marquez de Cuxias e do conselheiro Sayão Lobato 
puderam dissipar, porque o elemento conservador puro era tão 
forte, que julgavam-n'o livre de ser embaraçado e prejudicado 
pelos adventicios». 

Nota do imperador : 

«la-se approximando a sua vez.» ; 

Tito Franco, á pag. 126, mesmo $:... «Mas, o corpo legisla- 
tivo de 1861 contentou-se com as explicações que lhe deram os 
ministros, de que—«o seu programma estava na falla do Throno», 
--embora nesse documento nenhum programma politico pudesso 
descobrir-se,» 

Nota do imperador : 

«Eu nunca fui partidario dos programmas duvidosos, e por 
isso sempre tenho querido que os actos dos ministerios sejum os 
“seus programmas. Aguardem-nos e combatam o ministerio quando 
os seus actos não agradem á maioria. Não nego todavia á Assem- 
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bléa Geral o direito de manifestar sua falta de confiança a um 
ministerio logo depois de organizado, e de exigir a declaração de 
suas idéas politicas.» 

Tito Franco, á pag. 126 e 127, $ citado : «Preparado pelo 
Imperialismo o terreno ministerial para a explosão da desharmo: 
nia, que elle ambicionava, onde parecia reinar aliás a harmonia 
mais completa em 10 de Julho, quando menos se esperava, sou- 
be-se que,o gabinete tinha soffrido reorganização, saindo os 
conselheiros Saraiva e Sá e Albuquerque, que foram substitui- 
dos pelos grs. Sousa Ramos e Taques, conservadores puros, e 
por isso harmonicos com o espirito do gabinete.» 

Nota do imperador: 

«Si houre manha, foi dos conservadores». 

Tito Franco, á pag. 129, $ Lxxxvrit, cita as seguintes pala- 
vras de Saldanha Marinho :—«E' fatalidade, disse o sr. Salda- 
nha Marinho, que um vício accompanhe sempre a todas as nossas orga- 
nizações ministeriaes : foi «o vício da organização» do passado mi- 
nisterio que o levou a «cair de podre e por si mesmo»; é ainda 
«o vicio da organização» do presente, e que já foi denunciado 
nesta tribuna, e que se conhece verdadeiro agora, o que deu 
logar «ao acontecimento inesperado» da retirada de dous conse- 
lheiros da corôa, em que talvez «grande parte desta camara 
tivesse muita confiança.» 

Nota do imperador : 

« Então houve razão para que os dous ministros fizessem 
parte do Governo ! » 

Tito Franco, á pag. 129, $ Lxxxvill, continua a citar o dis- 
curso dé Saldanha Marinho, tendo o imperador assignalado com 
um traço à lapis o seguinte periodo : — « Ora, quando ministros 
se retiram «nestas circunstancias», ou quando se retiram, como 
disse o nobre ministro da Fazenda, « pela possibilidade de alguma 
divergencia futura sôbre questões secundarias », não é claro que 
a retirada é inexplicavel?...» 

Nota do imperador : 

«O Sá e Albuquerque explicará o motivo da sua retirada, 
— que julgo ser o mesmo do Saraiva. » 

Tito Franco, á pag. 131, $ xcn: — Antes que os factos pos. 
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teriores venham demonstrar a existencia desta conspiração, cum- 
pre desde já notar, que o proprio marquez de Caxias, na melhor 
bôa fé, declarou no Senado, «que tinha recebido determinação» 
para completar o gabinete com dous cavalheiros «das mesmas 
idéas dos ministros que ficaram». 

Nota do imperador: 

«Appello para o Caxias». 

Tito Franco, à pag. 132 $ xcirr: :— «Restava achar um laço, 
que reunisse em opposição os liberaes, que já nella estavam, e 
tantos quantos conservadores fosse possivel «angariar ou desem- 
perrar», : 

Nota do imperador: 

«Já de muito se tinham mostrado desemperrados», 

Tito Franco, à pag. 152 $ xcix: — «Estava formada a liga 
opposicionista, e era o proprio inimigo, mezes antes, quem reu- 
nia os titulados conservadores moderados aos liberaes. Graças a 
esta evolução, a grande maioria conservadora desapparecia da 
Camara depois de uma sessão apenas; conseguintemente o ga- 
binete de 2 de Março, presidido pelo marquez de Caxias, caia 
em pedaços ao estampido das picaretas que dirigiam os imperia- 
listas! Estava dividida, inutilizada, vencida a Camara conserva- 
dora de 1861-64, assim como antes o fôra a liberal de 1857-60». 

Nota do imperador : 

«Evolução dos partidos, cujas modificações produziram a po- 
litica da conciliação. Não me compete reorganiza-los, mas ape- 
nas attender ás suas manifestações legaes». 

Tito Franco, à pag. 156 $ civ:—«O gabinete de 2 de Março ficou 
em minoria de um voto na sessão de 21 de Maio; pediu então á 
corôa a dissolução da Camara, que lhe foi negada, e depois a de- 
missão, que lhe foi concedida. Nu dia 24 estava novo gabinete 
organizado pelo conselheiro Zacharias, que tres dias depois apre- 
senta o programma de Governo ao corpo legislativo». 

Nota do imperador : 

«Disse ao Zacharias na presença do Caxias que o ministerio 
deste não se retirava por falta de confiança, mas por que não 
annuiria á dissolução, ainda que m'a propuzessem». 

Tito Franco, à pag. 157, $ cvr:—Enfraquecido desde o pri- 
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meiro dia de existencia, o gabinete era condemnado a viver em 
quanto approuvesse ao Imperialismo, ao qual não podia convir 
que o elemento liberal predominasse na liga, porque o detes- 
tava na razão directa da impotencia de avassala-lo». 

Nota do imperador : 

«Nunca tive antipathia ao partido liberal e admiro a nossa 
Constituição por suas disposições liberaes». 

Tito Franco, à pag. 163, $ cxx:—Não convinha ao Imperia- 
lismo dissolver a Camara depois do seu independente e vigoroso 
acto, que encontraria applauso no paiz, o qual lhe renovaria o 
mandato, pelas urnas, retemperado e purificado». 

Nota do imperador : 

«A Constituição não me dá sinão direito restricto de dis- 
solver, e todos conhecem o que succede quando ha eleições». 

Tito Franco, á pag. 165, $ cxxv :—«' Talvez que fosse oppor- 
tuno ventilar qual a maioria constitucional ou parlamentarmente 
suficiente para sustentar uma organização ministerial; mas a 
estreiteza desta biographia acconselha o adiamento de tão impor- 
tante averiguação». 

Nota do imperador : 

«Os ministros é que têm resolvito esta questão». 

Tito Franco, á pag. 167, $ cxxix: «Soava a hora do partido 
conservador, cuja brilhante maioria, em principio enfraquecida 
pelos manejos do Imperialismo, era agora completamente este- 
rilizada por elle !» 

Nota do imperador : 

«Poderei ter errado; mas já disse como pensei. A maioria 
era incerta, e eu julguei que devia evitar a dissolução da Ca- 
mara», 

Tito Franco à pag. 168 $ cxxxv: «O modo como os conser- 
vadores receberam o gabinete de 30 de Maio, deixando-se mys- 
tificar pelo marquez de Olinda, e sacrificando a importancia e 
influencia da grande maioria que tinham na Camara, Senado e 
Conselho de Estado, prova a extensão dos estragos do Imperia- 
lismo. Por si proprios assignaram a sentença, que os condemnava». 

Nota do imperador : n 

«Porque não tinha soado a hora. Não ha melhor systema 
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para um monarcha só ambicioso de cumprir seus deveres, do 
que o representativo em toda a sua pureza. Quem me déra 
eleições genuinas, e, portanto—partidos bem organizados ! 

Tito Franco, á pag. 169, $ cxxxviir: «Parece, disse 0 sr. 
Vilella Tavares, que ha no paiz uma força extranha e desconhecida 
na Constituição, que impede, que embaraça, a ascensão de uma 
opinião ao poder, ao menos ha 14 annos a esta parte; parece 
que ha o desejo de excluir do poder essa opinião; e eu entendo 
que não ha nada mais opposto á liberdade, nem mais favoravel à 
desordem, do que essa exclusão». 

Nota do imperador : 

«Tem toda a razão, — mas quizera que os contrarios digam 
que me devem sua ascensão ao poder ?» 

Tito Franco, ás pags. 171 e 172 $ cxL, cita um discurso de 
Martinho Campos, do qual o imperador assignalou o trecho se- 
guinte : «O unico direito, que têm todos os poderes constituidos 
neste Imperio, se limita a consultar o paiz. Ninguem, mesmo a 
pretexto de uma falsa prudencia, tem o direito de pretender levantar 
partidos, que não existem na representação nacional, e com uma 
organização ministerial como esta nullificar o voto dos cidadãos 
activos, que podem por legitimo direito constitucional influir na 
politica do paizo». 

Nota do imperador : 

«Derribassem o ministerio; mostrassem que havia maioria 
decidida». 

Tito Franco, á pag. 173, $ cxLIY : «Encerrada a Camara, des- 
pedidos os representantes da nação, o gabinete largou a mascara 
e o Imperialiasmo atacou o partido conservador, que estava em 
maioria no Corpo Legislativo, mas seria victima de tão cobarde 
traição si não dispuzesse da formidavel arma da dissolução. Com 
effeito: mal tinham sido abertas as Camaras em 1863, sem dis- 
cussão alguma que auctorizasse o pedido e menos a concessão 
daquella medida por duas vezes negada em 1862, apezar de fac- 
tos bem discutidos e averiguados que podiam constitucional- 
mente aconselha-la, por decreto de 12 de Maio, nove dias ape- 
nas depois que Sua Magestade abrira o Corpo Legislativo, foi a 
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salvação do Estado, que exigia a decretação desse importante 
acto do poder moderador !» | 

Nota do imperador : 

«Si não fosse o desejo de evitar quanto possivel a dissolu- 
ção,—eu teria. sido de opinião que se dissolvesse a Camara logo 
depois da organização do ministerio de 1862, que pela posição 
da maioria de seus membros, livre de compromissos, e sem 
haver sofírido opposição, poderia offerecer mais segurança de 
imparcialidade durante as eleições. Em 1863, quando se abriram 
as Camaras, já se via que o ministerio encontraria opposição, com 
que não pudesse deixar de retirar-se, e o marquez de Olinda 
propôz-me logo a dissolução, para que os novos presidentes ti- 
vessem tempo de, com prudencia, evitar que as auctoridades 
abusassem em opposição ao ministerio, durante as eleições, e eu 
annui; porque o estado de incerteza politica não podia durar 
mais». ; A 

Tito Franco, á pag. 174, 8 cxLvir: «A Esphynge levantava 
soberba a cabeça vencedora: o Imperialismo governava sem 
trambolho constitucional, e enchia as paginas da Historia patria 
com as convenções consulares !... com o emprestimo em Lon- 
dres!... e com o celebre protesto ac Governo britannico !... 

Nota do imperador : 

«Sempre me oppuz à lei de 1860, origem das convenções. 
Quanto a emprestimos em Londres houve demora do visconde 
de Albuquerque, e as circunstancias da praça de Londres em 
tempo posterior deram grande campo às discussões pró e con- 
tra. Sôbre o protesto direi que o ministerio obrou bem em 
não fazer questão do que era... (aqui ha uma palavra inintel- 
ligivel). 

Tito Franco, ás pags. 174 e 175, $ cxLix.: «O Imperialismo, 
assim como todo partido da côrte, sem allianças, influencia nem 
raizes no paiz real, dispondo unicamente da acção governamen- 
tal, era condemnado então a navegar ainda sempre de um para 
outro partido, cujas côres procurava alternadamente reflectir 
como camaleão, salvo a constante e perseverante intenção de 
trahi-los ambos», 

Nota do imperador : 
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«Navegar partido ! regulo-me pelas manifestações legaes dos 
partidos». 

Tito Franco, á pag. 175, mesmo $, ultimo periodo : «O Impe- 
rialismo julgava-se, portanto, em risco de ser condemnado à suf- 
focação por ambos os partidos — procurando por isso afagar e 
logo depois fugir ora de um ora de outro, — no momento em 
que ambos comprehendessem e apreciassem bem toda a ex- 
tensão dos seus direitos sôbre o Imperialismo, toda a magnitude 
dus seus deveres para com o paiz». 

Nota do imperador : 

«Não tenho prevenção contra nenhum delles, e portanto 
vencerá quem dever vencer». 

Tito Franco, á pag. 176, S cLr: «O magnus sacerdos do Impe- 
rialismo, explicando no Senado a dissolução do gabinete de 30 de 
Maio, (o que repetiu na Camara o seu collega ex-ministro da Ma- 
rinha), disse: «Já expuz o estado em que se achava a Camara 
(em 1863), a divisão de opiniões, a impossibilidade de formar 
uma maioria. Attento esse motivo entendeu o ministerio que, 
terminado o processo eleitoral, devia dar uma prova de que em 
seus actos não tinha sido guiado sinão pelos mais nobres sen- 
timentos, e que por isso devia retirar-se, deixando a outro a di- 
recção dos negocios publicos». 

Nota do imperador : 

«O Olinda ha de lembrar-se do que lhe disse a tal respeito». 

Tito Franco, á pag. 180, $ cLIx: «Cita varios topicos e um dis- 
curso de Saraiva ; 'o imperador assignalou os seguintes : «Que se 
fizesse a nação gozar de liberdade plena na industria, no commer- 
cio e em toda a parte onde a tutella do Governo é inadmissivel». 

Nota do imperador : 

«Com explicações admittia e admitto». 

Tito Franco : «Que se promovesse por todas as fórmas o des- 
envolvimento da riqueza publica, até como meio de tornar pos- 
sivel um corpo eleitoral illustrado e independente». 

Nota do imperador : 

«Accrescentaria : — educação pública ». 

Tito Franco, à mesma pag. $ cLx : «Era O imperio de verda- 
deiro liberalismo !» 
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“ Nota do imperador : 

«Concordo inteiramente com estas idéas». 

Tito Franco, á pag. 182, $ cLxir: «O Imperialismo estava 
farto dessa organização ministerial, seu instrumento para femen- 
tidas promessas, e completa confirmação de suas usurpações. 
Não consentiu que uma só vez pudesse reorganizar-se, quando 
o predecessor passára por nem menos de 8 alterações». 

Nota do imperador : 

«Pois foi minha culpa ?» 

Tito Franco, á pag. 183, $ cLxv, cita o seguinte topico de um 
discurso de Sousa Dantas—«V. Ex. e a Casa sabem do incidente 
que inopinadaménte deu lugar á quédo. impolitica do gabinete de 
15 de Janeiro; digo quéda impolitica, porque minha intelligencia 
não comprehende como poderá ser capitulada uma novidade 
parlamentar egual áquella a que venho referindo-me... quando 
em questões, que entendiam directamente com os interesses 
mais momentosos do paiz ou considerados material ou moral- 
mente, viamos que sustentava-se o gabinete... Só o Imperialismo 
poderia responder». 

Nota do imperador : 

«O Zacharias poderia responder tambem ». 

Tito Franco, á pag. 183, $ cLxvI: «Licenciado temporariamente 
sem dúvida, o conselheiro Zacharias como antes o marquez de 
Olinda, que ficaram em disponibilidade activa do Imperialismo, 
foi chamado para organizar novo gabinete o conselheiro Furtado, 
cujo prestigio e influencia tinham-se revelado na Camara, que 
presidira até ser eleito e escolhido senador do Imperio ». 

Nota do imperador : : 

« Lembrei-me delle sem a menor insinuação, e apenas pelo 
conceito que formo de suas qualidades ». 

Tito Franco, á pag. 16, referindo-se ao programma do gabi- 
nete Furtado, $ cLxx: « Tambem pela primeira vez o programma 
ministerial nem ao menos uma referencia fazia ao astro do Impe- 
rialismo ! » 

Nota do imperador : 

«E fez muito bem ». 

Tito Franco, à pag. 206, $ cxcvir: « À resistencia do gabinete 
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tinha sido longa e duradoura, e tambem gloriosa; prolonga-la 
contra os reclamos da opinião, manifestada por todos os meios 
competentes e naturaes, depois que todos os partidos, pelos seus 
esladistas do Conselho de Estado a reconheciam imperiosa, seria 
mais do que êrro, seria perigosa loucura ». 

Nota do imperador: 

«O Furtado procedeu muito bem durante a crise e mostrou 
muita energia e sangue frio. » 

Tito Franco, à pag. 314, $ cexxxtyv — Porque os voluntarios 
da patria, que affluiam aos milhares, foram substituidos nas fi- 
leiras por escravos e galés? Perguntae ao Imperialismo, que, em 
opposição capitaneada pelos Olindas, Zacharias e Saraivas, der- 
ribou o gabinete Furtado; ao Imperialismo que matou o enthu- 
siasmo popular, regeitando voluntarios, etc. 

Nota do imperador: 

« Se estivesse no Rio, o Saraiva não teria suspendido a vinda 
de voluntarios. » 

Tito Franco, ás pags. 321 e 322, refere-se á acção do gabinete 
Furtado e diz ($ coxxxIix):— « Resistiu sempre á pressão extran- 
geira, sustentando com dignidade os direitos e interesses legiti- 
mos do Imperio. : 

Nota do imperador : 

« Tudo com sincera approvação minha. » 

Tito Franco á pag 336 $ cexLIr. (Ainda sôbre o gabinete Fur- 
tado) : — «Como prezou sempre a dignidade mostrando-se prompto 
para largar o poder quando não pudesse livremente exerce-lo, o 
gabinete de 31 de Agosto foi condemnado pelo Imperialismo, etc. » 

Nota do imperador : 

«Appello para o Furtado. » 

Tito Franco á pag. 336, $ coxLIv: — « Sem trepidar um ins- 
tante, o gabinete pediu e obteve demissão. Deixou o poder com a 
mesma dignidade e independencia com que o tomou e exerceu. » 

Nota do imperador : 

«O Furtado não me propoz a dissolução, e até disse que a 
não achava conveniente. Sempre procedemos muito de accôrdo, 
e tive com elle as melhores relações — estimando muito as suas 
qualidades. » 
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Tito Franco, ás pags. 337, 338 e 339, $$ CCxLVI € COXLVII; 
cita o discurso de Saraiva, incumbido de organizar o novo minis- 
terio, tendo o imperador assignalado a seguinte phrase, relativa 
à recusa de Theophilo Ottoni: — « Não podendo conseguir a entrada 
de s. ex. sem modificar o character da organização ministerial, que ha-. 
via concebido, entendi que devia declinar da tarefa de organizar o 
ministerio, etc. » 

Nota do imperador : 

« Não tive a menor parte no que o Saraiva havia concebido.» 

Tito Franco, á pag. 340, $ cexLvirr: — « Além da contestação 
do senador T. Ottoni, mais harmonica com os factos, a entrada 
do conselheiro Saraiva no gabinete de 12 de Maio, dous ou tres 
dias depois, sem que nesta organização estivessem representadas 
todas as feições mais pronunciadas do partido da situação, prova 
a deslealdade com que deixou de organizar gabinete — desde que 
os senadores T. Oitoni e Sousa Franco, cuja recusa esperava, annuiram 
ao seu convite. » 

Nota do imperador : 

« Não me oppuz à entrada delles, nem disse nada neste sen- 
tido. » 

Tito Franco, à pag. 341, $ coLrrr: « Os factos, pois, não foram 
ainda bem narrados nem explicados. Convinha que o respeitavel 
visconde de Abaeté, que foi chamado em primeiro logar para or- 
“ganizador de gabinete, e que dizem, recusando-se lembrara à Corôa 
o nome do conselheiro Saraiva, explicasse os factos a assentar-se 
na parte que o senador T. Ottoni teve nestes sucecessos. » 

Nota do imperador : 

«E exacto.» . 

Tito Franco, mesma pagina e mesmo $ « As explicações do 
venerando visconde e as que o senador T. Ottoni prometteu ao 
Senado fariam seguramente descobrir e pôr em relêvo o Imperia- 
lismo. » 

Nota do imperador : 

« Fariam ao contrario desapparecer esse phantagma » 

Tito Franco, ainda no mesmo $, pag. 342: « À reserva em 
objecto tão importante, e em' occasiões solennes, tem concorrido 
para occultar informações a que o paiz tem incontestavel direito.» 
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Nota do imperador : 

« Sim senhor, e para dar azo à calumnia do Imperialismo». 

Tito Franco, à pag. 345, $ ccLvr: « Naufragando estas duas 
tentativas recorreu o Imperialismo ao magnus sacerdos, ao mar- 
quez de Olinda enfim, » 

Nota do imperador : 

« Havia de recorrer a quem reunisse maioria na Camara, .» 

Tito Franco, á pag. 359, $ ceLxvr: «Si a organização do ga- 
binete de 12 de Maio repugnava com a sua duração, de sorte que 
até um de seus membros desta admirava-se: quem dava-lhe e 
prolongava-lhe a existencia? » 

Nota do imperador : 

« A brilhante maioria. » 

Tito Franco, á pag. 360,$ ccLxvir: «Obrigado pelas prácticas 
parlamentares a explicar as causas da dissolução do gabinete de 
12 de Maio, o marquez de Olinda declarou no Senado, que — 
« Não havia no ministerio perfeita harmonia ; todavia entenderam os 
ministros, que na presença de uma guerra deviam conservar-se nos 
seus logares, porque uma mudança poderia empecer a marcha dos ne- 
gocios.» 

Nota do imperador : 

«Si se mudasse ministerio desde que não houvesse perfeita 
harmonia, muito soffreria a marcha dos negocios publicos, É pre- 
ciso attender a tudo e não sómente « um lado desvantajoso.» 

Tito Franco, á pag. 363 e 364, $ ccoLxxIr: «O triumpho come 
pleto da revolução parlamentar, que produziu a maioridade, con- 
firmou a verdade das causas que a produziram, isto é, que o 
regente Pedro de Araujo Lima, hoje marquez de Olinda, com o 
Poder Executivo de que era chefe, era indigno e traidor. E s. 
m. i. o sr. d. Pedro IL sanccionou o acêrto deste brado de indi- 
gnação.» 

Nota do imperador : 

«O Olinda estava no terreno legal. Só póde ser censurado 
por ter preferido ceder á minha declaração, feita como já expli- 
quei, do que á violencia da revolução,» 

Tito Franco, á pag. 364, $ ccLxxIV: « À guerra podia ser en- 
torpecida por uma mudança ministerial ! Mas a guerra era ques- 
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tão ministerial ou nacional ?! E si assim pensava a corôa: como 
consentiu que se retirasse o gabinete de 15 de Janeiro, que ini- 
ciára essa mesma guerra? » 

Nota do imperador : 

« Já disse porque se retirou.» : 

Tito Franco, mesma pagina e mesmo $: « Como não evitou, 
que se retirasse o gabinete de 31 de Agosto, que primeiro impri- 
mira grande movimento na guerra até hoje não excedido ? » 

Nota do Imperador : 

« Já disse.» 

Tito Franco, mesma pagina e mesmo $: « Como, finalmente, 
consentira que o proprio gabinete de 12 de Maio, depois de vida 
longa e sempre inconstitucional e anarchica, se retirasse tambem 
com maioria no Corpo Legislativo em vesperas de renovação ? » 

Nota do imperador : 

« Não pude conserva-lo por mais que me exforçasse, confor- 
me ficou bem patente pelas declarações nas Camaras.» 

Tito Franco, á pag. 355, $ ccLxxv: « À guerra podia ser en- 
torpecida. E por quem? Não por ministerio algum composto de 
Brasileiros. Não por qualquer dos partidos politicos do paiz.» 

Nota do imperador : 

« Basta a mudança só por si para entorpecer ao menos por 
algum tempo a marcha da administração.» 

Tito Franco, á mesma pagina e mesmo $: « Por quem? Quem 
quer governar sem responsabilidade constitucional; quem orga- 
niza ministerios com elementos heterogeneos; quem entrega a 
direcção da mesma guerra a um doudo furioso, s consente collo- 
car-se em logar conveniente para receber em Uruguaiana a es- 
pada de um Guarani esfarrapado e faminto, que por ahi viaja á 
custa do povo, que insultou roubando e assassinando,.. poderia 
dar-nos a chave do enigma, dizer-nos a verdade inteira.» 

Nota do imperador: 

« Leia a ordem do dia do Ferraz, que elle mandou publicar 
sem me ter primeiro mostrado. Muito me magoaram estas pala- 
vras, que todavia devem ser entendidas de boa fé e no sentido de 
quem as escreveu.» 


Tito Franco, à pag, 365, $ coLxxvir: « O ex-ministro da Agri- 
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cultura, porém, tão digno instrumento do Imperialismo que escre- 
veu no relatorio apresentado ao Corpo Legislativo estas palavras : 
«E' possivel que a alta governação do paiz venha a cair em 
mãos mais habeis, não é licito prescrever limites á esphera da ca- 
pacidade do homem : jámais, porém, o brio, a honra, a soberania 
nacional poderão ter uma encarnação mais augustamente digna.» 

Nota do imperador : 

« Muito me incommodou este trecho do relatorio, que aliás 
havia notado para suppressão, si Paula Sousa a ella annuisse ; 
porque os ministros muitas vezes não aceitam as notas que faço 
aos relatorios.» 

Tito Franco, a pags. 366 e 367, $ ccLxxIx : « Como, com que 
fim, com que interesse pela causa pública se reorganizava um 
gabinete, com extraordinaria divergencia em seu seio, e profunda- 
mente desunido? Abstraia-se do Imperialismo, que o segredo ficará 
desconhecido dos mais perspicazes.» 

Nota do imperador : 

« Explica-se muito bem — pelo que já tenho dicto.» 

Tito Franco, à pag. 367, $ acLxxx: « É para maravilhar além 
disso que, reorganizado o gabinete, visse o ex-ministro da Fazen- 
da, logo na primeira conferencia, posterior a 7 de Março, a diver- 
gencia extraordinaria, a desunião profunda dos seus membros, o 
que confirma que a Corôa, sem duvida e incontestavelmente mais 
perspicaz do que o conselheiro Carrão, tambem via claramente 
a vida deploravel de seus ministros: como, pois, viveram até 
então ?» 

Nota do imperador : : 

« Eu não hei de despedir os ministros que, apezar de diver- 
gencias, entendem que podem viver ligados.» 

Tito Franco, á pag. 370, $ ccLxxxvilt: «.... porque era tal o 
enthusiasmo com que surgiam batalhões de voluntarios para a 
guerra, que o proprio governo impedira sua marcha, prohibindo-a 
a pretexto de desnecessaria, matando o fervente patriotismo que 
fazia explosão em todos os angulos do Imperio.» 

Nota do imperador : 

« Tem razão; mas o Saraiva pensava que tinha a guerra por 


assim dizer terminada.» 


x 
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Tito Franco, à pag. 371, $ cexc: « À que poncto tinha che- 
gado a anarchia ministerial, que manifestava-se uma crise na 
ausencia do presidente do Conselho e de metade dos ministros! 
E como a Corõa presidia a esse simulacro de Gabinete! E como 
o chefe do Poder executivo não evitava essa desrespeitosa osten- 
tação da anarchia, antes perguntava ao ministro da Agricultura 
— si queria atirar a pasta pela janela [óra, — julgando-se o mesmo 
ministro auctorizado a responder — sem duvida, porque á minha di- 
gnidade repugna conserva-la.» 

Nota do imperador : 

« Queria ver si o ministerio se sustentava pelas razões ex- 
pendidas, e como o Paula Sousa não me apresentava razões 
plausiveis para elle retirar-se, perguntei-lhe si podia — largar a 
pasta no chão para outro apanha-la — O Olinda por ser surdo e não 
poder discutir facilmente, poucas vezes ficava até ao fim do des- 
pacho, accrescendo andar elle adoentado. O Nabuco faltava mui- 
tas vezes ao despacho, e não é de admirar que haja casos de não 
se reunir em despacho a maioria do Ministerio. Foi o Paula Sousa 
que provocou a questão no despacho.» 

Tito Franco, à pag. 375, $ ecc, refere-se a uma phrase do 
ex-ministro Paula Sousa e diz: « A ultima phrase — finalmente 
tivemos uma conferencia — obriga-me a uma digressão, para pro- 
var que a presidencia do Conselho e as conferencias ministeriaes 
são burla perfeita para o Imperialismo». 

Nota do imperador : 

« Sempre tenho insistido pelas conferencias ministeriaes.» 

Tito Franco, no mesmo paragrapho, pags. 375 e 376, diz: «O 
gabinete, reunido para despacho imperial, quasi nunca expressa 
o seu pensamento collectivo. Expostos os negocios pelos ministros 
das respectivas pastas, o chefe do Poder executivo, posto que 
saiba que nenhum ministro faltaria á lealdade aos seus collegas, 
apresentando à assignatura imperial despachos, sem que prévia- 
mente nelles concordasse em conferencia pelo menos a maioria 
dos ministros, offerece dúvidas e provoca discussão, às vezes 
sobre objectos muito secundarios, o que concorre para que os 
gabinetes nunca apresentem unidade e completa homogeneidade 
de pensamento na augusta presença do monarcha,» 
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Nota do imperador : 

« Pois eu não hei de dizer o que penso?! Os ministros que 
não discutam commigo sinão até o poncto que quizerem, e si mi- 
nhas reflexões versam sôbre ponctos muito secundarios, que im- 
portancia têm neste caso as divergencias entre os ministros ? 
Haja da parte dos ministros a mesma sinceridade com que eu 
procedo, e nenhum mal provirá de taes discussões.» 

Tito Franco, à pag. 378, $ cecrv: «A Corôa soube da resolu- 
ção do ex-ministro da Agricultura, claramente manifestada em 
fórma de ullimalum na conferencia de 17 de Julho? Si não soube, 
mais uma deslealdade e perfidia do marquez de Olinda, o que aliás 
repugna, repito, com sua secular submissão ao Imperialismo. Si 
soube e assim mesmo continuou o gabinete até a explosão de 27, 
mais um attentado contra o regime constitucional.» 

Nota do imperador : ; 

«O Olinda parece que desejava manter até á ultima a união 
ministerial. Isto prova que muitas vezes não sei até que poncto 
lavra a desunião entre os ministros, que eu não faço sinão por 


combater, quando elles entendem que não podem continuar. 


unidos.» > 

Tito Franco, á pag. 380, $ cccvrr: « Conseguintemente, como 
depois de receber, a 28, o pedido formal de demissão, teve o 
marquez de Olinda a coragem de declarar no Senado que todo o 
dia 28 e 29 estivera na persuasão de que o sr. Paula Sousa desis- 
tia da demissão !» 

Nota do imperador : 

« Esperava que elle desistisse,» 

Tito Franco, á pag. 381, $ cecvrrr (ultimo periodo): Baldado 
exforço; Paulista, o sr. Paula Sousa tinha emperrado; nem o 
proprio Imperialismo, a quem até então servira, podia faze-lo 
andar.» 

Nota do imperador : 

« Paula Sousa era um character leal.» 

Tito Franco, á pag. 384, $ ccexrt: «O Imperialismo estava exte- 
nuado: não lhe aproveitara nem o argumento ad terrorem sôbre 
as consequencias da crise, nem mesmo a recusa formal de demis- 
são! Mas deante do descredito da renovação de um gabinete, que 
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tanto tinha caido em desmoralização ; deante da perspectiva das 
revelações que fariam os ministros demittidos, o Imperialismo 
curvou-se, etc.» 

Nota do imperador : 

« Podiam fazer as que quizessem. » 

Tito Franco, á pag. 384, $ cccxrrr: « Este passo equivalia á 
retirada de um general deante do inimigo formidavel. Cumpria, 
antes de tudo, salvar à propria reputação, e levantar poeira sô- 
bre a verdadeira causa da dissolução ministerial, embora fosse o 
proprio magnus sacerdos condemnado ás gemonias, pela repudiação 
da sua palavra, que deixou de ser honrada sem documentos es- 
criptos, etc.» 

Nota do imperador : =: 

« Os documentos escriptos eram para o público e não para 
mim, que sempre acreditei nas palavras dos ministros.» 

Tito Franco, á pag. 385, $ cccxrv: « Segundo as revelações 
do marquez de Olinda, sua majestade o imperador declarou-lhe, 
que não daria a demissão aos ministros — salvo si lhe apresentassem 
provas patentes de que esse acto não partia sinão dos proprios minis- 
tros. Esta revelação firma um importante poneto da doutrina li- 
beral : responsabilidade e, portanto, intervenção ministerial no 
exercicio do Poder moderador.» 

Nota do imperador : 

«O Poder moderador si obra livremente póde contudo care- 
cer de que seus actos sejam justificados.» 

Tito Franco, 'á mesma pag. e mesmo $: «O positivo reconhe- 
cimento da Corôa a este poncto capital não diminue o interesse 
de investigar : de onde poderia partir o acto da demissão de um 
gabinete, de lado a influencia parlamentar ? A resposta não póde 
ser mais do que uma; parte sempre do gabinete pela necessidade 
de cobrir a Corôa, cuja confiança deve ter perdido. Ora, sendo o 
presidente do Conselho canal competente e legitimo para trans» 
mittir á Corda os sentimentos do ministerio, como explicar a exi- 
gencia da apresentação de provas patentes, de que tal acto não 
partia sinão dos ministros, quando de mais nenhuma outra pro- 
cedencia podia elle partir ? | 

Nota do imperador : 
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« Porque na práctica tem havido ministros, que lançam a ress 
ponsabilidade até de actos seus sôbre o monarcha.» 

Tito Franco á pag. 386, mesmo $: « Aquelles, porém, que, 
apezar da linguagem que neste caso procura encobrir os pensa- 
mentos do Imperialismo, deixarem-n-a aos espiritos vulgares e 
apresentarem esses mesmos pensamentos impressos nos áctos e 
documentos do Imperialismo, ficarão convencidos de que : a exi- 
gencia daquellas provas patentes não teve por fim mostrar que o 
pedido de demissão partia unicamente dos proprios ministros, 
mas sim que, si a Corôa concordava em 3 de Agosto numa demis- 
são que julgava inconveniente e perigosa na situação, porque não 
podia prever o tempo que duraria a crise ministerial, não se po- 
dia prever qual seria o seu desenlace e não se podia prever quaes 
as consequencias de tudo isto nos negocios do Sul, com muito 
mais facilidade concordaria na mesma demissão, quando anterior- 
mente pedida.» 

Nota do imperador : 

«Já expliquei meu procedimento sem refolhos.» 

Tito Franco, á pag. 387, $ cccxvr: « O Imperialismo comptre- 
hendia bem toda conveniencia de apresentar provas patentes, 
que illudissem o paiz negando a connivencia nos actos do gabi- 
nete de 12 de Maio, um dos mais fataes á Nação, pelo descalabro 
das finanças, pela pessima direcção da guerra, pelas celebres en- 
campações londrinas, pela morte do enthusiasmo popular, pelos 
esbanjamentos, e por mil attentados.» 

Nota do imperador : 

«Divergi em muitos ponctos do Paula Sousa sôbre este assum- 
pto.» (As encampações). 

Tito Franco, á pag. 390, $ cecxx: — S. M. ordenou, portanto, 
e o conselheiro Zacharias obedeceu. Quem, pois, organizou o novo 
gabinete? Quem o verdadeiro responsavel da nova organização 
ministerial ?» 

Nota do imperador : 

«O Zacharias já explicou o que houve. Eu não ordeno a nin- 
guem que acceite a organização de ministerio.» 

Tito Franco, á pag. 302, $ cccxxr1: — « Si ao novo gabinete 
aprazia qualificar de neutras as questões das duas grandes neces- 
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sidades da situação — guerra e finanças — que medida não po- 
derá ser como tal qualificada no futuro para evitar difficulda- 
des, etc.» 

Nota do imperador : 

« Não as conheço mais neutras do que estas.» 

Tito Franco, à pag. 394, $ cccxxvit: —« Fallam em questões 
importantes como neutras, e são continuadores da traiçoeira po- 
litica, que arrojou o estandarte brasileiro aos pés do Leopardo 
britanico por acto de inqualificavel covardia, acceitando condições 
que o proprio governo declarára ferir a dignidade nacional !» 

Nota do imperador : 

« Gedi à opinião de quasi todos os ministros e conselheiros 
d'Estado. Si o contrario fizesse e d'ahi proviessem graves compli- 
cações na questão do Paraguai, que diriam do Imperialismo? O 
Furtado, assim como eu, tambem cedeu na questão bancaria de 
Septembro.» 

Tito Franco, á pag. 399, $ cecxxx: — «Que épocha! Que ho- 
mens! Que espelho do Baixo-Imperio !» 

Nota do imperador : 

«Censurem, censurem os ministros no que eu tambem sem- 
pre reprovei, como, por exemplo, as declarações capciosas pe- 
rante as Camaras, e elles se irão emendando.» 

Tito Franco, à pag. 408, $ ccevLir, cita Bulwer Lytton : — 
«A inglaterra e os Inglezes »:—« O rei possue incontestavelmente 
o direito de escolher livremente os seus conselheiros.» 

Nota do imperador ; 

« Quem me dera que tivessemos chegado a este desideratum. 
Nem assim ficaria o monarcha um mero symbolo, porque pode- 
ria pessoalmente prestar muitos serviços á sua patria, sem com- 
prometter o papel de monarcha constitucional. Si quizesse, ou 
antes si involuntariamente deixasse de cumprir seus deveres, 
logo seria advertido por seu bom senso e sua consciencia, que 
devemos conceder a quem quer, sobretudo quando não se lhe 
póde apontar um acto, que revele character ambicioso e falta de 
modestia.» 

Tito Franco, à pag. 410, $ ccesLvr, cita as seguintes pala- 
yras de Fox: — « Os Stuarts tinham detestaveis ministros, o que 
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não os dispensou de serem castigados, um com a perda da vida, 
outro com a da corôa,» 

Nota do imperador : 

« Mas pensavam como eu não penso.» 

Tito Franco, à pag. 410-411, mesmo paragrapho : — « Dolo- 
rosa recordação historica: porém muito mais dolorosa será ao 
coração do sr. d. Pedro II si o povo repetir-lhe estes dous ver- 
sos de Catullo : 


«Ut mihi, quem nemo gravius nec acerbius urget, 
Quam modo qui me unum atque unum amicum habuit.» 


Quanto a mim, temo que o mal de nós totalmente se apodere, 
e que fique tarde para serem ouvidos os conselhos da prudencia.» 

Nota do imperador : é 

« Ouço-os sempre e apezar de todas as injustiças, que me são 
feitas, não me agastei com o auctor deste pamphleto, e creio que 
si elle me ouvisse mudaria muitas de suas idéas pelo menos.» 


E ahi terminam as observações, merecedoras da critica e do 
commentario dos que assistiram aos successos ou delles foram 
contemporaneos. 

Foi esse o nosso principal movel dando-lhes publicidade in- 
tegral, com o que tambem mais se póde apreciar, nas suas ex- 
pansões intimas, o character desse principe, digno sem duvida 
das palavras de Renan, referindo-se a Marco Aurelio : « Un mo- 
ment, gráce à lui, le monde a été gouverné par Vhomme le meilleur et le 
plus grand de son sitcle.» e 
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Annuindo ao convite que lhe dirigira o sr. conde de 
Affonso Celso, digno presidente do Instituto Historico, o sr. 
dr. Aurelino de Araujo Leal, auctor de varios trabalhos juri- 
dicos e que concorrera com excellente monographia para o Pri- 
meiro Congresso de Historia Nacional, realizou, no salão do 
nosso gremio, um curso de Historia Constitucional Brasileira, 
iniciado em meiados de Outubro e conciuido em meiados de 
Novembro de 1914. 

Constou elle de cinco prelecções, reveladoras não só de 
profunda investigação da ardua e complexa materia, como 
tambem do solido criterio que exorna o jovem publicista. 

Na impossibilidade de inserir em nossa «Revista» todas 
as applaudidas conferencias, damos adeante um resumo dellas, 
seguido da publicação integral da Iv, que devemos à gentileza 
do sr. dr. Aurelino Leal. 

Excusamo-nos de chamar para esse trabalho a attenção 
dos leitores da «Revista», os quaes terão muilo que aprender 
no substancioso escripto. 
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HISTORIA CONSTITUCIONAL DO BRASIL 


PELO 


Dr. Aurelino de Araujo Leal 


Resumo das cinco conferencias 


I— A primeira conferencia versou sôbre o seguinte: — a) 
Primeiras manifestações do govêrno constitucional no Brasil. b) 
Character tumultuario dessas manifestações. c) Acção centripeta 
da metropole. d) Reacção centrifuga nacional. e) Triumpho nacio- 
nalista. 

Começa o orador mostrando que as primeiras manifestações 
do govêrno constitucional no Brasil constituiram um simples re- 
flexo do movimento portuguez de 1820, não tendo passado de 
aspirações mallogradas a guerra nativista dos «mascates», a in- 
confidencia mineira, a tentativa bahiana de 1798 e a revolução 
pernambucana de 1817. 

Estudando o levante lusitano contra o absolutismo, eviden- 
cia a frouxidão de d. João vI entre os conselhos divergentes do 
conde de Palmella e de Thomás Antonio de Villa-Nova Portugal 
e ante as manifestações tumultuarias das tropas e do povo, que, 
por toda parte, apenas chegou ao Brasil a noticia da sublevação 
transatlantica, não tardaram a adherir ás Côrtes constituintes do 
reino de além-mar. Assim, passa em revista as occurrencias do 
Pará e da Bahia e, depois, os eventos da séde da monarchia, 
então no Rio de Janeiro. 

O primeiro acto regio foi o decreto de 18 de Fevereiro de 
1821, que amnunciava a missão de d. Pedro a Lisboa, e do qual 
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promanou o motim de 26 do mesmo mez, indubitavelmente um 
ardil partidario a favor da permanencia do principe real no Bra- 
sil. Alli começa a intervenção do herdeiro da corôa na politica, e 
o decreto de 24 de Fevereiro (com pouca lisura antedatado) ado- 
ptou em nosso paiz a constituição, que se estava elaborando em 
Portugal. 

Resolvido pelo novo ministerio o regresso do rei á terra 
dos seus maiores, contra o voto unico de Silvestre Pinheiro, saiu 
a lume o manifesto de d. João vr, de 28 de Fevereiro, seguido do 
decreto de 7 de Março, commettendo a d. Pedro a loco-tenencia 
do reino do Brasil. 

As intrigas politicas, que abrolharam então, deram ensejo 
aos alvitres mais disparatados. Um destes foi a convocação dos 
eleitores de comarca, — já reunidos no Rio de Janeiro para a 
eleição dos deputados ás Côrtes constituintes, — afim de emitti- 
rem o seu voto quanto aos auxiliares da administração de d. 
Pedro. Foi esta singular assembleia que logrou arrancar à tibiez 
de d. João vro decreto de 21 de Abril, pelo qual se devia observar 
no reino do Brasila Constituição hispanhola, enquanto não saisse 
da gestação a «magna-charta» que se estava elaborando em Lis- 
boa. Houve a dispersão do collegio eleitoral pela força armada, 
e o decreto de 22 de Abril revogou o do dia anterior, partindo 
logo depois para além-mar o soberano luso. 

Faz o conferencista uma interessante apreciação da lei ba- 
sica da Hispanha, que por algumas horas vigorou em nossa Patria, 
e entra, em seguida, na detida analyse da lucta memoravel que 
se travou, no parlamento constituinte da métropole, entre as 
aspirações centripetas da maioria lusitana e a reacção centrifuga 
da minoria brasileira. 

Recenseando minuciosamente os multiplos episodios e os 
varios projectos e decisões das Côrtes, chega o orador à conclu- 
são de que no congresso constituinte o que realmente houve foi 
um duelo entre centralistas e autonomistas, ás vezes aspero, 
mas não raro elevado. 

Demonstra que, por muito tempo, Portuguezes e Brasilei- 
ros nutriram o desejo de manter a união dos dous povos que o 
Allantico separava. Mas a nossa Patria não queria por fórma al- 
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guma retrogradar á recolonização pura e simples, a que se redu- 
zia, afinal, o tentamen da assembleia lusa. As instrucções, que 
os deputados paulistas levaram e cumpriram com denodo e bri- 
lhantismo, e a representação da camara de Itá provam que 
S. Paulo foi, já então, o porta-bandeira das aspirações descentra- 
lizadoras, que deviam terminar pela nossa emancipação definitiva. 

E, quando no velho reino se assiznava o pacto politico que 
pretendia manter o Brasil em estado de colonia portugueza, em- 
bora com a categoria de reino, — os Paulistas, «os constructores 
por excellencia da nossa obra de franquias politicas e triumphos 
constitucionaes», pelo orgam de José Bonifacio de Andrade e 
Silva, faziam vingar a idéa que já haviam inscripto nas instru- 
cções aos seus deputados: — a de uma constituinte brasileira. 
D'alli ao 7 de Septembro foi um passo apenas. 

Ao terminar, summaria o orador as causas de toda ordem 
que influiram nesse primeiro estadio da nossa evolução constitu- 
cional, e patenteia como a semente das idéas liberaes germinou 
no cerebro brasileiro, florejando e fructificando fecunda e cons- 
cientemente. Ultimado esse processo psychologico, quiz a terra 
do Cruzeiro pactuar com a sua metropole uma vida de união, 
mas de autonomia. Portugal resistin. Ora, a corrente das nossas 
aspirações, pelo volume da sua corrente e pela energia do seu 
movimento, podia ser comparada com a caudal do Amazonas. 
E a barreira que o reino de além-Allantico lhes oppoz era fragil: 
— esboroou-se... 

II—A segunda conferencia versou sôbre o seguinte:—a) A 
primeira Constituinte brasileira. b) Sua psychologia. c) O proje- 
cto. d) Extensão e valor de suas concepções. e) Desintelligencia 
entre o principe e a assembleia. f) A dissolução e suas causas, 

Dada a palavra ao orador, começou este por mostrar que 
os germes do nosso movimento constitucionalista tinham as 
suas geratrizes nas Córtes portuguezas ; e, depois de summariar 
a convocação do Conselho de Procuradores, cujo preambulo jus- 
tificativo parecia reproduzir as ideas da representação paulista 
a prol da permanencia de d. Pedro no Brasil, evidenciou ter sido 
uma consequencia immediata daquella o decreto de 3 de Junho 
de 1822, mandando reunir-se a nossa primeira Assemblea Cons- 
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Tendo patenteado o papel de José Bonifacio nesses factos, 
passou á segunda parte. Citou as opiniões do barão Homem de 
Mello e de Armitage, quanto á composição da referida Consti- 
tuinte; deu razão ao primeiro, no tocante ao seu parecer de que 
não pudera ter sido melhor a escolha dos homens chamados a 
elaborar o nosso pacto politico; e concordou com o historiogra- 
pho inglez, no concernente à inexperiencia parlamentar que chara- 
cterizava a quasi totalidade dos congressistas. Nem pudera ser 
para menos, numa epocha em que eram tão embryonarios os 
estudos de Direito constitucional ro mundo, e tão nova a practica 
parlamentar fóra da Inglaterra. Refere-se ao influxo doutrinario 
dos Anglo-saxões sôbre a propria França: reporta-se a Oliveira 
Lima, para affirmar que na bibliotheca de João vr-não havia 
obras de Direito Publico, e accentúa que a preponderancia da 
nossa mallograda Assembleia inicial coube exclusivamente aos 
Andradas. 

Entrando a apreciar o projecto de Constituição, devido a 
Antonio Carlos, reproduz as palavras deste, quando em 1840 
narrou o episodio da sua elaboração. Assevera que elle regis- 
tava as melhores franquias coetaneas:; compara-lhe o capitulo 
dos deveres dos cidadãos com os de outras constituições ; e ana- 
lysa-lhe as disposições substanciaes, cotejando-as com a outorga 
de 1824. Ao aprofundar-lhe 2 organização eleitoral, contou que o 
mencionado projecto recebeu ao tempo «et pour canse», o nome 
popular de «Constituição da farinha de mandioca». 

7: Em seguida, assignala o excessivo e vehemente nativismo 
do referido projecto, achando nelle a causa primordial provoca- 
tiva da crise política, que terminou pela dissolução violenta da 
Assemblea, 

Invoca o testimunho de Drummond, quanto á influencia de 
Francisco Villela Barbosa e da depois marqueza de Santos no 
acto despotico de Pedro 1; mas acceita de preferencia como fun- 
damento daquelle resultado a exorbitancia de poderes, que nosso 
Congresso inaugural entendeu dever assumir. Historia a proposta 
de Muniz Tavares contra os Portuguezes, a retirada de José Boni- 
facio e Martim Francisco do ministerio, a tentativa de uma 
«entente cordiale» entre o parlamento e o monarcha e a entrada 
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dos tres ermãos paulistas na franca estacada da opposição. Ahi 
palpabiliza o grave êrro commettido por Pedro 1, não só por ter 
incorporado em nosso exercito officiaes e sollados lusitanos, 
vencidos a 2 de Julho na Bahia, como tambem por ge haver cer- 
cado de alguns Portuguezes aulicos, da mais baixa extracção e 
do mais ignobil proceder. 

Põe em fóco o papel que a imprensa jacobina, o Tumoyo 
e a Sentinella, tiveram nos acontecimentos de então. Relata o 
espancamento do boticario açoriano David Pamplona pelos offi- 
ciaes portuguezes Moreira Freire e Januario Lapa, e a impruden- 
cia da Assemblea em receber a queixa do offendido e exalta-la 
desmedidamente. Deixa patente quanto os discursos inflammados 
de Antonio Carlos, Martim Francisco e Montezuma contribuiram 
para apressar o golpe desfechado na Constituinte. Recenseia 
pormenorizadamente todos os successos que se desenrolaram 
até á «noite da agonia», e cujo epilogo foi a dissolução de 12 de 
Novembro de 1828. 

Sem penetrar inteiramente nas consequencias dessa proesa 
celebre, o orador conclue pondo de manifesto que ella evitou á 
nossa primeira Assemblea um desastre moral, que infallivel- 
mente lhe adviria, quando tentasse ella fazer approvar a parte 
do projecto relativa à força armada. 

Assim, a dissolução da Constituinte permittiu que ella 
caisse de pé e forçou d. Pedro 1 a outorgar-nos sem demora a 
carta politica de 1824. 

HI. — A terceira conferencia versou sobre estes themas: 
a) Reflexos da dissolução da Constituinte. b) Movimento adhe- 
sista ao Sul e reaccinario ao Norte. c) A redacção da Carta de 
1824, d) Elementos que influiram na sua formação. e) Antonio 
Carlos e Martim Francisco. f) Estudo comparativo entre o pro- 
jecto da Górte e o da Constituinte. g) Os Conselhos geraes de 
provincia; a suspensão Ce garantias e o poder moderador. h) O 
«referendum» das camaras do Imperio. à) Emendas das camaras 
da Bahia e de Itá e reserva feita pela de S. Bento de Tamanduá. 
1) A recusa de Pernambuco e o voto de frei Caneca. k) O jura- 
mento. 

O dr. Aurelino Leal começa descrevendo como a cidade do 
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Rio de Janeiro recebeu o acto de violencia, com que Pedro 1 dis- 
solveu a Assembleia destinada a dar uma Constituição ao Impe- 
rio Brasileiro. Estuda depois, por toda a extensão do paiz, os Te- 
flexos produzidos por aquelle golpe de Estado, pondo em eviden- 
cia o movimento adhesista manifestado ao Sul, a começar de 
S. Paulo (mensagem de 6 de Dezembro de 1823), até á Gispla- 
tina (cuja revolução para a conquista da independencia rebentou, 
entanto, logo depois), a resistencia frustranea da Bahia (a 12 de 
Dezembro), que não tardou a transigir com a situação, e, final- 
mente, a rebeldia de Pernambuco e das outras provincias que ao 
Norte se ligaram a esta para a Confederação do Equador. 

Refere-se aos decretos e proclamações do imperador, rela- 
tivos á dissolução, provando que o proprio Governo se havia 
apercebido da violencia do golpe, da sua repercussão antipathica 
e, portanto, da necessidade de diminuir-lhe a intensa efficacia, 
Reportando-se ao decreto em que d. Pedro reiterou o conceito 
de perjurio attribuido á Constituinte, applicando-o sómente a 
uma parte della, — defende o orador ao presidente João Seve- 
riano Maciel da Costa, mais tarde marquez de Queluz, inclinando-se 
a acreditar que este não fôra connivente com o monarcha no at- 
tentado politico de 12 de Novembro. 

Ao oceupar-se, em seguida, da resistencia de Pernambuco, 
disse o dr. Aurelino Leal que «a Confederação do Equador ma- 
culou de sangue a historia constitucional do Brasil» e altudiu aos 
seus martyres, principalmente a Ratcliff e a frei Caneca. 

Depois, entrou a tractar da Carta de 1824, fazendo obser- 
vações sôbre os elementos que concorreram para a sua redacção 
definitiva. Discutiu a opinião de A. de M. V. de Drummond — 
de que ella tivesse sido calcada no projecto de Martim Francisco, 
que a d. Pedro se deparara no Apostolado. Citou, para apoiar a 
sua opinião, um discurso do proprio Antonio Carlos (em 1840), 
sustentando, que o projecto deste é que servira de molde á 
outorga de 1824, 

Examina esta em confronto com o plano da Constituinte, 
cotejando os artigos correlatos, notadamente os respeitantes à 
questão tributaria, aos conselhos provinciaes, ao estado de sitio 
e ao Poder Moderador, 
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Ainda quanto a este ultimo ponto, invocou o testimunho de 
Antonio Carlos, para provar que a idéa do Poder Moderador 
tivera origem no Conselho de Estado, que elaborou a carta de 
1824, e não no projecto de Martim Francisco. Dessa apreciação 
deduziu que o pacto politico outorgado era mais liberal que o 
projecto da Constituinte, mostrando que as franquias individuaes 
eram alli mais explicitas e que os dispositivos concernentes ao 
estado de sitio pouco differem da magna-charta republicana ora 
vigorante. 

Analysando o «referendum» das Camaras do Imperio, sus- 
tentou que este se reduzia a um estratagema do proprio Governo, 
para evilar a reunião de uma nova Constituinte, pois que outra 
illação não se podia tirar das respostas das edilidades, quando 
ouvidas sôbre o projecto da Carta de 1824. 

A este proposito põe em relêvo que a municipalidade de 
S. Bento de Tamanduá, embora acquiescesse à acceitação do pacto 
outorgado, em todo o caso não abria mão do parecer de se reunir 
uma segunda Constituinte. Referiu-se aos votos da Camara da 
Bahia e da de Itú (este attribuido á penna de Diogo Antonio Feijó) 
e, finalmente, ao de frei Caneca, do qual se ocupou mais detida- 
mente lendo-lhe os trechos mais decisivos. É 

Concluiu historiando o juramento de 25 de Março de 1824, 
nesta Capital, as decisões que obrigavam ao mesmo os cidadãos 
do Imperio e o incendio do theatro de S. João, em que se quiz 
vêr uma tentativa contra a vida de Pedro 1. 

IV. — A quarta conferencia versou sobre o seguinte: a) 
Applicação da carta de 1824; b) Sua elasticidade constructiva : 
c) Propaganda liberal — adeantada e liberal — moderada da sua 
reforma; d) A lei de 12 de Outubro de 1832; e) O Acto addicional; 
f) Sua influencia deleteria na cohesão das provincias; 9) O contra- 
choque dos conservadores e a opposição liberal; a lei de inter- 
pretação; h) A ultima reforma proposta ; 2) As aspirações descen- 
tralizadoras e os programmas dos partidos. 

O dr. Aurelino Leal começou fallando da resistencia opposta 
por Pernambuco imitado por outras provincias do Norte, ao ju- 
ramento da Carta de 1824, determinando o «nosso primeiro estado 
de sitio» (decreto de 26 de Julho de 1824), ao qual se seguiram 
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o de 5 de Outubro do mesmo anno e os de 18 e 19 de Maio de 
1825, respectivamente para o Ceará, a Cisplatina e o Rio Grande 
do Sul. 

A esses primeiros insucessos do regime constitucional 
ajunctou o conferencista varios exemplos de attentados áliberdade 
dos cidadãos, como a instituição de commissões militares, que 
eram ferrenhos tribunaes marciaes, e a intolerancia em materia 
de liberdade do pensamento, a proposito da qual citou o caso 
aqui occorrido com o francez Chapuis. 

Examinou varios artigos do nosso primeiro pacto fundamen- 
tal, cujo espirito o Governo deturpou e cuja lettra violou flagran- 
temente, referindo episodios e nomes de victimas do odio politico, 
entre os quaes o de Cypriano José Barata de Almeida. 

Mercê de taes factos, poude o dr. Aurelino Leal affirmar que 
«a Constituição de 1824 foi uma lei decorativa». 

Com a reunião do Parlamenlo, que só se verificou em 1826, 
a politica geral do paiz tendeu a modificar-se. Entretanto, por 


muito tempo ainda, os poderes publicos desconheceram as suas , 


linhas divisorias e viveram em constantes incursões dissolventes, 
cada um na orbita do outro. 

Entrando na segunda parte da prelecção, salientou o orador 
as crescentes dissensões entre Brasileiros e Portuguezes, nas- 
cendo d'ahi, e do estado geral das cousas, a idéa da reforma cons- 
titucional, dividida em duas correntes, moderada e exaltada, ba- 
tendo-se esta pelo federalismo exaggerado e aquella pela descen- 
tralização prudente. 

Estuda a jornada de 7 de Abril e as suas consequencias 
felizes, graças ao triumpho obtido pelos moderados, pondo em 
nitido relêvo o papel proeminente que representou, naquelle 
grave motento da nossa evolução, o inolvidavel Evaristo da Veiga 
jornalista-estadista. 

Occupou-se, em seguida, da lei de 12 de Outubro de 1832, 
dos embaraços que ella soffreu no Senado e das composições que 
foi preciso fazer na Camara temporaria e na vitalícia, para que 
se conseguisse a sua passagem. Antes de abordar a importante 
materia do Acto addicional, evidenciou o perigo que correu o 
Brasil com a tentativa de golpe de Estado de 30 de Julho de 1832, 
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conjurado pelo corajoso e lucido patriotismo de Honorio Hermeto 
Carneiro Leão. 

Apreciando à lei de 12 de Agosto de 1834, disse que a Ber- 
nardo de Vasconcellos, —o grande legislador do periodo regencial 
— ainda não se rendera a devida justiça, e sustentou, com os 
testimunhos de Justiniano da Rocha, e do visconde do Uruguai, 
com as decisões do Conselho de Estado e com o juizo de eminentes 
parlamentares coetaneos, que o Acto addicional atropelou a vida 
do Imperio e preparou não pequenos riscos ao ideal da unidade 
nacional. 

Traçou um limpido quadro do surto dos partidos, transfor- 
mados, em fins de 1834, pelo fallecimento de Pedro 1, — pois 
que-o chamado restaurador ou caramurú perdera a sua razão de 
ser, —e da lucta pela interpretação do Acto addicional, travada 
desde cedo entre conservadores e liberaes e só decidida a 12 de 
Maio de 1840, que foi quando os ultimos deixaram de crear-lhe 
tenaz opposição, desde que perceberam convir o novo acto ao 
problema da antecipação de maioridade de d. Pedro rr, pela qual 
se batiam, como recurso unico de galgarem o poder, ha tanto 
em mãos dos adversarios. 2 

O conferencista ainda passou em revista, considerando-as 
como tentativas de reforma do pacto de 1824 e dos seus addendos 
de 1834 e 1840, a indicação do visconde de Jequitinhonha, apre- 
sentada em 1861, e as de Nabuco, em 1885 e 1888, e tambem 
analysou os projectos de reformas liberaes, esboçados nos pro- 
grammas dos partidos, que se revezaram no poder até 1889. 

Fez um clarissimo resumo das idéas, com que se apresen- 
taram no amplo scenario do govêrno do paiz os gabinetes con- 
servadores, os ministerios liberaes e os da chamada «liga», fa- 
vendo notar que a nossa longa campanha do Prata e a questão do 
elemento servil absorveram por muito tempo as attenções dos 
corypheus politicos do Imperio, e pondo de manifesto as causas 
que com isso concorreram para que a Carta de 1824 não sof- 
fresse outras modificações além das de 1834 e 1840, até ao 
advento da Republica. 

V.-= A quinta conferencia versou sóbre o seguinte : Petio- 
do republicano : a) A sessão de 11 de Junho de 1889 na Camara 
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dos deputados. b) A dissidencia liberal e o partido republicano. 
c) Triampho prematuro da idéa republicana. d) Primeiros linea- 
mentos constitucionaes, a acção do Governo provisorio. e) À com- 
missão nomeada para organizar e projecto de Constituição : f) Re- 
visão do projecto pelos ministros de Estado: 9) Ruy Barbosa e 
Diodoro : h) Aspirações dictatoriaes dos positivistas: à) Discurso 
do ministro de Estado contra a reunião da Constituinte : 9) A acção 
da imprensa e opinião dos homens de Estado em sentido opposto: 
k) A reunião do Congresso Constituinte; propaganda da prompta 
approvação do projecto : !) Influencia americana, suissa e argen- 
tina: n) Os debates: n) Aspirações reformistas. 

Começou o dr. Aurelino Leal descrevendo a sessão da Ca- 
mara dos Deputados, realizada a 11 de Junho de 1889, que foi 
quando o visconde de Ouro Prelo fez ao Parlamento a apresen- 
tação do gabinete de 7 daquelle mez e leu o seu programma de 
govêrno. 

Entende que o illustre estadista tinha razão em attribuir á 
monarchia, representativa elastério sufficiente para realizar as 
reformas, cuja propaganda se fizera desde o primeiro reinado, e 
lembra o exemplo da Inglaterra, que ninguem suspeita de estar 
caminhando para a Republica e que, entretanto, practica com os 
seus dominios uma politica de larga descentralização, a orçar 
pela independencia. 

Por isso, externa o conceito de que não foram os tentames 
liberaes do Imperio que fizeram a Republica, e affirma: — «o 
que não direi é que a idéa, a 15 de Novembro de 1889, tivesse 
atravessado todo o seu processo de maturação». 

Assevera o orador qne «havia, sem duvida, uma élite repu- 
blicana no paiz», não sufficiente, todavia, para transmudar o 
regime, attribuindo a nossa grande transfiguração politica «à 
exploração dos sentimentos, das maguas, dos desapontamentos, 
das contrariedades, que fermentavam na alma de grandes paten- 
tes do exercito.» Segundo o seu modo de pensar, este factor, 
«que, aliás, se tem revelado através da nossa Historia, com 
uma pertinacia inquietante, a que é preciso pôr termo, foi que 
determinou o triumpho prematuro do ideal republicano. 

Em seguida o conferencista estuda a acção do Governo Pro- 
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visorio, o qual desenvolveu grande actividade para organizar o 
paiz sob os novos moldes, como provam os seus varios decretos 
com tal intuito. 

Referiu que, a julgar pelos jornaes do tempo e depoimentos 
de pessoas que ainda vivem, houve então duas correntes : uma 
contrária e outra favoravel á prompta constitucionalização do 
paiz. Os positivistas e os jacobinos formavam a primeira, qual 
se vê de um discurso do ministro de Estado Demetrio Ribeiro, 
que sustentava «não devia haver anxiedade em consultar as 
urnas»; e pela outra solução pleiteavam homens como Sinimbú 
e Manuel Francisco Correia, quasi toda a imprensa e a maioria 
do Governo Provisorio. 

Vencedora esta ultima corrente, analysou-lhe o orador a 
acção: em primeiro logar, a elaboração do projecto pela com- 
missão, que um decreto do Provisorio nomeara ; em segundo, a 
revisão do projecto pelos ministros, entre os quaes coube o maior 
trabalho a Ruy Barbosa; em terceiro, a approvação de Diodoro, 
a quem diariamente, no Itamarati, os ministros submettiam as 
modificações do plano de Constituição. 

O dr. Aurelino Leal recordou phrases do proclamador da Re- 
publica, qual a que tanto alarmou a Ruy Barbosa, e a que o gene- 
ralissimo proferiu sôbre a necessidade de um dispositivo refe- 
rente á faculdade de dissolver o Parlamento. 

Occupou-se, depois, da reunião da Constituinte ; da escolha 
da commissão dos 21; da bôa vontade com que esta trabalhou; 
das manifestações de incontinencia oratoria do Congresso; da 
opposição que a imprensa fez a essas manifestações, pedindo a 
urgente approvação do projecto. 

Examinando os debates, alludin o orador ás duas correntes 
que se destacaram na Assembléa : a dos federalistas moderados, 
a que pertenciam Ruy Barbosa, Ubaldino do Amaral, Amphilophio 
de Carvalho, José Hygino e outros; e a dos federalistas exaltados, 
a que pertenciam Julio de Castilhos, Leopoldo de Bulhões e 
outros. 
“Com esse criterio, apreciou a questão da distribuição das 
rendas, na qual o regionalismo teve importante papel; a da duali- 
dade do direito substantivo, e a da concessão do voto às mulheres, 
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na qual se salientaram Zama, Almeila Nogueira e Costa Machado 
sendo de notar a opposição levantada pelos positivistas. 

Relembrou a intervenção do Apostolado Positivista do Brasil 
nos debates do projecto do nosso estatuto fundamental, assim 
como a representação do arcebispo da Bahia. O conferencista 
rendeu a devida justiça á correcta attitude ds Prudente de 
Moraes, a quem essencialmente se deve a prompta approvação 
do nosso estatuto basico. 

-Referiu-se tambem á modificação que tem soffrido, em sen- 

«tido conservador, as convicções de estadistas que trabalharam .na 
Constituinte, e entrou na ultima parte da sua prelecção, isto é, 
na critica das aspirações reformistas. 

A este aspecto, opina o orador que não ha no paiz um par- 
tido revisionista organizado e-com vida efficiente, assignalando- 
se apenas tendencias seguras para uma revisão da suprema lei 
brasileira. Citou, para comprovar o seu dicto, o officio da Camara 
dePetropolis, dirigido em Dezembro de 1903 á Camara Federal, 
pedindo a reforma de varios artigos da nossa «magna carta»; O 
projecto no mesmo sentido apresentado ao Senado Paulista pelo 
senador Paulo Egydio; a propaganda feita por varios jornaes ; a 
de Waldemiro Cavalcanti no Ceará; e ainda se reportou á pla- 
taforma presidencial de Ruy Barbosa em 1910 e ao programma 
do partido liberal, surto no anno findo. 

Individuaimente, o dr. Aurelino Leal não repelle a idéa da 
revisão; mas teme que no momento, pelas paixões reinantes, 
pelos odios da hora presente, uma tal tentativa, caso se realise 
agora, dê maus resultados. 

Acha, porisso, inopportuna a reforma constitucional, salvo 
si pudessem ser adoptadas várias medidas acautelatorias. 

«Mas, enquanto não se faz a reforma, disse o orador, ha 
um. largo e proficuo caminho a seguir: é applicar bem a Consti- 
tuição, é orienta-la sempre no sentido do bem publico e da gran- 
deza do paiz, é identifica-la com a Justiça, é torna-la a columna 
suprema do apoio à disciplina social; é aproveitar-lhe o potencial 
de-ductilidade constructiva; é, numa palavra, ermana-la com a 
liberdade.» 

"Ao encerrar o seu curso, disse o dr. Aurelino Leal-que na 
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realidade, os professores tinham sido os seus ouvintes, a quem 
elle agradeceu a benigna attenção com que o escutaram, não 
tendo elle passado de um discipulo convidado a dar prova publi- 
ca de suas incompletas leituras sôbre a «Historia Constitucional 
do Brasil,» 


IV Conferencia 


SUMMARIO: — q) A applicação da carta de 1824, db) Sua elas- 
ticidade construetiva. c) Propaganda liberal-adean- 
tada e liberal-moderada da sua reforma. d) A lei de 
12 de Outubro de 1832. e) O Acto addicional, f) Sua 
influencia deleteria na cohesão das províncias, 9) O 
contra-choque dos conservadores e a opposição libe- 
ral: a lei de interpretação. A) A ultima reforma pro- 
posta. %) As aspirações descentralizadoras e os pro- 
grammas dos partidos. 


Jurada a carta de 1824, aos 25 de Março, o governo baixou, 
no dia seguinte, o decreto que mandava proceder «á eleição dos 
deputados para a assembléa simplesmente legislativa». 

A revolução, porém, que lavrava ao Norte, continuava. 

O presidente nomeado pelo imperador para Pernambuco, 
—o capilão-mór Francisco Paes Barreto, morgado do Cabo, — 
não logrou empossar-se, supplantado pelo partido de Manuel de 
Carvalho Paes de Andrade. O estudo desprevenido da revolução, 
que pretendeu fazer a Confederação do Equador, leva a crer que 
o governo de Pedro 1 não foi habil no remediar o conflicto. 

O decreto de 24 de Abril de 1824, nomeando José Carlos 
Mayrink da Silva Ferrão, «residente e casado, e ricamente esta- 
belecido no paiz», em substituição a Paes Barreto, concretizou a 
transacção do governo, forçado pelo movimento. Foi, talvez, uma 
transacção eivada de amor proprio. 

Pereira Pinto ouviu de um dos deputados que os revolucio- 
narios enviaram á córte, — Basilio Quaresma Torreão, — que S. 
M., que se revelara desgostoso com a desobediencia de Pernam- 
buco, lhe dissera : «Não será o Paes Barreto o presidente, porêm 
tambem não hade ser o Carvalho; tenho escolhido o Mayrink, que 
goza das sympathias geraes, e que de certo agradará aos Pernam- 


bucanos» (*). Ora, parece que mais habil teria sido acceitar o facto 
* 
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consummado. Transacção por transacção, mais valia adoptar a 
que trouxesse o restabelecimento prompto da ordem do que a 
que entretivesse a desordem. 

Não nego aos governos o direito de velarem solicitamente 
pelo respeito á auctoridade legalmente constituida. É dever delles. 
E da adhesão ao poder publico depende o equilibrio da disciplina 
social, Casos ha, porém, em que o governo corre o risco de 
descambar para violencias inuteis, e, neste caso, transigir deve 
ser a regra. Em Pernambuco, em 1824, não sei como se pudesse 
resolver logicamente a situação, sem adoptar uma das tres solu- 
ções seguintes: sustentar, embora pela fórga, a nomeação de 
Paes Barreto; revoga-la, de accordo com os revolucionarios, 
para que a substituição satisfizesse a todos; ou, finalmente, 
acquiescer à ordem de cousas e nomear Paes de Andrade. 

Mas transigir unilateralmente, para provar aos que oppuze- 
ram resistencia que acima da vontade delles havia outra maior, 
já não era obra de estadista, era obra de homem ; já não era 
agir serenamenie, era ceder ao amor proprio. 

A' Historia poderia não censurar ao governo a imposição, 
pelas armas, do presidente que emanara da auctoridade legal, por- 
que a desobediencia é, sem duvida, manifestação dissolvente 
da ordem juridica, a que é preciso oppor prompto especifico. 
Como, porêm, a habilidade, a Lactica, a prudencia não são incom- 
pativeis, antes são da essencia da politica, cuja base deve assen- 
tar sempre numa argamassa de energia e tolerancia, esta impe- 
dindo que aquella se transforme em despotismo, e aquella obs- 
tando a que esta degenere em frouxidão, claro é que o governo, 
uma vez resolvido a condescender, devia ser logico e pactuar 
com os revolucionarios. O movimento teria parado na sua marcha, 
e o governo, insinuando-se, embora com precauções, no animo 
de Paes de Andrade, despertando-lhe a confiança, transforma-lo-ia, 
dentro de pouco tempo, em seu precioso alliado. Não o fez. 

A nomeação de Mayrink tornou-se inutil, e os recontros 
entre ermãos travaram-se com o seu cortejo de victimas, algumas 
das quaes subiram ao cadafalso, ensanguentando estupidamente 
a nossa Historia, que, entretanto, ha registado, sem esses trans- 
portes de violencia, conquistas liberaes e politicas da maior 
importancia, 
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O decreto de 26 de Julho de 1824 mandou suspender em 
Pernambuco o disposto no $ 8 do art.º 179 da Constituição, e um 
outro, da mesma data, ordenou que os réus fossem «summatis- 
sima e verbalmente processados em uma commissão militar». 
Foi o nosso primeiro estado de sitio. 

Após a capitulação do juiz, frei Caneca, o major José Maria 
ldefonso, frei Antonio Joaquim das Mercês, o major Agostinho 
Bezerra e outros foram sequestrados em carcere escuro, com- 
parecendo, depois, perante a commissão militar, com os demais 
companheiros de revolução. 

Consultado sôbre quaes, entre os prisioneiros, deviam ser 
considerados cabeças do movimento, respondeu o governo, pela 
carta imperial de 16 de Outubro de 1824, que como taes se deviam 
comprehender «não só todos os chefes de corpos e guerrilhas e 
commandantes de fortalezas e reductos... que com as armas nas 
mãos fizeram viva e sanguinolenta oppozição ás leaes e valorosas 
tropas que desta (capital) marcharam..., mas tambem os que 
proclamaram contra a legitima e-suprema auctoridade» do sobe- 
rano, «atacando-a com escriptos insolentes e injuriosos». E repe- 
tia a ordem cruel de serem «processados e sentenciados verbal 
e summarissimamente, sem attenção á sua qualidade, empregos 
e graduação, qualquer que fosse». 

D. Pedro teve, nessa emergencia, uma conducta deshumana, 
que a Historia não hade deixar de condemnar. Nem sei mesmo 
sem querer nem de leve contestar os serviços, activos ou passivos 
por elle prestados á causa da independencia, si o primeiro im- 
perador, depositario da auctoridade paterna no Brasil, auctoridade 
que elle diminuiu, até eliminar, e, depois auctor imprudente e 
leviano do golpe de estado contra a Constituinte, dispunha, sem 
exgottar os meios de conciliação, de fôrça moral sufficiente para 
impor obediencia aos sonhadores da Confederação do Equador. 

A verdade é que, sôbre ter sido de inutil barbaridade, a 
conducta do governo mais se afeiou por haver roubado ao regime 
nascente servidores da ordem intellectual de Caneca, espiritos 
conciliadores como o do major negro Agostinho Bezerra, e heroes 
da independencia como Nicoláu Martins Pereira, para não fallar 
em outros, embora extrangeiros, como o instruido Ratcliff (2). 
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O decreto dê 5 de Outubro adoptou a mesma medida para 
o Geará. Um levante de parte das tropas de guarnição da Bahia 
e o assassinato do proprio governador das armas, Felisberto 
Gomes Caldeira, determinaram egual providencia a 16 de Novem- 
bro. Em 8 mezes de vida constitucional, tres decretos de suspen-, 
são de garantias, com a instituição de commissões inilitares, e 
para remediar factos de que a conciliação talvez tivesse sido 
melhor especifico... 

Em 1825, por decreto de 18 de Maio, a Cisplatina teve a 
mesma sorte, que se extendeu á provincia do Rio Grande de 
S. Pedro do Sul por decreto do dia seguinte. 

Certo, as fermentações do tempo reclamavam um governo 
energico. Mas energia politica não quer dizer violencia intempe- 
rante. Pelo menos, a acção governamental, no que dissesse res- 
peito á Cisplatina e à Confederação do Equador, devia ter bebido 
inspirações na tolerancia, buscando recursos antes entre os 
sedativos que excitantes ou os revulsivos. 

Durante esse primeiro anno de apparente experimentação 
“constitucional, o proprio absolutismo manifestou desejos de revi- 
ver. Camaras da provincia de S. Paulo pretenderam substituir o 
nascente governo, instituido na carta de 1824, pela monarchia abso- 
luta. D. Pedro foi-lhes ao encontro com a decisão do ministerio 
do Imperio, de 13 de Maio de 1825, fazendo saber «ao juiz de fóra 
de Taubaté que só queria e havia de governar com aquelle sagra- 
do codigo (a Constituição de 24 de Março de 1824), procurando, 
de conformidade com o que se achava nelle determinado, a feli- 
cidade geral de seus subditos, e o alto gráu de prosperidade e 
fôrça, a que podia chegar a nação por seus poderosos meios...» 

No entanto, «o sagrado codigo» não estava sendo mais que 
um phantasma de estatuto politico, suspenso ostensivamente 
para uns na parte relativa ás franquezas da liberdade individual, 
e, para todos, póde dizer-se que em mero estado potencial ou de 
promessa não realizada... 

Porque a verdade é que o regime constitucional não pas- 
sava de um rotulo collado ao absolutismo. Aliás, enquanto não 
existiu Constituição, houve mais liberdade, do que após o jura- 
mento da carta. A liberdade da imprensa fôra larga ao tempo da 


/ 
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Constituinte. 4 Sentinella da Liberdade à beira mar da Praia Grande, 
O Tamogo e outros jornaes discutiam, à vontade, actos d9 governo, 
criticando-os com vivacidade e, não raro, com aspereza. 

O golpe de estado de 12 de Novembro, porêm, paralysou o 
espirito de critica. O testimunho é geral: «Unicamente se tolera- 
va, diz Armitage, a publicação dos jornaes ministeriaes» (3). 
«Tinha desapparecido do campo a imprensa livre, commenta 
Pereira da Silva, desde que se dissolveraa Assembléa constituinte, 
conservando-se unicamente a que o governo estipendiava para 
defender sua causa e principios e noticiar ao publico o que lhe 
sorria aos interesses. Como ousaria levantar-se no Imperio um 
periodico de opposição, posto que moderado, quando as leis faculta- 
vam tammanho arbitrio ao governo, que immediatamente o podia 
supprimir, encarcerar seus escriptores e arruinar a typographia 
que o imprimisse?» (%). Na sua Carta aos eleitores da provincia 
de Minas. accentuou o mesmo facto Bernardo de Vasconcellos: 
«Com a extinceção da Assembléa Constituinte, expirou a liberdade 

“da imprensa, que ha poucos mezes tinha nascido ; e, posto que 
a garantissem a lei de 2 de Outubro de 1823 e a Constituição da 
monarchia, considerava-se arriscado o exercício do mais precioso 
direito do homem, isto é, o de communicar por escripto seu 
pensamento» (os 

Não é que o governo não pretendesse galvanizar um estado 
de liberdade que, de facto, não existia. Póde servir de exemplo 

“O que occorrêra no. Maranhão, cujo presidente deporton para 
Lisboa, levando o facto ao conhecimento do governo em officio 
de 4 de Junho de 1825, o redactor do Censor, João Antonio Garcia 
de Abranches, Em decisão do ministerio do Imperio, sob n.º 196, 
“de 8 de Septembro do mesmo anno, S. M. «houve por bem desap- 
provar tão injusto arbitrio, que descobre em quem o practica ou 
perfeita ignorancia dos meios legaes applicaveis em taes casos, ou 
determinação criminosa de atropelar direitos garantidos pela 
Constituição». E terminava a decisão «extranhando mui severa- 
mente» ao presidente «o haver-se neste negocio por um modo, 
que só poderia ser approvado em governo, onde regesse a von- 
tade e não a lei». 
Poucos mezes depois, deu o poder um exemplo frisante do 
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que é um governo, em que rego a lei e não o arbitrio. O francez 
Chapuis, que, com» Ratcliff, luctava pela liberdade onde quer 
que apparecesse, e que, redigindo O Regulador na Hispanha, fôra 
obrigado a recolher-se em Portugal, onde, por motivos eguaes, 
não pôde ficar, escreveu um folheto, intitulado Reflexões sobre o 
tratado de independencia e a carta de lei promulgada por Sua 
Magestade Fidelissima. O Diario Fluminense que, segundo Ar- 
mitage, «mui raras vezes condescendia em illustrar o enten- 
dimento deseuns leitores,» não publicando sinão «alguns arti- 
gos officiaes, uma lista de entradas e saidas de embarca- 
ções, extractos dos jornaes europeus a respeito da Hispanha e 
Turquia, e longas diatribes sôbre os horrores da democracia», 
investiu contra Chapuis (º). O desprecavido Francez, para justificar 
sua interferencia nos negocios do Brasil, escrevera nas suas Re- 
flexões: «Póde-se perguntar-me quem me auctorizou a discutir e 
analysar os actos do governo. À resposta é clara. Como cidadão 
do mundo, e não como o habitante desta ou daquella parte da 
terra, eu espontaneamente emprehendo publicar os resultados de 
minhas reflexões sôbre as actuaes relações do imperio do Brasil 
com o reino de Portugal. A tarefa que me imponho é patriotica, 
e eu a levarei a effeito com a Constituição do imperio na mão. 
Esta me instrue egualmente sôbre meus direitos e meus deveres : 
não abusarei dos primeiros nem me excelerei nos segundos, 
Assim, nada terei a receiar» (?). 

Pobre Chapuis! O facto de estar «com a Constituição do 
imperio na mão» não o impediu de ser « recolhido á prisão do 
Aljube e posto incommunicavel», e depois deportado (8). 

Das primeiras applicações da carta de 1824, só uma foi 
pacifica: a que o decreto de 17 de Novembro de 1824 mandou 
observar. «Attendendo ás repetidas queixas que muitas pessoas 
pobres e miseraveis... diariamente faziam subir» á pessoa do 
imperador, «sôbre a impossibilidade de intentarem os meios 
ordinarios dos processos, não só por incommodos, gravosos e 
tardios, mas até pelas grandes distancias em que muitos residem 
das justiças competentes. ..», o governo resolveu «que nenhum 
processo pudesse ter principio sem que primeiro se tivessem 
intentado os meios de reconciliação», 
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Quanto ao mais, era visivel que a Constituição fóra uma lei 
decorativa. Dir-se-hia um edificio construido só exteriormente. O 
interior, sem divisões, que seriam as leis complementares, dava 
em resultado que o paiz mostrasse ao publico e ao extrangeiro 
uma construcção de bella fachada, onde, na realidade, porém, 
tremulava a bandeira do absolutismo. 

Esse mesmo decreto, relativo á conciliação právia dos liti- 
gantes, deixa patente que a carta existia em mero estado poten- 
cial. S. M., no preambulo do acto, disse desejar «que todos os 
habitantes deste imperio gozem já, quanto possivel fór, dos 
beneficios da Constituição». 

Para esse estado de cousas concorriam varios factores: a 
realização das aspirações democraticas tinha sido mais apparente 
que real; os que presidiam aos destinos do paiz, O imperador à 
frente, haviam sido alimentados ao seio enfezado do absolutismo; 
a assembléa geral legislativa não se tinha ainda reunido; a im- 
prensa continuava garroteada, e a ignorancia do novo regime 
era quasi completa; finalmente, a propria Constituição não era 
entendida. 

O decreto de 16 de Novembro de 1824 traduziu a phrase — 
«a força militar é essencialmente obediente» — do art.º 147 da Carta, 
por —práctica cega da obediencia. O n.º 35 do artigo 179, relativo 
à suspensão de garantias individuaes, não permittia essa pro- 
videncia de excepção sinão — «por tempo determinado», — isto é, 
determinado no decreto do sitio, designando-se positivamente o 
início e o termino da delicada medida. 

Nenhum dos decretos, — nem o de Pernambuco, nem o do 
Ceará nem o da Bahia, nem o da Cisplatina, nem o do Rio Grande 
do Sul, — precisou o tempo. A linguagem dos referidos decretos 
— «suspender provisoriamente... até que cesse a necessidade 
urgente de ta! medida» — era indeterminada e não — determinada, 
(in-verbis) — por tempo determinado —, como estava expresso na 
carta. Todas as commissões militares absrraram do estatuto po - 
litico. O n.º34 do art.º 179 dizia que «os poderes constilucionaes 
não podiam suspender a Constituição no que dissesse respeito 
aos direitos individuaes, salvo nos casos e circunstancias espe- 
cificados no paragrapho seguinte», isto é, no paragrapho dO, res 
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lativo á suspensão de garantias. Mas, segundo este, só calgumas 
das formalidades que garantiam a liberdade individual» podiam ser 
suspensas. No entanto, o decreto de 5 de Outubro de 1824, que 
estabeleceu o sitio no Ceará, e o de 18 de Maio úe 1825, na Cis- 
platina, suspenderam «todas» as formalidades. O resultado foi 
que, nos termos do n.º 11 do art. 179, não podendo « ninguem 
ser sentenciado sinão pela auctoridade competente, por virtude de 
lei anterior e na fórma por ella escripta», funccionaram as dictas 
commissões, que Bernardo de Vasconcelos, com razão, considerou 
«um invento infernal» (9). 

Não era só na Carta que essas aberrações flagrantes do go- 
verno constitucional se verificavam. Em Matto Grosso, o governo 
provisorio e o governador da provincia de Chiquitos procederam 
à incorporação desta ao imperio do Brasil. A 6 e 13 de Agosto de 
1825, pelos ministerios dos extrangeiros e do Imperio, o governo 
declarou «absolutamente nullo» o acto da incorporação, lamen- 
tando que a auctoridade de Maltto Grosso «ousasse transpor os 
' limites das suas attribuições por ignorar que esse negocio era 
por sua natureza da competencia exclusiva do soberano, ..» 

Foi nesse estado de cousas que a assembléa legislativa, que 
se reuniu em 1826, encontrou o paiz. 

Logo ás vesperas de sua installação, a 1 de Maio de 1826, 
dictou-lhe uma regra de práctica parlamentar o ministro do impe- 
rio. Tendo a Camara dos deputados communicado ao governo que 
«entendia que apesar de não estar completo o numero preciso 
para formar casa... podia verificar-se a installação da assembléa 
no dia 3 de Maio», «por julgar que nada tem de commum o acto 
da abertura com o trabalho das sessões», mandou o imperador 
responder, que a Camara devia «continuar com os seus trabalhos 
preparatorios até que houvesse o numero de deputados determi- 
nado pela Constituição. 

O proprio parlamento revelou não comprehender a Consti- 
tuição em varios ponctos de incontestavel clareza. O art.º 61, que 
determinava a fusão das camaras, para deliberar sôbre emendas 
de uma rejeitadas na outra, sempre que o projecto fosse consi- 
derado util, recebeu uma interpretação sem nexo. O Senado 
recusou a votação promiscua do objecto em discussão (10). O 
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mesmo occorreu com os art. 45 $ 6 e 37 $ 1.º, relativos ao 
exame da administração anterior, e com o art.º 54, sôbre a pre- 
sença dos ministros no parlamento e o seu direito de votarem, 
sendo deputados ou senadores, ete, (!1). 

Mas, no que a práctica da Constituição se revelava aberrativa 
era na assistencia ás garantias dos direitos dos cidadãos. Numa 
das sessões de 1826, Sousa França disse: «... todos sabem que 
nas provincias qualquer homem, sôbre que recae a mais leve 
suspeita de certos crimes, é mandado logo para o Rio de Janeiro 
sem se embaraçarem do mais as auctoridades remetltentes: o mi- 
nistro não se lembra dos requerimentos destes desgraçados e 
elles vão ficando presos...» (12). 

O odio politico tem manifestações brutaes. Cypriano José 
Barata de Almeida, que fôra deputado ás Côrtes portuguezas, 
onde, por amor ao Brasil, tivera um recontro com o seu collega 
de representação Luiz Paulino, a quem atirou escadas abaixo do 
parlamento; Cypriano Barata, eleito deputado á primeira Cons. 
tituinte naciônal, embora não tivesse tomado assento, ardoroso 
patriota, espirito inquieto, revolucionario, a quemas revoltas incan- 
descentes do seu civismo levaram a Pernambuco, onde combateu 
o absolutismo pelas columnas da Sentinella da Liberdade, —foi con- 
demnado,recluso na fortaleza da Lage, e «privado», diz um docu- 
mento parlamentar, «de communicar-se com a especie humana». 
Houve um momento, em que tornaram incommunicavel até o es- 
cravo que o accompanhava. O velho democrata, entre osmotivos da 
sua reclamação á Camura dos deputados, allegou «a natureza da 
masmorra humida, e não arejada, contra litteral disposição da Cons- 
tituição». E a respectiva commissão, recommendando ao governo 
que fizesse cessar taes prácticas, não só se serviu do preceito da 
carta invocada, como tambem condemnou os excessos empre- 
gados (13). 

Em Junho de 1826, ainda havia vinte e trez officiaes mili- 
tares presos sem culpa formada e incommunicaveis desde 1824, 
depois de jurada a Constituição (14). Um recrutamento intenso 
foi feito no Ceará, e a maior parte dos recrutas morreu na travessia 
para o Rio de Janeiro. O parecer da Commissão de Consti tuição 
assim registou o facto: «Seria incrivel, si o não vissemos, que, 
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de ordinario, morre na viagem a terça parte, e algumas vezes a 
metade dos recrutas: e o que mais admira e horroriza, é que 
nas conducções de negros da Costa d'Africa e de colonos da 
Europa, que ao mesmo tempo chegam a este porto, apenas 
morre um ou outro ». (15) 

Era curioso, porém, que só rarissimos objectivassem o 
imperador como principa! responsavel desses factos, pelo poder 
que tinha de cohibi-los. O proprio Bernardo de Vasconcellos 
achava que «si até então a Constituição tinha sido violada, si 
tantos despotismos e arbilrariedades tinham sido commettidos 
nesta terra da liberdade, era porque o grande monarcha o igno- 
rava» (16), «nosso adorado monarcha», cuja «constitucionalidade 
ninguem podia pôr em duvida» (17). Era levar longe de mais a 
ficção de que o rei não póde fazer mal. É incontestavel que a 
reunião do parlamento, muito embora não tivesse de todo desap- 
parecido 0 estado d'alma creado pela dissolução da Constituinte, 
concorreu para oppôr barreiras ao dique dos descommedimen- 
tos politicos: 

Mas o êrro dos homens do tempo foi não terem completado, 
tanto quanto possivel, a eury thmia jurídica do paiz. A Constitui- 
ção ficou ainda sendo o edifício, a que alludi, de bella fachada, 
mas sem divisões complementares e indispensaveis. Junctem-se 
a esse estado de mera organização potencial os fermentos da 
intolerancia, e ter-se-ha o resultado exacto dos nossos primeiros 
passos no regime constitucional. A leitura dos documentos do 
tempo deixa ver que o facto encontrava explicativa na falta de 
elementos para a dicta organização. Tudo se fez com grande mo- 
rosidade. A organização da Justiça, sobre tar ligrada, foi incom- 
pletissima. A lei creando o Supremo Tribunal de Justiça é de 28 
de Septembro de 1828, mais de quatro annos depois do juramento 
da Carta, Varias leis a retocaram a breves espaços, demonstrando 
as suas imperfeições : entre outras, os dous decretos de 31 de 
Agosto de 1829, o de 23 de Septembro de 1829, o de 9 de Novem- 
bro de 1830, etc. 

A lei de organização municipal tambem appareceu depois 
de quatro annos de vigencia da Carta : a 1 de Onlubro de 
1828, 
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Em 1827, o paiz teve a lei de responsabilidade dos minis - 
tros e conselheiros de Estado, a que Vergueiro, com a visão 
enganada, disse que podia «chamar-se por excellencia a lei prá- 
ctica da Constituição». (18) 

- Falando das primeiras prácticas constitucionaes no Brasil, 
Uruguai dá este voto preciso: «Auctoridades administrativas 
como, por exemplo, directores de cursos jurídicos, camaras mu- 
nicipaes, dirigiam-se directamente á Camara dos deputados, pe- 
dindo exclarecimentos e solução de dúvidas. Os particulares que 
se julgavam, por qualquer maneira, offendidos em seus direitos 
e interesses, recorriam à mesma Camara, ainda em negocios de 
competencia do poder administrativo. A Camara, armando à 
popularidade, da qual, aliás, gozava exclusivamente, accolhia tudo, 
oceupava-se de insignificantes questões administrativas, mal e 
incompletamente instruidas e examinadas, e tendia a administrar 
por meio de pareceres de commissões. Dirigia advertencias e 
recommendações ao governo, indicava-lhe soluções, mandava 
responsabilizar empregados... As Camaras invadiam a attribuição 
do poder executivo de fazer regulamentos. Os ministros propu- 
nham ás Camaras objectos de regulamentos». (19) 

A ignorancia desses assumptos durou ainda bastante tempo. 
Em 4841, Alves Branco disse no Senado (e já se tinham feito 
duas reformas !): «Eu creio que a Constituição é uma lei que 
ainda não está bem entendida e nem desenvolvida em leis regu- 
lamentares, que hão de ir, pouco a pouco, apparecendo e pas- 
sando em tempo proprio.» (20) 

Muito mais adeante ainda, em 1870, Mello Mattos affivrma 
nas Paginas de Historia Constitucional: «A obra dos illustres va- 
rões que fizeram parte do primeiro Conselho de Estado ainda 
espera o seu complemento. Falta-lhe a vida, a fôrça activa que 
preserva os corpos de decomposição espontanea e torna possivel 
luctar contra a destruição externa.» (2!) 

O estado de cultura dos nossos homens, nos primeiros annos 
do regime, bem póde ser avaliado por este annuncio, de M, 
Plancher, livreiro imperial, que li no Diario do Governo, de 27 de 
Março de 1824, quando, pois, já se tinha jurado a Constituição ! «A 
rica collecção das obras que trouxe offerecerã aos Brasileiros ÇQ+ 
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nhecimentos mui vantajosos do systema monarchico constitucio- 
nal representativo. Distingue-se na sua collecção muitos numeros 
importantes, os de M. Ferriêres, de Mad. Rolland, de Riouffe, onde 
se podem ver os horrores produzidos pelas revoluções politicas. 
Igualmente se fazem recommendaveis as instituições de direito 
por M. Massalian, o escriptor que, com mais erudição, com uma 
logica indestructivel, mostra a impossibilidade dos estabeleci- 
mentos republicanos, attendida a civilização dos povos.» (22) 

Com livros taes e mais as obras de Rousseau e de Benjamin 
Constant, si era possivel ter feito uma constituição liberal, não 
era facil completa-la, desdobrando-a nos seus complementos. As 
proprias abstracções theoreticas, ainda inconsistentes e prenhes 
de um idealismo, não raro, impracticavel, tornavam difficil o ma- 
nejo das molas que compunham o machinismo do supremo 
estatuto. 

Através da práctica constitucional brasileira, vê-se que, 
quasi sempre, a confusão foi o principio. Os poderes invadiam 
as attribuições uns dos outros, despercebidos da autonomia de 
cada um. Já mostrei o que era o legislativo com o executivo. 
Este não fazia menos incursões nos dominios do judiciario. Os 
orgãos deste tambem não viviam em harmonia. No seu relatorio 
de 1854, Nabuco alludiu á anomalia «de que os tribunaes impe- 
riaes pudessem julgar em materia de direito o contrario do que 
decidiu o primeiro tribunal do Imperio. Sobreleva á subversão 
dos ideaes de gerarchias, infringidos por esse presupposto, a 
desordem da jurisprudencia sem uniformidade e aonde se acham 
arestos para tudo.» (23) Enquanto o parlamento não centralizava 
na maior côrte judicial da monarchia a jurisprudencia do paiz, 
segundo a sua proposta, o grande estadista do imperio expediu 
a celebre circular de 7 de Fevereiro de 1856, commettendo a 
interpretação das leis ao proprio executivo, até que o parlamento 
a attribuisse ao judiciario. Esse documento mostra como o regi- 
me absoluto continuou a manifestar-se, porque o mesmo é dizer 
que o executivo, além da sua preponderancia de facto, assumiu 
essa de verdadeira superioridade ao legislativo e ao judiciario, 
como interprete das leis. Neste poncto a-circnlar de Nabuco attesta- 
va um facto inconfundivel: «A Constituição do imperio, no art. 102, 
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$ 12, disse elle, confere ao poder executivo a attribuição de expe- 
dir decretos, instruceções e regulamentos adequados á boa execu- 
ção das leis. Por virtude dessa disposição, o governo, sob o 
imperio. successivo de todas as opiniões politicas, com assenti- 
mento dos demais poderes, tem exercido o poder de interpretar 
as leis por via de auctoridade.» (24) 

Por outro lado, não appareceram cedo os commentadores 
da Carta. Só em 1857 Pimenta Bueno nos deu o seu Direito Pu- 
blico Brasileiro e analise da Constituição do Imperio. Em 1867, 
tivemos a Analyse e Commentario da Constituição politica do impe- 
rio do Brasil, do desembargador Joaquim Rodrigues de Sousa. 
Intermediariamente, em 1860, 1864 e 1872, tivemos estudos par- 
ciaes sôbre o poder moderador, da lavra de Zacharias de Góes e 
Vasconcellos e Braz Florentino e as Considerações politicas sobre a 
Constituição do Brasil, publicação posthuma de França e Leite. 
Em 1862 e 1865, Uruguai deu á publicidade o Ensaio sobre o direito 
administrativo e os Estudos praticos sobre a administração das 
provincias. Ribas, em 1866, enriqueceu o nosso escasso thesouro 
com o Direito administrativo brasileiro. Tavares Bastos, em 1870, 
escreveu 4 Provincia. O livro de Mello Mattos, Paginas da histo- 
ria constitucional, publicado tambem em 1870, é um livro de cri- 
tica politica mais do que de doutrina e commentario. O art. 178 
consagrou a regra de que «só era conslilucional o que dissesse 
respeito aos limites e attribuições respectivos dos poderes poli- 
ticos e aos direitos politicos e individuaes dos cidadãos», e de 
que «tudo o que não fosse constitucional podia ser alterado sem 
as formalidades referidas pelas legislaturas ordinarias.» Era um 
dispositivo que expunha o flanco da lei suprema, mas que teria 
facilitado a sua elasticidade construtiva, sio regime constitucio- 
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interpretações e á falha organização administrativa do tempo. 
Trabalhada por todas essas cousas e pelas fermentações 
politicas que succederam á dissolução da Constituinte, com a 
consequencia do dominio do partido portuguez, não erá difficil 
surgir a idea da reforma. 
O proprio d. Pedro deu-lhe, por assim dizer, character offi- 
cial, quando, na sua malfadada viagem a Minas, a 30 de Dezem+ 
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bro de 1830 dirigiu ao povo a célebre proclamação anti-revísio- 
nista: «Existe um partido desorganizador, disse elle, que, 
aproveitando-se das circunstancias peculiares da França, pre- 
tende illudir-vos com invectivas contra a minha inviolavel pessoa, 
e contra o govêrno, afim de representar no Brasil scenas de hor- 
ror, cobrindo-o de lucto, com o intuito de empolgarem empregos 
e saciarem vinganças e paixões particulares, a despeito do bem 
da patria, a que não attendem aquelles que têm traçado plano 
revolucionario. Escreyvem sem rebuço e concitam os povos à fede- 
ração, e cuidam salvar-se deste crime com o artigo 174 da lei fun- 
damental que nos rége, quando este artigo não permitte altera- 
ção alguma no essencial da mesma lei, Haverá attentado maior 
contra a Constituição, que juramos defender e sustentar, do que 
pretender altera-la em sua essencia?» 

Percebe-se dos documentos do tempo que foi profunda a 
emoção causada por essa proclamação. O imperador omnipotente 
declarava-se adversario de uma idéa, que tinha creado raizes na 
opinião nativista. O que se queria combater era, — ainda e sem- 
pre, — o elemento portuguez. Acertou-se que tal desideratum só 
com a reforma da Constituição seria levado a effeito. 

Não passo adeante sem notar que o partido nacional concor- 
reu, por uma manifestação systematica da sua conducta, para 
essa separação lamentavel entre elle e o principe. Refiro-me á 
incompatibilidade pessoal, que os liberaes estabeleceram entre si e 
o chefe do Estado. O seu systema de combate foi o mais con- 
demnavel em politica: recusavam o poder, o que, sem nenhuma 
duvida, collocava o imperador num verdadeiro impasse. Justi- 
niano José da Rocha alludiu a essa « singularidade» na Acção, 
Reacção, Transacção: « À opposição, disse elle, não buscava a con- 
quista dos postos; estava convencida que seu fim era abnegar-se, 
renunciar á direcção do govêrno, luctar permanentemente, não 
tendo por fim do combate, por victoria, sinão a ruina do poder. 
Quando alguma vez a corôa chamava ao Gabinete algum dos mais 
proeminentes representantes da opposição, via-se este, desde 
logo, insurso na desconfiança do seu partido. ..' Chegou isso a 
ponto de não consentirem os amigos de um dos mais illustres 
parlamentares daquelle tempo que conservasse elle a liberdade 
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de sua deliberação, quando constou que d. Pedro I queria entre- 
gar-lhe as redeas da governança» (26). Foi com Bernardo de Vas- 
concellos que esse facto occorreu : « D. Pedro, diz um biographo 
seu, o chamou logo em 1828 para o ministerio; mas então o regi- 


. me parlamentar não era comprehendido ; entendia-se que o depu- 


tado liberal devia condemnar-se eternamente à posição de 
adversario do govêrno, nunca acceitar o poder. Por deferencia 
aos seus amigos politicos, Vasconcellos teve de curvar-se a essa 
doutrina, e de repellir o convite da corõa» (27). 

E, como a abdicação foi inesperada, constituiu uma verda- 
deira surpresa para o povo e para a tropa, que se achavam no 
Campo de Sant'Anna, — segue-se que, si o imperador tivesse res- 
taurado o ministerio demitido, facto que deu logar ao pronuncia- 
mento de 7 de Abril, o partido liberal teria feito uma revolução, 
para não participar das respectivas vantagens, a menos que não 
rompesse com a sua má orientação de não governar com o chefe 
perpetuo do Estado. 

Tres grupos se distinguiam no scenario da politica: os 
Portuguezes, o grupo de que fazia parte o visconde de Barba- 
cena e o grupo dos liberaes. Este não acceitava o poder : agia 
como demolidor, não querendo tomar parte na reconstrucção, 
O segundo participava do govêrno e pôde, sinão em toda a 
extensão, mas com efficaz proveito, não raro contrastar a acção 
do gabinete secreto, de que era maga pars o Chalaça. 

É verdade que a irrequietude do imperador fazia receiar 
do futuro de quaesquer combinações, Mas, si o partido liberal não 
evitasse systematicamente a investidura governamental, duas 
fôrças actuariam no espirito de d. Pedro, mostrando-lhe o cami- 
nho errado que estava impenitentemente seguindo, cavando na 
alma do povo fundas prevenções nativistas. 

E o concurso teria sido inestimavel: espiritos tolerantes, 
como de Vergueiro, Evaristo, Honorio Hermeto, Pedro de Araujo 
Lima e um conservador de raça, mas sem emperramentos, como 
Bernardo de Vasconcellos, teriam podido influir na conducta do 
primeiro imperador, diminuindo a influencia dos Portuguezes. 

Actuando num cerebro como o de d. Pedro, elles teriam 
alcançado, talvez, a propria reforma constitucional sem os atrope- 
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los revolucionarios. Tudo dependia de paciencia, sem curvatu- 
ras, sem humilhação, de tactica e diplomacia sem cortezanice. 

Seja como fôr, a aspiração da reforma constitucional con- 
quistou adeptos. Evaristo, a quem não sorria a idéa, terminou por 
abraça-la : « Por toda a parte, disse elle na Aurora Fluminense, se. 
deseja a federação e a reforma, todos a querem e seria uma 
imprudencia não ceder; combati-a, enquanto não a julguei do 
voto geral; hoje é necessaria e pugno por ella, faça-se; mas a ordem 
e a tranquillidade presidam a tudo, e a lei à sua propria altera- 
ção. Modifique-se o nosso pacto social, mas conserve-se a essen- 
cia do systema adoptado; dê-se ás provincias o que ellas 
precisam e lhes póde ser util, mas conserve-se o Brasil unido e 
não se afrouxem demasiadamente os laços, que o prendem a esta 
união ; faça-se tudo quanto é preciso, mas evite-se a revolução, 
Isto é possivel, isto espero que ainda se consiga ». 

Depois do regresso de d. Pedro, de Minas, os acontecimen- 
tos que levaram á abdicação e á reforma da Carta de 1824 desen- 
volyveram-se com grande rapidez. Das festas celebradas pelos 
Portuguezes em sua honra, resultaram os motins das noites de 
13, 14 e 15 de Março, dos quaes um recebeu o nome historico de 
Noite das garrafadas. Os zelos nativistas sairam ainda mais exal- 
tados dessa refrega. Com ella, disse Armitage, «Teviveu tolo o 
antigo odio e rivalidade contra os Portuguezes. A offensa da 
nacionalidade, e consequentemente do amor proprio dos Brasi- 
leiros, conciliou como por milagre individuos de todas as cren- 
cas politicas : cada um se sentiu insultado, e todos se reuniram 
em clamar que era necessario reprimir a insolencia dos extran- 
geiros ». (27) Na casa do padre José Custodio Dias, reunidos vinte 
e tres deputados e um senador, e não tendo sido approvada a idéa 
de uma solução revolucionaria, teve-se como acertado represen- 
tar ao imperador. O documento, elaborado por Evaristo, assen- 
tou em base nativista, contendo phrases como estas: «os ultra- 
ges crescem, a nacionalidade soffre, e nenhum povo tolera, sem 
resistir, que o extrangeiro venha impôr-lhe no seu proprio paiz 
um jugo ignominioso». «Os Brasileiros, tão cruelmente ofrendi- 
dos, Os Brasileiros que se ameaça ainda com prisões parciaes 6 
injustas, nutrem em seu peito a indignação mais bem fundada é 
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mais profunda, não sendo possivel calcular até onde chegarão 
os seus resultados, si acaso 0 Govêrno não cohibir desde já simi- 
lhantes desordens». «A confiança que cumpria ter no Govêrno, 
está quasi de todo perdida, e si porventura ficarem impunes os 
attentados contra que os abaixo assignados representam, impor- 
tarão uma declaração de guerra ao povo brasileiro, de que lhe 
cumpre vingar elle mesmo, por tolos os meios, a sua honra e 
brio, tão indignamente maculados ». D. Pedro capitulou recom- 
“pondo o ministerio, que não esteve na altura das circunstan- 
cias, mas o qual os liberaes receberam bem. Um movimento irre- 
flectido, porém, daquelles que lhe eram tão habituaes, tudo com- 
prometteu : o ministerio foi demittido poucos dias depois e 
substituido por outro composto de titulares sem o favor publico. 
Foi a 6 de Abril. A 7, o imperador abdicava e os liberaes se 
assenhoreavam do poder. 

Os federalistas e os liberaes, então consorciados, haviam-se 
distinguido na propaganda pelas aspirações de reformas adean- 
tadas, os primeiros, e as de modificações moderadas, os segundos. 
O partido destes, no dizer de Moreira de Azevedo, «desejava que 
os progressos e mudanças na ordem social marchassem de ac- 
cordo com os progressos da intelligencia e da civilização, que as 
reformas, afim de permanecerem, fossem operadas lentamente 
e pelos meios legaes. Exforçava-se por estabelecer o culto da le- 
galidade, a economia, a substiluição do regime civil e militar, 
a concessão de reformas constitucionaes e legislativas exigidas 
pela opinião pública, e porfiava por sustentar a monarchia cer- 
cada de instituições republicanas». O daquelles, que era o partido 
dos exaltados, «queria que todas as mudanças e todos os melho- 
ramentos fossem feitos já e já, sem consultar-se a aptidão do 
povo nem as disposições dos elementos existentes em relação ás 
reformas que pretendia dar á organização social, Proclamava a 
necessidade de vinganças...» (28) - 

A imprensa, já redimida dos grilhões do tempo que se 
seguiu à dissolução da Constituinte, entretinha em alta pressão o 
sentimento nacional. A Luz Brazileira, O Republico entraram a 
prégar idéas federalistas. Antonio Borges da Fonseca, redactor 


deste, visado pelo govêrno para ver si, como no passado, era 
- * 
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possivel conter a onda da propaganda escripta, foi levado ao jury 
e estrondosamente absolvido. . O veredictum do tribunal foi como 
combustivel ou inflammavel atirado ás labaredas do incendio 
politico. O Tribuno chegou a prégar a substituição da monarchia 
hereditaria por um govêrno de investidura electiva (29). No meio 
dessas demasias, cujo triumpho teria, talvez, eliminado do con” 
vivio da magna civitas a nossa nacionalidade, pairava sereno, 
superiór e proficuo, o espirito de um grande, — Evaristo da Veiga. 
Os que, como eu, são jornalistas, ou por outra, todos os que 
* comprehendem que, em politica, a semente da tolerancia e da 
transacção superior e opportuna é capaz de brotar nos terrenos 
mais safaros, ao passo que a da violencia e do despotismo 
não medra nos campos mais fecundos, não lêem, sem grande 
commoção, as predicas da Aurora, Fluminense. O seu perfil, vejo-o 
eu, nos meus enlevos de civismo, entre iluminuras que lhe glo- 
rificam a memoria. A tolerancia em Evaristo não era o expoente 
de um character tibio. Si elle prégava uma composição entre os 
absolutistas e os exaltados, sabia enfrentar o perigo, para !evan- 
tar a dignidade da terra que lhe era berço. Num dos numeros da 
Aurora elle descreveu, sem ostentação, a resistencia que oppôz 
aos Portuguezes, quando, numa das noites de Março, por entre 
as festas celebradas pelo regresso de d. Pedro da sua excnrsão 
a Minas, o quizeram obrigar a pôr luminarias na fachada de sua 
residencia. 

Para felicidade do paiz, o govêrno pairou ás mãos dos libe- 
raes moderados : na imprensa, sobresaia Evaristo; na alta admi- 
nistração, appareceram vultos como o de Feijó, padre de idéas 
adeantadas, que prégou a exlincção do celibato clerical, e esta- 
dista de punho de aço, que teve a coragem de licenciar a tropa ; 
Bernardo de Vasconcellos, o grande, o extraordinario Bernardo 


de Vasconcellos, a quem não se fez ainda a devida justiça, e que, . 


na desenvolução das idéas democraticas, exerceu um papel de 
ponderador, representando, por assim dizer, no mechanismo juri- 
dico-político do paiz, exposto a abalos continuos e violentos, uma 
mola de equilibrio, de anteparo, capaz de operar contra-choques 
efficazes aos disparos inopinados ou intencionaes da machina 
pouco experimentada, 


ex 
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O trabalho dos moderados foi conter as tendencias e aspira- 
ções ultra-liberaes de todos os exaltados, D'ahi, as decepções de 
muitos a que se referiu Nabuco, e que Theophilo Ottoni havia 
consagrado, referindo-se ao 7 de Abril, como uma journée des 
dupes (30). Mas, esse movimento prudentissimo de contra-marcha 
não foi ao ponto de impedir a reforma da Constituição. Aliás, o 
proprio Evaristo adheriu á idéa da revisão da carta de 1894. 

Foi a 6 de Maio de 1831 que se deu inicio ao processo da 
reforma, com o requerimento do deputado Cesario de Miranda, 
pedindo a nomeação de uma commissão para indicar os artigos 
que reclamavam reforma. Approvado o requerimento, foram 
eleitos Miranda Ribeiro, auctor do requerimento, Paula Sousa 
e Costa Carvalho. Na sessão de 9 de Julho, essa commissão des- 
obrigou-se do seu encargo. Havendo varios projectos que tambem 
alteravam a Charta Constitucional, discutiu-se a 9 de Septembro 
qual delles devia ter a preferencia: venceu-se que o da com- 
missão, cujo projecto era longo, reconstituia capitulos inteiros 
do estatuto vigente. Na sessão de 8 de Outubro, porém, foi esse 
voto modificado, para que se iniciasse a discussão pelo substi- 


“ tutivo de Miranda. Este eliminava o poder moderador, transfe- 


rindo para o executivo as funcções daquelle que fosse conveniente 
manter ; discriminava as attribuições do poder legislativo ; esta- 
belecia a legislatura biennal e a temporariedade do Senado, reno- 
vavel pelo terço; o voto do imperador era sujeito ao contraste 
do legislativo; supprimia o Conselho de Estado; os conselhos ge- 
raes das provincias eram transformados em camaras legislativas, 
e estas divididas em dous ramos: camara dos deputados e senado ; 
distinguia as rendas publicas em nacionaes e provinciaes, sendo 
o poder tributario tambem dividido pelo parlamento nacional e 
pelo das provincias; substituia a regencia trina pela regencia sin- 
gular, com um vice-regente, eleitos pelas assembléas provin- 
ciaes, sendo a eleição apurada pela assembléa geral; e creava 
em cada municipio um intendente. Aqui a idéa de descentrali- 
zação era grande, porque o projecto dizia que o intendente «se- 
ria para elle (municipio) o que fosse o presidente nas provin- 


cias». 
Quando esse projecto foi enviado ao Senado, levou mais 
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um dispositivo, que lhe não era originario : «O govêrno dó impe- 
rio do Brasil será uma monarchia federativa». 

A Camara alta, porém, não esteve por todas as aspirações 
da Camara temporaria, patenteando em varias rejeições a sua in- 
dole conservadora, talvez diga eu melhor, — reflectindo ainda a edu- 
cação absolutista, em que muitos dos seus membros se tinham for- 
mado e a sua opposição a Feijó. Em repetidas occasiões, disse Armi- 
tage, appareceram elles como os defensores não só dos vicios do 
antigo govêrno, como dos abusos até então observados no novo: 
e dos interesses oppostos á prosperidade da nação e á cons- 
tituição» (81). 

Em outro sentido, porém, a resistencia do Senado foi profi- 
cua. No momento historico, de que me estou occupando, toda 
resistencia aos exaltados era prudente e importava num auxilio 
à conducta calma dos moderados. Houve, assim, embora por 
causas diversas, uma reciprocidade de contrastes, de modificado- 
res importantes, que inlluiram nos destinos politicos do paiz. Na 
Camara, os moderados contrastavam os exaltados, mas cediam 
em alguns pontos das suas aspirações. No Senado, houve, por 
sua vez, uma revisão das concessões, em que os moderados 
haviam combinado, restando sempre alguma cousa, que foi, 
depois, na fusão das Camaras, definitivamente assentada, Assim, 
a segunda camara rejeitou a idéa da monarchia federativa ; man- 
teve o poder moderador; consentiu na idéa de que o Senado | 
pudesse reunir-se independentemente da Camara, quando lhe 
coubesse julgar como tribunal de justiça. Quanto á vitaliciedade 
do Senado, era de instincto de conservação não acceitar a sup- 
pressão approvada na Camara. O Conselho de Estado tambem 
escapou do alfange reformista. Finalmente, a Camara alta modi- 
ficou a idéa da descentralização das provincias, embora incum- 
bisse os Conselhos geraes de «resolverem definitivamente com 
approvação dos presidentes em Conselho quanto fosse de inte- 
resse peculiar de suas províncias e que não se oppuzesse ás leis 
geraes do imperio ou aos interesses de outra provincia, sendo 
tudo participado pelos presidentes á assembleia geral legis- 
lativa e ao govêrno»; acquiesceu à divisão das rendas ; per- 
mittiu a revisão do S 4.º do art, 101, afim de modificar-se a 
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attribuição conferida ao poder moderador para «approvar ou sus- 
pender interinamente as resoluções dos Conselhos provinciaes» ; 
rejeitou a idea da autonomia municipal, da regencia una e das 
alterações que a Camara pretendera introduzir no direito de 
voto do chefe do Estado. 

A Camara dos Deputados respondeu ao Senado mantendo : 
a idéa federativa, a legislatura biennal e o Senado temporario e 
renovavel pelo terço; a suppressão do Conselho de Estado; a 
creação de assembleas geraes; a regencia una. Por outro lado, 
repelliu a idea de poder o Senado reunir-se independentemente 
da Camara, para funccionar como tribunal de justiça, e a reforma 
que o mesmo alvitrava ao art. 61, relativo á fusão das Camaras. 

Uma composição era indispensavel, e esta deu-se nas ses- 
sões de 17, 18, 19, 20, 21, 22, 24, 25, 26, 27 e 28 de Septembro 
de 1832, a requerimento de Evaristo. Esta parte da Historia par- 
lamentar ficou quasi totalmente desconhecida da posteridade. 
Foi debalde o exforço de Pereira Pinto, o compilador dos Annaes, 
para descobrir nos jornaes politicos do tempo, inclusive o Diario 
da Oamara dos Senadores, os debates da sessão promiscua. Ape- 
nas conseguiu elle publicar discursos de Rebouças e do marquez 
de Barbacena e um de Martim Francisco (32). 

Da fusão das duas camaras resultou a lei de 12 de Outubro 
de 1832, com um só artigo, auctorizando os eleitores da seguinte 
legislatura a conferirem aos deputados poderes especiaes para 
reformar o art. 49 da Constituição, permittindo que o Senado se 
pudesse reunir independentemente da Camara dos aeputados, 
desde que funccionasse como alta côrte de justiça; o art. 72; 
para que a metropole tambem tivesse um Conselho geral de pro- 
vincia; os arts. 73, 74, 76, 77, 80, 83 $ 3.0 e 84a 89, para o fim de 
serem os Conselhos geraes convertidos em assembléas legislati- 
vas; o art. 101 $ 4.º sôbre approvação das resoluções dos Conse- 
lhos provinciaes pelo poder moderador ; o art. 123, para o fim de 
que a regencia permanente fosse de um só membro, quanto á 
forma de sua eleição ; os arts. 137 a 144, para o fim de ser sup- 
primido o Conselho de Estado; os art. 470 e 171, em relação á 
forma que se fizesse no art. 83 $3.º 

Em 1832, todos esses sacríficios estiveram na imminencia 
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de ser inutilizados. Em Minas, na villa do Principe, Theophilo 
Ottoni fundou a Sociedade Promotora do Bem Publico, destinada 
a pleitear, de par com 4 Sentinella do Serro, um golpe de Estado 
eleitoral, para que, caso o Senado, como se esperava, rejeitasse 
o projecto que no anno anterior a Camara dos deputados appro- 
vara auctorizando as reformas, os deputados da proxima legisla- 
tura fossem investidos do poder de reformar unilateralmente a 
Conslituição. Era «no Senado», dizia a circular de propaganda, 
que existia «o primeiro escolho que se deveria evitar, si que- 
riam chegar ao porto da liberdade »... (3) A 3e 17 de abril 
houve motins nesta capital. O partido restaurador, que era o par- 
tido de d. Pedro I, desapparecido da arena no primeiro momento 
pelo choque inesperado da abdicação, mas resurgido impetuoso, 
deu as mãos ao partido exaltado, para afastar do poder o partido 
moderado. 

Este teve, então, o mau pensamento de um golpe de Estado, 
a instancias de Feijó. Os leaders do partido moderado, com 
assento na Camara, reuniram-se em uma chacara da rua da 
Ajuda, e, de accordo com a regencia, propuzeram que esta e 
o ministerio se demittissem e communicassem o facto à Camara, 
que se converteria em assembléa nacional, decretando nova lei 
politica, por voto de acclamação. Para este fim, serviria a cha- 
mada «Constituição de Pouso Alegre », cujos principios characte- 
risticos eram: suppressão do poder moderador, sendo as suas 
attribuições transferidas para o executivo; descentralização poli- 
tica e administração das províncias ; autonomia municipal ; uma 
redacção mais precisa na disposição relativa ao estado de sitio ; 
a temporariedade do Senado; a suppressão do Conselho de Estado; 
a permissão dos deputados e senadores serem minisiros inde- 
pendentemente de nova eleição, etc. 

Inconvenientes que a práctica já tinha revelado, como o rela- 
tivo ao exame da administração passada, foram conservados. 
Outros foram corrigidos. ; 

Ao complot do golpe de Estado nem todos acquiesceram, e 
à calma, á superioridade, á visão ponderada de Honorio Her- 
meto, deve o paiz não ter na sua Historia politica mais uma pa- 
gina escripta pelo punho feroz do despotismo. 


! 
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Na Camara, já se havia lido o officio da regencia communi- 
cando a sua renuncia, bem como a representação da officiali- 
dade dos batalhões da guarda nacional, e a commissão especial 
já se tinha manifestado pela idéa de ser a Camara convertida em 
assembléa nacional, quando Honorio pediu a palava, achando-se, 
disse elle, «com a cabeça bem fria», e «com bastante energia 
para dizer a sua opinião com liberdade e franqueza ». Duas vezes 
fallou Honorio. Na segunda, a sua palavra foi como a de um pas- 
tor evangelico a congregar christãos tresmalhados «Bom seria, 
snr. presidente, que pudessemos lançar balsamo sôbre as cha- 
gas que reciprocamente temos aberto... Persuado-me que nós 
todos queremos a mesma cousa, estamos todos em boa fé, mas 
cheios de desconfianças uns dos outros... Acalmem-se os espiri- 
tos vulcanizados... Seria absurdo desmancharmos em uma noite 
o que tanto nos tem custado a conservar. Não demos este passo, 
que nos arrastará a outros egualmente mãos e perigosos... Senho- 
res, faça-se tudo o que exige o bem da nação, mas pelos meios 
legaes». (34) 

Neste sentido, o 30 de Julho tem uma alta significação poli- 
tica. Vale por uma dessas liceções que os homens de Estado não 
devem nunca olvidar. Attesta como nos meios revoltos, como nas 
assembléas incendidas, a despeito de certas leis inflexiveis da 
psychologia das multidões, uma palavra calma, ponderada, age 
como halsamo, como sedativo, capaz de modificar orientações 
perigosas. 

Honorio foi, então, um vir probus. Viu, sentiu, discerniu. 
Percebeu o perigo, avaliou-lhe a extensão e resolveu conjura-lo. 
A sua orientação, no 30 de Julho, póde ser simplificada numa for- 
mula de conducta social: «O homem politico, deante de supre- 
mas exigencias do bem commum, deve orientar-se segundo os 
interesses deste, embora com sacrificio da disciplina do partido». 

De assim ter agido orgulhou-se elle através de sua vida, 
Em 1840, por occasião da Maioridade, ainda o nobre estadista 
sentia tranquilla a consciencia. Na sessão de 18 de Maio, fez elle 
esta rememoração gloriosa : «Sr, presidente, já me achei cercado 
dos maiores amigos, vivendo debaixo dos mesmos tectos, co- 
mendo na mesma mesa, Para o 3) de Julho, procurou-se mover 
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o mau coração, procurou-se convencer a minha intelligencia ; 
todos os meios de persuasão, todos os meios que a amizade po- 
dia suggerir, foram empregados para eu ceder; mas RoRU do a 
tudo pude resistir...» (25) 

Caiu, assim, a idea do golpe de Estado, que, por muito 
tempo, serviu de objecto de accusação contra os moderados. 


Havendo a Camara alta accordado com a dos deputados os' 


termos definitivos da lei de reforma, ficou o paiz na espectativa 
da proxima legislatura, que devia fazer, as desejadas modifica- 
ções da Carta de 1824. 

Foi no anno de 1834, Logo na segunda sessão, a 5 de Maio, 
a requerimento do deputado Henrique de Rezende, foi escolhida 
a commissão para redigir o projecto. Compuzeram-na Bernardo 
de Vasconcellos, Limpo de Abreu e Paula Araujo. Apresentada a 
proposta na sessão de 7, foi dada para ordem do dia de 14. A 6 
de Agosto foi approvada a redacção final, e a 9 apresentada à 
regencia. É o Acto Addicional, publicado aos 12 de Agosto de 
1834, Politicamente, a reforma representa uma conquista descen- 
tralizadora. As ideas defendidas antes de 7 de Abril e depois 
delle tiveram ahi consagração, após o contraste das opiniões em 
jogo, isto é, dos moderados, refreando conciliadoramente o ultra- 
liberalismo dos exaltados, e dos restauradores, que contrabalan- 
caram quanto puderam, por intermedio do Senado, as aspirações 
de uns, as concessões dos outros, compondo-se, afinal, com todos. 
Assim, o Acto Addicional representa, através da lei de 41832 que 
lhe auctorizou a feitura, uma obra de transacção politica em que 
cada matiz resistiu e cedeu, marchon e contramarchou, avançou 
e recuou, até um pacto difinitivo. 

Em resumo, a reforma estabeleceu o poder legislativo local, 
com um poder proprio sôbre a divisão civil, judiciaria e eccle- 
siastica das provincias; instrucção publica, excepção feita do 
ensino superior ; a desapropriação municipal ou provincial; policia 
e economia municipal, precedendo propostas das Camaras; fixação 
das despesas provinciaes e municipaes e impostos ; repartição da 
contribuicão directa; creação de empregos. municipaes e provin- 
ciaes é ordenados respectivos; obras públicas, casas de prisão, 
de assistencia pública; modo de proposta, discussão e sanução 
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N 
das leis locaes; fixação da força policial; auctorização para em- 

, prestimos; modo de administração dos bens das provincias; 
suspensão e demissão dos magistrados, contra os quaes houvesse 
queixa de responsabilidade; exercicio cumulativo da suspensão 
de garantias. Os presidentes de provincia, que continuavam 
sendo de nomeação do governo central, exerciam o poder execu- 
tivo, com o direito de veto suspensivo. A regencia passou a ser una, 
quatriennal e eleita pelos eleitores da respectiva legislatura. O 
Conselho de Estado foi supprimido. Era vedado ás assembléas 
legislarem sôbre impostos de importação. O art. 25 estabelecia 
que «no caso de duvidas sôbre a intelligencia de algum artigo 
desta reforma, ao poder legislativo competia interpreta-lo ». 

Uma das particularidades do Acto Addicional esteve em que 
só o discutia a Camara dos deputados. Assim se resolveu em 
consequencia de um requerimento de Hollanda Cavalcanti. Uns 
argumentavam que a Camara, só, não constituia poder legislativo ; 
outros, que a intenção do legislador fôra que a reforma passasse 
por tres Camaras: a que auctorizasse a reforma, o Senado que 
collaboraria nessa auctorização, e a terceira, investida de poder 
constituinte. Si, então, o Senado interferisse, votaria duas vezes. 
Qutros discutiam com a differença entre poder legislativo e 
poder constituinte. Representavam o papel de corypheus dessas 
distincções Custodio Dias, Gonçalves Martins, Lins Cavalcanti, 
Paula Araujo, Ferreira França, Evaristo, Ernesto e outros. Não 
faltavam adeptos da intervenção do Senado. Sousa Martins viu 
na exclusão da segunda camara um verdadeiro golpe de Estado. 
O proprio auctor do requerimento, Hollanda Cavalcanti, disse que 
«o Senado » tinha «o direito de proclamar e protestar contra essa 
offensa feita á Constituição, porque, si elle tinha todo o direito de 
entrar na confecção de leis de pouca monta e transcendencia, 
muito mais devia Ler para entrar nesta, que é da maior impor- 
tancia » (35). 

Foi invocado na discussão o voto do visconde de Cairú, 
que, por occasião de debater-se no Senado a lei de 1832, recom- 
mendou aos seus pares que attentassem muito para o voto que 
dessem, porque a reforma não voltaria à Camara, vitalicia (36). 
Foi Evaristo;quem se serviu desse argumento, 


332 REVISTA DO INSTITUTO HISTORICO 


; 


O que não deixa duvida, é que a politica conservadora do 
Senado, a suspeita do seu appoio ao partido caramurú ou restau- 
rador determinaram essa conducta da Camara, 

A orientação do Senado merece registo: foi liberal e conci- 
liadora. Pereira Pinto tem razão em assignalar que «o espirito 
que dominou nos debates foi extremamente patriotico, porque se 
referiw aos perigos que poderiam vir para a ordem pública, si, 
por aquelle motivo, nascesse o conflicto entre as duas Camaras ». 

Foi o senador José Saturnino da Costa Pereira quem pre- 
tendeu atear fogo á questão, indicando que o Senado conside- 
rasse inconstitucionaes as reformas, pela falta de sua collaboração. 
Embora sómente Francisco Carneiro de Campos tivesse concor- 
dado com a exclusão do Senado na factura do Acto Addicional, (o) 
voto geral foi acceitar o facto consummado, para não prejudicar 
a ordem pública. Vergueiro, o liberal Vergueiro, chamou á indi- 
cação de Saturnino «anarchica e revolucionaria ». Paula Sousa 
apressou a decisão, aterrado com as consequencias do confli- 
cto » (37). Foi approvada uma proposta do grande liberal, « para 
que se respondesse á outra Camara que o Senado recebêra a 
copia official» do Acto Addicional, «e que a reconhecia como parte 
da Constituição do Estado » (38). Por outro lado, na Camara, o 
projecto não passou sem haver quem muito ponderasse sôbre as 
reformas que elle continha. Neste sentido, esteve na vanguarda 
Bernardo Pereira de Vasconcellos, que foi, aliás, o seu relator. 
Aqui e alli encontram-se pbrases suas que revelam a sua grande 
cautéla como legislador e denunciam flagrantemente o seu espi- 
rito conservador: « Estou, disse elle na sessão de 1.º de Julho 
de 1834, que se deve diminuir os laços da centralização, mas não 
de um jacto, que faça dar um tão grande salto ». Elle queria 
«reformas necessarias, .., operadas pela razão e calma, e não re- 
formas que em dous dias tornassem este nome odioso ao Bra- 
sil» (38). A.4 de Julho insistia: « Si as reformas de que fomos 
incumbidos forem feitas com tranquillidade, si não se verificarem 
as idéas que os inimigos das luzes tem querido ligar à palavra 
— reformista —, isto é, si a palavra — reforma — não fôr, entre 
nós, synonymo de anarchia, de guerra civil, muito facil nos será 
para o futuro fazer não uma só reforma, mas muitas, acconimo- 
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dar a nossa Constituição ás necessidades reaes, aos interesses do 
Brasil...» Aparando demasias descentralizadoras, proclamou elle 
que «não eram os excessos que haviam de fazer a felicidade do 
seu paiz » (39). 

Conheço uma tradição respeitavel, segundo a qual Bernardo 
de Vasconcellos teve sérias apprehensões (e todas se confirma- 
ram) com a execução do Acto Addicional, Transmittiu-m'a, por 
tela ouvido dos seus ascendentes, o respeitavel republicano 
sr. dr. Alexandre José Barbosa Lima. Quando Bernardo teve 
prompto o projecto do Acto Addicional, passou-o ás mãos dos seus 
pares, dizendo-lhes: « Entrego-lhes o codigo da anarchia ». 

A tradição merece fé, não só pela respeitabilidade da fonte 
de que a hauri, como tambem porque a palavra — anarchia, — 
como ouvistes ha pouco, ésteve, a proposito, mais de uma vez 
na bocca de Bernardo. Na sessão do Senado, de 29 de Maio de 
1839, insistiu no conceito: «Eu entendi que o Acto Addicional 
devia ser approvado tal, qual o redigi e apresentei... Não con- 
segui o meu desejo; fizeram-se-lhe consideraveis emendas que 
o podem tornar como eu receiava, a carta da anarchia...» (40). 

Por outro lado, Bernardo de Vasconcellos nunca interpretou 
extensivamente a reforma, segundo o sustentou na mesma sessão: 
« Alguns meus antigos companheiros quizeram que eu o alargasse 
muito. (O sr. Ferreira de Mello: — Quem queria alargar muito 
era o nobre senador). — Bernardo : É mistér muita coragem para 
negar um facto reconhecido! Eu não queria que?se alargasse 
muito o Acto Addicional, e por uma razão, porque a nossa revo- 
lução não tinha chegado ao ponto de dispensarmos todas as pro- 
vincias da tutella do governo geral...» (41). 

A verdade é que, practicamente, elle não correspondeu á es- 
pectativa, em que pese á opinião, em contrario, dos liberaes que 
o defendiam, enquanto, para conseguir a Maioridade, não tive- 
ram de votar ás pressas a lei de interpretação. 

Em 1836 falava-se já, obstinadamente, na NscoLatdade de 
interpretar disposições do Acto addicional (42). No Senado e na 
Camara, em «1835, 1836 e 1837, foi requerida e proposta a sua 
interpretação, mas não accolhida ». « Nessa epocha, segundo Uru- 
guai, era prudente que não começasse o exame e discussão da 
materia do Senado » (43). 
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A verdade é que a logica dos factos fez patentear-se no paiz. 


uma fórça que estava em grande potencial. Com o desappareci- 
mento de d. Pedro 1, o partido restaurador tinha chegado ao seu 
termo. Saiu do scenario como um actor que houvesse terminado 
o seu papel, As suas unidades, porém, eram naturalmente con- 
servadoras. Por outro lado, os liberaes moderados, mais vizinhos 
delles que dos exaltados, podiam facilmente fazer uma alliança, 
para construir resolutamente uma barreira que obstasse a con- 
fusão, de que o Acto addicional fôra causa. 

Quaesquer que tenham sido os motivos pessoaes do dissi- 
dio de Bernardo de Vasconcellos com os seus amigos, elles não 
podiam ter representado mais do que um papel secundario no 
que chamaram, em 1837, a sua defecção. Só quem não quizer 
ver claro, só quem achar que as grandes causas sociaes, os gra- 
ves factos da desenvolução-politica pesam menos que meros 
pontos de vista individuaes, poderá desconhecer que o nasci- 
mento do partido conservador, com o estandarte do regresso 
symbolico, que, afinal, valia o progresso, pela ordem, pelo re- 
equilibrio das relações inter-provinciaes, teve a mais absoluta 
significação de um effeito sociologico produzido por determinantes 
da mais facil individuação crítica. 

A verdade é que elle teve, na sua complexa individualidade, 
grandes characteristicos de um formidavel estadista. No momento, 
o seu espirito conservador, de que deu provas na elaboração e 
discussão do Acto addicional, ajustou-se plenamente à condição 
politica do tempo, que reclamava uma intervenção tambem con- 
servadora. Homem e momento historico combinaram-se. O pri- 
meiro foi o elemento plastico e coordenador dos àagentes de 
cohesão, que era urgente argamassar, para reforçar a base da 
unidade do imperio e evitar um insucesso para o segundo, 

Não poucos viam «no Acto addicional o germe da anarchia 
e da ruina da unidade brasileira». Justiniano da Rocha, de quem 
colho esse juizo do tempo, sustentou que «a primeira necessidade 
que se fez sentir foi a de acudir à unidade do imperio, ameaçada 
pela extensão abusiva dada ás attribuições das assembiéas pro- 
vinciaes » (14). 

Nós, republicanos de 1889, que sentimos de perto us peri- 
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gos da politica da retaliação tributaria, quando não poucos Esta- 
“dos da União Brasileira quizeram enveredar pelo processo de 
taxar os generos das respectivas producções, sendo preciso re- 
corrermos a uma lei explicativa do texto constitucional e valermo- 
nos da armadura do poder judiciario, que nos tempos imperiaes 
não velava pela supremacia da lei fundamental, bem podemos 
“comprehender que, entre 1834 e 1840, isto é, ha septenta e oitenta 
annos, esses perigos fossem muito maiores. 

Houve provincias, diz Justiniano, em que «se iam mos- 
trando duas tendencias fataes : uma para crear antagonismos de 
interesses territoriaes e fiscaes entre ellas; outra para alterar a 
legislação, transforma-la, e, acabando com a unidade della, aca- 
bar com a unidade nacional» (45). 

Nas obras do visconde de Uruguai, Ensaio sobre o direito 
administrativo e Estudos praticos sobre a administração das provin- 
cias, estão compendiados os innumeros casos de incursões pro- 
vinciaes nos direitos do imperio. Uma emenda do deputado 
bahiano Paula Araujo, definindo os empregos provinciaes e mu- 
nicipaes, abriu margem á maior confusão (46). 

Tudo isso levou à lei de interpretação, apresentada em 
projecto, com um parecer longo e meditado, na sessão de 10 de 
Julho de 1837. Só a 2 de Julho de 1839, quasi dous annos depois, 
o Senado recebeu o projecto. Ahi tambem a marcha foi emper- 
rada. No art. 1.º consumiram-se vinte e oito sessões. Os demais 
dispositivos ficaram para o anno seguinte. Os liberaes, que ti- 
nham resolvido o golpe de Estado da maioridade do segundo 
imperador, e que, anteriormente, tanto se oppuzeram á inter- 
pretação do Acto addicional sem as fórmulas da revisão consti- 
tucional, desatravancaram o caminho, e, por isso, a 7 de Maio 

“de 1840, o projecto estava approvado : foi a lei n. 105 de 12 de 
Maio do mesmo anno. 

Os partidarios da interpretação foram depois censurados, 
por não terem remediado as confusões do constitucionalismo 
nacional. Na sessão de 17 de Maio de 1844, Honorio Hermeto de- 
fendeu os que haviam dado inicio à questão, respondendo a 
Paula Sousa: «O nobre senador se engana, disse elle, quando 
pensa que nós julgamos que pediamos coarctar todos os abusos 
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das assembléas provinciaes; nenhum de nós negou nunca a 
insufficiencia do Acto addicional, nem como elle passou, nem de- 
pois da interpretação ; conheciamos que tinhamos faculdade de 
interpretar e não de revogar... Si tivessemos a faculdade de re- 
vogar o Acto addicional, elle não seria tal qual é; as nossas opi- 
niões são mui claras a este respeito..., mas nós nos deviamos 
limitar ao que era simples interpretação, e simples interpretação 
era insufficiente para fazer o bem do paiz; era e ainda é insuí- 
ficiente » (47). ' oa 

Vinte e um annos depois, na sessão de 31 de Maio de 1861, 
o senador visconde de Jequitinhonha requereu a nomeação de 
uma commissão mixta, para propor um projecto de interpreta- 
ção a varios artigos do Acto addicional. As Camaras acquiesce- 
“ ram, mas a commissão nada fez (48). Em 1885, Nabuco e trinta 
e septe companheiros apresentaram um projecto sôbre o estabele- 
cimento do regime federal, idéa que Nabuco reproduziu em 1888. 

Para Uruguai, a lei de interpretação apenas «simplificou, 
facilitou a reforma da administração da justiça e da guarda na- 
cional» (49), j 

Dessas tentativas parlamentares do visconde de Jequitinho- 
nha e de Nabuco, a reforma da Carta de 1824 apenas surge nos 
programmas dos partidos. Nas Camaras ella soffreu, é certo, 
uma reforma, a da eleição directa, mas por lei ordinaria. Em 
1862 o partido progressista, isto é, a liga de liberaes e conser- 
vadores moderados, teve como programma, entre outras idéas, 
não querer a reforma da constituição polilica, salvo pelos meios 
consignados na Carta de 1824, si no futuro se reconhecesse que 
alguns dos seus artigos mereciam reforma. Por outro lado, tinha 
como maxima sagrada «a sincera e effecliva execução do Acto 
addicional» (50). 

Em 1868, 4 Opinião Tiberal, desenvolvendo o programma 
do partido liberal radical, emergido da dissidencia dos progres- 
sistas, firmou mais nitidamente as aspirações que esboçara em 
1866, prégando a desceniralização, o Senado temporario e ele- 
ctivo, a extineção do poder moderador, a eleição dos presiden- 
tes das províncias. A esse campeão se junctou em 1869 o Correio 
Nacional, prégando as mesmas reformas, inclusive a extincção 
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do Conselho de Estado, e mais a policia electiva, a liberdade de 
associação e de cultos, 

Em Julho de 1868 operou-se a união da maioria progres- 
sista com a minoria liberal, e, em consequencia, fundou-se o 
Club da Reforma, appirecendo como seu orgam o jornal 4 Re- 
forma. A bandeira que se desfraldou, já em 1869, pleiteava «a 
descentralização, no verdadeiro sentido do self-government, reali- 
zando-se o pensamento do Acto addicional quanto às franquezas 
provinciaes, dando ao elemento municipal a vida ea acção de que 
carece», a reorganização do « Conselho de Estado, como auxiliar 
da administração e não politico », «a reforma do Senado no sen- 
tido da suppressão da vitaliciedade», etc., e, depois, com o 
apparecimento da questão religiosa, «o registo civil dos nasci- 
mentos e obitos, o casamento civil, a secularização dos ceme- 
terios, a liberdade plena de religião e a suppressão do juramento 
catholico » (51). 

Foi este o celebre manuscripto, que tinha entre as suas 
legendas aquella que lhe augmentou a fama: «Ou a reforma ou 
a revolução». Nabuco teve de explicar depois o pensamento do 
dilemma supposto rubro : «A reforma para conjurar a revolução ; 
a revolução como consequencia necessaria da natureza das 
cousas, da ausencia do systema representativo, do exclusivismo 
e oligarchia de um partido. Não ha que hesitar na escolha : A 
reforma. E o paiz será salvo » (52). 3 

Depois da reforma eleitoral instituindo a eleição directa, o 
gabinete de 3 de Julho de 1882 reportou-se ao programma do 
partido liberal de 1868, promettendo «promover, quanto possi- 
vel, a descentralização administrativa, e fortalecer a autonomia 
das Camaras municipaes..., por meio da melhor classificação ou 
distribuição das rendas geraes, provincia"s e municipaes...» (53). 
Em 1883, Lafayette, tirado dos arraiaes republicanos, procla- 
mou, á frente do gabinete de 24 de Maio, — « a necessidade da 
reorganização da administração das provincias e dos munici- 
pios ». É preciso, disse elle, destacar para os presidentes de pro- 
vincias certas faculdades que não podem ser convenientemente 
exercidas pelo governo central. Refiro-me ás faculdades que en- 
tendem com serviços geraes localizados nas provincias, mas que 
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importam mais á'provincia do que ao Estado... As provincias, se- 
nhores, constituem entre nós, segundo o nosso direito publico 
constitucional, uma entidade juridica... É necessario, pois, entre- 
gar-se-lhes a gestão: dos seus interesses», e, para que não exorbi- 
bem, «conservar aos poderes geraes as faculdades que lhes são 
indispensaveis, para conte-las na justa orbita de sua acção » (54). 

Dahi até o ministerio Ouro Preto, a reforma politica teve 
um registo célebre: o do Congresso liberal em Maio de 1889, 
com o voto em separado do sr. Ruy Barbosa. Este queria a elei- 
ção dos presidentes das provincias, como hoje os dos Estados. 
A maioria achava mais conveniente uma lista triplice emanando do 
voto popular, dependendo” a escolha do governo central. Ambos 
reportavam-se ao Acto addicional, extendendo-o em pontos 
descentralizadores. - 

Em S. Paulo, o partido conservador tambem approvou um 
programma adeantado, redigido por Antonio Prado. 

Ascendendo ao governo, no ullimo gabinete imperial, o 
eminente Ouro Preto expôz o seu programma, que assentava 
preliminarmente na defesa da monarchia. Quanto à republica, 
foram palavras suas, cumpria «enfraquece-la, inutiliza-la »; «os 
meios de consegui-lo não são, aecrescentou, os da violencia ou 
repressão : consistem simplesmente na demonstração practica de 
que oactual systema de governo tem elasticidade bastante para 
admittir a consagração dos principios mais adeantados, sa- 
tisfazer todas as exigencias da razão pública esclarecida, conso- 
lidar a liberdade e realizar a prosperidade e grandeza da patria, 
sem perturbação da paz interna em que temos vivido durante 
tantos annos ». Tudo isso se realizaria, «emprehendendo-se com 
ousadia e firmeza largas reformas na ordem politica, social e eco- 
nomica, inspiradas na eschola democratica,..» Entre as modifica- 
ções, estava a « plena autonomia dos municipios e provincias », 
com a eleição dos presidentes, segundo os moldes approvados 
no Congresso liberal, effectividade das franquezas do direito de 
reunião e liberdade de cultos, reforma do Conselho de Estado, 


Jiberdade de ensino, maxima reducção possivel dos direitos de 


exportação, etc, (55). 
A Republica não o deixou realizar as promessas de grande. 
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“ alcance democratico. Fazia pouco mais“de septenta e cinco annos 


que a Carta de 1824 tinha sido jurada. As primeiras modifica- 
ções vieram talvez fóra de tempo. O Acto addicional continha, 
em essencia, idéas dignas de applauso. Mas o que se percebe, 
lendo-se os debates da Camara, é que o modêlo americano, onde 
se quiz beber inspirações, não foi bem comprehendido. Vascon- 
cellos era quem mais revelava conhecer o systema do Norte e 
não se cansou de dizer que nós o não podiamos ainda importar, 

Principalmente das transacções, que foi preciso fazer, sai- 
ram as desproporções do edificio, que tornariam instavel o seu 
equilibrio. 
| Do Acto addicional até à Interpretação, não se fez mais do 
que mudar de processos até onde se entendeu que era possivel 
intervir com a construcção dos textos da reforma. Já em 1835, o 
governo, por meio de simples instrucções, tinha «procurado 
fixar a intelligencia dos artigos do Acto addicional» (56). Dahi em 
deante, a vida constitucional foi penosa : as provincias usurpa- 
vam ; os municipios vegetavam num centralismo demasiado. Não 
se pôde nunca traçar com mão firme a linha divisoria entre a 
competencia geral e as atfribuições locaes. « Apenas se discutia 
qualquer projecto, oppunha-se immediatamente a disposição do 
Acto addicional, que tinha tornado a materia provincial e não 
geral» (57). Uruguai dá varios exemplos dessa confusão na or- 
dem administrativa, na ordem financeira, na ordem eleitoral. (58) 
Na propria 4 Provincia, de Tavares Bastos, escripta para defesa 
e propaganda das idéas descentralizadoras, colhem-se dados os 
mais positivos de que, sendo uma machina de apparencia boa e 
adeantada, o Acto addicional continha, entretanto, imperfeições 
intimas, vícios de essencia, que não facilitavam o seu funcciona- 
mento. A leitura dos trabalhos do Conselho de Estado e dos 
annaes do parlamento dá idéa precisa da confusão que reinou, 
do tumulto desaggregativo que perturbou a vida jurídica do 
paiz. 

Porque não se fez uma reforma accordemente com as licções 
da experiencia? As causas são varias. Admittindo como ultima re- 
forma proposta a do visconde-de Jequitinhonha, portanto a par- 


tir de 1861, contou o paiz vinte e um gabinetes, dos quaes 
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nove “estiveram no poder por espaço menor de um anno; septe, 
menos de dous; quatro, mais de dous, e um por quatro annos, 
tres meses e 18 dias: foi este o chefiado pelo visconde do Rio 
Branco. . 

Durante alguns annos, tem-se à impressão de que os ho- 
mens de Estado guardavam a Constituição como uma arca, sancta. 
O gabinete de 1861 incluia no seu programma a necessi lade da 
sua rigorosa observancia. Os dous de 1864 tornaram positivo que 
não se devia «nada alterar na Constituição do imperio », conven- 
cidos os seus estadistas de que a carta «não carecia de re- 
forma». Os de 65 e 66 gastam toda a actividade na guerra con- 
tra o Paraguai, Os de 70, 71, 84, os dous de 85 e o de 88 dedi- 
cam memoraveis cuidados ao elemento servil, até á sua extinc- 
ção. O segundo gabinete de 1862, - para não falar no primeiro, de 
Zacharias, que “durou seis dias apenas, contentava-se com re- 
freiar os abusos da prisão preventiva, com alliviar os serviços 
da Guarda Nacional, e separar a policia administrativa da judi- 
ciaria. Será o mesmo o programma de 1868, accrescido da re- 
forma eleitoral, que em 78 e 80 se agita em caminho da eleição 
directa. Para não alludir ao ephemero gabinete de 82, de Marti- 
nho Campos, deve-se datar do segundo, presidido pelo visconde 
de Paranaguá, a promessa definitiva da realização de reformas 
que não poderiam ser feitas sem tocar na lei suprema. Eram os 
ideaes lançados no programma do partido liberal de 1868: des- 
centralização, ensino livre, policia electiva, abolição da Guarda 
nacional, Senado temporario e electivo, extincção do poder mo- 
derador, eleição dos presidentes das provincias, etc. (59). Isso 
mesmo, o presidente do Conselho, sob o fundamento de que 
«os programmas dos partidos podem ser largos » e «os dos mi- 
nistros se restringem...», limitou as aspirações do gabinete, 
como já referj, à descentralização das provincias e autonomia 
municipal (60). Seguiram-se as grandes promessas de Lafayette, 
a que tambem já alludi, interrompidas pela questão da escrava- 
tura, que absorveu o paiz, até ao gabinete de Ouro Preto, cujo 
programa já registei, De um lado, pois, havia quem julgasse 
possiveis innumeras reformas liberaes dentro da propria Carta 
de 1824, sem recorrer á sua alteração. O- gabinete de Rio 
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Branco, na phrase de Nabuco, tinha por intuito « promover 0 
maior numero possivel de reformas, exgottar o programma libe- 
ral, deixar a opposição democratica sem pretexto para guer- 
rea-lo» (61). A lei da eleição directa fez-se por via ordinaria, e 
Saraiva declarou que a tal respeito «nunca tivera escrupulos 
constitucionaes » (62). 

De outro lado, as dissidencias intestinas dos partidos tor- 
naram difficil uma reforma importante. A liga foi uma politica de 
dissidentes. O partido conservador, justamente a esse tempo, 
tinha um lado «puro, puritano extreme», e outro «mode- 
rado» (63). Os liberaes tambem viviam fraccionados, e os dous 
grupos sustentavam, em 68, uma «lucta.., rancorosa e vio- 
lenta » (64). 

E foi assim até ao fim. Ainda em 23 de Julho de 89, a Tri- 
buna Liberal dividia os conservadores em «emperrados», re- 
presentados por Paulino José Soares de Sousa, «evolucionistas », 
por Antonio Prado e João Alfredo, e « isolados» por Andrade Fi- 
gueiredoe Ferreira Vianna, Quanto ao partido liberal, a ascenção 
de Ouro Preto deu causa ao dissídio de Ruy, que acceitaria o 
ministerio com Saraiva. 

Ora, sem cohesão nos partidos, sem grandes corypheus 
que a tomassem a peito, sinão, verdadeiramente, de 82 em 
deante, com questões longas e diversorias, como a da guerra do 
Paraguai, a'da abolição do trafico humano, a absorverem os ho- 
mens de Estado, com o systema parlamentar fictício, porque, 
em geral, o governo era uma resultante do célebre sorites de Na- 
buco (65), uma reforma constitucional, além da do Acto addicio- 
nal e da lei de interpretação, foi cousa. difficil, 

Não sei até quando duraria esse estado de cousas, si a Re- 
publica não surprehendesse a historia politica do paiz, dando um 
salto por sôbre determinantes sociologicas e annunciando o seu 
advento inesperado. 

Havia factores, de que era preciso desconfiar sempre : o das 
tissenções intestinas dos partidos, levando a quedas inopinadas 
de gabinetes, a substituições intempestivas, capazes, só por si, 
de perturbar reformas constitucionaes, eo do Senado, -cioso da 
sua yitaliciedade. Talvez, o unico a não lhe crear embaraços se- 
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ria o segundo imperador, a quem, com. todo o meu sentir de re- 
publicano, distingo ainda como o maior dos Brasileiros. 
Por tudo isso, é licito perguntar: — Teria Ouro Preto, com 


todo o seu incontestavel valor de homem de Estado, conseguido 7 
fazer, num paiz de politica inconstante como o nosso, as refor- 


mas que annunciara ? 
O 45 de Novembro deixou para sempre essa interrogativa 
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